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EDITORIAL

pretexto de se alimentar 
uma população global que 
cresce exponencialmente, 
a abordagem mais tradi-

cional, ao longo do último século, foi 
buscar o aumento da produção total 
de alimentos. A principal diretriz para 
se lidar com um cenário de demanda 
crescente por alimentos tem sido a 
busca por melhoria contínua na pro-
dutividade das culturas (fortemente 
influenciadas pelo aprimoramento de 
fertilizantes e pesticidas). Com vistas 
a aumentar a disponibilidade alimen-
tar, tem-se defendido um sistema de 
produção, distribuição e consumo de-
sigual e injusto, com fortes impactos 
na saúde pública, permanecendo a 
fome no mundo e a violação de di-
reitos humanos. Entretanto, o capita-
lismo, entendido como aquele modo 
de produção e consumo que une a, o 
poder e a natureza na unidade dialéti-
ca, tem sido capaz de evadir a assim 
chamada dinâmica malthusiana atra-
vés de uma surpreendente capacidade 
acumulação histórica de produzir, lo-
calizar e ocupar a natureza de maneira 
barata e externalizada ao sistema.

Há quem considere que reduzir a 
perda e o desperdício de alimentos po-
deria aliviar parte das pressões sobre a 
produção agrícola nos próximos anos 
e aumentar a segurança alimentar, es-
pecialmente para os setores mais po-
bres e vulneráveis da sociedade. Por 
outro lado, o aproveitamento de ali-
mentos não utilizados comercialmente 
poderia ser uma solução eficaz para a 
resolução dos problemas emergenciais 
que o mundo enfrenta devido à fome 
(BELIK; CUNHA; COSTA, 2012).

Entretanto, reduzir o desperdício 

SOBERANIA ALIMENTAR, NO BRASIL E NO MUNDO: 
ENTRE A ABUNDÂNCIA E O DESPERDÍCIO.

de alimentos é, potencialmente, um 
dos “frutos mais fáceis de colher” 

para se concentrar na busca pelo “es-
verdeamento” da cadeia alimentar, 
melhorar sua eficiência e aumentar 
a disponibilidade de alimentos. Re-
cuperar e consumir alimentos prove-
nientes do lixo pressupõe a existência 
de excedentes alimentares e que eles 
são descartados. Isto se inscreve na 
atual sociedade capitalista ocidental, 
caracterizada pela produção massifi-
cada, pela hiperabundância, pelo con-
sumismo desenfreado e pelo desper-
dício alarmante. Pensar nas diversas 
etapas da cadeia de aprovisionamento 
e consumo alimentar, nas suas traje-
tórias em nível global e no conjunto 
de recursos naturais e econômicos 
despendidos permite avaliar melhor 
a magnitude do desperdício alimentar 
e dos impactos ambientais, à escala 
mundial, que esses processos confi-
guram. Até certo ponto, o desperdício 
é apenas mais um sinal da insustenta-
bilidade do crescimento. 

Quando se diz que o grande volu-
me de alimentos que são perdidos ou 
desperdiçados seria mais do que sufi-
ciente para alimentar os famintos do 
mundo, cria-se a falsa expectativa de 
que se reduzindo as perdas ou o des-
perdício de uns, equaciona-se a fome 
de outros. Estes são fenômenos de 
natureza distinta que não se conectam 
de forma direta, quando se sabe que 
a condição de faminto resulta da in-
capacidade de acesso aos alimentos e 
não da falta de bens. 

A lógica econômica, que predo-
mina no sistema alimentar global 
(e no Brasil), bem como a ausência 
de ações educativas estão na raiz 

do problema que se quer enfrentar. 
Embora a questão das P&DA aponte 
desafios e impactos comuns, não há 
uma única solução, é preciso consi-
derar a especificidade da cultura do 
descarte e do padrão de desenvolvi-
mento socioeconômico local. Para 
Maluf (2013, p. 9), quando se ado-
ta enfoque abrangente, intersetorial 
e sistêmico da segurança alimentar 
e nutricional, outros e mais amplos 
aspectos entram em cena na aborda-
gem de como a redução das P&DA 
diminui a insegurança alimentar e 
nutricional. Ou seja, trata-se de uma 
estratégia imprescindível à garantia 
do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA), “direito fun-
damental do ser humano, inerente 
à dignidade da pessoa humana e in-
dispensável à realização dos direitos 
consagrados na Constituição Fede-
ral” (BRASIL, 2006). Entretanto, 
observa-se uma série de violações 
a esse direito, quando se entende o 
alimento constituído como uma mer-
cadoria e que, como tal, não cumpre 
sua função estruturante da organiza-
ção social e ganha a de acumular ca-
pital, numa repetição interminável da 
circulação enquanto tal.

Muitos autores defendem que o 
termo soberania alimentar traz em 
seu bojo uma forma de produção 
que pretende unir a produtividade 
com a conservação ambiental, e que 
a conservação da biodiversidade é 
benéfica para a produção de peque-
na escala, aumentando a eficiência 
na produção. Ou seja, é um sistema 
que usa melhor os recursos ambien-
tais disponíveis, sendo beneficiado 
pelos serviços ecossistêmicos, como 

A
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o controle de pragas, por exemplo. 
Há também o interesse em preser-
var os saberes agrícolas tradicionais, 
como a rotação de plantio, e não só 
de preservar, mas reconhecer que es-
ses saberes impactam positivamente 
a produção de alimentos.

A lógica centrada no lucro é ca-
paz de gerar o paradoxo de fazer 
que alimentos, transformados em 
commodities, gerem fome e insegu-
rança. Camara (2017) chama atenção 
para o reconhecimento do valor da 
biodiversidade como um importante 
ponto chave para lidar com os siste-
mas alimentares. De fato, “alimentos 
mais recomendados à saúde têm o 
menor impacto ambiental” e o inver-
so é verdadeiro. Essa relação pode 
ser visualizada na pirâmide dupla 
alimentos-meio ambiente 

Na prática, saúde humana e pro-
teção ambiental se encaixam em 
um único modelo alimentar, haven-
do quem advogue a busca de uma 
nova equação, onde os elementos 
que determinam saúde e bem-estar 

se equilibrem com a conservação da 
natureza. As pesquisas na área de nu-
trição sempre estiveram interligadas 
com setores da saúde e agricultura, 
deixando de fora muitas vezes as 
questões ambientais, um importante 
elo com o setor de nutrição.

Entretanto, em muitos casos, o 
desperdício tornou-se um recurso, 
impulsionado pela produção de fron-
teiras de produtos baseados em resí-
duos. Isto tem sido permitido por no-
vas regulamentações (por exemplo, 
privatização da gestão de resíduos) 
e métodos de processamento (como 
a compostagem, a biodigestão de 
resíduos para energia, entre outros). 
Frente aos desafios e contradições 
do contexto, congratulamo-nos com 
abordagens que se concentram nos 
mecanismos metabólicos, políticos, 
econômicos, legais e/ou burocráticos 
que questionam a produção dessas 
fronteiras localizadas de commodi-
ties.

Por esses motivos, é preci-
so continuar ampliando nossos 

entendimentos sobre as bases fun-
dantes que sustentam o desperdício 
de alimentos, considerando-se a es-
cala, os desafios técnicos, operacio-
nais, mas, sobretudo, os aspectos 
político-institucionais e sociocultu-
rais que nos impedem de avançar por 
caminhos alternativos, considerando 
o alimento para além de sua função 
de mercadoria.

(Este Editorial é extraído do tra-
balho da mesma autora, que aparece 
publicado na íntegra, nesta edição, 
nas páginas 21 a 27)

Sylmara Gonçalves Dias, dezem-
bro, 2018.
Professora Associada da Escola de 
Artes, Ciências e Humanidades 
da Universidade de São Paulo. 
Programas de Pós-Graduação em 
Ciência Ambiental e Sustentabilidade. 
Bacharelado em Gestão Ambiental. 
Especialista em Sustentabilidade nas 
cadeias de produção e consumo.

Nesta edição constam publicados os melhores trabalhos apresentados no IV Congresso de 

Marketing, Alimentos e Agronegócio (COMA), realizado no dia 13 de setembro de 2018, na 

ESALQ USP, Piracicaba-SP.

PREZADO LEITOR:

Estamos à sua disposição para fornecer-lhe o material de que necessitar para a elaboração de tcc, 
artigos técnicos e pesquisas, buscas bibliográficas, dissertações e teses. Temos ainda disponíveis:

• Coleções anuais e edições avulsas da Revista Higiene Alimentar, desde 1985 até 2018.

• Livros e fascículos sobre assuntos relativos a alimentos.

• Vídeos técnicos.

• Pessoal para orientação e treinamento em ciências alimentares. 

Para solicitações e informações, acesse:
www.higienealimentar.com.br
jcpanetta@higienealimentar.com.br  
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PLANO PAULISTA DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL.

ançado no dia 12 de dezembro, o 1º Plano Paulista 
de Segurança Alimentar e Nutricional (Plansan 2019-
2023) é o conjunto de ações e metas do governo esta-
dual para garantir e efetivar a Política Pública de Segu-

rança Alimentar e Nutricional para a garantia do Direito Humano 
à Alimentação Adequada no âmbito do Estado de São Paulo. 

O documento foi elaborado pela Câmara Intersecretarial de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan/SP), órgão compos-

to por representantes de 20 secretarias estaduais e contou com 
o apoio do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nu-
tricional Sustentável (Consea/SP), que reúne representantes da 
esfera governamental e da sociedade civil.

O Plano foi disponibilizado à sociedade por meio de consulta 
pública no mês de outubro de 2018 e sua versão final pode ser 
acessada no site da Caisan/SP 
(https://caisan.agricultura.sp.gov.br/static/plasan-final.pdf.)

L

ARROZ VERMELHO DESENVOLVIDO NO 
BRASIL.

  Embrapa acaba de disponibilizar ao mercado a pri-
meira cultivar de arroz vermelho obtida a partir de 
cruzamento artificial no País. A nova variedade é in-
dicada para cultivo nos estados do Piauí, Ceará, Rio 

Grande do Norte e Paraíba. 
A produção de arroz vermelho no Brasil concentra-se nos 

estados da Paraíba, maior produtor, e Rio Grande do Norte, mas 
ele é encontrado como cultura de subsistência no Ceará, Per-
nambuco, Minas Gerais e Espírito Santo, onde ainda é cultivado 

utilizando-se técnicas tradicionais. A produção desse arroz no 
País, em anos de safras normais (sem escassez de chuvas), é 
de cerca de dez mil toneladas, um terço do que era produzido 
há 50 anos. O arroz vermelho tem também despertado o inte-
resse de produtores do Sul e Sudeste, que utilizam alto padrão 
tecnológico em suas lavouras, e também de uma parcela de 
consumidores dos centros urbanos que buscam novas opções 
gastronômicas. (Eugênia Ribeiro, Embrapa Meio-Norte, nov 
2018)

A

NOVAS REGRAS PARA A PRODUÇÃO DE LEITE.
 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(Mapa) fixou novas regras para a produção de leite 
no país, especificando os padrões de identidade e 
qualidade do leite cru refrigerado, do pasteurizado e 

do pasteurizado tipo A. As mudanças constam nas Instruções 
Normativas 76 e 77. Na IN 78, são definidos os critérios a se-
rem seguidos nas provas de produção. As Normas entram em 
vigor em maio de 2019, quando serão revogadas as instruções 
51/2002, 22/2009, 62/2011, 07/2016 e 31/2018.

A IN 76 trata das características e da qualidade do produto 

na indústria. Na IN 77, são definidos critérios para obtenção 
de leite de qualidade e seguro ao consumidor e que englobam 
desde a organização da propriedade, suas instalações e equipa-
mentos, até a formação e capacitação dos responsáveis pelas 
tarefas cotidianas, o controle sistemático de mastites, da bruce-
lose e da tuberculose.

Os estados e municípios que não dispõem de legislação 
específica e equivalente sobre qualidade deverão adotar essas 
normas como referência nos serviços de inspeção estaduais e 
municipais. (Ministério da Agricultura, nov 2018)

O
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ATLAS DA AGROPECUÁRIA BRASILEIRA.
s dados dos censos agropecuários realizados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
de 1970 a 2017, estão disponíveis, organizados e per-
mitem cruzamento de informações por ano, produto, 

município e Estado. Os dados podem ser filtrados por municí-
pio, microrregião, mesorregião, Estado, região e bioma. E, em 
todos os casos é possível a geração de gráficos da pesquisa 
realizada. 

Essas funcionalidades estão disponíveis na plataforma di-
gital do Atlas da Agropecuária Brasileira um enorme banco de 
dados sobre o uso da terra e da safra brasileira, fruto da parce-

ria do Imaflora e Geolab/Esalq-USP.
A ferramenta apresenta dados compilados de agricultura, 

pecuária, silvicultura, abate e censo agropecuário. O usuário 
pode realizar cruzamentos entre: tema de interesse, categoria, 
produto, unidade de medida em determinado recorte geográfico 
e temporal. 

A iniciativa gera e dissemina conhecimento sobre a geografia 
da agropecuária brasileira a partir de uma plataforma online. Visa 
facilitar o acesso à informação, fomentar estudos e fornecer sub-
sídios para o apoio à tomada de decisão e à formulação de políti-
cas públicas e privadas para o setor. (governoaberto.cgu.gov.br)

O

CENTRO DE REFERÊNCIA EM SEGURANÇA 
ALIMENTAR.

I
naugurado em dezembro último, o INTERSSAN (Cen-
tro de Ciência, Tecnologia e Inovação para Soberania 
Segurança Alimentar e Nutricional), tem por objetivo 
produzir e ampliar o acesso às tecnologias sociais; 

desenvolver e disseminar processos de gestão de políticas pú-
blicas; oferecer formação ao aprimoramento e sustentabilidade 
da ação humana no sistema alimentar; além de promover a 
saúde e bem-estar da população. 

Coordenado pela professora Maria Rita Marques de Oliveira, 
do Departamento de Educação do Instituto de Biociências da 
UNESP Botucatu, o INTERSSAN envolve dezenas de pesquisa-
dores, professores e estudantes de diversos campus da Unesp 
e de outras universidades brasileiras e terá a missão de fazer 
a interlocução entre instituições de pesquisa e sociedade civil. 
Este será o primeiro centro, de um total de cinco previstos, a 
serem construídos com o apoio do MCTIC, sendo um em cada 
região do país.
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ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2018-2021)
Nota da Redação. Desejamos agradecer a todos os assinantes e leitores em geral pela grande 
repercussão e interesse demonstrado para a participação junto ao Conselho Editorial da Revis-
ta Higiene Alimentar. O fato, honroso para todos, vem de encontro aos mais nobres objetivos 
da publicação, quais sejam o de divulgar seriamente a produção científica da área alimentar, 

bem como constituir-se num polo aglutinador de profissionais especializados que, a cada 
momento, analisam criticamente a pesquisa produzida e a divulgam aos colegas, convertendo-

se em importante instrumento de aperfeiçoamento profissional.

1. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na 
forma de artigos, pesquisas, comentários, revisões bibliográ-
ficas, notícias e informações de interesse para toda a área de 
alimentos, devem ser elaboradas usando Word para textos 
e Excel para gráficos e tabelas, ilustrações em Corel Draw 
nas mais variadas versões do programa (verificando para que 
todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop.

2. Os trabalhos devem ser digitados em caixa alta e baixa (letras 
maiúsculas e minúsculas), evitando títulos e/ou intertítulos 
totalmente em letras maiúsculas e em negrito. Tipo da fonte 
Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

3. Do trabalho deverão constar as seguintes partes: Título, Resu-
mo, Palavras-chave, Abstract, keywords, Introdução, Material 
e Métodos, Resultados e Discussão, Conclusão e Referências 
Bibliográficas. Os gráficos, tabelas e figuras devem fazer parte 
do corpo do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar en-
tre 6 e 9 laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 
12, com espaçamento entre linhas 1,5 e margens superior e 
esquerda 3 cm, inferior e direita 2 cm).

4. Resultados de pesquisas relacionados a seres humanos de-
verão ser apresentados acompanhados do número do pare-
cer junto ao Comitê de Ética da instituição de origem ou outro 
relacionado ao Conselho Nacional de Saúde.

5. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores (respeitando o máximo de quatro), e-mail de todos 
(será publicado apenas o e-mail do primeiro autor, o qual 
responde pelo trabalho) e nome completo das instituições às 
quais pertencem, com três níveis hierárquicos (Universidade, 
Faculdade, Departamento), também a cidade, estado e país.

6. As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520 sistema autor-data.

7. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensá-
veis as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

8. Será necessário que os colaboradores mantenham seus pro-
gramas anti-vírus atualizados

9. Todas as informações são de responsabilidade do primeiro 
autor com o qual faremos os contatos, através de seu e-mail 
que será também o canal oficial para correspondência entre 
autores e leitores.

10. Juntamente com o envio do trabalho deverá ser encaminha-
da declaração garantindo que o trabalho é inédito e não foi 
apresentado em outro veículo de comunicação. Na mesma 
deverá constar que todos os autores estão de acordo com a 
publicação na Revista.

11. Não será permitida a inclusão ou exclusão de autores e co-
-autores após o envio do trabalho. Após o envio do trabalho, 
só será permitido realizar mudanças sugeridas pelo Conselho 
Editorial.

12. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

13. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

14. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

15. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados so-
bre eventuais sugestões e recomendações oferecidas pelos 
consultores. 

16. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista. Neste caso, por ocasião da publicação, 
será cobrada uma taxa de R$ 50,00 por página diagramada. 
Não havendo autor assinante, a taxa de publicação será de 
R$ 70,00 por página diagramada.

17. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail: autores@higienealimentar.com.br
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EMBALAGEM É DETERMINANTE PARA A 
ESCOLHA DO CONSUMIDOR NO PONTO DE VENDA.

INOVAÇÕES EM INGREDIENTES DE BASE 
VEGETAL, PARA ALIMENTOS.

SOLUÇÕES PARA SUBSTITUIR O AÇÚCAR 
SERÃO DESTAQUES DO WELLFOOD INGREDIENTS 2019

Cerca de 70% das decisões de compra são tomadas 
na frente das gôndolas, sendo que 50% destas são feitas 
por hábito. E mais: o consumidor fica, em média, 15 se-
gundos na frente de uma gôndola e foca sua atenção no 
máximo 1,6 segundo em cada ação no ponto de venda.

Estes dados, obtidos em pesquisa da Nielsen, com-
provam o que especialistas de varejo defendem: a em-
balagem exerce grande influência na hora das compras, 
exercendo, em muitas vezes, o papel determinante para a 
compra – ou não – de um produto.

Nos dias atuais, a embalagem fala cada vez mais sobre 
o produto, e isso vai além do fator estético. Uma boa em-
balagem é aquela que, além de chamar a atenção por seu 
design, transparece os valores da marca, a preocupação 
com a conservação do produto, respeita a legislação vi-
gente e agrega sustentabilidade em seu processo de fabri-
cação, reduzindo, por exemplo, estruturas de filmes sem 
comprometer sua resistência. Como explica o diretor de 
negócios da Camargo Cia de Embalagens, Felipe Toledo, 
o produto a ser embalado precisa que seus atributos e 
qualidade sejam visíveis ao consumidor, e nesse sentido 
a embalagem que melhor desempenhar esse papel ganha-
rá destaque no ponto de venda e a preferência na hora das 
compras.

Camargo Cia. de Embalagens
 www.camargociaembalagens.com.br

A Clariant, uma das líderes mundiais em especialida-
des químicas, trouxe novidades para o setor de produtos 
alimentícios aos visitantes do Dairy Vision 2018, ocorri-
do em São Paulo, nos dias 28 e 29 de novembro último.  
Entre elas, destacam-se as soluções all-in-one VITIPU-
RE® DF (dairy free), prontas para serem transformadas 
em bebidas, fermentados, sobremesas e outros alimentos 
sem lactose ou veganos, adaptados às novas necessida-
des de consumo.

 “Os consumidores desse tipo de alimentos não são 
necessariamente vegetarianos, mas pessoas motivadas 
a fazer escolhas mais saudáveis”, afirma Danilo Seabra, 
responsável Global pelo Marketing do negócio de Food 
Ingredients da Clariant. “Depois de monitorar a evolu-
ção desse mercado decidimos oferecer uma Plataforma 

Evento dedicado a ingredientes funcionais e saudá-
veis irá mostrar o que as indústrias de alimentos podem 
fazer ante a restrição crescente à sacarose, atendendo a 
campanhas em prol da saúde sem deixar de agradar ao 
consumidor

O compromisso da indústria de alimentos para reduzir 
os teores de açúcar de uma série de produtos, firmado 
com o governo brasileiro no final de novembro último, 
terá impacto positivo na saúde pública. Graças ao acor-
do, 144 mil toneladas do insumo deverão deixar de ser 
consumidas pela população até 2022, ajudando a frear 
a escalada de problemas como a obesidade e o diabetes. 

As campanhas de moderação no açúcar trazem ao setor 
alimentício desafios e oportunidades que serão discuti-
dos na segunda edição do WellFood Ingredients, Summit 
Internacional de Ingredientes Funcionais, Nutracêuticos 
e Naturais. O evento, organizado pela Koelnmesse e de 
caráter único no Brasil, acontecerá nos dias 3 e 4 de abril 
de 2019 no Centro de Exposições Pro Magno, em São 
Paulo.

Teresa Silva 
Guilherme Kamio 
Myrian Vallone 
2PRÓ Comunicação
wellfood@2pro.com.br

de Inovação para nossos clientes pela qual traduzimos 
as tendências globais para a realidade dos países latino-
-americanos e desenvolvemos aquilo que o novo consu-
midor deseja”, acrescenta.

As soluções VITIPURE® DF – à base de cereais, li-
vres de glúten e lactose, ricas em cálcio e outros nutrien-
tes – podem ser ajustadas de acordo com a preferência de 
cada cliente no aroma, sabor, corpo e outras caracterís-
ticas, como é o caso das bebidas vegetais que, além das 
formas tradicionais, como amêndoa e aveia, podem ser 
encontradas nos mais diversos sabores, tais como choco-
late, coco, café, entre outros.

Gabriela Giantomassi
bcw – burson cohn & wolfe
gabriela.giantomassi@bcw-global.com 
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INTEGRIDADE ALIMENTÍCIA 
FOI TEMA DE CURSO NO SINCABIMA

BRASIL NO PELOTÃO INTERMEDIÁRIO.

TÉCNICAS PARA EVITAR DESPERDÍCIO DE ALIMENTOS 
NA ANUFOOD BRAZIL 2019

Focado na capacitação dos profissionais da área de 
alimentos, o Sincabima - Sindicato das Indústrias de Ca-
cau e Balas, Massas Alimentícias e Biscoitos, de Doces e 
Conservas Alimentícias do Paraná – promoveu o treina-
mento Food Fraud.

Abordando cases de alterações de produtos, suas 
consequências e as formas de precaução que devem ser 
adotadas pelas empresas para garantir que as fraudes ali-
mentares sejam coibidas, o curso foi voltado para pro-
fissionais da área de qualidade e propôs uma imersão no 
universo das fraudes alimentares.

“A fraude alimentar sempre visa a vantagem financei-
ra e na maioria das vezes pode trazer consequências sé-
rias para a saúde do consumidor”, explica a engenheira 
de alimentos do Sincabima, Patrícia Amarante. Durante o 
encontro, foram mostrados casos práticos de adulteração 
alimentar, como alterações em bebidas, condimentos e 

A mais recente pesquisa Doing Business (Fazendo 
Negócios), do Banco Mundial, mostrou que o Brasil é o 
109º país com maior facilidade de fazer negócios. O es-
tudo analisa leis e regulações que dificultam ou facilitam 
a vida das empresas em 190 países. Aqui, o destaque foi 
a aprovação de quatro reformas estruturais que melho-
raram o ambiente de negócios, ajudando a atrair investi-
mentos, a criar empregos e a aumentar a competitividade 
do setor produtivo.

A Redesimples, sistema online  integrado de abertura e 
registro de empresas, foi um dos pilares dessa arrancada 
de 16 posições, em comparação com o ano anterior. For-
maliza5r uma empresa na cidade de São Paulo leva agora 
20 dias (eram 82). (Veja a íntegra do editorial, no Jornal 
de Negócios Sebrae, pg. 02, nº 296, dezembro de 2018.)

Paulo Skaf
Presidente do SEBRAE
São Paulo, SP.

A Gastromotiva, organização sem fins lucrativos, 
fundada em 2006 pelo chef David Hertz, para promo-
ver transformações sociais através da gastronomia estará 
presente na ANUFOOD Brazil – Feira Internacional Ex-
clusiva para Alimentos e Bebidas, que acontece em mar-
ço de 2019, em São Paulo. Durante todo o evento, a ONG 
irá apresentar técnicas de reaproveitamento de alimentos, 
evitando desperdícios.

Além das apresentações de técnicas de redução e re-
aproveitamento de alimentos, a Koelnmesse convidou o 
chef David Hertz para ministrar uma palestra sobre Gas-
tronomia Social, um movimento socio-gastronômico que 
fomenta a inclusão social e muda a vida das pessoas de 
baixa renda através do poder transformador da alimenta-
ção. Hertz também é co-fundador de um restaurante-es-
cola comunitário que utiliza alimentos que seriam des-
perdiçados chamado Refeitório Gastromotiva, um legado 
olímpico na cidade do Rio de Janeiro.

Atualmente, a organização oferece três cursos profis-
sionalizantes na área de gastronomia: Curso Profissiona-
lizante em Cozinha, Cozinheiro Profissional com Ênfase 
em Gastronomia Social e Empreenda: Faça e Venda. To-
dos os projetos são voltados para jovens de baixa renda 

de São Paulo, Curitiba, Rio de Janeiro, Cidade do Mé-
xico, Cidade do Cabo e San Salvador com aulas teóricas 
e práticas. 

As ações da Gastromotiva lhe renderam reconheci-
mento da ONU (Organização das Nações Unidas) como 
sendo um dos melhores métodos para a inclusão social. 
Atualmente são cinco mil alunos que têm o apoio de 
fundações, empresas e restaurantes renomados do Bra-
sil, como Fasano, Ráscal e Aconchego Carioca, além de 
chefs consagrados, entre eles Checho Gonzales e Felipe 
Bronze.

A ANUFOOD Brazil, organizada pela Koelnmesse do 
Brasil em parceria com a FGV Projetos, unidade de as-
sessoria técnica da Fundação Getulio Vargas, é inspirada 
na Anuga e, em 2019, terá dez setores: Agrifoods, Meat, 
Chilled & Fresh Food, Dairy, Drinks & Hot Beverages, 
Fine Food, Bread & Bakery, Organic, Sweets & Snacks, 
Food Service, onde profissionais do setor food service e 
supermercadistas encontrarão inúmeras fontes de inspi-
ração e oportunidades de negócios. 

A ANUFOOD Brazil acontece de 12 a 14 de março 
de 2019, no São Paulo Expo, em São Paulo. O creden-
ciamento para visitar a ANUFOOD Brazil pode ser feito 
em: anufoodbrazil.com.br

Myrian Vallone 
Teresa Silva  
Renê Gardim 
2PRÓ Comunicação – Koelnmesse
www.2pro.com.br
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GRUPO SABARÁ INAUGURA NOVA 
PLANTA DE CLORITO DE SÓDIO.

COMERCIALIZAÇÃO DE PLASMA E HEMÁCIAS EM PÓ
PARA ALIMENTAÇÃO ANIMAL.

Referência no desenvolvimento de tecnologias, solu-
ções e matérias-primas para as indústrias de nutrição, saú-
de, beleza e bioenergia, o Grupo Sabará anuncia a inau-
guração de sua nova planta de Clorito de Sódio em Santa 
Bárbara d’Oeste (SP). Com um investimento superior a 
R$ 15 milhões, a nova planta fabril tem capacidade produ-
tiva de mais de 20 mil toneladas de Clorito de Sódio por 
ano e é a única da América Latina.

O grupo Sabará possui mais de 60 anos de história. é 
genuinamente brasileiro e  especializado no desenvolvi-
mento de tecnologias, soluções e matérias-primas de alta 
performance. Atua nos mercados de tratamento de águas, 
com a unidade de negócio Sabará Químicos e Ingredien-
tes, e de health and personal care, com a Beraca. A unidade 
BioE Integrated Solutions é a responsável pelo setor su-
croalcooleiro, indústria de bebidas e mercado de energia, 
enquanto a Concepta Ingredients atende os segmentos de 
alimentos, nutrição animal e farmacêutica veterinária.

Desde 2013, foi reconhecido por suas ações de susten-
tabilidade em premiações como o Prêmio FINEP, Prêmio 
ECO-AMCHAM, III Prêmio Fecomercio de Sustenta-
bilidade e XII Prêmio LIF de Sustentabilidade. Também 
ganhou o reconhecimento do Fórum Econômico Mundial 
para a América Latina como “Empresa Destaque de Cres-

alimentos em geral. As duas maiores operações nacionais 
neste âmbito, Carne Fraca e Leite Compensado, também 
foram tema de debates, que abrangeram diversos tipos de 
falsificações do setor.

Ainda de acordo com Patrícia, esse tipo de treina-
mento é importante não só para que as empresas estejam 
atentas a seus processos, mas também para que evitem 
outros problemas: “Além das indústrias mitigarem frau-
des internas, elas também aprendem a identificar falsifi-
cações externas. Isso é imprescindível, visto que assim 
não correm o risco de receberem produtos fraudados de 
seus fornecedores”, conclui.

A segunda parte do treinamento abordou os planos de 
mitigação que vêm sendo utilizados pelas indústrias de 
alimentos para evitar a fraude alimentar, como riscos e 
ameaças as quais estão expostas, qual o tipo de vulnera-
bilidade dos produtos, como funciona o acesso de fun-
cionários e colaboradores aos mesmos, e como detectar 
as adulterações.

Alessandro Panasolo
Sincabima
www.sincabima.org.br

cimento Global” (Global Growth Company Award, World 
Economic Forum), devido ao seu comprometimento com 
a inovação e o desenvolvimento sustentável, econômico 
e social.  Outra conquista do Grupo foi a premiação pela 
Apex Brasil devido à sustentabilidade nas exportações 
brasileiras.

O Grupo Sabará também recebeu os prêmios do Guia 
Exame de Sustentabilidade, como a empresa mais sus-
tentável do setor Químico no Brasil, da Revista Época 
‘Empresa Verde’, da Revista IstoÉ Dinheiro ‘Empresas do 
Bem’, além dos prêmios Green Project Award e ODM 
Brasil.

Carol Decresci
Grupo Image, Assessora de Imprensa
11 3392-3025 Ramal 203

A JBS FeedSolutions iniciou a comercialização de plas-
ma e hemácias em pó, destinados à alimentação animal, se-
guindo sua estratégia no sentido de desenvolver soluções 
inovadoras para a área alimentícia. Foi justamente por essa 
busca que a JBS investiu na criação da JBS Feed Solutions, 
que acaba de receber autorização do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) para iniciar a co-
mercialização de produtos de alto valor agregado em sua 
primeira unidade, localizada em Campo Grande-MS.

A nova planta produz plasma e hemácias em pó, proces-
sadas a partir do sangue bovino adulto resfriado. Esses ma-
teriais, de grande valor nutritivo, servem como ingredientes 
na fabricação de rações para aves e suínos. A unidade, insta-
lada em uma área de 4 mil m², está entre as mais modernas 
do mundo e atenderá 100% da demanda das unidades da 
própria Companhia.

A planta tem capacidade de produzir cerca de 550 tonela-
das de hemácias em pó e 200 toneladas de plasma em pó por 
mês. Tais insumos podem compor de 3% a 6% das rações. 
Nos últimos dois anos, a JBS fez investimentos de R$ 45 
milhões na criação da empresa, que faz parte da estrutura da 
JBS Novos Negócios.

A escolha de Mato Grosso do Sul para sediar a primei-
ra unidade da JBS Feed Solutions foi pensada levando em 
conta a participação relevante do estado na produção nacio-
nal de bovinos e, em consequência, na geração dos insumos. 
Dos bovinos abatidos, 38% correspondem a coprodutos – 
entre eles plasma e hemácias em pó. 

Ricardo Meireles
FSB COMUNICAÇÃO
11-3165.9596.



AGENDA

FEVEREIRO
08 E 09/02/2019 - HOLAMBRA, SP 
WORKSHOP RASTREABILIDADE, RE-
COLHIMENTO (RECALL): CONCEITOS E 
APLICAÇÃO NA CADEIA DE ALIMENTOS 
Informações: 
liner@linerconsultoria.com.br

14 E 15/02/2019 - HOLAMBRA, SP 
INTERPRETAÇÃO ISO 22000: 2018 
Informações: liner@linerconsultoria.
com.br

MARÇO
12/03/2019 - SÃO PAULO, SP 
ANUFOOD Brazil
Informações: goo.gl/QyZrXi

20 E 21/03/2019 – NOVA YORK, USA 
4ª CONFERÊNCIA ALIMENTAR SOBRE 
MICROBIOLOGIA ALIMENTAR E MER-
CADO ALIMENTAR
Informações: foodmicrobiology.confe-
renceseries.com/america/

22/03/2019 - HOLAMBRA, SP 
HIGIENIZAÇÃO NA INDÚSTRIA DE ALI-
MENTOS 
Informações: 
liner@linerconsultoria.com.br

ABRIL
03/04/2019 - SÃO PAULO, SP 
WELLFOOD INGREDIENTS
Informações: goo.gl/Q9xVch

04 E 05/04/2019 - HOLAMBRA, SP 
WORKSHOP ALERGÊNICOS E MICOTO-
XINAS 
Informações: liner@linerconsultoria.com.br

12 E 13/04/2019 – TORONTO, CANADÁ 
23ª CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SO-
BRE FRAUDE ALIMENTAR E SEGURANÇA
Informações: 
 food.conferenceseries.com



AGENDA
JUNHO
11 A 14/06/2019 – SÃO PAULO, SP
GANEPÃO 2019: 8º Congresso Brasileiro 
de Nutrição Integrada
Informações:
 www.ganepao.com.br/congresso/2019

JULHO
13 A 20/07/2019 – PORTO, PORTUGAL
VISITA TÉCNICA ALIMENTAÇÃO, TEC-
NOLOGIA E QUALIDADE DE ALIMENTOS
Informações: www.fooddesign.com.br

 AGOSTO
20 A 22/08/2019 – SÃO PAULO, SP
FOOD INGREDIENTES SOUTH AMÉRICA
Informações: 
www.fi-events.com.br/

OUTUBRO
06 A 09/10/2019 – MACEIÓ, AL
30° CONGRESSO BRASILEIRO DE MI-
CROBIOLOGIA 2019
Informações: 
sbmicrobiologia.org.br/30cbm2019/
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REDUÇÃO DE SAL, AÇÚCAR E GORDURA NOS 
ALIMENTOS LEVA A INDÚSTRIA A NOVAS 

TECNOLOGIAS PARA OBTENÇÃO DE 
AROMAS E SABORES.

O Ministério da Saúde as-
sinou com a indústria de 
alimentos, nesta segunda-
-feira, 26 de novembro, 

um acordo para a redução de açúcar 
em alimentos industrializados. A me-
dida é resultado da busca dos brasilei-
ros por mais qualidade nas refeições. 
Segundo pesquisa da Globaldata, 
62% das pessoas tentam evitar o uso 
do açúcar, 50% o de adoçantes artifi-
ciais e 59% o de sal e sódio.  

“As pessoas querem refeições 
mais saudáveis e têm fugido dos in-
gredientes que consideram vilões, 
mas sem abrir mão da experiência de 

sabor a que estão acostumadas. Por 
identificar essa tendência, a Kerry 
oferece tecnologia para desenvol-
ver alimentos e bebidas com menos 
sódio e açúcar na composição, mas 
entregando um excelente perfil de 
sabor. A tendência é que o número 
de clientes que buscam esse tipo de 
solução só cresça”, afirma Sergio 
Tango, presidente da área de Taste da 

Kerry na América Latina.
Tamanha mudança no comporta-

mento alimentar se justifica pela pre-
ocupação dos consumidores com do-
enças como hipertensão e diabetes. 
Segundo o estudo, 60% dos brasi-
leiros estão muito preocupados com 
doenças relacionadas à alta ingestão 
de açúcar (globalmente o número cai 
para 40%). 

Com o sal não poderia ser diferen-
te. A pesquisa da Globaldata mostra 
que 29% das pessoas usam o ingre-
diente de forma moderada, 46% li-
mitam a ingestão e 13% evitam com-
pletamente o consumo. Alexandre 

Fonte: GlobalData, Global Consumer Survey
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Matos, Diretor de Pesquisa & De-
senvolvimento da Kerry na Amé-
rica Latina, explica que a linha 
TasteSense é composta por aromas 
naturais que ajudam na redução do 
açúcar e do sal em até 40%. “Os mo-
duladores desenvolvidos pela Kerry 
não comprometem o sabor e podem 
ser aplicados em bebidas, molhos, 
sopas, caldos, snacks, lácteos, pani-
ficados, pratos prontos e food servi-
ce”, destaca.

 A empresa irlandesa está com-
pletando 20 anos no Brasil com seis 
fábricas e um centro de inovação. 
“Nosso centro possibilita o desen-
volvimento de processos altamente 

Fonte: GlobalData, Global Consumer Survey

tecnológicos e inovadores no que 
diz respeito ao sabor. Com Taste-
Sense, por exemplo, conseguimos 
restaurar a experiência sensorial 
e satisfazer as expectativas que os 
consumidores estão buscando hoje 
nos alimentos e bebidas”, con-
clui Matos. 

BRASIL, ARGENTINA E CHILE
 
Em países vizinhos, a preocupa-

ção com a saúde é semelhante: 63% 
dos consumidores do Brasil, da Ar-
gentina e do Chile enxergam o sal/
sódio como a principal causa dos 
impactos negativos na saúde.

Sobre a Kerry

A Kerry, líder mundial em Taste & 
Nutrition, é uma empresa que desen-
volve soluções inovadoras e tecnológi-
cas para a indústria alimentícia e far-
macêutica. A companhia tem investido 
durante anos em pesquisas e alta tec-
nologia para valorizar a experiência do 
sabor, agregando valor nutricional aos 
alimentos e impactando a experiência 
alimentícia de bilhões de pessoas ao 
redor do mundo. A empresa está há 20 
anos no Brasil Para mais informações, 
visite www.kerry.com.br . (JCPanet-
ta, Rev.Higiene Alimentar,  novembro 
2018.)

INDÚSTRIAS DE ALIMENTOS LANÇAM PLANO DE REDUÇÃO DE AÇÚCARES.

Acordo das indústrias brasileiras junto ao Ministério da Saúde tem como meta retirar mais de 144 mil toneladas de açú-
cares de alimentos e bebidas até 2022. Ao todo, fazem parte do acordo 68 indústrias, que representam 87% do mercado 
de alimentos e bebidas do País. A redução voluntária será feita em 23 categorias de alimentos e bebidas compreendidas 
em 5 grupos: bebidas adoçadas, biscoitos, bolos prontos e misturas para bolo, achocolatados em pó e produtos lácteos. 

O trabalho tem como objetivo contribuir para a redução do consumo de açúcares pela população brasileira. Importante 
destacar que a maior parte do consumo de açúcar no Brasil vem do que é adicionado no preparo final dos alimentos em 
casa ou em bares e restaurantes: 56,3%. O açúcar adicionado nos alimentos industrializados responde por 19,2% do total 
consumido, de acordo com estudos feitos com base na última POF/IBGE.

Entre 2008 e 2010, um acordo entre o Ministério da Saúde e a Abia conseguiu retirar cerca de 310 mil toneladas de 
gordura trans dos alimentos industrializados. Já o Plano de Redução de Sódio, em curso, registrou a retirada de 17.254 
toneladas até o ano passado. A meta é chegar a 28,5 mil toneladas em 2020.

O ponto de partida para a definição das metas de redução de açúcares foi um levantamento feito com as empresas as-
sociadas, para identificar os teores de açúcares – em gramas por 100 gramas ou mililitros do produto - existentes em cada 
categoria e calculados os teores médios praticados. O principal critério adotado para o final dos primeiros quatro anos de 
pactuação é que todos os produtos do mercado possuam teores de açúcares menores ou iguais às essas médias identifi-
cadas. (ABIA, nov 2018)
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PATENTEADO COMPOSTO QUÍMICO QUE 
COMBATE A DOENÇA DE CHAGAS.

I nvestigadores de la Universidad 
Autónoma Benito Juárez de Oa-
xaca (UABJO), en colaboración 
con sus colegas de la Universi-

dad Nacional Autónoma de México 
(UNAM), patentaron un compuesto 
químico que permitirá combatir la 
enfermedad de Chagas.enfermedad-
-chagas_0El doctor en ciencias quí-
micas y responsable del desarrollo de 
los compuestos en la investigación, 
Juan Luis Bautista Martínez, destaca 
que desde hace 18 años ha trabajado 
con fórmulas parecidas hasta llegar a 
esta última que, después de efectuar 
pruebas In vitro con el parásito Tri-
panosoma cruzi, causante del mal de 
Chagas, demostró su potencial como 
tratamiento alternativo para esta en-
fermedad transmitida por un insecto 
triatomino, comúnmente conocido 
como “chinche besucona”. 

En entrevista, indica que están 
pendientes los experimentos en seres 
vivos, así como su viabilidad, por lo 
que aún no puede ser considerado un 
medicamento. Los resultados hasta el 
momento, precisa, han sido producto 
de una colaboración entre investiga-
dores y alumnos de las facultades de 
Medicina y Ciencias Químicas de la 
propia universidad oaxaqueña, en-
tre ellos los doctores Eduardo Pérez 
Campos y Adriana Moreno Rodrí-
guez, así como de las facultades. El 
SNI nivel I ha trabajado en los últi-
mos 18 años en el desarrollo de fór-
mulas, hasta llegar a esta que demos-
tró su efectividad en el combate del 
parásito Tripanosoma cruzi, causante 
del mal de Chagas. 

El integrante nivel I del Sistema 
Nacional de Investigadores (SNI) 

refiere que el motivo que los llevó 
a efectuar estudios para abatir este 
padecimiento está en relación con su 
crecimiento en todo el mundo, pero 
principalmente en las zonas con al-
tos índices de marginación. Reco-
noce que si bien en este momento la 
investigación se encuentra detenida a 
falta de insumos, continúan la carac-
terización del compuesto químico y 
están a la espera de gestiones para re-
alizar las pruebas correspondientes. 

En la actualidad, la enfermedad 
de Chagas es tratable en la etapa ini-
cial por un periodo de 90 días, tiem-
po que transcurre desde el contagio 
hasta el ocultamiento de síntomas; 
mientras que en la etapa crónica, que 
puede durar hasta 20 años, el pará-
sito se introduce a la célula y causa 
crecimiento del corazón y órganos 
como el esófago, colon, entre otros. 
Anualmente se detectan entre 130 y 
150 personas infectadas en todo el 
estado de Oaxaca. Y aunque la en-
fermedad se focalizaba en la región 
de la Costa del estado, en los últimos 
10 años, debido a la movilidad po-
blacional y al cambio de las tempe-
raturas ambientales, se ha extendi-
do, incluso, a la región de los Valles 
Centrales, donde se encuentra ubica-
da geográficamente la capital. 

Transmisión La responsable de 
Otras Enfermedades Transmitidas 

por Vector de los Servicios de Salud 
de Oaxaca (SSO), Ana Livia Posada 
Jiménez, precisa que no es el piquete 
del triatomino lo que transmite la en-
fermedad, sino las heces fecales del 
insecto contaminadas con el parásito. 
La experta de los SSO advierte que 
la movilidad poblacional y el cam-
bio de las temperaturas ambientales 
han provocado que la enfermedad de 
Chagas se haya extendido a todo el 
estado de Oaxaca. La chinche, expli-
ca, inyecta también una sustancia que 
adormece la región donde pincha, por 
lo que la persona no se da cuenta de 
la picadura hasta que el animal termina 
de alimentarse y se retira, es entonces 
cuando provoca comezón; y al rascar-
se, introduce los parásitos a través de 
las escoriaciones que se producen por 
esta acción. Sin embargo, resalta que 
no todas las chinches defecan al mo-
mento de picar, ni tampoco todas son 
portadoras del parásito. Por lo que en 
cuanto se presenten síntomas como un 
chagoma (roncha) de hasta 10 centí-
metros de diámetro, fiebre ocasional, 
inflamación de un párpado sin dolor ni 
datos de infección (signo de Romaña), 
se debe acudir a la unidad médica. 

“La enfermedad de Chagas es un 
problema de salud pública en la enti-
dad porque en todo el estado se cuenta 
con presencia del vector que es el tria-
tomino, así como reactivos positivos 
de personas con el parásito”, advierte. 
Agrega que el tratamiento que brinda 
la institución es gratuito en los centros 
de salud y actúa de manera positiva en 
100 por ciento de los casos en la pri-
mera etapa del padecimiento (aguda), 
mientras que en la etapa crónica su 
efectividad disminuye, aunque tiene la 
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capacidad de reducir la posibilidad de 
que los pacientes presenten complica-
ciones. 

Otras formas de contagio, refiere, es 
de madre a hijo durante la gestación, 
trasplante de órganos, consumo de ani-
males silvestres mal cocinados o trans-
fusión sanguínea. Posada Jiménez 

afirma que para que un caso sea cor-
roborado como mal de Chagas, los 
servicios de salud llevan a cabo dos 
pruebas de laboratorio y rectifican con 
el Instituto Nacional de Diagnóstico y 
Referencia Epidemiológica (INDRE) 
para estar completamente seguros de 
que la persona se encuentra infectada. 

El profesor investigador de tiempo 
completo en la UABJO, Juan Luis 
Bautista Martínez, confía en conti-
nuar con los estudios del compuesto 
químico para obtener un resultado que 
permita dar tratamiento a las personas 
infectadas con el parásito y evitar de-
funciones. 

CODEX ALIMENTARIUS: É PRECISO INTENSIFICAR A SUA UTILIZAÇÃO.

Custa imaginar, hoje, o comércio de produtos alimentícios sem normas. Graças a estas, os consumi-
dores podem confiar na inocuidade, qualidade e autenticidade dos alimentos. E ao refletir um entendi-
mento comum entre os consumidores, os produtores e os governos sobre os diferentes aspectos dos 
alimentos, as normas tornam possível o intercâmbio comercial de alimentos entre os países. A reunião 
destas normas compõe o Codex Alimentarius, que se constitui na essência da normatização internacio-
nal de alimentos, sendo o mais importante documento 
patrocinado pela FAO, OMS e OMC, no setor alimentício.

Funciona de forma transparente e inclusiva, estabe-
lecendo de maneira conjunta um sistema de normas 
para que os alimentos sejam inócuos, de qualidade 
comprovada e sendo comercializados de forma equita-
tiva. Baseia-se fundamentalmente no assessoramento 
de experts de todo o mundo e tem como contribuição 
precípua facilitar o comércio, tornando-o seguro e pro-
tegendo a saúde pública.

O Codex Alimentarius tem, pela primeira vez, um bra-
sileiro em sua presidência, o Dr. Guilherme Costa, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o 
qual tem efatizado insistentemente que os técnicos e 
especialistas brasileiros do setor alimentício acessem 
com maior frequência este documento, no sentido de 
encurtarem o caminho entre as demandas da indústria, 
do governo e do consumidor, no que tange a segurança 
dos alimentos. Afinal, o Codex concentra o que há de 
mais atual e experimentado em matéria de normas ali-
mentares, sendo seguramente aplicado aos interesses 
dos países membros da ONU. Fonte: Comercio y Nor-
mas Alimentarias, FAO/OMS, 2018.



DESTAQUE

21

REFLEXÕES SOBRE O MODERNO 
SISTEMA ALIMENTAR: 

ABUNDÂNCIA, DESPERDÍCIO E 
RESÍDUOS.

Sylmara Gonçalves Dias
Universidade de São Paulo. Escola de Artes, Ciências e Humanidades. Programas de Pós-Graduação em Ciência 

Ambiental e Sustentabilidade. 

sgdias@usp.br

O moderno sistema alimentar 
transformou radicalmente a estrutura 
social, econômica, política e cultural 
das sociedades (FISCHLER, 1995; 
POULAIN, 2004). Inspirada na ló-
gica industrial, os objetivos estão 
centrados numa economia de baixo 
custo e grande escala, projetada com 
tecnologia e eficiência para oferecer 
“mais por menos” ao consumidor fi-
nal. Essa equação se traduz em mais 
produtos na prateleira a um preço 
cada vez menor de produção, bene-
ficiando exclusivamente os grandes 
fabricantes e redes varejistas multi-
nacionais (DIAS, 2017, ROBERTS, 
2009). O aprovisionamento contem-
porâneo de alimentos está “tornando-
-se cada vez mais desencaixado dos 
seus contextos. As práticas tradicio-
nais limitadas ao tempo e ao espaço 
de produção e consumo de alimentos 
são retirados dos seus contextos lo-
cais e são reencaixados em redes e 
fluxos globais” (OOSTERVEEN; 

SPAARGAREN, 2010, p. 84).
Quando a produção de alimentos 

era enraizada em contexto locais es-
pecíficos, sua identidade era deter-
minada pelas épocas de plantio e por 
ecossistemas particulares juntamente 
com práticas socioculturais tradi-
cionais (OOSTERVEEN; SPAAR-
GAREN, 2010, p. 85). Atualmente, 
em quase todo o mundo, a base da 
alimentação provém de um sistema 
de produção e distribuição em es-
cala planetária, cabendo à indústria 
alimentícia o papel de definir o que 
e como as pessoas comem (CA-
NESQUI; GARCIA, 2005). Neste 
sentido, “em cadeias globais de su-
primento de alimentos a identidade 
do alimento não é dada de antemão 
e tem que ser novamente (re)inventa-
da” (OOSTERVEEN; SPAARGA-
REN, 2010, p. 85). 

Em 2013, a Oxfam revelou que 
dez empresas do ramo controlam 
praticamente todas as marcas de 

produtos alimentícios que popula-
ções do mundo inteiro compram e 
consomem (SAHAN, 2016). A ten-
dência atual das cadeias alimentares 
globais é maior concentração em 
poucas transnacionais associadas 
à agroindústria, aos monocultivos, 
ao uso de agrotóxicos, aos plantios 
transgênicos e anulação das peque-
nas produções locais garantidoras da 
sociobiodiversidade nos agroecos-
sistemas terrestres (ALVARENGA, 
2017; MACHADO; OLIVEIRA; 
MENDES, 2016).

Nesse contexto, a alimentação 
tem-se homogeneizado progressiva-
mente, passando de um sistema di-
versificado para outro hiperespeciali-
zado e integrado aos amplos sistemas 
de produção agroalimentar (DIAS, 
2017). Oosterveen, Spaagaren (2010, 
p. 85) evidenciam que “muitas espé-
cies de peixes marinhos, familiares 
em mercados locais têm desapare-
cido e são substituídos por espécies 
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mais exóticas” e homogêneas.  As-
sociada a isso, temos a apropriação 
privada das tecnologias envolvidas 
na produção, na transformação, nos 
processos de embalagem e transporte 
e até mesmo na comercialização de 
alimentos (MIRANDA, 2012).

Um dos grandes limitadores da 
promoção de uma alimentação de 
qualidade e culturalmente apropria-
da é a grande concentração econô-
mica do varejo. Esse processo de 
concentração do varejo alimentar 
foi um dos fatores que levaram ao 
surgimento do que ficou conhecido 
como desertos alimentares’. Deserto 
alimentar é um fenômeno com diver-
sas facetas, componentes e variáveis. 
O conceito diz respeito à ausência 
de alimentos que contribuam para a 
saúde e bem-estar na alimentação de 
uma pessoa.  Desertos alimentares 
são regiões onde é muito difícil ter 
acesso a alimentos saudáveis e fres-
cos, deixando a população local mais 
vulnerável à má nutrição e a doenças 
relacionadas ao consumo de alimen-
tos industrializados, ultraprocessa-
dos e sem valor nutricional. Portanto, 
deserto alimentar pode ser evidencia-
do pela combinação de uma série de 
variáveis: falta de informação, renda, 
tempo e distância dos locais que ofe-
reçam alimentos  in natura e mini-
mamente processados (EDWARDS; 
MERCER, 2007; 2013; NOBRE, 
2014, PEREZ, 2015). Desse modo, 
para a indústria alimentícia, a defini-
ção de alimento passa a ser pautada 
no entendimento do alimento-mer-
cadoria, onde o objetivo maior é a 
disponibilidade de produtos gerados 
por meio de alta tecnologia industrial 
associada aos ingredientes de fácil 
aquisição e baixo custo. Isso é o que 
se come.

Patel (2012) questiona o “poder da 

comida” (power food), argumentan-
do que quem tem o maior poder de 
produção de alimentos são as grandes 
multinacionais, que possuem mono-
pólio de grande parte da produção, 
distribuição e consumo de alimentos. 
Assim, a escolha da definição de se-
gurança alimentar utilizada em cada 
contexto pode aumentar o poder des-
sas multinacionais. Ao longo do pro-
cesso de industrialização do comer, 
os consumidores se mostram cada 
vez mais dispostos a aceitar produ-
tos sintéticos ou processados. E para 
convencer o cliente desta “necessida-
de”, a publicidade e o marketing são 
ostensivos (ROBERTS, 2009). Por-
tanto, em cadeias globais de abaste-
cimento de alimentos,

[...] construir e manter a iden-
tidade do alimento e a confiança 
do consumidor requer a interven-
ção ativa por parte de diferentes 
atores sociais. Estes atores têm de 
desenvolver maneiras de transpor 
distâncias e reinventar identida-
des, por exemplo, introduzindo 
instrumentos para o rastreamento 
e a transparência de produtos, a 
fim de reconectar produtos ali-
mentícios aos lugares e circuns-
tâncias de sua origem. (OOS-
TERVEEN; SPAARGAREN, 
2010, p. 85). 

Nesse cenário a indústria cons-
truiu uma reputação baseada na capa-
cidade de produzir comida suficiente 
para abastecer a população com se-
gurança. Essa relação de confiança é 
sustentada com altos investimentos 
em tecnologia, porém insuficientes 
para impedir práticas fraudulentas, 
como: colocar carne de cavalo em 
lasanhas, hambúrgueres e kebabs 
no Reino Unido; adicionar ureia no 

leite do Rio Grande do Sul (DIAS, 
2014); a corrupção e a adulteração 
da carne, envolvendo fiscais de go-
verno e funcionários da Brasil Foods 
(BRF) e da JBS no Brasil  (ALVA-
RENGA, 2017).

Os alimentos-mercadorias passam 
a incorporar circuitos nos quais a 
racionalidade de mercado estabele-
ce nova lógica, exigindo tempos de 
exposição, estoque e disposição em 
prateleiras, características de padro-
nização e normatização que permi-
tam controle e rastreabilidade auto-
matizados, definindo novo contexto 
para o planejamento da questão ali-
mentar em escala global (MIRAN-
DA, 2012).

A pretexto de se alimentar uma 
população global que cresce expo-
nencialmente, a abordagem mais tra-
dicional, ao longo do último século, 
foi buscar o aumento da produção 
total de alimentos. A principal di-
retriz para se lidar com um cenário 
de demanda crescente por alimentos 
tem sido a busca por melhoria con-
tínua na produtividade das culturas 
(fortemente influenciadas pelo apri-
moramento de fertilizantes e pestici-
das) (GUSTAVSSON et al., 2011). 
Com vistas a aumentar a disponibili-
dade alimentar, tem-se defendido um 
sistema de produção, distribuição 
e consumo desigual e injusto, com 
fortes impactos na saúde pública, 
permanecendo a fome no mundo e a 
violação de direitos humanos (MA-
CHADO; OLIVEIRA; MENDES, 
2016). Entretanto, o capitalismo, en-
tendido como aquele modo de produ-
ção e consumo que

[...] une a acumulação, o poder e 
a natureza na unidade dialética, tem 
sido capaz de evadir a assim cha-
mada dinâmica malthusiana através 
de uma surpreendente capacidade 
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histórica de produzir, localizar e ocu-
par a natureza de maneira barata e 
externalizada ao sistema. (MOORE, 
2015, p. 1).

Contudo, Alvarenga (2017) diz 
ser uma falácia o convencimento de 
que os bens circulados em massa ao 
redor do mundo sejam extraídos e 
transformados para atender a deman-
das e necessidades das populações. A 
discussão desse cenário de crise no 
sistema alimentar e seus impactos 
é pouco vislumbrada por uma ótica 
mais ampla de crise do capital, tal 
qual uma das consequências da crise 
estrutural do capitalismo (MACHA-
DO; OLIVEIRA; MENDES, 2016). 
De fato,

[...] vivemos em um mundo de 
paradoxos: gente sem casa e ca-
sas sem gente,ricos mais ricos e 
pobres mais pobres, desperdício 
versus fome.  Dizem-nos que o 
mundo é assim e que é má sor-
te. Apresentam-nos a realidade 
como inevitável. Mas não é ver-
dade. Uma vez que o sistema e as 
políticas se digam neutras e não 
são. Têm uma inclinação ideo-
lógica e reacionária: procuram o 
benefício, ou, agora, a sobrevi-
vência de poucos à custa da gran-
de maioria. Assim funciona o ca-
pitalismo, também, nas coisas de 
comer. (VIVAS, 2013).

Por isso, o sistema alimentar deve 
ser pautado em um conjunto de es-
truturas tecnológicas e sociais que, 
da colheita até a cozinha, permi-
te que o alimento seja reconhecido 
como comestível do ponto de vista 
biológico ao cultural. É preciso que 
a discussão seja ampliada e que a ali-
mentação seja vista, acima de tudo, 
como um ato político (MACHADO; 

OLIVEIRA; MENDES, 2016). A go-
vernança dos alimentos na moderni-
dade global requer necessariamente 
a combinação de dinâmicas locais 
e globais e, ainda, o envolvimento 
de múltiplos atores, desde firmas 
privadas até organizações não go-
vernamentais, autoridades oficiais 
e consumidores (OOSTERVEEN; 
SPAARGAREN, 2010).O próprio 
conceito de sistema alimentar é um 
contraponto ao alimento-mercadoria, 
na perspectiva da inserção das rela-
ções políticas, sociais e ambientais 
que ele compõe, principalmente, no 
que se refere à comensalidade. Não 
obstante, esse mesmo conceito – o 
qual pressupõe práticas emancipa-
doras, centradas no alimento, na co-
mida e no comensal – foi apropriado 
pela indústria, a qual deturpa as re-
lações com o alimento em função da 
mercadoria (POULAIN, 2004).

Há quem considere que reduzir a 
perda e o desperdício de alimentos 
poderia aliviar parte das pressões 
sobre a produção agrícola nos pró-
ximos anos e aumentar a segurança 
alimentar, especialmente para os se-
tores mais pobres e vulneráveis da 
sociedade. Por outro lado, o apro-
veitamento de alimentos não utiliza-
dos comercialmente poderia ser uma 
solução eficaz para a resolução dos 
problemas emergenciais que o mun-
do enfrenta devido à fome (BELIK; 
CUNHA; COSTA, 2012).

Entretanto, reduzir o desperdício 
de alimentos é, potencialmente, um 
dos “frutos mais fáceis de colher” 
para se concentrar na busca pelo es-
verdeamento da cadeia alimentar, 
melhorar sua eficiência e aumentar 
a disponibilidade de alimentos. Re-
cuperar e consumir alimentos prove-
nientes do lixo pressupõe a existên-
cia de excedentes alimentares e que 

eles são descartados, o que se inscre-
ve na atual sociedade capitalista oci-
dental, caracterizada pela produção 
massificada, pela hiperabundância, 
pelo consumismo desenfreado e pelo 
desperdício alarmante (NOBRE, 
2014). Pensar nas diversas etapas da 
cadeia de aprovisionamento e con-
sumo alimentar, nas suas trajetórias 
em nível global e no conjunto de 
recursos naturais e econômicos des-
pendidos permite avaliar melhor a 
magnitude do desperdício alimentar 
e dos impactos ambientais, à escala 
mundial, que esses processos con-
figuram (EDWARDS; MERCER, 
2007; 2013; MORÉ, 2011). Até 
certo ponto, o desperdício é apenas 
mais um sinal da insustentabilidade 
do crescimento (MONTERO, 2017). 
Na verdade,

[...] o desperdício alimentar 
tem diversas causas e responsá-
veis, mas, basicamente, trata-se 
de um problema estrutural e de 
fundo: os alimentos se tornaram 
mercadorias de compra e venda 
e sua função principal, alimentar, 
ficou em segundo plano.  Dessa 
maneira, se o alimento não cum-
pre determinados critérios estéti-
cos, sua distribuição não é consi-
derada rentável, se deteriora antes 
do tempo (...) é rejeitado (VIVAS, 
2013).

 
Maluf (2013), por exemplo, critica 

aqueles que estabelecem uma relação 
direta entre redução das P&DA e re-
dução da fome. Quando se diz que 
o grande volume de alimentos que 
são perdidos ou desperdiçados seria 
mais do que suficiente para alimen-
tar os famintos do mundo, cria-se a 
falsa expectativa de que se reduzindo 
as perdas ou o desperdício de uns, 
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equaciona-se a fome de outros. Estes 
são fenômenos de natureza distinta 
que não se conectam de forma dire-
ta, quando se sabe que a condição de 
faminto resulta da incapacidade de 
acesso aos alimentos e não da falta 
de bens. As reflexões de Vivas (2013) 
reforçam esse posicionamento: 

(...) não é a solução. Dar co-
mida pode ser uma resposta de 
emergência, uma atadura ou um 
torniquete, baseada na ferida, 
mas é essencial se chegar à raiz 
do problema, às causas do des-
perdício e se questionar o modelo 
agroalimentar pensado, não para 
alimentar as pessoas, mas para 
dar lucro a poucas empresas. 

 
Contudo, para Maluf (2013, p. 8), 

há duas relações diretas entre P&DA 
e fome, mas bem diferentes. Uma de-
las é o aproveitamento de alimentos, 
em vias de ser desperdiçados, para 
atender a populações carentes como 
o fazem os bancos de alimentos, 
atividade com vários e importantes 

significados, porém, com reper-
cussão socioespacial limitada à sua 
esfera de abrangência. A segunda 
conexão descrita por Maluf (2013, 
p.8), com repercussão mais geral e, 
talvez, mais significativa, é a contri-
buição da redução das P&DA para o 
aumento da disponibilidade de bens 
que, desse modo, atenuaria as pres-
sões de demanda sobre os preços dos 
alimentos, portanto, favorecendo o 
acesso da população a eles.

Esta tem sido considerada a forma 
de alcançar o bem-estar da humani-
dade, superar a pobreza e apresenta 
caráter essencialmente quantitativo. 
Entretanto, qualquer sistema, basea-
do no consumo e não na utilização 
restaurativa dos recursos, implica 
perdas significativas ao longo da 
cadeia de produção e consumo (JO-
NES et al., 2013). As economias in-
dustriais raramente têm ultrapassado 
um modelo linear de consumo de 
recursos, seguindo um padrão take-
-make-disposition.

A lógica econômica, que predo-
mina no sistema alimentar global 

(e no Brasil), bem como a ausência 
de ações educativas estão na raiz 
do problema que se quer enfrentar. 
Embora a questão das P&DAaponte 
desafios e impactos comuns, não há 
uma única solução, é preciso consi-
derar a especificidade da cultura do 
descarte e do padrão de desenvolvi-
mento socioeconômico local. Para 
Maluf (2013, p. 9), quando se ado-
ta enfoque abrangente, intersetorial 
e sistêmico da segurança alimentar 
e nutricional, outros e mais amplos 
aspectos entram em cena na aborda-
gem de como a redução das P&DA 
diminui a insegurança alimentar e 
nutricional. Ou seja, trata-se de uma 
estratégia imprescindível à garantia 
do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA), “direito fun-
damental do ser humano, inerente 
à dignidade da pessoa humana e in-
dispensável à realização dos direitos 
consagrados na Constituição Fede-
ral” (BRASIL, 2006). Entretanto, 
observa-se uma série de violações 
a esse direito, quando se entende 
o alimento constituído como uma 

Figura1– Pirâmide dupla: recomendações nutricionais e impactos ambientais, respectivos.
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mercadoria e que, como tal, não cum-
pre sua função estruturante da orga-
nização social (POULAIN, 2004) e 
ganha a de acumular capital, numa 
repetição interminável da circulação 
enquanto tal (ZIZEK, 2008).

Numa abordagem mais alargada, o 
termo ‘segurança alimentar e nutri-
cional’ não é suficiente para lidar 
com a complexidade de questão ali-
mentar, pois centra-se na quantidade 
de alimento e ignora a qualidade e 
distribuição desses alimentos. Exis-
te, portanto, atualmente, uma pe-
quena parcela da população mundial 
com excesso de consumo de alimen-
tos, porém, com déficit nutricional 
(consumo majoritário de industriali-
zados) e, de outro lado uma grande 
parcela sem alimento suficiente para 
manter uma vida saudável. Campos, 
Oliveira e Vendramini (2014, p.44) 
dizemque “a maior abrangência da 
segurança alimentar será conseguida 
à medida que haja maior debate com 
os proponentes do conceito de sobe-
rania alimentar”.

Nesta perspectiva a segurança ali-
mentar deveria se embasar nos pres-
supostos de soberania alimentar, pois 

“(...) a polissemia em torno 
desta última noção permitiria 
pensar numa ausência de orien-
tação inequívoca para as ações 
e políticas em nome da seguran-
ça alimentar”. Pois muitas vezes 
em nome da segurança alimentar 
“tanto são concebidas medidas de 
proteção das agriculturas locais 
quanto são elaboradas estratégias 
favoráveis à liberalização do co-
mércio internacional de alimen-
tos” (Moruzzi-Marques, 2010, p. 
79).

Muitos autores (CHAPPEL et al, 

2013; BELIK; CUNHA; COSTA, 
2012; PATEL, 2012; SANTILLI, 
2012) defendem que o termo sobera-
nia alimentar traz em seu bojo uma 
forma de produção que pretende unir 
a produtividade com a conservação 
ambiental, e que a conservação da 
biodiversidade é benéfica para a pro-
dução de pequena escala, aumentan-
do a eficiência na produção. Ou seja, 
é um sistema que usa melhor os re-
cursos ambientais disponíveis, sendo 
beneficiado pelos serviços ecossis-
têmicos, como o controle de pragas, 
por exemplo. Há também o interesse 
em preservar os saberes agrícolas tra-
dicionais, como a rotação de plantio, 
e não só de preservar, mas reconhe-
cer que esses saberes impactam posi-
tivamente a produção de alimentos.

Por outro lado, critica-se a flexi-
bilidade da definição de segurança 
alimentar, que pode atingir uma am-
biguidade entre o fornecimento de 
alimentos e a forma de produção dos 
mesmos; ou seja, a produção para ga-
rantir a segurança alimentar pode ser 
atendida pelo agronegócio ou pelo 
fornecimento vindo de importações, 
por exemplo, e essa situação pode 
causar dependência das populações 
ou países mais pobres. Os partici-
pantes dos debates sobre soberania 
alimentar têm priorizado os peque-
nos e médios produtores, a agroeco-
logia e o não uso de agrotóxicos e de 
produtos transgênicos como formas 
de combate à fome. A discussão de 
soberania alimentar opõe-se 

(...) aos interesses de grandes 
empresas e corporações de ali-
mentos, sediadas em países de 
forte presença política na Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), 
aspecto não explícito nas dis-
cussões sobre a conceituação de 

segurança alimentar, visto ela não 
explorar considerações críticas da 
tecnologia dos transgênicos e dos 
agrotóxicos – vista pela grande 
indústria como importante fator 
para o combate à fome. (CAM-
POS, M.; OLIVEIRA; VEN-
DRAMINI, 2014, p.43).

A lógica do lucro é capaz de ge-
rar o paradoxo de fazer que alimen-
tos, transformados em commodities, 
gerem fome e insegurança. Camara 
(2017) chama atenção para o reco-
nhecimento do valor da biodiver-
sidade como um importante ponto 
chave para lidar com os sistemas 
alimentares. De fato, “alimentos 
mais recomendados à saúde têm o 
menor impacto ambiental” e o in-
verso é verdadeiro (RUINI et al 
2015; FORNER, 2017). Essa rela-
ção pode ser visualizada na pirâmi-
de dupla alimentos-meio ambiente 
(figura 1).

Na prática, saúde humana e pro-
teção ambiental se encaixam em um 
único modelo alimentar (RUINI, 
et al 2015, CIATI, RUINI, 2010). 
Forner (2017) também advogapela 
“busca de uma nova equação onde 
os elementos que determinam saú-
de e bem-estar se equilibrem com 
a conservação da natureza. Nes-
se sentido, Camara (2017) resalta 
que as causas e as consequências 
do empobrecimento na diversida-
de alimentar e simplificação das 
dietas englobam também aspec-
tos de cultura, saúde, agricultura 
e meio ambiente. As pesquisas na 
área de nutrição sempre estiveram 
interligadas com setores da saú-
de e agricultura, deixando de fora 
muitas vezes as questões ambien-
tais, um importante elo com o se-
tor de nutrição (CAMARA, 2017, 
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p. 51). Como afirma Gross (2009, 
p. 58), “a comida converteu-se numa 
face visível das problemáticas da 
economia e do ambiente”.

Nesta perspectiva Demaria e 
Schindler (2015) traçam a passagem 
do desperdício-como-externalidade 
para o desperdício-como-recurso e 
centram-se na produção de “fron-
teiras de mercadorias” baseadas em 
resíduos. Jason Moore (2015, p.2) 
oferece uma compreensão do capita-
lismo como "uma maneira de organi-
zar a natureza", cuja expansão cíclica 
é sustentada pela transgressão suces-
siva das fronteiras de mercadorias, o 
que facilita a apropriação de recursos 
até então não mercantilizados.

Entretanto, em muitos casos, o 
desperdício tornou-se um recurso, 
impulsionado pela produção de fron-
teiras de produtos baseados em resí-
duos (DEMARIA; SCHINDLER, 
2015). Isto tem sido permitido por 
novas regulamentações (por exem-
plo, privatização da gestão de resí-
duos) e métodos de processamento 
(como incineração de resíduos para 
energia). Congratulamo-nos com 
abordagens que se concentram nos 
mecanismos metabólicos, políticos, 
econômicos, legais e/ou burocráticos 
que questionam a produção dessas 
fronteiras localizadas de commodi-
ties.

Por esses motivos, é preciso con-
tinuar ampliando nossos entendi-
mentos sobre as bases fundantes que 
sustentam o desperdício de alimen-
tos, considerando-se a escala, os de-
safios técnicos, operacionais, mas, 
sobretudo, os aspectos político-ins-
titucionais e socioculturais que nos 
impedem de avançar por caminhos 
alternativos, considerando o ali-
mento para além de sua função de 
mercadoria.
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RESUMO

Perigos químicos, físicos ou microbiológicos podem contaminar os ali-
mentos e causar doenças de origem alimentar. Neste estudo foram analisados 
os surtos de doenças transmitidas por alimentos notificados no Brasil en-
tre 2015 e 2017. Os resultados indicam que neste período foram notificados 
1.758 surtos. O maior número de surtos ocorreu na região sudeste 37,1%. Os 
locais de ocorrência dos surtos aconteceram em maior número nas residên-
cias (34,3%), restaurantes, padarias e similares (17,1%) e 16,7% dos locais de 
ocorrência não foram identificados. Os alimentos mistos foram os mais en-
volvidos (13,6%), seguidos pela água (8,4%), carnes vermelhas (3,3%), leites 
e derivados (3,1%) e frutas (1,2%), sendo que em 66% dos surtos, os alimen-
tos responsáveis não foram identificados. Os surtos foram principalmente 
de origem bacteriana, seguido por vírus e protozoários. No presente estudo, 
o micro-organismo causador do maior número de surtos foi a Escherichia 
coli (8%), seguido da Salmonella sp. (4%) e Staphylococcus sp. (3,9%), vale 
salientar que o agente etiológico não identificado, obteve o maior percentual 
com 74%, porém tal fato se deve ao atraso ou à inexistência das coletas, tanto 
clínicas como bromatológicas. Diante da análise dos dados, conclui-se que 
a maioria dos surtos de origem alimentar notificados no período apresen-
tou resultados inconclusivos em relação aos micro-organismos e alimentos 
causadores destes, salientando, portanto que os órgãos fiscalizadores devem 

se preocupar em criar estratégias que 
possibilitem diminuir essas incidên-
cias inconclusas que interferem ne-
gativamente na possibilidade da cria-
ção de intervenções para minimizar 
a ocorrências destes tipos de surtos.  

Palavras-chave: Bactérias. 
Epidemiologia. Saúde Pública.

ABSTRACT

Chemical, physical or microbio-
logical hazards can contaminate food 
and cause food-borne diseases. In 
this study we analyzed the foodborne 
disease outbreaks reported in Brazil 
between 2015 and 2017. The results 
indicate that in this period 1,758 
were reported outbreaks. The larg-
est number of outbreaks occurred in 
the southeastern region 37.1%. The 
locations of occurrence of outbreaks 
occurred in greater numbers in the 
residences (34.3%), restaurants, bak-
eries and similar (17.1%) and 16.7% 
of occurrence sites have not been 
identified. The mixed foods were the 
most involved (13.6%), followed by 
water (8.4%), red meat (3.3%), milk 
and dairy products (3.1%) and fruits 
(1.2%), and in 66% of the outbreaks, 
the food responsible have not been 
identified. The outbreaks were pri-
marily of bacterial origin, followed 
by viruses and protozoa. In the pres-
ent study, the microorganism which 
caused the largest number of out-
breaks was Escherichia coli (8%), 
followed by Salmonella sp. (4%) and 
Staphylococcus sp. (3.9%), it's worth 
pointing out that the Etiologic Agent 
not identified, obtained the highest 
percentage with 74%, however such 
fact is due to the delay or the ab-
sence of the collections, both clinics 
as qualitative characteristics. On the 
analysis of the data, it is concluded 
that the majority of food-borne out-
breaks reported inconclusive results 
regarding the microorganisms and 
foods that cause these, stressing, so 
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that regulatory agencies should be 
bothering to create strategies to de-
crease these incidents that interfere 
negatively inconclusive negotiations 
on the possibility of creating inter-
ventions to minimize the occurrences 
of these types of outbreaks.

Keywords: Bacteria. Epidemiology. 
Public Health.

INTRODUÇÃO

A s doenças veiculadas por 
alimentos (DVA) são 
consideradas problemas 
de saúde pública a nível 

mundial, tornando essencial a pes-
quisa de técnicas e estratégias sani-
tárias que visem reduzir este tipo de 
problema, uma vez que estas doen-
ças são causadas por agentes etioló-
gicos que causam infecções no orga-
nismo humano por meio da ingestão 
de água e alimentos contaminados 
(WELKEN et al., 2010). 

Segundo Silva Junior (2014), o 
consumo de refeições fora do domi-
cílio é um dos fatores que mais con-
tribuiu para o aumento da ocorrência 
de DTAs, uma vez que, em serviços 
de alimentação, as refeições são pro-
duzidas em larga escala e torna-se 
mais difícil o controle efetivo de to-
das as preparações produzidas. 

Quando uma DVA acomete duas 
ou mais pessoas, que apresentam si-
nais e sintomas semelhantes, após a 
ingestão de um mesmo alimento ou 
água, com evidência clínica, epide-
miológica e/ou laboratorial, é consi-
derado um surto de origem alimentar 

(BRASIL, 2010). Estes surtos são 
problemas antigos de saúde pública 
que atingem países desenvolvidos 
e em desenvolvimento. Segundo a 
Secretaria de Vigilância em Saúde 
(2016) foram notificados 6.632 sur-
tos de DVAs no período de 2007 a 
2016. 

Apesar dos recursos humanos e 
tecnológicos, o poder da fiscalização 
das vigilâncias sanitárias é limitado, 
devido a vários fatores, dentre eles, 
a omissão de notificações das uni-
dades de saúde e da população em 
geral, pois os sinais clínicos iniciais 
provocados pelos organismos pato-
gênicos são em sua maioria, brandos, 
fazendo com que os acometidos não 
busquem auxílio médico (GERMA-
NO; GERMANO, 2013). Diante 
disso, a proposta deste trabalho foi 
identificar a ocorrência dos surtos de 
doenças de origem alimentar notifi-
cados no Brasil entre os anos de 2015 
e 2017. 

METODOLOGIA

Foi desenvolvido um estudo des-
critivo, com dados disponibilizados 
ao público, via internet, no Sistema 
de Informação de Agravos de Noti-
ficação/Sistema da Vigilância Sani-
tária/Ministério da Saúde (2018) por 
região, município e estado. Foram 
utilizados os arquivos correspon-
dentes ao período de competência 
de janeiro de 2015 a dezembro de 
2017, os quais foram processados e 
condensados no programa Excel for 
Windows versão 10 (Microsoft®), e 

os resultados discriminados por re-
gião em relação ao número de surtos, 
local de ocorrência, agente etiológi-
co e alimentos envolvidos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme Tabela 1, durante os 
anos de 2015 a 2017, foram notifica-
dos 1.758 surtos de origem alimen-
tar; destes, 37,1% (n=652) ocorreram 
no Sudeste, 27,1% (n=476) no Nor-
deste, 18,7% (n=329) no Sul, 11% 
(n=193) no Norte e 6,1% (n=108) no 
Centro-Oeste. Observa-se na Tabe-
la 1 que, das cinco regiões do Bra-
sil, a única que aumentou o número 
de ocorrência dos surtos de 2015 a 
2017 foi a Nordeste, todas as outras 
diminuíram, porém, a região Centro-
-Oeste diminuiu em 2016 e voltou a 
crescer em 2017. É importante sa-
lientar que os indicadores sociais e 
demográficos de uma população in-
fluenciam diretamente na ocorrência 
de surtos de origem alimentar, pois 
existem perfis diferentes que vão de 
acordo com o nível sócio econômi-
co e educacional de cada um, e que 
a população que apresenta maior 
número de pessoas com índices edu-
cacionais elevados, como no caso da 
região Sudeste, tende a apresentar 
menores índices destes surtos (BRO-
NER et al., 2010). No entanto, no 
atual estudo foi observado que isso 
não ocorreu.

Segundo os últimos dados da 
Pesquisa de Orçamentos Familiares 
do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística, a região Sudeste 

Tabela 1 – Distribuição do número de surtos de DVA por ano e região, no Brasil, no período de 2015 a 2017. 

Região /Ano Sudeste
Nordeste

Sul Norte Centro-Oeste Total

2015 298 130 127 78 40 673
2016 179 148 111 68 29 535
2017 175 198 91 47 39 550
Total 652 476 329 193 108 1.758

Fonte: Sinan/SVS/Ministério da Saúde, 2018.
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Tabela 2 – Distribuição de alimentos mais envolvidos em surtos de DVAs de acordo com a região. Brasil, 2015 a 2017.

Alimento Sudeste Nordeste Sul Norte Centro-Oeste Total
Não identificados 486 248 206 129 91 1.160
Alimentos mistos 72 75 56 18 10 231
Água 43 85 6 7 2 143
Carnes 11 12 25 6 4 58
Leite/derivados 6 26 6 16 1 55
Frutas 3 6 1 12 0 22
Cereais 7 9 4 1 0 21
Doces e sobremesas 8 6 5 0 0 19
Ovos/produtos com ovos 7 0 8 0 0 15
Hortaliças 4 3 6 0 0 13
Peixes e frutos do mar 2 5 3 1 0 11
Outros 3 1 3 3 0 10

Fonte: Sinan/SVS/Ministério da Saúde, 2018.

Tabela 3 – Distribuição dos surtos de DVAs por local de maior ocorrência, de acordo com a região. Brasil, 2015 a 2017. 

Local de ocorrência Sudeste Nordeste Sul Norte Centro-Oeste Total

Residências 215 180 80 91 38 604
Restaurantes/ Padarias/similar 117 68 68 24 23 300
Não identificados 105 95 49 34 11 294
Creche / Escola 84 36 37 13 12 182

Outras Instituições 54 45 40 12 11 162
Eventos 36 24 35 9 10 114

Hospital/Unidades de saúde 27 28 17 10 2 84
Asilos 14 0 3 0 1 18

Fonte: Sinan/SVS/Ministério da Saúde, 2018.

Tabela 4 – Distribuição dos agentes responsáveis pelos surtos de DVA de acordo com a região. Brasil, 2015 a 2017. 

Agente Etiológico Sudeste Nordeste Sul Norte Centro-Oeste Total
Não identificado 531 288 229 157 94 1.299
Escherichia coli 45 59 22 11 5 142
Salmonella sp. 15 23 21 10 5 74
Staphylococcus sp 18 24 19 7 1 69
Clostridium spp. 2 27 11 0 0 40
Bacillus cereus 2 21 16 0 0 39
Vírus (diversos) 8 16 1 2 3 30
Coliformes 15 0 1 2 0 18
Shigella sp. 9 4 1 0 0 14
Outras bactérias 4 4 6 0 0 14
Toxinas (diversas) 0 7 2 0 0 9
Protozoários 3 0 0 4 0 7
Agrotóxicos 0 1 0 0 0 1

Fonte: Sinan/SVS/Ministério da Saúde, 2018.
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apresenta o maior índice de gastos 
com alimentação fora do lar com 
37,2% ocorridos durante os anos de 
2008-2009 (IBGE, 2017). Cunha 
et al. (2014) relatam que embora a 
população tenha conhecimento dos 
fatores de risco que contribuem para 
a contaminação dos alimentos, as 
pessoas são influenciadas a se ali-
mentarem fora do domicílio por ter 
acesso a lanches rápidos, com tem-
po reduzido de intervalo de almoço.  
Oliveira (2012) relata que em paí-
ses subdesenvolvidos observa-se o 
consumo de alimentos preparados e 
vendidos nas ruas, os quais, muitas 
vezes, não são manipulados e acon-
dicionados corretamente, podendo 
estes, causar doenças de origem ali-
mentar, justificando provavelmente 
os surtos ocorridos nas diferentes 
regiões do Brasil. 

Os alimentos envolvidos nos sur-
tos foram bastante diversificados. 
Os dados mostram que os alimentos 
mais envolvidos foram os mistos, 
responsáveis por 13,6% dos surtos 
e por outro lado, (68,3%) são de ali-
mentos envolvidos nos surtos que 
não foram identificados, isso ocorre 
muitas vezes devido ao mesmo já 
ter sido consumido ou descartado, 
impossibilitando as análises micro-
biológicas posteriores. 

A água foi responsável por 8,4% 
dos surtos, concentrando-se em 
maior número (n= 85) na região 
Nordeste, porém, estes resultados 
já eram esperados, visto que nesta 
região, grande parte da população 
não tem acesso à água canalizada 
e esgoto sanitário em suas residên-
cias, situação observada por Caldas 
e Sampaio (2015) em 210.542 do-
micílios. 

Observa-se na Tabela 3 que, en-
tre os anos de 2015 e 2017, as re-
sidências ocupam o primeiro lugar 
no ranking dos locais onde ocorre-
ram os surtos de origem alimentar, 
respondendo por 34,3% (n=604) 
das ocorrências. Os restaurantes, 

padarias e similares ocupam o se-
gundo lugar, com 17,1% (n=300) 
e os lugares ignorados ocupam o 
terceiro lugar com 16,7% (n=294). 
Vale salientar que Hospital/Unida-
des de saúde e asilos apresentaram 
4,8% (n=84) e 1% (n=18), esse dado 
é preocupante, uma vez que esses 
locais recebem indivíduos patolo-
gicamente e fisiologicamente debi-
litados.

Marchi et al. (2011) ressaltaram 
que o alto índice de surtos ocorridos 
nos domicílios pode ser justificado 
pela falta de conhecimento de re-
gras de higiene em relação à mani-
pulação dos alimentos, ao ambiente 
e ao armazenamento e cocção dos 
alimentos. Segundo Pinto (2015) 
muitas vezes, as doenças de origem 
alimentar não são notificadas, e por 
isso, esses números são subdimen-
sionados. 

Em relação aos locais que não 
foram identificados, esta situação 
acontece por vários motivos, prin-
cipalmente pelo estilo de vida atual 
da população, que tendem a realizar 
suas refeições em vários locais em 
um único dia, e quando adoecem e 
suspeita-se ser uma doença de ori-
gem alimentar, não é possível iden-
tificar o local que foi responsável 
pelo surto (MAYER; SILVA, 2009).

De acordo com a Tabela 4, os 
micro-organismos mais envolvidos 
nos surtos foram as bactérias, em 
seguida os vírus e protozoários. 

No presente estudo, o micro-orga-
nismo que se encontra em primeiro 
lugar como causador dos surtos, é a 
Escherichia coli, que é uma bactéria 
que tem como habitat exclusivo o 
trato intestinal, sendo, portanto, um 
indicador de contaminação fecal, e 
possui ainda subespécies patogêni-
cas. Esta bactéria pode chegar até os 
alimentos por meio da água e uten-
sílios contaminados e ainda pelo 
manipulador que, provavelmente, 
realiza precariamente a higiene das 
mãos (SILVA JR, 2014).

Em pesquisa de Welker et al. 
(2010), analisando 186 surtos de 
doenças veiculadas por alimentos, 
a Salmonella sp. foi o principal mi-
cro-organismo identificado. A Sal-
monella sp. e a Shigella sp., gêne-
ros encontrados nos resultados da 
pesquisa atual, têm como portado-
res assintomáticos os manipulado-
res, sendo de extrema importância 
o cumprimento de regras de higie-
ne pessoal para que os alimentos 
não sejam contaminados com estes 
micro-organismos.

Importante salientar que, dos 
69 surtos causados pelo gênero 
Staphylococcus sp., 55 (79,7%) 
foram pela espécie Staphylococcus 
aureus, que geralmente indica 
contaminação por manipuladores 
mediante higiene pessoal 
deficiente, visto que esta bactéria 
tem o trato respiratório superior 
(fossas nasais) como seu habitat 
principal. Além disso, o preparo 
dos alimentos com muitas horas de 
antecedência do consumo, mantidos 
em temperatura ambiente, facilita 
ao Staphylococcus aureus produzir 
toxinas termorresistentes, que são 
as responsáveis pela intoxicação 
alimentar provocada por esta 
bactéria (SILVA JR, 2014).

Já o gênero Clostridium sp. teve 
como principal espécie deste gêne-
ro presente nos resultados o Clos-
tridium perfringens que, dos 40 
surtos notificados, esteve envolvi-
do em 36 (90%). Apesar do solo ser 
considerado o principal ambiente 
do Clostridium, ele também pode 
transitar pelo trato intestinal dos 
seres humanos, e a partir deste po-
dem contaminar os alimentos pela 
rota oral-fecal (GERMANO; GER-
MANO 2013).

No quesito agente etiológico não 
identificado, apesar do número de 
notificações ser bastante elevado, 
tal fato se deve ao atraso ou à ine-
xistência das coletas, tanto clínicas 
como bromatológicas. Em razão 
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do quadro descrito de tantas vari-
áveis que podem comprometer a 
inocuidade dos alimentos chegan-
do a possibilitar quadros graves de 
infecções e intoxicações alimenta-
res, é preciso que os manipuladores 
da área de alimentos tenham ações 
educativas que, segundo a RDC nº 
216, 15 de setembro de 2004 da 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), devem abor-
dar, no mínimo, os seguintes temas: 
contaminantes alimentares; doen-
ças transmitidas por alimentos; ma-
nipulação higiênica dos alimentos 
e boas práticas, visando garantir a 
produção de alimento seguro que 
não cause enfermidade à população 
em geral (BRASIL, 2004). 

CONCLUSÃO

Analisando os dados encontrados 
no presente estudo, conclui-se que a 
maioria dos surtos de origem alimen-
tar notificados no período estudado 
obteve resultados inconclusivos em 
relação aos micro-organismos e ali-
mentos causadores destes, salientan-
do, portanto que os órgãos fiscaliza-
dores devem se preocupar em criar 
estratégias que possibilitem diminuir 
essas incidências inconclusas que in-
terferem negativamente na possibili-
dade da criação de intervenções para 
minimizar a ocorrências destes tipos 
de surtos.  É importante salientar, po-
rém, que as bactérias, as residências 
e os alimentos mistos foram os maio-
res causadores dos surtos.  Os dados 
relatados contribuem para orientar 
aos consumidores a se informarem e 
utilizarem às boas práticas de mani-
pulação que, com certeza, reduziriam 
a incidência dos surtos de origem ali-
mentar.

REFERÊNCIAS 

BRASIL, Ministério da Saúde. Se-
cretaria de Vigilância em Saúde. 

Departamento de Vigilância Epide-
miológica. Surtos de origem ali-
mentar no Brasil. Disponível em: 
<http://portalarquivos.saude.gov.
br/images/pdf/2016/junho/08/Apre-
senta-o-Surtos-DTA-2016.pdf>. 
Acesso em: 15 ago. 2018.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secreta-
ria de Vigilância em Saúde. Departa-
mento de Vigilância Epidemiológica. 
Manual integrado de vigilância, 
prevenção e controle de doenças 
transmitidas por alimentos. Brasí-
lia: Editora do Ministério da Saúde, 
2010.

BRASIL. Resolução – RDC nº 216/04. 
Dispõe sobre Regulamento Técnico 
de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação. DOU, Brasília, 2004.

BRONER, S et al. Sociodemographic 
inequalities and outbreaks of food-
borne diseases: An ecologic study. 
Food Control [online], v.21, p.947-
951, 2010.

CALDAS, RM; SAMPAIO, YSB. Pobreza 
no Nordeste brasileiro: Uma análi-
se multidimensional. Rev de Eco-
nomia Contemporânea, v.19, n.1, 
p.74-96, 2015.

CUNHA, LF; AMICHI, KR. Relação entre 
a ocorrência de enteroparasitoses 
e práticas de higiene de manipula-
dores de alimentos: revisão da lite-
ratura. Rev Saúde e Pesquisa, v.7, 
n.1, p.147-157, jan/abr. 2014.

GERMANO, PML; GERMANO, MIS. 
Higiene e vigilância sanitária de 
alimentos. 5. ed. Barueri: Manole, 
2013. 

MARCHI, DM; BAGGIO, N; TEO, CRPA; 
BUSATO, MA. Ocorrência de surtos 
de doenças transmitidas por ali-
mentos no Município de Chapecó, 
Estado de Santa Catarina, Brasil, 
no período de 1995 a 2007. Epide-
miol. Serv. Saúde, Brasília, v.20, 
n.3, p.401-407, jul-set, 2011.

MAYER, L; SILVA, WP. Análise dos sur-
tos notificados de doenças trans-
mitidas por alimentos no estado de 

São Paulo entre 1995 e 2008. Rev 
Bras de Tecnologia Agroindustrial. 
v.3, n.02: p.81-96, 2009

OLIVEIRA, JJ. Surtos alimentares de 
origem bacteriana: uma revisão, 
2012. Seminário apresentado junto 
à Disciplina Seminários Aplicados 
do Programa de 60 Pós-Graduação 
em Ciência Animal, Escola de Ve-
terinária e Zootecnia, Universidade 
Federal de Goiás, Goiânia, 2012.

ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE 
SAÚDE. Manual de capacitação 
para manipuladores de alimentos. 
2009. Disponível em: <http://www.
anmat.gov.ar/cuida_tus_ alimentos/
recursos/ manualmanipuladores.
pdf>. Acesso em: 22 abr. 2018.

PINTO, U. Domicílios lideram o 
ranking de locais onde ocorrem 
surtos de doenças de origem ali-
mentar - Food Research Center /
FoRC - Centro de Pesquisa em 
Alimentos. 2015. Disponível em: 
<http://www.usp.br/forc/noticia.
php?t=Domic%C3%ADl ios%20
l i de ram%20o%20rank ing%20
d e % 2 0 l o c a i s % 2 0 o n d e % 2 0
ocorrem%20sur tos%20de%20
doen%C3%A7as%20de%20ori-
gem%20alimentar&noticia=36>. 
Acesso em: 18 jul. 2018.

SILVA JÚNIOR, EA. Manual de controle 
higiênico sanitário em serviços de 
alimentação. 7. ed. São Paulo: Va-
rela, 2014.

SINAN/SVS/Ministério da Saúde. Si-
tuação epidemiológica. 2018. 
Disponível em: <http://portalms.
saude.gov.br/saude-de-a-z/doen-
cas-transmitidas-por-alimentos/
situacao-epidemiologica>. Acesso 
em: 15 abr. 2018.

WELKER, CAD et al. Análise microbio-
lógica dos alimentos envolvidos em 
surtos de doenças transmitidas por 
alimentos (DTA) ocorridos no esta-
do do Rio Grande do Sul, Brasil. R. 
Bras. Bioci. Porto Alegre, v.8, n.1, 
p.44-48, jan/mar. 2010. A p



33

Higiene Alimentar - Vol.32 - nº 285/286 - Novembro/Dezembro de 2018

BARREIRAS FÍSICAS NO 
CONTROLE DE PRAGAS E 
VETORES EM UNIDADES DE 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO DE 
CAXIAS DO SUL, RS.

Márcia Keller Alves

Nicole Suani Bacedo de Oliveira
Faculdade Nossa Senhora de Fátima. Caxias do Sul, RS.

marcia_nutri@hotmail.com

RESUMO

As Boas Práticas são consideradas procedimentos de adequação para con-
trole de pragas e vetores e segurança dos alimentos. A proliferação dessas 
pragas nos locais de preparo de alimentos tem relação direta com as barreiras 
físicas, as quais têm o papel fundamental de diminuir o risco de sua dis-
seminação. Este trabalho teve como objetivo avaliar a eficácia de barreiras 
físicas em conjunto com as Boas Práticas na prevenção e controle de pragas 
em Unidades de Alimentação e Nutrição. Foram avaliadas nove Unidades de 
Alimentação e Nutrição localizadas na cidade de Caxias do Sul, Rio Gran-
de do Sul, por meio de um formulário de verificação adaptado com base 
na legislação sanitária vigente da Resolução da Diretoria Colegiada RDC nº 
216, de 15 de setembro de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria – ANVISA, e pela Portaria nº 78, de 28 de Janeiro de 2009, da Secretaria 
da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul. O foco da coleta de dados foi o 
controle de pragas e vetores, abordando somente os itens referentes às boas 
práticas que devem ser adotadas em estabelecimentos que manipulam ali-
mentos. Foi possível observar condições insatisfatórias nos itens avaliados, 
sendo necessárias melhorias que garantam a segurança do consumidor, im-
plementando (ou aperfeiçoando) medidas preventivas no controle de pragas 
em Unidades de Alimentação.

Palavras-chave: Serviços de Alimentação. Boas Práticas. Segurança dos 
alimentos. Prevenção.

ABSTRACT

Good Manufacturing Practices 
are considered adequate procedures 
for pest and vector control and food 
safety. The proliferation of these 
pests in food preparation sites is di-
rectly related to physical barriers, 
which play a key role in reducing 
the risk of their spread. This work 
aimed to evaluate the effectiveness of 
physical barriers in conjunction with 
Good Practices in pest prevention 
and control in Food and Nutrition 
Units. Nine Food and Nutrition Units 
located in the city of Caxias do Sul, 
Rio Grande do Sul, were evaluated 
through an adapted verification form 
based on the sanitary regulation of 
the Board of Directors Resolution 
216, September 15th, 2004, the Na-
tional Health Surveillance Agency - 
ANVISA, and Norm 78, January 28th, 
2009, from Health Department of the 
State of Rio Grande do Sul. The focus 
of data collection was the control of 
pests and vectors, approaching only 
the items referring to good practices 
that ought to be adopted in food han-
dling establishments. It was possible 
to observe unsatisfactory conditions 
in the evaluated items, being neces-
sary improvements that may guar-
antee food safety for consumers, in-
creasing preventive measures in the 
control of pests in Food Units.

Keywords: Food Services. Good 
Manufacturing Practices. Food 
Quality. Prevention.

INTRODUÇÃO

O controle integrado de ve-
tores e pragas urbanas, de 
acordo com a Resolução 
da Diretoria Colegiada 

(RDC) nº 216, de 15 de setembro de 
2004 da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA), é o sis-
tema que incorpora ações preventi-
vas e corretivas destinadas a impedir 
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a atração, o abrigo, o acesso e ou a 
proliferação de vetores e pragas ur-
banas que comprometam a qualida-
de higienicossanitária do alimento” 
(BRASIL, 2014).

Neste contexto, entende-se como 
vetores os “(...) invertebrados que 
transmitem infecções, através do 
carreamento externo (transmissão 
passiva ou mecânica) ou interno 
(transmissão biológica) de micro-
-organismos” e como pragas urbanas 
os “animais que infestam ambientes 
urbanos podendo causar agravos à 
saúde e/ou prejuízos econômicos” 
(BRASIL, 2000). Assim, métodos 
de controle por barreiras físicas ba-
seiam-se na manipulação do ambien-
te na tentativa de impedir a entrada 
das pragas e vetores, tendo como 
vantagem a ausência do uso de pro-
dutos químicos.

A RDC nº 18, de 29 de fevereiro 
de 2000, da ANVISA estabelece as 
normas gerais para o funcionamen-
to de empresas especializadas na 
prestação de serviços de controle de 
vetores e pragas urbanas, especial-
mente no que diz respeito ao controle 
químico (BRASIL, 2000). Quando o 
controle for realizado por empresas 
prestadoras de serviço de controle 
de pragas, deve haver supervisão do 
responsável técnico (RT) da empre-
sa, de modo a garantir a qualidade 
e a segurança do serviço realizado e 
minimizar o impacto que possa exis-
tir em qualquer etapa da cadeia pro-
dutiva.

Considerando os aspectos aborda-
dos acima, este trabalho teve como 
objetivo avaliar a eficácia de barrei-
ras físicas em conjunto com regras 
de Boas Práticas (BP) na prevenção 
e controle de pragas na Unidade de 
Alimentação e Nutrição (UAN).

MATERIAL E MÉTODOS

Tratou-se de um estudo descriti-
vo, desenvolvido nos meses de junho 
de 2017 a março de 2018 na cidade 

de Caxias do Sul, Rio Grande do 
Sul. Foram avaliadas nove UAN do 
ramo metalúrgico, que servem entre 
80 e 300 refeições diárias. Os dados 
foram coletados em companhia dos 
responsáveis técnicos (RT) de cada 
unidade.

Para a avaliação dos estabeleci-
mentos, foi realizado o preenchimen-
to de um formulário de verificação 
adaptado com base no regulamento 
sanitário da RDC nº 216 (BRASIL, 
2004) e pela Portaria nº 78 (Secreta-
ria da Saúde do Estado do RS, 2009) 
com foco em controle de pragas e 
vetores, abordando itens referentes 
às Boas Práticas que devem ser ado-
tadas em estabelecimentos que ma-
nipulam alimentos. Assim, fizeram 
parta da análise os itens Edificação, 
Instalações, Equipamentos, Móveis e 
Utensílios; Higienização das Instala-
ções, Equipamentos, móveis e uten-
sílios; Controle de Pragas e Vetores; 
Manejo de Resíduos; Abastecimento 
de água; Matérias-primas, ingredien-
tes e embalagens; Armazenamento 
e transporte do alimento preparado; 
Documentação e registro.

Os requisitos foram avaliados em 
Adequado, Inadequado e Não se 
aplica. A lista foi aplicada por um 
profissional capacitado e com expe-
riência na área de alimentos por meio 
de observação direta e in loco. Os re-
sultados foram analisados por meio 
de estatística descritiva simples (per-
centagem) e apresentados em tabelas 
por meio de suas frequências.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A segurança dos alimentos é um 
requisito importante na legislação 
brasileira, a qual vem sendo aprimo-
rada ao longo dos anos, acrescentan-
do novas exigências que visam a me-
lhoraria das condições nutricionais 
e higienicossanitárias dos alimentos 
(SANTOS et al., 2011). Neste sen-
tido, a Portaria nº 1.428 (BRASIL, 
1993) foi a primeira legislação que 

relacionou o controle de pragas ur-
banas com a qualidade do alimento, 
em uma abordagem simplista ao fa-
lar sobre desinfecção/desinfestação 
(MATIAS, 2007).

O controle integrado de vetores e 
pragas urbanas deve estar previsto e 
as operações realizadas neste sentido 
adequadamente descritas no Manual 
de Boas Práticas de todo serviço de 
alimentação (BRASIL, 2002). Em 
todas as nove unidades avaliadas 
neste estudo, o controle é realizado 
mensalmente por empresa especiali-
zada com ficha registro de execução 
de serviço, objetivando impedir a 
atração, o abrigo, o acesso e ou pro-
liferação de vetores e pragas. Assim, 
em relação ao controle integrado de 
pragas, 100% das UAN realizam 
ações contínuas de prevenção de 
controle de vetores e pragas urbanas, 
como pode ser visto na Tabela 1.

Embora as medidas preventivas 
no controle de pragas possam redu-
zir substancialmente a probabilidade 
de aparecerem e se desenvolverem 
pragas nas instalações, nunca é pos-
sível garantir de uma forma abso-
luta a sua ocorrência. As barreiras 
físicas servem para reduzir o uso 
de agentes químicos no controle de 
pragas e vetores. Anteparos mecâ-
nicos às pragas, como cortinas de 
ar, telas metálicas e plásticas, redes 
anti-pássaros, proteção de ralos, telas 
em janelas e em outras aberturas, so-
leira de portas, são alguns exemplos 
de barreiras físicas para este fim. De 
acordo com o regulamento sanitário 
da RDC nº 216, quando as medidas 
de prevenção adotadas não forem 
eficazes, o controle químico deve ser 
empregado e executado por empresa 
especializada, conforme legislação 
específica, com produtos desinfetan-
tes regularizados pelo Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2014).

A Portaria nº 326 do Ministério da 
Saúde diz que, no caso de invasão de 
pragas, os estabelecimentos devem 
adotar medidas de erradicação, que 
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Tabela 1 - Checklist específico sobre controle integrado de vetores e pragas urbanas aplicado em nove Unidades de Alimentação e Nutrição 
da cidade de Caxias do Sul, RS. 2017-2018.

Item de verificação %
Adequação

%
Inadequação

Controle Integrado de pragas. 100 0
Edificação, instalações, equipamentos, móveis e utensílios livres de vetores e pragas 
urbanas.

33,33 66,66

Existência de ações eficazes e contínuas de prevenção de controle de vetores e pragas 
urbanas.

100 0

Controle químico, quando aplicável, realizado por empresa especializada, conforme 
legislação específica.

100 0

Quando da aplicação do controle químico, empresa estabelece procedimentos de 
pré e pós-tratamento, a fim de evitar a contaminação dos alimentos, equipamentos e 
utensílios.

100 0

Existência de registros que comprovam o controle de vetores e pragas urbanas, 
tais como relatório de avaliação das medidas de controle realizado pela empresa 
especializada.

100 0

Existência de registros do controle de vetores e pragas urbanas que comprovam a 
regularização dos produtos químicos nos órgãos competentes.

100 0

Registros do controle de vetores e pragas urbanas verificados, datados e rubricados. 100 0

Tabela 2 - Checklist de Boas Práticas Para Serviços de Alimentação relacionadas ao controle integrado de vetores e pragas urbanas aplicado 
em nove Unidades de Alimentação e Nutrição da cidade de Caxias do Sul, RS.

Item de verificação
%

Adequação
%

Inadequação
%
NA

Aberturas externas das áreas de armazenamento e preparação de alimentos 
e o sistema de exaustão, são providos de telas milimetradas que impedem 
o acesso de vetores e pragas urbanas.

22,22 77,77 0

Ralos, quando presentes, sifonados e as grelhas com dispositivo que 
permitam o fechamento.

66,66 33,33 0

Coleta e estoque dos resíduos em local fechado e isolado da área de 
preparação e armazenamento dos alimentos.

77,77 22,22 0

Meios de transporte do alimento preparado são higienizados, a fim de 
garantir a ausência de vetores e pragas urbanas.

66,66 0 33,33

Empresa implementou POP relacionado ao controle integrado de vetores e 
pragas urbanas.

100 0 0

Os POP relacionados ao controle integrado de vetores e pragas urbanas 
contemplam as medidas preventivas e corretivas destinadas a impedir a 
atração, o abrigo, o acesso e ou a proliferação de vetores e pragas urbanas.

100 0 0

No caso da adoção de controle químico de vetores e pragas urbanas, o 
estabelecimento apresenta comprovante de execução de serviço fornecido 
pela empresa especializada contratada, contendo as informações 
estabelecidas em legislação sanitária específica.

100 0 0

Reservatório de água é higienizado em um intervalo máximo de seis meses. 88,88 11,11 0
São mantidos registros da operação de higienização do reservatório de 
água.

88,88 11,11 0
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podem ser químicas, físicas ou bio-
lógicas e aplicadas sob a supervisão 
direta de profissional especializado, 
de acordo com as necessidades do lo-
cal (BRASIL, 1997). Em relação às 
condições do controle de pragas ado-
tadas, em três unidades observou-se 
ausência de pragas, higienização de 
ambiente e equipamentos em boas 
condições, representando conformi-
dade com o exigido em legislação. Já 
as outras seis unidades estavam em 
desacordo com a legislação, apresen-
tando moscas, ratos e/ou formigas no 
local de produção de alimentos, esto-
que de armazenamento de insumos e 
área externa do estabelecimento.

Yamamoto et al. (2004) mostra-
ram que, mesmo que o estabeleci-
mento tenha um controle adequado 
de pragas urbanas, os estabelecimen-
tos mostram-se ineficazes em relação 
às proteções físicas contra insetos e 
roedores. Maia et al. (2017) encon-
traram um percentual adequado de 
controle de pragas, mas inexistência 
de ações fundamentais de controle 
que impedem o acesso de pragas, tal 
como vedar frestas. Este problema é 
muito sério, pois um controle eficaz 
de vetores e pragas em serviços de 
alimentação, está diretamente ligado 
com doenças veiculadas por alimen-
tos (DVA), uma vez que as pragas 
carregam micro-organismos patóge-
nos, podendo contaminar os alimen-
tos (RODRIGUES et al., 2017). 

A inexistência de controle de pra-
gas nas unidades de alimentação 
induz a riscos de contaminação dos 
alimentos por micro-organismos 
trazidos pelos insetos presentes nas 
áreas de produção. Neste contexto, 
Miranda e Barreto (2012) apontam 
que as toxinfecções alimentares são 
enfermidades produzidas pela inges-
tão de alimentos contaminados por 
micro-organismos patogênicos ou 
substâncias tóxicas e constituem um 
importante problema sanitário, di-
fundido mundialmente, que tem sido 
observado com relativa frequência.

No contexto de Segurança dos Ali-
mentos, as UAN necessitam propor-
cionar condições estruturais, físicas 
e higienicossanitárias adequadas em 
todas as etapas da cadeia de produção 
do alimento. Os alimentos podem ser 
contaminados em qualquer etapa da 
produção. Existem muitos restauran-
tes em situações precárias de limpeza, 
organização, edificação estrutural e 
até mesmo com pouco conhecimento 
a respeito da correta manipulação dos 
alimentos. Desta maneira, vê-se a ne-
cessidade de manter as condições físi-
cas e estruturais da área de preparo e 
distribuição de refeições de restauran-
tes em boas condições (BORJES et al., 
2017).

Os estabelecimentos que manipu-
lam alimentos devem desenvolver, im-
plementar e manter POP para a higie-
nização das instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios, controle da potabi-
lidade da água, manejo dos resíduos e 
controle integrado de vetores e pragas 
urbanas (BRASIL, 2002). Estes regis-
tros fazem parte das Boas Práticas para 
estes estabelecimentos. A Tabela 2 
apresenta as frequências de adequação 
e inadequação encontradas nas UAN 
analisadas no presente estudo.

Quando se trata de pragas urbanas, é 
importante não focar apenas no interior 
do estabelecimento pois, na maioria 
das vezes, ratos e insetos se situam do 
lado de fora se direcionando ao interior 
apenas para encontrar alimento (MA-
TIAS, 2007). Em sete unidades havia 
ausência de telas nas comunicações 
entre a área de manipulação e a área 
externa, as telas eram não removíveis 
de difícil acesso para higienização. 
Segundo RDC nº 216, as aberturas ex-
ternas das áreas de armazenamento e 
preparação de alimentos, inclusive o 
sistema de exaustão, devem ser provi-
das de telas milimetradas para impedir 
o acesso de vetores e pragas urbanas. 
As telas devem ser removíveis para 
facilitar a limpeza periódica (BRASIL, 
2014).

Em três unidades não havia ralos 

que permitam o fechamento, o que 
facilita a entrada de pragas no esta-
belecimento. De acordo com a RDC 
nº 216, os ralos devem ser sifonados e 
devem possuir dispositivo que permi-
tam seu fechamento (BRASIL, 2014).

Apenas uma UAN não continha 
certificação a certificação de limpeza 
e desinfecção do reservatório de caixa 
d’água, o que está em desacordo com 
a RDC nº 216, a qual determina que o 
controle deve ser feito a cada seis me-
ses e deve-se manter o registro deste 
controle (BRASIL, 2004). O estudo 
de Souza et al. (2009) mostrou que 
não são realizados exames laborato-
riais para verificar a potabilidade da 
água, visto que se utiliza na UAN rede 
de água do sistema público de abaste-
cimento. Este fato é preocupante, pois 
pode haver risco de contaminação 
da água empregada nas preparações 
alimentares por micro-organismos e 
induzindo a infecções e toxinfecções 
alimentares (BRASIL, 1997; SOUZA 
et al., 2009).

Foram observadas também algu-
mas não conformidades que provo-
cam a proliferação de pragas, como 
a presença de lixeiras sem tampa e/
ou de difícil higienização devido ao 
tamanho das mesmas, ambiente não 
higienizado (com restos de alimen-
tos no chão) na área interna e exter-
na da unidade e materiais em desu-
so na área externa da produção de 
alimentos e no estoque de insumos. 
No estudo de Maia et al. (2017), o 
manejo de resíduos apresentou-se 
deficiente tanto na retirada frequen-
te dos resíduos da área de processa-
mento, quanto no que diz respeito à 
existência de área externa adequada 
para estoque desses resíduos.

Ressalta-se que o Controle Inte-
grado de Pragas deve visar minimi-
zar o uso indiscriminado de produtos 
químicos e, assim, evitar a contami-
nação gerada por práticas de contro-
le inadequadas. Deste modo, medi-
das preventivas como higienização e 
sanitização, organização, manejo do 
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ambiente, conscientização, educação 
ambiental e implementação de barrei-
ras físicas devem ser priorizadas às 
medidas corretivas, que compreendem 
controle químico.

Por fim, estudos que apresentam 
listas de verificação completas e que 
contemplam todos os pontos que pos-
sam causar risco de contaminação dos 
alimentos servidos dentro das UAN 
são escassos, bem como estudos que 
unifiquem as diversas legislações vi-
gentes utilizadas durante as inspeções 
sanitárias em UAN (CECON, COMA-
RELLA, 2015), o que dificulta a reali-
zação do trabalho do nutricionista e de 
outros responsáveis técnicos deste tipo 
de serviço. 

CONCLUSÃO

Foram encontrados resultados sa-
tisfatórios de conformidades nas Uni-
dades de Alimentação e Nutrição nas 
quais havia barreiras físicas em boas 
condições como medidas preventivas. 
Embora todas as Unidades tivessem 
certificação e controle mensal reali-
zado por uma empresa de dedetização 
especializada, verificou-se que ape-
nas a ação de controle químico não 
foi totalmente segura e eficaz, visto 
que em 66,66% das unidades visita-
das foram percebidas pragas urbanas 
e/ou vestígios das mesmas.

Os resultados obtidos com a aplica-
ção do checklist demonstram a neces-
sidade de manter as barreiras físicas 
da unidade em perfeitas condições 
de uso para uma melhor segurança e 
controle, pois quando há falhas estru-
turais e edificação, as barreiras físicas 
de acessos podem contribuir para a 
redução de ocorrências de pragas na 
unidade de alimentação.
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RESUMO

Dentre os padrões de qualidade que as Unidades de Alimentação e Nutri-
ção precisam garantir ao comensal estão a segurança microbiológica, física 
e química das refeições. Estes serviços precisam buscar meios para evitar 
que eventos adversos ocorram. Este estudo objetivou identificar os Pontos 
de Controle e Pontos Críticos de Controle nas etapas do processo produtivo 
de refeições em uma Unidade de Alimentação e Nutrição hospitalar, entre 
janeiro e fevereiro de 2018 utilizando lista de verificação, o protocolo pre-
conizado pelo Guia de elaboração do plano APPCC, além de observação di-
reta realizada in loco. Assim, encontraram-se na maioria dos setores apenas 
pontos de controle e as devidas medidas tomadas. Contudo, frente ao tipo de 
serviço apresentado, os cuidados no preparo e oferta alimentar devem ser re-
dobrados, diante do estado de saúde apresentado pelo público a ser atendido.

Palavras-chave: Boas Práticas de Manipulação. Unidade de Alimentação 
e Nutrição. Produção de Refeições.

ABSTRACT

Among the quality standards that the Food and Nutrition Units must guar-
antee to the diner are the microbiological, physical and chemical safety of 
meals. These services need to find ways to prevent these events from occurring. 

This study aimed to identify Control 
Points and Critical Control Points in 
the stages of the productive process 
of meals in a Hospital Nutrition and 
Nutrition Unit, between January and 
February of 2018 using a checklist, 
the protocol recommended by the 
HACCP plan elaboration guide, in 
addition to direct observation per-
formed in loco. Thus, in most sectors, 
only control points and the appro-
priate measures taken were found. 
However, in view of the type of ser-
vice presented, care in the prepara-
tion and provision of food must be-
come more refined, given the state of 
health presented by the public to be 
attended. 

Keywords: Good Manipulation 
Practices. Food and Nutrition Unit. 
Meal Production.

INTRODUÇÃO

C om os novos ritmos da 
vida urbana, muitas ve-
zes não há tempo para ir 
para casa e voltar para a 

faculdade, trabalho, escola, etc, mui-
to menos tempo para o preparo das 
refeições no lar, assim, as Unidades 
de Alimentação e Nutrição (UAN) se 
apresentam como uma das possibili-
dades de realizar as principais refei-
ções fora de casa (HILBIG, 2012).

Em todas as etapas do proces-
so produtivo um alimento pode ser 
contaminado (ZANDONADI et al., 
2007). A literatura é clara com rela-
ção ao que pode levar à contamina-
ção dos alimentos durante o processo 
produtivo de refeições, que vai desde 
as condições de higiene dos manipu-
ladores, perpassando pela higiene dos 
equipamentos, utensílios, ambiente 
e condições de armazenamento dos 
produtos prontos para consumo.

Dentre os padrões de qualidade 
que estes serviços precisam garantir 
ao comensal estão a segurança mi-
crobiológica, física e química das 
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refeições. Assim, as UAN necessitam 
buscar meios para minimizar ou evitar 
que estes eventos ocorram a exemplo 
da implantação de Procedimento Ope-
racional Padrão, Boas Práticas de Fa-
bricação (BPF) ou ainda identificar os 
Perigos e Pontos Críticos de Controle 
(LOURENÇO e CARVALHO, 2006).

Além destes meios, tanto o Minis-
tério da Saúde quanto a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária possuem 
legislações que tratam dos processos 
a serem adotados na produção de re-
feições (EBONE, 2010). A principal 
delas é a Resolução da Diretoria Cole-
giada - RDC n° 216 (BRASIL, 2004) 
que define o Regulamento Técnico 
sobre Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação para garantia de adequa-
das condições higienicossanitárias do 
alimento preparado.

Ao que se refere aos Pontos Críticos 
de Controle (PCC) vale aqui diferen-
ciá-los de Pontos de Controle (PC). 
O primeiro refere-se a uma etapa em 
que medidas preventivas são aplicadas 
para que um perigo esteja sob controle 
e não cause malefícios ao consumidor, 
já o segundo são etapas onde os peri-
gos podem ser controlados por pro-
gramas de pré-requisitos (PORTERO 
e MAISTRO, 2001). Logo, observa-
-se que PCC e PC não estão focados 
apenas nas condições higiênicas do ali-
mento já exposto para servir, mas sim 
prevenir que o mesmo chegue à distri-
buição com algum nível de contamina-
ção (BAPTISTA et al., 2003; CODEX 
ALIMENTARIUS COMMISSION, 
2003).

À luz do exposto, este estudo teve 
por objetivo identificar os Pontos de 
Controle e Pontos Críticos de Controle 
nas etapas do processo produtivo de re-
feições em uma Unidade de Alimenta-
ção e Nutrição hospitalar no município 
de Salvador – Bahia.

MATERIAL E MÉTODOS

Estudo qualitativo, de caráter 
descritivo com desenvolvimento e 

delineamento de estudo de caso, de-
senvolvido em Unidade de Alimen-
tação e Nutrição de um hospital no 
município de Salvador-Bahia, onde os 
critérios para sua escolha foram: ser 
uma Unidade de Alimentação e Nutri-
ção de grande porte, possuir nutricio-
nista como gerente, haver planejamen-
to de cardápios e não trabalhar com a 
modalidade de refeição transportada.

No presente trabalho, buscou-se 
identificar e propor recomendações 
de melhorias aos perigos identifica-
dos durante a produção de refeições 
na UAN em estudo a partir da identi-
ficação dos PCC e PC. A identificação 
destes pontos ocorreu desde a etapa de 
recebimento da matéria-prima até a 
distribuição da refeição.

A coleta dos dados foi dividida em 
três etapas, a saber: primeiramente 
aplicou-se uma lista de verificação ela-
borada tendo como base a RDC n°216 
(BRASIL, 2004) para avaliar as boas 
práticas; na segunda etapa, foram cria-
dos fluxogramas das fases do processo 
produtivo em cada setor a partir de ob-
servações. E por fim, para nortear os 
investigadores utilizou-se o protocolo 
preconizado pelo Guia de elaboração 
do plano APPCC para cada setor (SE-
NAC, 2001).

Em todas as etapas também foi uti-
lizada a técnica da observação direta, 
que utiliza os sentidos para compreen-
der determinados aspectos da realida-
de (MARCONI e LAKATOS, 1990). 
Esta técnica ainda pode revelar desem-
penho de equipes, formas de atendi-
mento ao público, rotinas de trabalho, 
dentre outros (BRASIL, 2010).

Os dados foram coletados duran-
te vinte dias entre os meses de janei-
ro (dia 15 ao dia 31) e fevereiro (dia 
01 ao dia 09) de 2018, em dias úteis 
e em horários do processo produtivo e 
distribuição das refeições (desjejum e 
almoço, das 07h00 às 13h00, respec-
tivamente).

A análise dos dados e das informa-
ções obtidas se deu a partir da trans-
crição das anotações realizadas in loco, 

da observação direta e análise do pro-
tocolo, onde foram confrontadas com a 
base teórica, e as legislações pertinen-
tes a fim de tecer uma discussão sobre 
como melhorar os pontos críticos e de 
controle na UAN.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Unidade de Alimentação e Nu-
trição do presente estudo oferecia re-
feições a pacientes, acompanhantes e 
servidores. Seu funcionamento se dava 
por terceirização, com produção média 
diária de 5.000 (cinco mil) refeições.

Os setores estavam divididos da se-
guinte forma: área de recebimento (sem 
área para pré-higienização e inspeção 
dos alimentos), estoque seco (dividido 
em descartáveis e gêneros secos), es-
toque úmido, pré-preparo de vegetais, 
pré-preparo de carnes, dietas especiais, 
pâtisserie, cozinha dietética, área de 
cocção, distribuição, higienização de 
panelas, higienização de pratos, bande-
jas e talheres e refeitório.

No recebimento dos hortifrutigran-
jeiros, observou-se a ocorrência dos 
perigos físicos advindos de sujidades 
de origem, devendo ocorrer como me-
dida preventiva exigir dos fornecedores 
o cumprimento das boas práticas para 
o transporte e acondicionamento dos 
produtos. No acondicionamento, identi-
ficaram-se PC onde os perigos biológi-
cos podem ser pela presença e multipli-
cação de enterobactérias patogênicas, 
Víbrio cholerae, vírus entéricos pato-
gênicos e parasitos humanos, e como 
medidas preventivas, deve-se controlar 
a temperatura de armazenamento, mais 
atenção na seleção dos produtos além 
do seguimento das boas práticas para 
instalações e principalmente dos utensí-
lios do setor, pois, observou-se constan-
temente na câmara de hortifrúti frutas 
e verduras com bolor, machucados ou 
cortados, assim como presença de cai-
xas plásticas com considerável acúmulo 
de sujidades. Leal (1997), em seus estu-
dos encontrou o maior número de peri-
gos na recepção e armazenamento.
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Na área de estocagem a seco, foi 
possível identificar PC. Durante o 
recebimento destes gêneros, os ris-
cos podem ser biológicos, devido à 
possível presença de enterobactérias 
patogênicas, Listeria monocytogenes 
e Bacillus cereus e o químico através 
de micotoxinas. Entretanto, no rece-
bimento era verificado o prazo de va-
lidade e especificações da requisição 
de compra e como medida preventi-
va, eram verificadas as condições de 
acondicionamento e transporte e ca-
dastramento do fornecedor. Durante o 
acondicionamento, os perigos físicos 
podem persistir, entretanto, a unida-
de os organizava conforme o sistema 
Primeiro que Entra, Primeiro que Sai 
(PEPS) e os alimentos que chegavam 
em caixas de papelão, eram organi-
zados em estrados ou caixas plásticas 
da própria unidade, objetivando evitar 
meios para esconderijo de vetores.

No recebimento dos gêneros de 
origem animal, os perigos podem ser 
biológicos pela possível presença de 
enterobactérias patogênicas (ovos), 
Campylobacter (aves), Clostridium 
perfringens (carnes), Vibrio cholerae, 
Vibrio parahemolyticus, parasitos ma-
rinhos e outros (pescados). A única 
medida preventiva adotada para o re-
cebimento desses gêneros era o uso de 
fornecedores cadastrados. Para os ali-
mentos refrigerados e congelados não 
se aferia a temperatura no recebimento 
e nem dos carros de transporte, sendo 
necessária realização de treinamento 
com o estoquista. A pesagem para con-
ferência ao solicitado apresentou-se 
como um PC, porém, este ponto era 
controlado, pois o alimento não era pe-
sado sem estar na embalagem externa. 
No acondicionamento, os mesmos pe-
rigos biológicos persistem, entretanto, 
as medidas preventivas adotadas eram 
o controle de temperatura da câmara e 
utilização do sistema PEPS. Os cuida-
dos na manipulação destes produtos, 
em todas as etapas, corroboram com o 
pensar de Raposo, Araújo e Fortunato 
(2008), ao considerarem a qualidade 

final das carnes como um resultado de 
processos que vão da comercialização 
até a oferta ao comensal.

No pré-preparo de vegetais, identi-
ficou-se PCC na higienização e mon-
tagem, enquanto que PC foram identi-
ficados nas etapas da segunda seleção, 
manutenção da preparação no setor e 
distribuição, sendo estas, devidamente 
controladas. Na higienização dos fo-
lhosos, o perigo pode ocorrer devido 
à sobrevivência de micro-organismos 
pela concentração inadequada do hipo-
clorito de sódio, pelo curto período de 
exposição ao sanificante ou ainda uma 
re-contaminação na utilização de água 
para o enxágue. Desta forma, deve-se 
utilizar água potável e solução clorada 
entre 100 ppm e 250 ppm por no míni-
mo 15 minutos. 

Na etapa de montagem, identifi-
cou-se a existência de perigo físico 
de contaminação, pois se observou a 
presença de insetos, desta forma en-
tão, exige-se atenção redobrada do 
manipulador para que este perigo não 
aconteça, além de medidas preventivas 
como cobrir o utensílio que contém 
a preparação finalizada, assim como 
tornar o processo de desinsetização 
da unidade eficiente. Achados seme-
lhantes foram encontrados por Flisch 
(2016), ao estudar o processo de pro-
dução do queijo Reino, onde a autora 
evidenciou ninho de pássaros entre o 
telhado e o forro da área de produção. 
Divergindo do presente estudo, Olivei-
ra (2004), ao estudar BPF numa UAN 
de Brasília, não encontrou evidências 
da presença de pragas e vetores. Cabe 
salientar, entretanto, que a Portaria nº 
326 do Ministério da Saúde (BRASIL, 
1997) determina que o controle de pra-
gas e vetores na produção de alimentos 
deve ser contínuo e eficaz. 

Na área de pré-preparo de carnes 
encontrou-se apenas PC nas etapas 
de degelo, pré-preparo e armazena-
mento. O principal perigo identificado 
foi o biológico, como Campylobacter 
(aves), Clostridium perfringens (car-
nes). Entretanto, neste setor, a principal 

medida preventiva era tomada, pois 
havia controle de temperatura da área, 
seguindo as recomendações da RDC 
n° 216 (BRASIL, 2004). No pré-pre-
paro, o risco físico foi identificado pela 
presença de insetos que podiam entrar 
em contato com o alimento além das 
condições estruturais que também po-
diam levar à contaminação. As ações 
corretivas são desinsetização eficaz 
assim como treinamento em boas prá-
ticas para evitar o contato do alimento 
com a edificação e a verificação deve 
ocorrer por meio de planilhas de trei-
namento e supervisão do procedimen-
to.

Também não foi identificado PCC 
no setor de higienização de panelas, 
apenas PC na etapa de guarda/arma-
zenamento. Na unidade, só existia um 
mesmo local para entrada e saída dos 
utensílios sujos e higienizados, além de 
ficarem no mesmo local em que ocor-
re a saída de lixo da unidade. Notou-
-se ainda inexistência de espaço para 
a permanência do utensílio úmido até 
que ocorra total evaporação da água. 
Assim, percebeu-se a necessidade de 
mudança no fluxo do setor para que 
atenda às exigências da RDC n° 216 
(BRASIL, 2004), além de medidas 
que favoreçam a secagem por comple-
to dos utensílios.

Na unidade em estudo, o setor de 
dietas especiais era responsável por 
preparar sucos e beneficiamento das 
frutas. Foram então identificados PCC 
nas etapas de envase e armazena-
mento respectivamente. Em ambos 
os processos e etapas, o perigo físico 
dava-se pela presença de insetos no se-
tor, o que podia acarretar em contami-
nação, caso não houvesse atenção dos 
manipuladores. Mais uma vez, medidas 
preventivas quanto à desinsetização são 
necessárias para correção do problema. 
Em desencontro a este estudo, Leal 
(1997), ao analisar os perigos em uma 
unidade de alimentação, não encontrou 
nenhum perigo físico, dado que em ne-
nhuma das etapas da produção era favo-
rável para ocorrência do mesmo.
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Na pâtisserie encontraram-se ape-
nas PC, identificados em todas as eta-
pas do processo que se apresentavam 
desde o armazenamento no setor até a 
cocção 02 (etapa de cocção da massa 
com o recheio). O armazenamento dos 
gêneros alimentícios no setor ocorria 
por curto período de tempo sendo, 
portanto, uma etapa em que a multi-
plicação microbiana,, devido à tempe-
ratura era quase impossível de ocorrer 
mesmo o setor não possuindo sistema 
de refrigeração. Na mistura da massa 
e recheio, o perigo biológico podia se 
dar por Enterobactérias patogênicas, 
Listeria monocytogenes ou Staphylo-
coccus aureus, entretanto, como me-
dida preventiva, os manipuladores do 
setor faziam uso de luvas e máscaras 
descartáveis, além de higienizarem a 
bancada de trabalho antes e após rea-
lizar suas atividades.

Na etapa de cocção 1 (cocção do 
recheio), a contaminação biológica 
podia se dar pela sobrevivência de 
micro-organismos patogênicos devido 
à temperatura e tempo inadequados de 
cocção, onde podia haver a presença 
de micro-organismos patogênicos es-
porulados, S. aureus, Enterobactérias 
patogênicas e víbrio patogênico. As-
sim, assegurar a temperatura mínima 
de cocção dos alimentos era a principal 
medida preventiva adotada neste setor. 
No resfriamento do recheio, a etapa 
ainda era um risco biológico, pois po-
dia haver germinação de esporos de 
Clostridium perfringens, Bacillus ce-
reus e S. aureus na hipótese do recheio 
permanecer à temperatura ambiente 
por tempo prolongado (ANDRADE, 
2008), o que não ocorria no presente 
setor atendendo assim à RDC n° 216 
(BRASIL, 2004).

Na trituração do recheio, podia ha-
ver contaminação física através de 
insetos no moedor de carnes, assim, 
medidas preventivas, como a desin-
setização efetiva eram necessárias. 
Logo, as etapas de higienização corre-
ta do equipamento após o uso e cobri-
-lo para evitar o acesso de pragas se 

apresentava como uma importante me-
dida para garantir a inocuidade alimen-
tar nesta etapa.

Na modelagem a contaminação mi-
crobiana poderia ser pela higiene in-
suficiente do manipulador, utensílios 
e equipamentos utilizados, entretanto, 
os confeiteiros e a ajudante de cozinha 
atendiam às boas práticas de fabricação 
ao usarem luvas e máscaras descartáveis 
durante a manipulação. O uso de luvas 
é de caráter obrigatório na manipulação 
de alimentos prontos para consumo e/
ou que já passaram por algum trata-
mento térmico, além do uso obrigatório 
para manipulação de alimentos que não 
passarão por tratamento térmico. Entre-
tanto, a Portaria nº 326 (BRASIL, 1997) 
alerta que o uso das luvas descartáveis 
não elimina a obrigatoriedade da cons-
tante higienização das mãos, sendo que 
elas devem ser desprezadas sempre que 
necessário e nunca reutilizadas. E por 
fim, na cocção 2, para evitar a sobrevi-
vência de micro-organismos esporula-
dos, as preparações passavam por alta 
temperatura.

Para as massas e grãos na cozinha 
dietética, os perigos biológicos na eta-
pa do processamento térmico se da-
vam pela presença de Enterobactérias 
patogênicas, Bacillus cereus, Clostri-
dium perfringens e Listeria monocyto-
genes. Entretanto, a medida preventiva 
adotada era a garantia do alimento em 
temperatura que prevenisse a proli-
feração dos micro-organismos. Na 
etapa de montagem, o perigo se dava 
pelo risco de contaminação física, de-
vido à presença de insetos, quando o 
que poderia contribuir para esta con-
taminação eram os manipuladores não 
estarem atentos ou deixarem as cubas 
padrão gastronorm abertas por longo 
período de tempo sem supervisão, sen-
do a principal medida preventiva uma 
efetiva desinsetização.

Nas preparações cárneas na área de 
cocção, identificou-se a etapa do pro-
cessamento térmico como um PCC, 
pois os perigos biológicos se davam 
pela presença de formas vegetativas de 

Bacillus cereus e Clostridium perfrin-
gens, sendo que as medidas preventivas 
tomadas eram a garantia de altas tem-
peraturas no centro geométrico do ali-
mento e tempo de permanência sob esta 
temperatura, corroborando com o que 
preconiza a RDC n° 216/04.

Como em outros setores, na distribui-
ção não foram identificados PCC, ape-
nas PC nas etapas de recebimento das 
cubas padrão gastronorm, distribuição 
e higienização dos balcões. Na etapa do 
recebimento destas cubas, havia chance 
de contaminação biológica do alimen-
to através da saliva da copeira e/ou do 
repositor, caso o utensílio não se apre-
sentasse fechado ou o manipulador não 
utilizasse máscara, sendo que nenhum 
dos dois problemas ocorria neste setor.

Na etapa de distribuição poderia 
haver contaminação biológica pelo 
mesmo fato ocorrido na etapa anterior, 
enquanto que o risco físico poderia 
acontecer pela presença de fios de cabe-
lo nas preparações, podendo este advir 
do comensal ou das copeiras, entretan-
to, medidas preventivas como o uso de 
toucas para as copeiras e atenção quanto 
às atitudes dos comensais eram adota-
dos.

No setor de higienização dos ta-
lheres, pratos e bandejas também se 
identificaram apenas PC nas etapas de 
pré-lavagem, higienização na máquina, 
secagem e empacotamento dos talhe-
res. O risco biológico na etapa de pré-
-lavagem podia se dar pelo não uso de 
água potável, o que favoreceria ao au-
mento da contaminação microbiana; a 
higienização pela máquina poderia ser 
ineficiente, caso esta apresentasse pro-
blema técnico. Neste setor, a secagem 
dos talheres se dava pela forma manu-
al, onde o auxiliar de serviços gerais 
secava-os com ajuda de álcool a 70% 
e panos multiuso tipo “perfex”, des-
ta forma, para esta etapa, assim como 
para o empacotamento destes talheres, 
o uso de luvas e máscaras descartáveis 
pelo manipulador se fazia de tamanha 
importância para evitar a contaminação 
biológica destes utensílios.
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CONCLUSÃO

A oferta de um alimento seguro é 
fundamental para a garantia da saúde do 
comensal, refletindo então em cuidados 
com a saúde pública. Em se tratando de 
um Serviço de Alimentação e Nutrição 
hospitalar, os cuidados no preparo e 
oferta alimentar devem se tornar mais 
redobrados, frente ao estado de saúde 
apresentado pelo principal público a ser 
atendido. 

Assim, o presente trabalho conse-
guiu atender ao objetivo proposto. En-
controu-se na Unidade em estudo um 
maior número de Pontos de Controle 
e as devidas medidas tomadas, o que 
torna um ponto positivo para o serviço. 
Entretanto, o maior perigo encontrado 
em muitos setores foi o físico, que se 
dar pela presença de pragas urbanas e 
que necessita de medidas emergenciais 
e efetivas.

Outro perigo muito presente em inú-
meras etapas do processo em diversos 
setores foi o biológico, onde medidas 
como maior atenção ao monitoramento 
da temperatura e o controle do tempo 
devem ser realizadas para evitar proli-
feração bacteriana, aliado a treinamen-
tos que reforcem a conscientização dos 
manipuladores para as boas práticas de 
manipulação.

Por se tratar de uma empresa tercei-
rizada em um espaço público, muitas 
questões são de responsabilidade do 
contratante e perpassa por burocracia, 
entretanto, embates devem ser sanados 
para favorecer a implantação e efetivo 
desenvolvimento das Boas Práticas de 
Fabricação, sendo esta de extrema im-
portância para a garantia de alimento 
seguro e para posterior implantação do 
sistema Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle no serviço.
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RESUMO

Para regulamentar e fiscalizar os restaurantes, a Resolução da Diretoria Co-
legiada n°216/2004 da Anvisa aprova o regulamento técnico de Boas Práticas 
para Serviços de Alimentação, de modo a garantir as condições higienicossa-
nitárias do alimento preparado. Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar as 
condições higienicossanitárias e físico-estruturais de um restaurante comer-
cial de cozinha japonesa do município de Caxias do Sul, RS. O instrumento 
de coleta de dados foi uma lista de verificação em Boas Práticas baseada na 
legislação vigente. Os requisitos foram avaliados em: adequado, inadequado 
e não se aplica. Após, foram classificados de acordo com o percentual de ade-
quação em excelente, bom, regular, ruim e péssimo. O item com maior índice 
de adequação, classificado como excelente foi o abastecimento de água, com 
100% de adequação. Os itens com menor percentual de adequação, classifi-
cados como péssimo foram higiene das instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios, manejo de resíduos e documentação e registros. Verificou-se que 
o restaurante apresentou 63,63% do total itens em inadequação acima dos 
50%, mostrando que não está cumprindo adequadamente com as Boas Práti-
cas para manipulação de um alimento seguro. Os resultados encontrados são 
preocupantes, pois alguns pratos tradicionalmente são servidos crus, como 
sushi e sashimi. Por fim, verificou-se a necessidade de o restaurante possuir 
um responsável técnico, acompanhando e orientando a equipe para cumpri-
mento da legislação e assim atingir maior qualidade e segurança do alimento 
preparado.

Palavras-chaves: Serviço de 
Alimentação. Lista de Checagem. 
Segurança dos alimentos. Boas 
Práticas.

ABSTRACT

In order to regulate and super-
vise restaurants, the Resolution of 
the Collegiate Board 216 approves 
the technical regulation of Good 
Practices for Food Services. It aims 
to ensure the hygienic-sanitary con-
ditions of the prepared food. There-
fore, the objective of this study was 
to evaluate the hygienic-sanitary 
and physical-structural conditions 
of a Japanese commercial restaurant 
kitchen in the city of Caxias do Sul, 
Rio Grande do Sul, Brazil. The data 
collection instrument was a check-
list in Good Practices of the current 
legislation. The requirements were 
evaluated in: Adequate, Inadequate 
and Not applicable. After that, they 
were classified according to the per-
centage of adequacy in: Excellent, 
Good, Fair, Poor and Terrible. The 
item with the highest adequacy in-
dex, classified as Excellent, was the 
water supply, with 100% of adequa-
cy. The items with the lowest percent-
age of suitability, classified as Poor, 
were hygiene of facilities, equip-
ment, furniture and utensils, waste 
management and documentation and 
licenses. It was verified that the res-
taurant presented 63.63% of the to-
tal items in inadequacy above 50%, 
showing that it is not complying ad-
equately with the Good Practices to 
produce a safe food. The results are 
worrying, as some dishes are tradi-
tionally served raw, such as sushi 
and sashimi. Finally, it was verified 
the need for the restaurant to have a 
technical responsible, accompany-
ing and guiding the team to comply 
with the legislation and thus achieve 
higher quality and safety of the pre-
pared food.



44

ARTIGO

Keywords: Food Service. Checklist. 
Food Safety. Good Practices.

INTRODUÇÃO

P ara oferecer um alimen-
to seguro ao consumidor 
é de suma importância os 
restaurantes comerciais 

da culinária japonesa apresentarem 
altos índices de indicadores higieni-
cossanitários de qualidade, principal-
mente por seus produtos serem co-
mercializados crus (DRECKMANN, 
2016). A fim de garantir as condições 
higienicossanitárias do alimento pre-
parado em restaurantes por meio 
da regulamentação e fiscalização, a 
Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 216 aprova o regulamento 
técnico de Boas Práticas para Servi-
ços de Alimentação (BPSA) (BRA-
SIL, 2004). 

A adoção do programa de BPSA 
tem como objetivo oferecer um ali-
mento com segurança e desta forma, 
livre de contaminantes de natureza 
física, química ou biológica, evitan-
do-se assim, as Doenças Veicula-
das por Alimentos (DVA) (Portaria 
CVS nº 5, 2013). Embora no Estado 
do Rio Grande do Sul, na cidade de 
Porto Alegre, exista uma legislação 
específica para regulamentar a pro-
dução, preparo e comercialização de 
sushi e sashimi (SMS, 2016), não há 
no município de Caxias do Sul qual-
quer normativa que regulamente os 
restaurantes comerciais de cozinha 
japonesa. 

O sushi é uma preparação típica da 
culinária japonesa, a base de pesca-
do cru e/ou arroz japonês e/ou alga 
marinha, preparado manualmente 
(FREITAS et al., 2009). O sashimi se 
resume ao alimento consumido cru, 
como peixe, marisco, camarão, lula, 
entre outros. O responsável pelo pre-
paro do sushi e sashimi é denomina-
do Sushiman (BARBER, TAKEMU-
RA, 2008). 

Evidencia-se a importância das BP 

nos restaurantes de cozinha japone-
sa devido ao pescado ser consumido 
cru, tornando este tipo de alimento 
preocupante para a saúde do consu-
midor, pois não possui nenhuma eta-
pa de eliminação de contaminantes 
microbiológicos (PRADO, 2014). 
Assim, as principais causas de DVA 
de origem microbiana neste tipo de 
alimento são devido à ausência das 
BP nos restaurantes. 

De acordo com a Organização 
Mundial de Saúde, os fatores que 
mais contribuem para a contamina-
ção do alimento são descuido higie-
nicossanitário de manipuladores, téc-
nicas inadequadas de processamento 
e deficiência de higiene da estrutura 
física, utensílios e equipamentos, le-
vando às DTA, que cobrem um am-
plo espectro de doenças e constituem 
um crescente problema de saúde pú-
blica em todo o mundo. A contami-
nação de alimentos pode ocorrer em 
qualquer estágio do processo, desde 
a produção, exposição, até o consu-
mo do alimento (WHO, 2018).

Tendo em vista o exposto acima, 
o presente estudo teve como objetivo 
avaliar as condições higienicossani-
tárias e físico-estruturais de um res-
taurante comercial de cozinha japo-
nesa do município de Caxias do Sul/
RS.

MATERIAL E MÉTODOS

Tratou-se de um estudo observa-
cional de caráter descritivo, realizado 
no mês de março de 2018. O estabe-
lecimento foi escolhido por conveni-
ência, pelo critério de acesso e dis-
ponibilidade de participar do estudo. 
Sendo caracterizado como típico da 
culinária japonesa, funciona de terça 
a domingo, das 19h às 23h, o servi-
ço é em forma de buffet com variados 
tipos de sushi, sashimi, niguiri, entre 
outros; podendo o cliente escolher a 
opção por quilo ou livre.

Foram convidados quatro res-
taurantes de culinária japonesa 

localizados na cidade de Caxias do 
Sul e somente um aceitou participar 
do estudo. A coleta de dados teve iní-
cio após a concordância da gestão do 
estabelecimento.

Para diagnóstico das Boas Práticas 
utilizou-se uma lista de verificação da 
Portaria n° 78 (RIO GRANDE DO 
SUL, 2009), do Estado do Rio Gran-
de do Sul, que é baseada na RDC 216 
(BRASIL, 2004). A lista contemplou 
os seguintes requisitos: edificações, 
instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios; higienização das instala-
ções, equipamentos, móveis e uten-
sílios; controle integrado de vetores 
e pragas urbanas; abastecimento de 
água; manejo de resíduos; manipula-
dores de alimentos; matérias-primas, 
ingredientes e embalagens; prepara-
ção do alimento; exposição ao consu-
mo do alimento preparado; documen-
tação e registro e responsabilidade.

Os requisitos foram avaliados em 
adequado, inadequado e não se aplica. 
A lista foi aplicada por um profissio-
nal capacitado e com experiência na 
área de alimentos por meio de obser-
vação direta e in loco. O percentual 
de adequação de cada item foi classi-
ficado como excelente (percentual de 
adequação entre 91% a 100%); bom 
(de 70% a 90%); regular (de 50% a 
69%); ruim de (20% a 49 %) e péssi-
mo (de 0 a 19 %) (STANGARLIN et 
al., 2013).

Os resultados foram analisados por 
meio de estatística descritiva simples 
(percentagem) e apresentados em ta-
belas através de suas frequências. Os 
resultados, ao final do estudo, foram 
entregues para o estabelecimento con-
templando o percentual de adequação 
geral e por itens avaliados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O restaurante participante do es-
tudo apresenta um cardápio bastante 
diversificado, no qual muitos pra-
tos são tradicionalmente servidos 
com peixe cru, como sashimi, sushi, 
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niguiri e temaki. Este fato aumenta a 
preocupação com a qualidade sanitá-
ria do pescado e dos produtos finais, 
pois, sabidamente, o pescado pode 
veicular uma variedade de micro-
-organismos patogênicos para o ho-
mem. Neste contexto, a observância 
da legislação vigente quanto às BP é 
de extrema importância.

Após a análise realizada por meio 
da lista de verificação, dos 143 itens 
verificados foram encontrados 64 
itens adequados e 72 itens inade-
quados. A Tabela 1 apresenta as ade-
quações e inadequações observadas 
durante a visita. Os itens que apre-
sentaram maior percentual de inade-
quações foram manejo de resíduos, 
documentação e registros e higiene 
das instalações, equipamentos, mó-
veis e utensílios. O item que atendeu 
100% de adequação foi abastecimen-
to de água.

O percentual de adequação de 
cada item foi classificado como Ex-
celente, Bom, Regular, Ruim e Pés-
simo. 

A Tabela 2 apresenta os itens de 

verificação classificados como pés-
simo. De acordo com a ferramenta 
utilizada para classificação dos itens 
verificados, os que receberam per-
centual de adequação péssimo foram 
higiene das instalações, equipamen-
tos, móveis e utensílios, manejo de 
resíduos e documentação e registro. 

Não foram apresentadas evidên-
cias que comprovem a frequência 
de higienização das instalações, 
equipamentos e utensílios, uma vez 
que o estabelecimento não dispõe de 
planilhas de controle, como higie-
nização não rotineira, avaliação não 
periódica dos ambientes de trabalho. 
De acordo com a Portaria n° 78 as 
instalações, equipamentos, moveis 
e utensílios devem ser mantidos em 
condições higienicossanitárias apro-
priadas, onde a higienização deve ser 
realizada com frequência que garan-
ta a manutenção dessas condições e 
minimize o risco de contaminação do 
alimento (RIO GRANDE DO SUL, 
2009).

Foi observada higienização da 
área de preparação do alimento com 

detergente neutro e sanitização com 
álcool 70º, sempre que finalizada a 
tarefa de pré-preparo. A higiene de 
qualquer superfície, realizada cor-
retamente, contribui para eliminar 
acúmulo de resíduos orgânicos que 
podem servir de substrato para o 
crescimento microbiano e formar 
biofilmes (SILVA et al., 2010).

Observou-se que as esponjas eram 
deixadas submersas em solução clo-
rada, sem acompanhamento da con-
centração de cloro, dentro de caixas 
monobloco, em ambiente externo, 
sem proteção e sem qualquer con-
trole de tempo. Segundo a Portaria 
n° 78, o método seguro para higie-
nização das esponjas é fervê-las dia-
riamente em água por cinco minutos 
(RIO GRANDE DO SUL, 2009).

No quesito matérias-primas, in-
gredientes e embalagens, foram en-
contrados produtos armazenados 
fora de estrados e verificou-se que os 
produtos mantidos congelados apre-
sentavam temperaturas que variaram 
entre -7 °C a -16 °C. A temperatura 
estava, portanto, abaixo do ideal, 

Tabela 1 - Avaliação de adequação dos requisitos da lista de verificação em Boas Práticas, Caxias do Sul – RS, 2018.

Itens de verificação
%  

Adequado
%  

Inadequado
Edificações, Instalações, Equipamentos, Móveis e Utensílios 50 50
Higiene das Instalações, Equipamentos, Móveis e Utensílios 12 88
Controle Integrado de Pragas 71 29
Abastecimento de Água 100 0
Manejo de Resíduos 0 100
Manipuladores 40 53
Matérias Primas, Ingredientes e Embalagens 17 67
Preparação do Alimento 62 31
Exposição ao Consumo do Alimento Preparado 56 44
Documentação e Registro 0 100
Responsabilidades 71 29

Tabela 02 - Requisitos da lista de verificação em Boas Práticas classificados como péssimo, Caxias do Sul – RS, 2018.

Itens de verificação e Classificação Péssimo 
Higiene das Instalações, Equipamentos, Móveis e Utensílios 12
Manejo de Resíduos 0
Matérias Primas, Ingredientes e Embalagens 17
Documentação e Registro 0
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além do fato de ter muitos produtos 
em um mesmo freezer. Segundo a 
Portaria 78, produtos congelados de-
vem ser mantidos abaixo de -18 °C 
(RIO GRANDE DO SUL, 2009). 
Gottardi et al. (2006) realizaram um 
estudo sobre o perfil epidemiológi-
co da ocorrência de surtos de DTA 
e dentre os fatores avaliados, o mais 
frequente foi a temperatura inade-
quada de refrigeração, evidenciando 
que o controle da temperatura dos 
alimentos deve ocorrer desde o rece-
bimento até a exposição do alimento 
pronto para o consumo.

Foram encontradas embalagens 
reutilizadas, assim como produtos 
de higienização em embalagens sem 
identificação. Para evitar riscos, os 
produtos de higienização devem ser 
regularizados pelo Ministério da 
Saúde e devem estar identificados e 
guardados em local reservado para 
esta finalidade (RIO GRANDE DO 
SUL, 2009).

Quanto ao item Manejo de Resí-
duos, na área de preparo havia dois 
coletores de resíduos, um que ficava 
ao lado da pia de higienização das 
mãos e que estava com pedal quebra-
do e o outro coletor que estava sem 
a tampa e não possuía acionamen-
to por pedal. Os resíduos coletados 
eram colocados em sacos fechados, 
porém estocados em local aberto, o 
que propicia o aumento de vetores e 
pragas. De acordo com Saccol et al. 
(2013), resíduos que são estocados 

corretamente impedem a atração de 
vetores e pragas.

Coletores de resíduos com defeito 
representam um grande risco de con-
taminação em restaurantes, pois o 
manipulador irá utilizar as mãos para 
descarte e entrará em contato direto 
com o resíduo. Esse fator aliado à 
falta da frequência de lavagem das 
mãos, representa o maior risco para 
contaminação do alimento. Com in-
vestimento baixo e forte treinamento 
de equipe é possível atingir nível má-
ximo de adequação neste item da lis-
ta de verificação (WINTER, 2015), 
salientando a importância da capaci-
tação de manipuladores de alimentos 
(LOPES et al., 2015).

Quanto ao item documentação e 
registro, o estabelecimento não pos-
sui Manual de Boas Práticas (MBP) 
assim como não possui Procedi-
mentos Operacionais Padrão (POP). 
Stangarlin et al. (2008) observaram 
que 92% dos estabelecimentos es-
tudados não possuía MBP. A ela-
boração destes manuais é uma das 
principais dificuldades nos serviços 
de alimentação, devido à falta de 
comprometimento dos proprietários 
no cumprimento dos requisitos exi-
gidos pela legislação e aos serviços 
de alimentação destinarem poucos 
recursos para adequações (SACCOL 
et al., 2014; SILVA et al., 2014). 
Não possuir MBP e/ou POP evi-
dencia o descumprimento da RDC 
nº 216, a qual exige a elaboração e 

a disponibilidade do material para 
acesso dos funcionários e autoridade 
sanitária quando requerido (BRA-
SIL, 2004).

Dentre os itens de verificação 
classificados como ruim, encontrou-
-se apenas o item manipuladores, 
com 40% das adequações.  Os uni-
formes de manipuladores são de co-
res escuras e possuem botões acima 
da linha da cintura, descumprindo a 
legislação, que orienta o uso de uni-
formes de cores claras, sem botões 
acima da linha da cintura, pois torna 
mais evidente as sujidades que pos-
sam estar presentes, o que estimula a 
troca mais frequente e diminui o ris-
co de contaminação (RIO GRANDE 
DO SUL, 2009).

Foi evidenciado profissionais 
usando adornos e profissional com 
barba no preparo de alimentos. 

No estudo de Medeiros et al. 
(2012), que avaliou restaurantes co-
merciais da cidade de Santa Maria, o 
percentual médio de adequação deste 
item foi de 56%. Nos dois estudos 
foi observada a presença de manipu-
ladores utilizando adornos, o que au-
menta o risco de contaminação, pois 
os adornos são veículos de micro-or-
ganismos, além de dificultar a corre-
ta higienização das mãos quando se 
tem a presença de anéis, por exem-
plo. Segundo a Portaria n° 78, os ma-
nipuladores de alimentos devem ter 
bom asseio pessoal, apresentando-se 
com uniformes compatíveis com a 

Tabela 3 - Requisitos da lista de verificação em Boas Práticas classificados como regular, Caxias do Sul – RS, 2018.

Itens de verificação e Classificação Regular 
Preparação do Alimento 62
Edificações, Instalações, Equipamentos, Móveis e Utensílios 50
Exposição ao Consumo do Alimento Preparado 56

Tabela 4 - Requisitos da lista de verificação em Boas Práticas classificados como bom, Caxias do Sul – RS, 2018.

Itens de verificação e Classificação Bom 
Controle Integrado de Pragas 71
Responsabilidades 71



47

Higiene Alimentar - Vol.32 - nº 285/286 - Novembro/Dezembro de 2018

atividade, conservados, limpos, de-
vem usar cabelos presos e protegi-
dos, e devem ser retirados todos os 
objetos de adornos pessoais (RIO 
GRANDE DO SUL, 2009). O estudo 
de Rodrigues et al. (2017) enfatiza 
que é imprescindível que haja trei-
namentos frequentes para capacita-
ção dos manipuladores de alimentos, 
além de uma fiscalização mais fre-
quente dos estabelecimentos. 

Durante todo o preparo do alimen-
to, algumas condutas são importan-
tes para garantia da segurança do 
alimento, como a correta higiene das 
mãos do manipulador, controle do 
binômio tempo e temperatura de to-
das as etapas, correta higienização de 
frutas e hortaliças, bancadas e utensí-
lios (PRADO et al., 2014). Dentre es-
sas condutas, a mais preocupante foi 
a inadequada higienização das mãos. 
Além da falta do hábito de higieniza-
ção das mãos entre as tarefas e etapas 
do preparo, o restaurante não possuía 
sabonete antisséptico inodoro na área 
de preparação. Além da promoção da 
correta e frequente higienização das 
mãos, é imprescindível que o local 
de trabalho possua lavatório exclusi-
vo para lavagem das mãos, e que os 
mesmos possuam sabonete líquido, 
antisséptico e papel toalha (ALVES 
et al., 2012).

As mãos são as principais fontes 
de transmissão de micro-organis-
mos aos alimentos (SOUZA, 2015), 
como Staphylococcus aureus, verifi-
cado em 54% das amostras de sushis 
e sashimi no estudo de Madrigal et 
al. (2013). A correta higiene das 
mãos do manipulador é capaz de pre-
venir a contaminação dos alimentos, 
que são extremamente manipulados 
durante todo o preparo e são consu-
midos crus (PRADO, 2014). Embora 
na área de produção possua um car-
taz de orientação sobre a correta hi-
gienização das mãos e demais hábi-
tos de higiene, a prática está sendo 
negligenciada pelos manipuladores.

A Tabela 3 apresenta os itens de 

verificação classificados como re-
gular. Receberam percentual de ade-
quação regular os itens preparação 
do alimento e exposição ao consumo 
do alimento preparado. 

Quanto ao item edificações, ins-
talações, equipamentos, móveis e 
utensílios, ficou evidente que o res-
taurante apresenta algumas irregula-
ridades estruturais. O local utilizado 
pelo restaurante é alugado, portanto 
a estrutura não é a ideal para o cor-
reto fluxo de produção. O acesso de 
fornecedores, profissionais e clien-
tes, assim como a saída de resíduos, 
são pelo mesmo local. No estudo de 
Medeiros et al. (2012) observou-se 
que este quesito obteve o maior índi-
ce de inadequações nos restaurantes 
avaliados. 

A Portaria n° 78 afirma que duran-
te a preparação dos alimentos, devem 
ser adotadas medidas a fim de minimi-
zar o risco de contaminação cruzada 
(RIO GRANDE DO SUL, 2009). Na 
tentativa de evitar contaminação cru-
zada, foram adaptadas barreiras e divi-
sórias separando a produção de pratos 
quentes (cozidos) da produção de sushi 
e sashimi (crus). Este achado difere do 
estudo de Silva et al. (2014), no qual 
foi observado que em cerca de 70% 
dos estabelecimentos havia o contato 
de alimentos crus com alimentos co-
zidos. Se as técnicas de manipulação 
e higiene não são adequadas, o mani-
pulador, ao entrar em contato com os 
alimentos crus contaminados, poderá 
servir como agente disseminador des-
ses micro-organismos provocando a 
contaminação cruzada (COSTA et al., 
2008).

No quesito exposição ao consumo 
do alimento preparado, observou-se 
que o estabelecimento não possui re-
gistro de temperatura dos equipamen-
tos de exposição do alimento pronto, 
assim como algumas preparações 
ficam expostas em temperatura am-
biente (sushi doce). De acordo com a 
Portaria n° 78, alimentos devem ser 
expostos à temperatura ambiente o 

tempo mínimo necessário para a pre-
paração dos alimentos, a fim de não 
comprometer a qualidade higienicos-
sanitária do alimento preparado (RIO 
GRANDE DO SUL, 2009). No estudo 
de Medeiros e Saccol (2013) todas as 
preparações frias avaliadas estavam 
com as temperaturas fora dos padrões 
recomendados, possibilitando a multi-
plicação microbiana e o aparecimento 
de surtos de DVA. A utilização correta 
dos parâmetros de tempo e temperatu-
ra é o fator mais importante para pre-
servação da qualidade dos alimentos, 
uma vez que contribuem diretamente 
no desenvolvimento de micro-organis-
mos (SILVA et al., 2008).

A Tabela 4 apresenta os itens de ve-
rificação classificados como bom. Re-
ceberam percentual de adequação bom 
os itens controle integrado de pragas e 
responsabilidades.

Quanto às inadequações referen-
tes ao controle integrado de pragas, 
uma das telas de proteção na área de 
produção estava furada, possibilitan-
do a entrada de vetores, tal como foi 
observada a presença de moscas no 
estoque. Por outro lado, foi eviden-
ciado controle preventivo de pragas 
através de certificado de empresa es-
pecializada. A Portaria n° 78 define 
que os ambientes devem ser livres de 
vetores e pragas urbanas e que deve 
existir um conjunto de ações eficazes 
e contínuas de controle de vetores e 
pragas urbanas, com o objetivo de 
impedir a atração, o abrigo, o acesso 
e ou a proliferação dos mesmos (RIO 
GRANDE DO SUL, 2009).

No que diz respeito às responsa-
bilidades, o restaurante não possui 
responsável técnico pelas atividades, 
porém é atendido por uma empresa 
de consultaria que oferece treina-
mentos periódicos e orienta a equipe 
aos corretos procedimentos de acor-
do com a legislação RDC 216 e Por-
taria n° 78. Entretanto, observando o 
número de inadequações encontra-
das, verifica-se que o trabalho está 
sendo ineficiente e está muito aquém 
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de atender à legislação vigente. Mui-
tos são os fatores que impossibilitam 
a implantação das Boas Práticas, por 
exemplo, a falta de conscientização 
e treinamento dos manipuladores, 
carência de investimentos em ins-
talações, ausência de recursos fi-
nanceiros para a implantação, o não 
comprometimento dos proprietá-
rios e/ou responsáveis e deficiência 
de apoio e conhecimento para uma 
adequada implantação (SACCOL, 
2007). Deve-se, portanto, investigar 
no estabelecimento, quais fatores 
estão impedindo adequar-se à legis-
lação e pode-se utilizar este estudo 
como ferramenta inicial.    

Por fim, o item abastecimento de 
água foi o único classificado como 
excelente. O restaurante utiliza água 
da rede pública da cidade, considera-
da potável. A última higienização na 
caixa d´água foi realizada e compro-
vada por certificado. 

CONCLUSÃO

Diante do exposto conclui-se que 
o estabelecimento teve 44,75% de 
adequação, sendo que o item com 
maior adequação foi abastecimento 
de água, os itens que tiveram menor 
percentual de adequação foram ma-
nejo de resíduos e documentação e 
registro.

Foi evidenciado que a falta de um 
responsável técnico em restaurantes 
comerciais dificulta o cumprimento 
da legislação e a falta de supervisão 
para a execução dos procedimentos.

Como uma limitação deste estudo, 
destaca-se a carência na literatura de 
trabalhos semelhantes a este que pos-
sam fomentar uma discussão mais 
aprimorada.

Sugere-se que novos estudos se-
jam realizados com este tipo de es-
tabelecimento a fim de conscientizar 
os gestores que existem ferramentas 
de qualidade com o intuito de garan-
tir ao cliente um alimento seguro.
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RESUMO

Para garanti as condições higienicossanitárias de um local é de suma im-
portância implantar processos preventivos que evitem as doenças transmiti-
das por alimentos para assim não afetar a saúde do consumidor. O Objetivo 
desse estudo foi avaliar as condições higienicossanitárias de padarias no mu-
nicípio de Cabo de Santo Agostinho-PE, no período entre março e abril de 
2018. Foi aplicado uma lista de verificação (checklist), baseado nas legisla-
ções RDC nº 216/04 e RDC nº 275/02 da Anvisa, em três padarias na forma 
de avaliação observacional do local. Para classificar o grau de conformidades 
dos estabelecimentos foram considerados os seguintes critérios conforme a 
RDC nº 275/02: Grupo 1 (satisfatório), com 76% a 100% das conformidades, 
Grupo 2 (regular), com 51% a 75 % das conformidades atendidas e Grupo 3 
(insatisfatório), com 0 % a 50% das conformidades. Todos os estabelecimen-
tos avaliados obtiveram a classificação no grupo 3, que atende (0% a 50%) 
das conformidades, apresentando resultados de (19,7%), (14,4%) e (3,9%), 
respectivamente. Conclui-se que a ausência de um profissional habitado nos 
locais avaliados dificulta a implementação do processo de boas práticas haja 
vista o despreparo e desconhecimento por parte dos proprietários em relação 
à segurança dos alimentos. Nos estabelecimentos avaliados os pontos críticos 
encontrados foram os problemas estruturais, documentações inexistentes e 
ausência de curso de boas práticas de manipulação dos funcionários.

Palavras-chave: Boas Práticas de Fabricação. Lista de verificação. 
Segurança dos alimentos.

ABSTRACT 

In order to guarantee the hygienic 
and sanitary conditions of a place, it 
is of the utmost importance to imple-
ment preventive processes that prevent 
foodborne diseases so as not to affect 
the health of the consumer. The objec-
tive of this study was to evaluate the 
sanitary and sanitary conditions of 
bakeries in the municipality of  Cabo 
de Santo Agostinho, PE, from March 
to April 2018. A check list was applied, 
based on RDC regulations 216/04 and 
RDC nº 275/02 of Anvisa, in 3 bakeries 
in the form of observational evaluation 
of the place. To classify the degree of 
conformity of the establishments, the 
following criteria were considered ac-
cording to RDC nº 275/02: Group 1 
(satisfactory), with 76% to 100% of 
conformities, Group 2 (regular), with 
51% to 75% of conformities and Group 
3 (unsatisfactory), with 0% to 50% of 
compliances. All the evaluated estab-
lishments obtained the classification 
in group 3, which meets (0% to 50%) 
of the conformities, presenting results 
of (19.7%), (14.4%) and (3.9%), re-
spectively. It is concluded that the ab-
sence of a professional inhabited in 
the evaluated places, aggravates the 
implementation of the process of good 
practices since there is a lack of prepa-
ration and lack of knowledge on the 
part of the owners in relation to food 
security. Considering that, in the eval-
uated establishments the critical points 
were the structural problems, non ex-
istent documentation and absence of 
good practices of manipulation of the 
employees.

Keywords: Good manufacturing 
practices. Check list. Food safety.

INTRODUÇÃO 

Para assegurar a garantia do con-
trole de qualidade dos alimentos os 
estabelecimentos do ramo alimen-
tício devem proporcionar medidas 
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preventivas que evitem as doen-
ças veiculadas por alimentos assim 
como, a ausência de perigos quími-
cos, físicos e biológicos (ABREU, 
2016); (GERMANO et al., 2015). 
Portanto, o rigor do processo de im-
plantação de procedimentos de hi-
gienização do local de manipulação 
e a aquisição de insumos adequados 
visam à produção do alimento seguro 
para o consumidor (QUARENTEL 
et al., 2015).No controle sanitário é 
importante que os manipuladores e 
empresários entendam a importância 
das boas práticas de manipulação e 
estejam comprometidos nesse pro-
cesso (CORDEIRO, 2016).

Com a finalidade de estabelecer os 
procedimentos higienicossanitários 
de boas práticas de manipulação em 
serviços de alimentação, foi criada 
pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), a Resolução da 
Diretoria Colegiada RDC nº 216 de 
15 de setembro de 2004, tendo como 
propósito regulamentar os procedi-
mentos higienicossanitários de boas 
práticas de manipulação em serviços 
de alimentação para que os mesmos 
trabalhem conforme a legislação 
vigente. (BRASIL, 2004). A inade-
quação de procedimentos de boas 
práticas na área de controle de quali-
dade do local poderá acarretar surtos 
alimentares e danos financeiros. As-
sim, é de suma importância identifi-
car falhas de processos e estabelecer 
medidas preventivas de higienização 
eficazes (GOMES et al., 2017). A 
presente legislação define boas práti-
cas de manipulação como sendo todo 
o procedimento que é adotado para 
garantir a qualidade higienicossani-
tária do alimento (BRASIL, 2004).

A referida legislação faz uma 
abordagem descritiva de como deve 
ser o funcionamento dos serviços de 
alimentação caracterizando os aspec-
tos de instalações físicas em geral, 
higienização, aquisição de matérias-
-primas, documentação, produção 
e exposição do alimento, ou seja, é 

uma legislação que é tomada como 
base para tentar padronizar o estabe-
lecimento a fim de garantir o alimen-
to seguro (BRASIL, 2004).

Já a Resolução da Diretoria Cole-
giada RDC nº 275 de 21 de setembro 
de 2002 da Anvisa, regulamenta os 
procedimentos operacionais padroni-
zados aplicados aos estabelecimen-
tos produtores/industrializadores de 
alimentos e a lista de verificação das 
boas práticas de fabricação em esta-
belecimentos produtores/industriali-
zadores de alimentos. Tem como ob-
jetivo contribuir com a garantia das 
condições higienicossanitárias por 
meio de tais procedimentos (BRA-
SIL, 2002).

Diante disso, o objetivo do pre-
sente estudo foi avaliar as condições 
higienicossanitárias de padarias no 
município de Cabo de Santo Agosti-
nho-PE, a fim de identificar os pon-
tos críticos de inadequações.

MATERIAL E MÉTODOS

A coleta de dados foi realizada no 
período entre março e abril de 2018 
em panificadoras localizadas no mu-
nícipio de Cabo de Santo Agostinho-
-PE. Inicialmente foram visitados 
10 estabelecimentos para apresentar 
o objetivo do estudo e seus escla-
recimentos. Desses estabelecimen-
tos, sete (7) não aceitaram ou não 
puderam participar por motivo de 
reforma. A avaliação, portanto, foi 
realizada em apenas três (3) estabe-
lecimentos, indicando que se faz ne-
cessário outros estudos com número 
amostral mais elevado. Os dados 
foram coletados por meio de visitas 
aos estabelecimentos e a avaliação 
das condições higienicossanitárias 
foi realizada com a aplicação da lista 
de verificação (checklist) elaborada 
com base nas legislações RDC nº 
275 e RDC nº 216 da Anvisa. A lis-
ta de verificação facilita a visualiza-
ção de falhas existentes no processo 
e auxilia no planejamento de ações 

corretivas (FERREIRA et al., 2017).
O checklist foi composto por 

76 questões abrangendo itens de 
avaliação distribuídos em oito 
grupos: instalações físicas e equi-
pamentos (I), saúde e higiene pes-
soal dos manipuladores (II), boas 
praticas de manipulação(III), ali-
mentos (IV), higiene ambiental e 
dos equipamentos(V), manejo de 
lixo(VI), controle de vetores e pragas 
urbanas(VII)  e documentação (VIII). 
Os itens avaliados foram registrados 
como “conformes” e “não confor-
mes” com relação à legislação RDC 
nº 216/04 da ANVISA. Para classi-
ficar o grau de conformidades dos 
estabelecimentos foram considera-
dos os seguintes critérios, conforme 
a RDC nº 275/02 da Anvisa: Grupo 1 
(satisfatório) ,com 76% a 100% das 
conformidades, Grupo 2 (regular), 
com 51% a 75 % das conformidades 
atendidas e Grupo 3 (insatisfatório), 
com 0 % a 50% das conformidades 
(BRASIL, 2002). No momento da 
visita, os estabelecimentos recebe-
ram o termo de consentimento livre 
e esclarecimento do participante 
(TCLE) como também foram iden-
tificados da seguinte forma: Padaria 
(A), Padaria (B) e Padaria (C). No 
final do estudo, foi entregue ao res-
ponsável de cada estabelecimento 
avaliado um relatório com os resul-
tados obtidos para assim contribuir 
para a implantação de melhoria para 
os estabelecimentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os dados obtidos 
foi constatado que nenhuma pani-
ficadora atingiu a classificação do 
grupo 1 (satisfatório) que é a melhor 
pontuação em relação ao seguimen-
to do controle  das adequações hi-
gienicossanitárias permitindo assim 
uma produção de alimentos seguros 
(GUIMARAES et al., 2010; BER-
NANDO et al., 2014; VASQUES 
et al., 2016). As três panificadoras 
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avaliadas por meio da lista de verifi-
cação obtiveram resultados insatisfa-
tórios conforme os critérios de clas-
sificação (Grupo 3 - insatisfatório, 
com 0% a 50 % das conformidades). 
Mesmo com resultados insatisfató-
rios, a padaria (A) foi a que obteve 
maior percentual de adequação aos 
itens avaliados (19,7%), seguida da 
padaria (B), com 14,4% e da padaria 
(C), com 3,9% das conformidades 
encontradas. 

Com relação à estrutura física e 
equipamentos no grupo (I), a pada-
ria (A) apresentava bolores no teto, 
cerâmica com rachaduras e portas de 
madeira. Na padaria (B) não existia 
porta de acesso para a área de mani-
pulação, paredes e tetos de cor aver-
melhadas e não existia parede para 
separar a área de atendimento da 
área de manipulação do pão (usando 
estrutura de PVC). A situação da pa-
daria (C) era ainda mais crítica, pois 
apresentava paredes e piso com re-
vestimento de cerâmica em uma área 
da estrutura física e na outra área o 
piso, parede eram de cimento bruto e 
tetos de telhas. Semelhante ao estudo 
de Guimarães et al. (2010), onde uma 
das padarias apresentavam o piso no 
cimento bruto e sem acabamento. O 
ideal, conforme a legislação, é o piso 
de revestimento em cerâmica na cor 
clara e livres de rachaduras. As três 
padarias não possuíam pia exclusiva 
para lavagem de mãos abastecida de 
papel toalha, sabonete antibacteriano 
e álcool a 70%, visto que são itens 
essenciais para uma correta higie-
nização das mãos evitando possível 
contaminação microbiológica e ape-
nas na padaria (B), o vestiário dos 
funcionários tem comunicação direta 
com a área de manipulação. Estudos 
mostram resultados similar ao en-
contrado com relação à ausência de 
pia exclusiva para lavagem das mãos 
com os devidos produtos adequados 
para sua realização, assim como a 
ausência de cartazes informativos 
do procedimento de higienização 

(PEIXOTO et al., 2014; SANTOS 
et al., 2010; NUNES et al., 2016; 
SILVA et al., 2017). Tais situações 
encontradas relacionadas à parte es-
trutural, são, na maior parte das ve-
zes, de fácil resolução, como pintu-
ra de cor clara nas paredes, compra 
de produtos adequados para higiene 
das mãos e nos outros casos mais 
complexos como, levantamento de 
paredes, colocação de porta, pia ex-
clusiva para higiene das mãos, foram 
informadas aos proprietários as pos-
síveis mudanças para o melhoramen-
to do local.

Relacionada à saúde dos funcioná-
rios e boas práticas de manipulação, 
respectivamente nos grupos (II) e 
(III), apenas a padaria (A) tinha re-
gistro de exames de saúde dos fun-
cionários e de curso de boas práticas 
para manipuladores. Em todas as pa-
nificadoras, nenhum funcionário es-
tava com fardamento e não usavam 
toucas (padarias A e B) no momento 
da visita, também nenhum apresen-
tou feridas aparentes que pudessem 
comprometer a manipulação. Nesse 
item analisado, os proprietários e 
funcionários mostraram total desco-
nhecimento sobre o que eram boas 

práticas de manipulação e a impor-
tância do curso para os manipulado-
res, assim como cuidar da saúde dos 
funcionários, podendo-se observar 
o despreparo para esse ramo de ati-
vidade pelos próprios proprietários 
com relação à exigência do órgão 
fiscalizador (Vigilância Sanitária) 
já que a padaria (A) tomou conhe-
cimento desses documentos depois 
que recebeu a visita da mesma após 
denúncia.

No grupo (IV), referente aos ali-
mentos e sua armazenagem, apenas 
a padaria (A) tem lugar específico 
para o armazenamento de matérias-
-primas e nas padarias (B) e (C) a 
armazenagem é na própria área de 
manipulação dos pães sendo em pa-
letes de madeira e diretamente no 
chão, respectivamente. Em todos os 
estabelecimentos foram encontradas 
situações graves como vários ali-
mentos abertos e sem a devida iden-
tificação, tendo como possível medi-
da preventiva a orientação do correto 
armazenamento e adoção de etique-
tas, além do controle de abertura e 
validade dos alimentos. Nos grupos 
(V) e (VI) a padaria (C) não apre-
sentou nenhuma conformidade em 

Na Figura 1, mostram-se as porcentagens de cada item avaliado.
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relação à higiene ambiental e ma-
nejo do lixo, visto que o estabele-
cimento apresentava sujidades por 
todas as partes da estrutura física 
como também nos equipamentos, 
considerando um fator agravante 
pela inexistência de procedimentos 
padronizados para este fim (POER-
NER et al., 2009).

No grupo (VII), com relação ao 
controle de pragas, a padaria (A) 
atingiu 100% de conformidade vis-
to que o local conta com barreiras 
físicas para impedir a entrada das 
pragas como as telas de proteção 
para janelas e tem o controle quí-
mico feito por uma empresa tercei-
rizada dedetizadora de pragas urba-
nas. O grupo (VIII), com relação às 
documentações exigidas para servi-
ços de alimentação como exemplo 
do Manual de Boas Práticas, Pro-
cedimentos Operacionais Padro-
nizados (POP), exames dos mani-
puladores e curso de boas práticas 
para os manipuladores, as padarias 
(B) e (C) não apresentaram nenhu-
ma conformidade neste item. Já a 
padaria (A) apresentou, nesse item, 
25% de conformidade. Resultados 
corroboram com o encontrado por 
Cardoso et al. (2011), constatando 
que as três panificadoras avaliadas 
nas cidades de São Carlos e Itabé-
-SP, não possuiam a documentação 
necessária exigida pela legislação 
como o Manual de Boas Práticas e 
Procedimento Operacional Padro-
nizado (POP). 

Também foi observado que ne-
nhum das panificadoras possui um 
profissional responsável técnico 
para garantir as adequações das 
condições higienicossanitárias do 
estabelecimento o que evidencia 
a falta de conhecimento dos pro-
prietários quanto à segurança dos 
alimentos. Resultado semelhante 
ao encontrado por Schimanowski 
et al. (2011), onde, das 15 padarias 
avaliadas, 93,3% não tem respon-
sável técnico no local. Além disso, 

dos três estabelecimentos avalia-
dos apenas um deles tinha recebido 
a visita do órgão fiscalizador (Vi-
gilância Sanitária) e mesmo assim 
por motivo de denúncia, situação 
essa comum e agravante, já que o 
papel da fiscalização é de orientar 
e promover/proteger a saúde da po-
pulação. 

Em média os estabelecimentos 
analisados são ativos no mercado 
entre dois e dez anos e a maioria 
nunca recebeu a visita da vigilância 
sanitária no local. Na padaria (C) 
a situação era tão critica que seria 
o caso de interdição total do local, 
por apresentar sérios riscos à saúde 
da população consumidora. 

CONCLUSÃO

Os resultados apresentados per-
mitiram concluir que nenhuma das 
padarias pesquisadas está cum-
prindo as boas práticas de manipu-
lação conforme o preconizado na 
legislação RDC nº 216/04 e RDC 
nº 275/02 da Anvisa, visto que to-
das obtiveram níveis de adequação 
abaixo do desejado referente às con-
dições higienicossanitárias. Além 
disso, algumas não conformidades 
observadas com relação a proble-
mas estruturais, ausência de docu-
mentação e desconhecimento das 
legislações, tornam imprescindível 
a contratação de um profissional 
responsável técnico para garantir o 
controle de qualidade no local, visto 
que, os problemas encontrados, tan-
to estruturais como de manipulação, 
entre outros, constituem um risco 
para a saúde do consumidor.

É possível ainda, notar a falha da 
vigilância sanitária nas ações de fis-
calização nos estabelecimentos ou a 
adoção de novas regras para a abertu-
ra de empresas visto que na maioria 
delas observou-se total desconheci-
mento das legislação vigentes, es-
senciais para o controle de qualidade 
e prevenção da saúde do consumidor.
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AS BATATAS MUDARAM O GENOMA HUMANO NOS TEMPOS ANTIGOS.
Ao longo de milhões de anos de evolução, o genoma do ser humano tem mudado como resposta a processos de adaptação a 

diferentes ambientes. Um dos fatores que influenciaram essas modificações genéticas é a dieta. Assim, nossos genes mudaram 
dependendo dos alimentos que foram incorporados em nossa dieta. Tal é o caso do efeito que a introdução de batatas teve nos 
nossos genes como parte de uma dieta habitual.

A este respeito, recentemente, um grupo de pesquisadores descobriu que, em tempos antigos, quando as populações andinas 
domesticaram as batatas e começaram a comê-la, sua composição genética mudou, adaptando-se melhor ao digerir o amido da 
batata. As batatas são nativas da América do Sul. Assim, por milhares de anos, os antigos habitantes das terras altas do Peru 
domesticaram este tubérculo, tornando-o um elemento essencial de suas culturas agrícolas.

A fim de entender como as antigas populações das terras altas do Peru conseguiram se adaptar ao ambiente, o que inclui 
seus padrões de alimentação, uma equipe de pesquisadores analisou sete genomas de colonos antigos de regiões próximas ao 
Lago Titicaca; em particular, esses genomas datam de cerca de 1.800 e 7.000 anos atrás na história. Além disso, esses genomas 
foram comparados com outros 64 genomas modernos de pessoas que moram nessa mesma área, juntamente com outros de 
populações de baixa altitude no Chile.

O objetivo era identificar as modificações genéticas que ocorreram antes que os europeus chegassem a este continente durante 
o século XV. Desta forma, diferentes configurações genéticas foram descobertas em um gene relacionado à digestão do amido, 
no intestino delgado; esse gene em particular é chamado de MGAM. De fato, diferenças significativas foram observadas entre as 
populações dos fazendeiros das terras altas e as dos caçadores e coletores vindos da costa.

Também foram identificadas mudanças em relação às populações européias; neste grupo social, foi encontrado um maior 
número de cópias do gene que codifica a amilase, uma enzima na saliva que decompõe o amido. Em resumo, os pesquisadores 
mostraram que a composição genética de diferentes populações estava mudando em relação aos hábitos alimentares. Para 
aqueles que dependiam da agricultura e, principalmente, da batata domesticada, uma forte seleção positiva foi encontrada em 
mutações do gene MGAM, há cerca de 1.800 anos.

Por outro lado, essas mudanças não foram observadas no genoma de populações que viviam no litoral, dedicando-se à caça e 
coleta. Na mesma linha, os pesquisadores descobriram que nos europeus havia uma maior expressão do gene responsável pela 
codificação da amilase na saliva, para a decomposição do amido. Desta forma, os pesquisadores sugerem que seus resultados, 
em conjunto com outras evidências arqueológicas, confirmam a ideia de que a batata domesticada tornou-se um alimento básico 
dos habitantes das terras altas do Peru por cerca de 3.400 anos, modificando o genoma deste grupo étnico.

Enfatizam, ainda que, compreendendo as condições de vida do passado, juntamente com as modificações genéticas asso-
ciadas ao processo de adaptação a diferentes ambientes, poderia favorecer a compreensão das disparidades biológicas entre 
diferentes populações; portanto, novas pesquisas são sugeridas sobre esse tópico. (Associação Brasileira da Batata, nov 2018)
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RESUMO

Objetivou-se nesse trabalho caracterizar o perfil dos integrantes da fei-
ra livre da cidade de Rio Pomba, MG, bem como, determinar a qualidade 
físico-química e microbiológica dos alimentos comercializados. Foram apli-
cados questionários aos feirantes contendo questões referentes à origem das 
matérias-primas, da água, modo de processamento, dentre outras. Amostras 
indicativas dos alimentos foram coletadas, acondicionadas a 4,0 ºC e en-
caminhadas para realização de análises físico-químicas e microbiológicas. 
Constatou-se falta de padronização durante o processamento da maioria dos 
produtos lácteos. Além disso, 57,1% das amostras desses alimentos estavam 
em desacordo com o preconizado pela RDC nº 12 da ANVISA. Entretanto, 
em relação à qualidade microbiológica, as amostras dos demais alimentos 
avaliados estavam de acordo com a legislação vigente. Portanto, há necessi-
dade de treinamento e capacitação dos feirantes quanto às boas práticas de 
fabricação, bem como quanto às tecnologias empregadas a fim de garantir 
a produção de alimentos seguros e que atendam aos requisitos de qualidade 
estabelecidos na legislação.

Palavras-chave: Alimentos artesanais. Feira. Qualidade.

ABSTRACT

The objective of this study was to 
characterize the profile of the mem-
bers of the free market in the city of 
Rio Pomba, MG, Brazil, as well as 
to determine the physicochemical 
and microbiological quality of foods 
commercialized. Questionnaires 
containing questions regarding the 
origin of raw materials, water, pro-
cessing methods, among others, were 
applied to fairs. Indicative samples 
of foods were collected, conditioned 
at 4.0 ºC and sent to perform phys-
ical-chemical and microbiological 
analyzes. There was a lack of stan-
dardization during processing of 
most dairy products. In addition, 
57.1% of these foods samples were 
in disagreement with the standard 
recommended by the RDC nº 12 of 
ANVISA. However, in relation to the 
microbiological quality, samples of 
other foods evaluated were in agree-
ment with the current legislation. 
Therefore, there is a need for train-
ing of fairs on good manufacturing 
practices, as well as on the technolo-
gies used to ensure the production 
of safe foods, which meet the quality 
requirements established in the leg-
islation.

Keywords: Craft foods. food fair. 
Quality.

INTRODUÇÃO

A implantação de empre-
endimentos agroindus-
triais de pequeno e mé-
dio porte, como forma 

de promover a industrialização rural 
e a verticalização do setor primário 
é, geralmente, considerada uma das 
mais eficientes alternativas de polí-
tica de desenvolvimento rural e re-
gional de um país (LOURENZANI, 
SILVA, 2018). Sendo assim, a feira 
livre é uma das formas mais anti-
gas de se comercializar os produtos 
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agrícolas com intuito de oferecer aos 
consumidores mercadorias de quali-
dade e com preços mais competitivos 
do que os normalmente encontrados 
nos supermercados (SILVEIRA et 
al., 2017). 

A feira é caracterizada por uma 
diversidade de cheiro, tonalidades 
e sons e representa uma das formas 
mais antigas que ainda persiste no 
mundo atual como forma de comér-
cio varejista (BOECHAT; SANTOS, 
2018). 

A caracterização da cadeia pro-
dutiva dos alimentos artesanais 
produzidos na microrregião de Rio 
Pomba, MG, e comercializados na 
feira livre do município, que ocorre 
todos os sábados, e a determinação 
da qualidade dos mesmos tornam-se 
essenciais para o desenvolvimento 
de ações futuras em prol da melho-
ria da qualidade dos produtos ofer-
tados ao consumidor, bem como da 
qualidade de vida dos produtores da 
agricultura familiar da microrregião 
de Rio Pomba. Este trabalho buscou, 

portanto, caracterizar a feira livre do 
município, bem como a qualidade 
dos alimentos artesanais comerciali-
zados na mesma.

MATERIAL E MÉTODOS

Essa pesquisa foi realizada na fei-
ra livre do município de Rio Pomba, 
MG. Inicialmente, os feirantes das 
doze barracas responderam um ques-
tionário estruturado, durante o horá-
rio de funcionamento da feira. Poste-
riormente, foram coletadas amostras 
indicativas de derivados lácteos 
(manteiga, iogurte, doce de leite, 
queijo Minas Frescal, queijo Minas 
padrão, mussarela e ricota), caldo de 
cana, pão de mandioca, pastel, coxi-
nha, mel, bolo, couve minimamente 
processada e rapadura.

As amostras dos derivados lácteos 
foram coletadas nas embalagens em 
que eram comercializadas, transpor-
tadas a 4,0 °C e submetidas às análi-
ses microbiológicas de coliformes to-
tais e termotolerantes, estafilococos 

coagulase positiva, Salmonella sp., 
Listeria monocytogenes, fungos fi-
lamentosos e levedura, além de bac-
térias láticas para iogurte (BRASIL, 
2003). Foram realizadas também as 
análises físico-químicas de extrato 
seco total, umidade, cinzas, acidez 
titulável, extrato seco desengordura-
do, gordura, cloretos e proteína con-
forme descritos na Instrução Norma-
tiva n.°68 (BRASIL, 2006).

As amostras de caldo de cana, bolo, 
couve minimamente processada e ra-
padura foram submetidas às análises 
microbiológicas de coliformes totais 
e termotolerantes e Salmonella sp. 
(BRASIL, 2003). As amostras de pão 
de mandioca, pastel e coxinha foram 
submetidas às análises de coliformes 
totais e termotolerantes, estafiloco-
cos coagulase positiva, Salmonella 
sp. e Bacilus cereus de acordo com 
Brasil (2003). A amostra de mel foi 
submetida às análises de coliformes 
totais e termotolerantes, Salmonella 
sp. e fungos filamentosos e leveduras 
(BRASIL, 2003)

Tabela 1 - Qualidade microbiológica dos derivados lácteos comercializados na feira livre de Rio Pomba, MG.

Análises Manteiga Iogurte Doce de leite
Queijo Minas 
Frescal

Queijo Minas 
Padrão

Queijo 
Mussarela

Queijo 
Ricota

Coliformes totais 
(NMP/g) >1.100 < 3,0 < 3,0 >110.000 > 11.000 < 3,0 > 110.000

Coliformes 
termotolerantes 
(NMP/g)

>1.100 < 3,0 < 3,0 23 430 < 3,0 >110.000

Estafilococos 
coagulase positiva
(UFC/g)

< 1,0 x 101 - < 1,0 x 101 < 1,0 x 101 < 1,0 x 101 < 1,0 x 101 < 1,0 x 101

Salmonella sp. - -
Ausência
em 25g

-
Ausência em 
25g

- -

Listeria
Monocytogenes - - -

Ausência em 
25g

Ausência em 
25g

Ausência
em 25g

Ausência em 
25g

Fungos 
filamentosos e 
Leveduras (UFC/g)

- 8,6 x102 < 1,0 x 101 - - - -

Contagem de 
bactérias láticas 
(UFC/g)

- 1,2 x 106 - - - - -

(-): Não determinado.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A feira Livre de Rio Pomba era 
composta por 12 barracas, que rea-
lizam as vendas diretamente para os 
consumidores finais, não havendo 
relatos de vendas para empresas.

A origem dos produtos comercia-
lizados na feira livre é 64% própria, 
9% adquirida de terceiros e 27% pró-
pria e adquirida de terceiros. Quanto 
ao tempo de atuação na feira, 20% 
dos feirantes atuam a menos de 1 ano, 
60% entre 1 e 2 anos e 20% a mais 
de 2 anos. Com relação ao uso de 
agrotóxicos nas lavouras, 40% usam, 
outros 40% não utilizam e 20% não 
cultivam vegetais. Quanto ao uso de 
água para manipulação e higieniza-
ção dos alimentos comercializados, 
70% usam água de mina, 10% utili-
zam água tratada, 10% usam água de 
poço e 10% comercializam alimen-
tos in natura não necessitando de 
água para higienização dos mesmos. 
O ganho médio mensal dos feiran-
tes em 90% dos casos é de até dois 
salários mínimos. A condução dos 
alimentos para a feira era realizada 
na maioria das vezes em veículo do 
próprio feirante.

Verificou-se que os vendedores 
são os mesmos que controlam o di-
nheiro. Mallon; Bortozollo (2004) 

também constataram que 87,5% dos 
vendedores manipulavam dinheiro e 
não higienizavam as mãos para ma-
nusear os alimentos, observaram ain-
da a falta de um local adequado para 
a higienização das mãos na feira. 
Por outro lado, Beiró; Silva (2009) 
encontraram um valor de 52,2% ao 
analisarem os vendedores em uma 
feira livre do Distrito Federal. 

Constatou-se nessa pesquisa que 
os fumantes não costumam fumar 
durante horário de expediente. Após 
a fiscalização da prefeitura, os fei-
rantes estão sendo obrigados a traba-
lharem de tocas e jalecos. 

Do total de 12 feirantes, 80% se 
preocupam com a limpeza das ban-
cadas para a exposição dos alimen-
tos. Eles gastam menos de uma hora 
para chegarem ao local da feira, usam 
mão de obra familiar, sabem do risco 
de animais na feira, constatando sua 
presença no local e trabalham a me-
nos de cinco anos com os mesmos 
produtos; 90% tem vontade de co-
mercializar um novo produto e ma-
nipulam seus produtos na cozinha da 
própria residência; 60% comerciali-
zam seus produtos em outros locais 
e utilizam roupas específicas para o 
trabalho na feira e 50% possuem ou-
tro tipo de renda, além da feira. 

Os produtos de maior perda são os 

queijos Minas Frescal e Ricota, devi-
do ao elevado teor de umidade, fator 
esse contribuinte para a multiplica-
ção de micro-organismos. Outras 
perdas mencionadas são com frutas e 
hortaliças. O lixo gerado era recolhi-
do pela prefeitura após o horário de 
expediente.

Segundo os feirantes, os derivados 
lácteos são originados de matéria-
-prima própria, havendo preocupa-
ção com a vacinação do gado. Os 
produtos que necessitam de refrige-
ração são transportados e acondicio-
nados em caixas de isopor. 

A Tabela 1 apresenta os resulta-
dos da qualidade microbiológica das 
amostras indicativas dos derivados 
lácteos comercializados na feira livre 
de Rio Pomba, MG. De acordo com 
Brasil (1996a), a manteiga encon-
trou-se em desacordo com os parâ-
metros estabelecidos para coliformes 
totais e termotolerantes, apresen-
tando valores superiores ao estabe-
lecido de 1,0x10² NMP/g e 1,0x10¹ 
NMP/g, respectivamente (Tabela 1). 
Para estafilococos coagulase positi-
va, o limite preconizado é de 1,0x10² 
UFC/g, sendo assim, a amostra está 
de acordo com os padrões legais pre-
conizados (Tabela 1).

Os valores encontrados para co-
liformes totais e termotolerantes 

Tabela 2 - Qualidade físico-química dos derivados lácteos comercializados na feira livre de Rio Pomba.

Análises Manteiga Iogurte
Doce de 

leite
Queijo Minas 

Frescal
Queijo Minas 

Padrão
Queijo 

Mussarela
Queijo 
Ricota

Extrato seco (g/100g) 86,90 - 63,71 34,14 52,99 54,08 23,34
Umidade (g/100g) 13,10 - 36,29 65,86 47,01 45,92 76,66
Cinzas (g/100g) - - 6.98 2,91 3,60 3,50 2,45
Acidez Titulável (g/100g 
de ácido lático)

2,40 0,61 - 0,19 0,40 0,27 0,11

Extrato seco 
desengordurado 
(g/100g)

6,90 - - - - - -

Gordura (g/100g) 80,00 1,10 5,00 11,00 28,00 25,0 10,00

Cloretos (g/100g) - - - - 1,36 - -

Proteínas (g/100g) - 0,30 1,20 - - - -
 (-): Não determinado.
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estavam de acordo com os parâme-
tros legais estabelecidos para iogur-
te, ou seja, inferior a 1,0x10² NMP/g 
e 1,0x10¹ NMP/g, respectivamente 
(Tabela 1). Para bolores e leveduras, 
o estabelecido é de 2,0x10² UFC/g, 
portanto, a amostra encontrou-se em 
desacordo com o preconizado. Para 
bactérias láticas preconiza-se con-
tagem mínima de 107 UFC/g, sendo 
assim o valor encontrado estava em 
desacordo com a legislação (BRA-
SIL, 2007) (Tabela 1). 

O padrão preconizado para doce 
de leite na RDC nº 12 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA (BRASIL, 2001) para coli-
formes termotolerantes é de 5,0x10¹ 
NMP/g e para fungos e leveduras 
10³ UFC/g, portanto as amostras 
apresentaram-se de acordo com os 
padrões estabelecidos pela legislação 
(Tabela 1).

Para queijo Minas frescal, o es-
tabelecido para coliformes termo-
tolerantes é de 5,0x10² NMP/g 
(BRASIL, 2001), portanto, a amos-
tra encontrou-se de acordo com o 

estabelecido. Para estafilococos co-
agulase positiva, os valores foram 
inferiores a 1,0x101 UFC/g, estando 
também de acordo com o preconi-
zado (BRASIL, 2001). Porém vale 
ressaltar que, a Portaria nº 146 do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (BRASIL, 1996a) es-
tabelece o limite de coliformes totais 
de no máximo de 1,0x104, estando 
assim a amostra em desacordo com 
o limite preconizado por esta legis-
lação. 

Para queijo Minas padrão e mus-
sarela, que são considerados de mé-
dia umidade, a RDC nº 12 da ANVI-
SA (BRASIL, 2001) estabelece no 
máximo 10³ para coliformes termo-
tolerantes, sendo assim esse queijo 
estava de acordo com o estabelecido 
(Tabela 1). Para estafilococos coagu-
lase positiva, esse queijo também se 
apresentou de acordo com os parâ-
metros preconizados (Tabela 1). 

A ricota é considerada um queijo 
de muito alta umidade, a RDC nº 12 
da ANVISA (BRASIL, 2001) estabe-
lece contagem máxima de coliformes 

termotolerantes de 5,0 x 10³ e de 1,0 
x 10³ para estafilococos coagulase 
positiva, portanto, a amostra apre-
sentou-se em desacordo com o reco-
mendado (Tabela 1). 

Na amostra de manteiga cons-
tatou-se que o teor de extrato seco, 
umidade e acidez titulável apresen-
taram valores de acordo com o esta-
belecido pela legislação (BRASIL, 
1996a). Entretanto, na análise de 
extrato seco desengordurado, o va-
lor encontrado 6,9% estava acima do 
preconizado pela mesma (Tabela 2).

A amostra de iogurte apresentou 
acidez de acordo com o estabelecido 
pela legislação em vigor (BRASIL, 
2007). Já os tores de proteína e de 
matéria gorda estavam abaixo do va-
lor de referência (Tabela 2). No doce 
de leite (Tabela 2), os parâmetros 
extrato seco, umidade e cinzas apre-
sentaram resultados acima do estabe-
lecido pela legislação vigente (BRA-
SIL, 1996b). Entretanto, os teores 
de proteína e matéria gorda estavam 
abaixo do permitido pela legislação. 
A amostra de queijo Minas frescal 

Tabela 3 - Qualidade microbiológica dos produtos não lácteos comercializados na feira livre de Rio Pomba.

Análises Caldo de 
Cana

Pão de 
Mandioca Pastel Coxinha Mel Bolo

Couve 
minimamente 
processada

Rapadura

Coliformes 
totais (NMP/g) 6,2 x 10¹ 2,3 x 10¹ < 3,0 < 3,0 < 3,0 3,5 x 10¹ 2,8 x 10¹ 2,4 x 10²

Coliformes 
termotolerantes 
(NMP/g)

< 3,0 9,2 x 10¹ < 3,0 < 3,0 < 3,0 2,3 x 10¹ < 3,0 4,3 x 10¹

Estafilococos 
coagulase 
positiva
(UFC/g)

- < 1,0 x 101 < 1,0 x 101 < 1,0 x 101 - - - -

Salmonella sp. Ausência 
em 25g

Ausência 
em 25g

Ausência 
em 25g

Ausência 
em 25g

Ausência 
em 25g

Ausência 
em 25g

Ausência
em 25g

Ausência
em 25g

Fungos 
filamentosos 
e leveduras 
(UFC/g)

- - - - 4,2 x 101

- - -

Bacillus Cereus 
(UFC/g) - < 1,0 x 101 < 1,0 x 101 < 1,0 x 101 - - - -
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apresentou umidade, extrato seco to-
tal, cinzas e acidez titulável de acor-
do com o estabelecido pela legisla-
ção (BRASIL, 1997). Esse queijo foi 
classificado como de alta umidade e 
magro por apresentar 65,9% de umi-
dade e 11,0% de gordura, respectiva-
mente. No queijo Minas padrão, os 
parâmetros de umidade, extrato seco 
e cloreto de sódio encontraram-se de 
acordo com os valores estipulados 
pela legislação (BRASIL, 1996a). 
Entretanto, os valores de matéria 
gorda e acidez encontraram-se fora 
do permitido, sendo o teor de maté-
ria gorda encontrado igual a 28,0% 
estando, assim, acima do referido 
pela legislação que recomenda entre 
23,0% e 25,0%. 

A ricota foi classificada como 
queijo de alta umidade por apresen-
tar acima de 55,0% de água. Na aná-
lise de matéria gorda, o valor encon-
trado apresentou-se de acordo com 
o permitido pela legislação (BRA-
SIL, 1996a), sendo igual a 10,0% e 
o queijo classificado como magro. A 
amostra de queijo mussarela apresen-
tou umidade e extrato seco de acordo 
com os parâmetros mínimos de qua-
lidade (BRASIL, 1996a), no entanto 
a matéria gorda estava em desacordo 
com o permitido pela legislação vi-
gente, sendo o valor encontrado igual 
a 25,0% e o permitido pela legislação 
é de no mínimo 35,0%. 

Os resultados obtidos nas análises 
físico-químicas dos derivados lácte-
os evidenciaram que a maioria dos 
produtos analisados não atende aos 
cuidados básicos de fabricação ou 
há falta de padronização no proces-
samento. Assim, eles não atendem os 
padrões específicos de Identidade e 
Qualidade estabelecidos pela legis-
lação, acarretando em produtos de 
baixa qualidade. 

Segundo Sangaletti et al. (2009), 
todo o processo pode ser comprome-
tido e o produto final ser considerado 
impróprio para o consumo humano se 
as Boas Práticas de Fabricação (BPF) 

não forem adotadas ao longo de toda 
a cadeia produtiva. Ressalta-se que 
as BPF abordam os procedimentos 
realizados pela indústria quanto à 
higienização das instalações, equi-
pamentos e utensílios; controle de 
pragas e vetores; segurança da água; 
saúde e hábitos higiênicos dos cola-
boradores; descrição das tecnologias 
empregadas na fabricação dos produ-
tos; prevenção da contaminação cru-
zada; definição de responsabilidades 
e periodicidades; análises e padrões 
utilizados na seleção e no controle de 
qualidade de matérias-primas, ingre-
dientes e produtos acabados; proce-
dimentos de recall e de atendimento 
ao consumidor, dentre outros (TEO-
DORO; SILVA; PINTO, 2007).

A Tabela 3 apresenta os resultados 
das análises microbiológicas dos ali-
mentos não lácteos comercializados 
na feira livre de Rio Pomba, MG. As 
amostras de caldo de cana, pão de 
mandioca, pastel, coxinha, mel, bolo, 
couve minimamente processada e ra-
padura estavam de acordo com os 
valores estabelecidos pela legislação 
(BRASIL, 2001).

CONCLUSÃO

Diante da realidade observada, 
sugerem-se algumas ações como a 
realização de cursos de capacitação, 
oficinas, palestras e veiculação de 
cartilhas que possam promover me-
lhorias das atividades desenvolvidas 
na feira livre de Rio Pomba, o que 
beneficiará os produtores rurais, fei-
rantes, consumidores e todos aqueles 
cuja sobrevivência depende do su-
cesso da feira.

A reinvenção da feira a partir da 
incorporação de práticas higiênicas, 
da capacitação gerencial e da união 
entre os feirantes certamente irá 
atrair novos clientes, especialmente 
aqueles de maior poder aquisitivo. 
No entanto, a feira necessita proteger 
os seus aspectos folclóricos e cultu-
rais, principal fator de diferenciação, 

pois existe uma clientela fiel, que a 
frequenta sem incomodar-se com 
seus mais graves problemas, em bus-
ca de produtos mais naturais e artesa-
nais, preços populares, pelo burburi-
nho dos transeuntes e comerciantes, 
pela variedade de produtos, pela 
possibilidade da pechincha e pelos 
encontros aos sábados.
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RESUMO

Aflatoxicose é uma intoxicação resultante da ingestão de aflatoxinas pre-
sentes nos alimentos. O quadro clínico está diretamente relacionado ao grau 
de contaminação do produto, tempo e quantidade ingerida pelo individuo 
assim como seu estado nutricional. O presente estudo teve como objetivo 
analisar a presença de aflatoxina em amostras selecionadas de pastas de 
amendoim comercializadas em Belo Horizonte, MG e correlacionar com a 
legislação vigente no Brasil e em outros países. Para tal, foram coletadas 
uma amostra de cada marca diferente de pasta de amendoim integral, sem 
adição de outros ingredientes, comercializadas no Mercado Central, em Belo 
Horizonte-MG, em dezembro de 2016. Como critério de escolha foram sele-
cionadas todas as marcas comercializadas no referido estabelecimento, com 
a descrição de pasta de amendoim integral sem adição de açúcar e outros 
ingredientes. Os resultados mostraram que em todas as amostras analisadas 
a quantidade de aflatoxina encontrada foi menor que 2,0 µg/kg de amostra, 
dentro do recomendado na legislação brasileira e internacional.

Palavras-chave: Micotoxina. Toxicidade. Legislação.

ABSTRACT

Aflatoxicosis is an intoxication 
caused by the ingestion of aflatoxins 
present in food. The symptoms are di-
rectly related to the degree of contami-
nation of the product, time and amount 
of ingest by the individual as well as 
their nutritional status. The present 
study aimed to determine the presence 
of aflatoxin in peanut pastes commer-
cialized in Belo Horizonte, MG and 
correlate with current legislation in 
Brazil and other countries. For this 
purpose, six samples of whole peanut 
paste, without addition of other ingre-
dients, commercialized at the Central 
Market in Belo Horizonte, MG, in De-
cember 2016. As a selection criterion, 
all the brands marketed in the estab-
lishment were selected. Description of 
whole peanut paste without added sug-
ar and other ingredients. The results 
showed that in all analyzed samples 
the amount of aflatoxin found was low-
er than 2.0 μg / kg of sample, within 
the recommended in international and 
Brazilian legislation.

Keywords: Mycotoxin. Toxicity. 
Legislation.

INTRODUÇÃO

U m contaminante químico 
em um alimento é qual-
quer componente presen-
te e que não faça parte do 

seu conteúdo natural. A contaminação 
pode ser decorrente de fatores natu-
rais ou artificiais e passar a integrar o 
alimento em diversas etapas, durante 
a produção, processamento ou arma-
zenamento. A presença de substâncias 
contaminantes nos alimentos pode ser 
um risco à saúde de quem o consome, 
principalmente devido aos danos que 
tais elementos podem causar (MIDIO 
& MARTINS, 2000).

Os alimentos na maioria das ve-
zes estão sujeitos à contaminação por 
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substâncias e sua ingestão é capaz de 
causar sérios problemas ao organismo 
de humanos e animais uma vez que 
muitas delas são tóxicas (AMDUR et 
al., 1991). Dentre essas substâncias 
estão as micotoxinas, que são metabó-
litos secundários produzidos por algu-
mas espécies de fungos (BENNETT & 
KLICH, 2003). 

Até o presente momento já foram 
descritas várias micotoxinas diferen-
tes, entre as mais conhecidas estão as 
aflatoxinas. As aflatoxinas são pro-
duzidas por fungos do gênero Asper-
gillus, principalmente pelas espécies 
Aspergillus flavus, A. parasiticus e 
A. nomius (FOOD INGREDIENTS 
BRASIL, 2009). Das várias aflatoxi-
nas conhecidas as principais são B1, 
B2, G1 e G2 (FREIRE, 2007). Um 
grande problema em relação à essas 
substâncias é sua elevada toxicidade, 
sua ingestão pode causar intoxicações 
agudas ou crônicas, em seres huma-
nos ou em outros animais (MIDIO & 
MARTINS, 2000). Além disso, efeitos 
carcinogênicos decorrentes da inges-
tão de aflatoxinas já foram relatados 
em diversos estudos. O principal órgão 
atingido é o fígado, porém elas tam-
bém podem causar efeitos em outros 
órgãos, como tumores no pâncreas e 
intestino (OLIVEIRA & GERMANO, 
1997).

Dados os riscos apresentados e 

visando a proteção dos consumidores 
contra os efeitos da aflatoxina e de 
outras micotoxinas, muitos países têm 
adotado legislações que regulam seus 
níveis máximos em produtos como 
alimentos in natura e processados para 
consumo humano (FREIRE et al., 
2007). 

No Brasil, a Resolução RDC n°7, 
de 18 de fevereiro de 2011 regulamen-
ta os limites máximos permitidos para 
aflatoxinas (B1+B2+G1+G2 e M1), 
ocratoxina A (OTA), desoxinivalenol 
(DON), fumonisinas (FB1 + FB2), pa-
tulina (PAT) e zearalenona (ZON) em 
diversos produtos alimentícios (BRA-
SIL, 2011).  

Geralmente as micotoxinas estão 
associadas a grãos armazenados e 
rações para animais. As aflatoxinas 
em especial podem ser encontradas 
principalmente em amendoim, milho, 
algodão, arroz, frutas secas, tempe-
ros, cacau  e algumas nozes (FOOD 
INGREDIENTS BRASIL, 2009; JE-
CFA, 1998).  

O amendoim tradicionalmente tem 
apresentado elevados índices de con-
taminação por aflatoxinas (MAZIE-
RO & BERSOT, 2010). Esse produ-
to tem sido incorporado aos hábitos 
alimentares, como na forma de pasta 
de amendoim, principalmente en-
tre os praticantes de atividade física. 
Esse aumento do consumo se deve a 

especulação de aumentar a resistên-
cia, melhorar a recuperação, reduzir 
a gordura corporal, aumentar a massa 
muscular, diminuir os riscos de doen-
ças ou promover alguma outra carac-
terística que melhore o desempenho 
esportivo (MAUGHAN et al., 2004).

Assim o objetivo do presente traba-
lho foi determinar e avaliar a conta-
minação por aflatoxina em pastas de 
amendoim comercializadas em Belo 
Horizonte-MG e correlacionar com a 
legislação vigente no Brasil e em ou-
tros países.

MATERIAL E MÉTODOS

Estudo indicador de presença de 
aflatoxina em amostras de pasta de 
amendoim, comercializadas no Mer-
cado Central, em Belo Horizonte-MG, 
em dezembro de 2016. Como critério 
de escolha foram selecionadas todas as 
marcas comercializadas no referido es-
tabelecimento, com a descrição de pas-
ta de amendoim integral sem adição de 
açúcar e outros ingredientes. 

As amostras foram coletadas no 
mesmo dia e levadas para análise 
de quantificação de aflatoxina no 
laboratório HIDROCEPE – Serviços 
de Qualidade Ltda. O método utiliza-
do foi por Cromatografia de camada 
delgada, protocolo de acordo com o 
descrito em IAL (2005). Esse método 

Tabela 1 - Níveis de Aflatoxina encontrados nas amostras de Pasta de amendoim analisadas. 

Amostra Concentração de aflatoxina (µg/kg) LQ (µg/kg)

Amostra 1 <2,0 2,0

Amostra 2 <2,0 2,0

Amostra 3 <2,0 2,0

Amostra 4 <2,0 2,0

Amostra 5 <2,0 2,0

Amostra 6 <2,0 2,0

Legenda: LQ: Limite de quantificação. 
Fonte: Hidrocepe-laudo de análise nº36800.
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é utilizado para determinar aflatoxinas 
B1, B2, G1 e G2 em sementes oleagi-
nosas, cereais e seus produtos. Primei-
ramente ocorre a extração das aflato-
xinas, utilizando clorofórmio, com 
posterior remoção de interferentes por 
partição líquida com metanol-água-he-
xano. Posteriormente os componentes 
são determinados pela comparação da 
intensidade de fluorescência das amos-
tras com a dos padrões por cromato-
grafia em camada delgada. O método 
pode alcançar um limite de detecção 

de 2,0 µg/kg e limite de quantificação 
de 3,0 µg/kg (IAL, 2005)

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo analisou seis amostras 
comercializadas no referido local 
da pesquisa. Em todas as amostras 
analisadas a quantidade de aflato-
xina encontrada foi menor que 2,0 
µg/kg de amostra, como ilustrado na 
Tabela 1. 

Ao se comparar os valores de 

aflatoxinas encontrados nas amostras 
analisadas é possível observar que es-
tes foram menores que o estabelecido 
pela Resolução RDC Nº7, de 18 de 
fevereiro de 2011, da ANVISA. Esta 
determina que o valor máximo tolera-
do de aflatoxinas (B1, B2, G1, G2) em 
amendoim (com casca, descascado, 
cru ou tostado), pasta de amendoim ou 
manteiga de amendoim é de 20 µg/kg. 

Em relação aos limites máximos to-
lerados de aflatoxinas em amendoim 
e derivados nas legislações de outros 

Tabela 2 - Limites máximos tolerados de aflatoxinas (B1, B2, G1 ou G2) em alimentos à base de amendoim ou outros alimentos em 
diferentes países. 

Países ou blocos econômicos Limite de aflatoxina Países ou blocos econômicos Limite de aflatoxina

MERCOSUL 20µg/kg SUÉCIA 5µg/kg

ARGENTINA 20µg/kg BULGÁRIA 5µg/kg

URUGUAI 30µg/kg FINLÂNDIA 5µg/kg

BAHAMAS 20µg/kg HUNGRIA 30µg/kg

BARBADOS 20µg/kg POLÔNIA 0µg/kg

BELIZE 20µg/kg ÁFRICA DO SUL 10µg/kg

COLÔMBIA 10µg/kg AUSTRÁLIA 15µg/kg

CUBA 5µg/kg ROMÊNIA 0µg/kg

ESTADOS UNIDOS 20µg/kg SUÍÇA 5µg/kg

GUATEMALA 20µg/kg CHINA 50µg/kg

HONDURAS 1µg/kg EGITO 10µg/kg

JAMAICA 20µg/kg HONG KONG 20µg/kg

PERU 10 µg/kg ÍNDIA 30µg/kg

REPÚBLICA DOMINICANA 0µg/kg ISRAEL 5µg/kg

SURINAME 5µg/kg JAPÃO 10µg/kg

UNIÃO EUROPEIA 4µg/kg JORDÂNIA 15µg/kg

BÉLGICA 5µg/kg MALÁSIA 35µg/kg

DINAMARCA 4µg/kg NIGÉRIA 5µg/kg

ESPANHA 5µg/kg NOVA ZELÂNDIA 15µg/kg

FRANÇA 1µg/kg QUÊNIA 20µg/kg

GRÉCIA 5µg/kg SINGAPURA 0µg/kg

LUXEMBURGO 5µg/kg SRI LANKA 30µg/kg

NORUEGA 5µg/kg ZIMBABWE 4µg/kg

PORTUGAL 25µg/kg
Fonte: MICOTOXINAS, 2017.
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países, ilustrado na tabela 2, é possível 
observar diferentes graus de rigidez 
quanto aos limites permitidos. 

Países pertencentes ao MERCO-
SUL, como o Brasil, e outros países da 
América, como Bahamas, Barbados, 
Belize, Guatemala, Jamaica, Estados 
Unidos e também o Quênia e Hong 
Kong regulamentam como limite má-
ximo tolerado, o valor de 20 µg/kg. 
Austrália, Nova Zelândia e Jordânia, 
determinam como 15 µg/kg o limite 
permitido, já Egito, Japão, Colômbia, 
Peru e África do Sul 10 µg/kg. Poucos 
países apresentam valores superiores 
ao de 20 µg/kg, sendo eles Portugal, 
permitindo 25 µg/kg, Índia, Sri Lanka 
e Uruguai, 30 µg/kg, Malásia, 35 µg/
kg e China, permitindo 50 µg/kg.

De um modo geral, as legislações 
para micotoxinas em grãos e alimentos 
derivados estão cada vez mais rigoro-
sas no que se refere aos níveis máximos 
permitidos nos produtos (FREIRE et 
al., 2007). Isso também foi observado 
em relação à aflatoxina em amendoim 
e derivados a partir da análise da tabe-
la 2. A União Europeia, que, segundo 
Freire e colaboradores (2007), possui 
uma das mais completas e detalhadas 
legislações em relação a micotoxinas 
em geral, estabelece um valor mais ri-
goroso, como limite máximo tolerado 
de aflatoxinas em amendoim e deri-
vados, de 4 µg/kg. Entretanto, alguns 
países do bloco estabelecem valores 
distintos em suas legislações, como é o 
caso da Bélgica, Espanha, Grécia, Lu-
xemburgo, Noruega, Suécia, Bulgária 
que estabelecem o limite de 5 µg/kg. 
A exceção é a França, que estabelece 
um valor menor, 1 µg/kg de aflatoxina. 

Outros países também estabelecem 
esse mesmo limite máximo tolerado 
citado (5 µg/kg), como é o caso de 
Cuba, Suriname, Nigéria, Suíça, Israel, 
Zimbabwe, Finlândia e Hungria. Ainda 
de acordo com a tabela 2, somente seis 
países estabelecem o limite de 1 µg/
kg ou nenhuma contaminação de afla-
toxina em seus produtos, sendo eles 
Honduras, República Dominicana, 

Singapura, Polônia, Romênia e França.
Assim, os valores de aflatoxina en-

contrados nas amostras de pastas de 
amendoim analisadas (2 µg/kg) indi-
cam conformidade com o estabeleci-
do pela legislação brasileira vigente e 
também em grande parte das regula-
mentações internacionais, não repre-
sentando risco em potencial para seus 
consumidores. 

É importante ressaltar que a medida 
que novos estudos são realizados evi-
denciando os danos à saúde decorren-
tes do consumo de aflatoxinas e outras 
micotoxinas, alterações na legislação 
podem ser necessárias para a maior 
proteção da população que consome 
diariamente esse alimento. 

 
CONCLUSÃO

As amostras de pastas de amendoim 
analisadas no presente estudo mostra-
ram-se de acordo com os limites per-
mitidos de aflatoxinas pela legislação 
brasileira e estrangeira. 

Visto os danos à saúde que a inges-
tão de aflatoxina pode acarretar, como 
sua atividade carcinogênica, eviden-
cia-se a importância das análises de 
produtos alimentícios, como realizado 
no presente trabalho, garantindo assim 
o monitoramento e a proteção da po-
pulação que consome diariamente esse 
tipo de alimento. 
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RESUMO

No Brasil os peixes são um dos alimentos mais consumidos no grupo dos 
pescados, pelo fato da maioria das pessoas não poderem consumir outro ali-
mento do mesmo grupo, devido ao alto custo. O objetivo deste trabalho foi 
avaliar a qualidade microbiológica dos peixes comercializados no Merca-
do Público das Rocas na cidade de Natal-RN, discutindo-se os parâmetros 
higienicossanitários dos locais onde são comercializados. Trata-se de uma 
pesquisa quantitativa e experimental. A coleta de dados contou com análi-
se microbiológica dos peixes comercializados em diferentes boxes onde são 
vendidos, aplicando-se testes presuntivo e confirmativo para Coliformes to-
tais, Estafilococos coagulase positiva e Salmonella sp. Quanto ao resultado 
encontrado, observou-se, em um total de 20 amostras coletadas em dias al-
ternados, a presença de 90% na contagem de Coliformes a 35 °C de até 10³ 
NMP/g, já no teste de Coliformes a 45 °C foi encontrada a quantidade de 
10%, com contagem inferior a 10¹ NMP/g, e 70% apresentou contagem sig-
nificativa para Estafilococos coagulase positiva, apresentado valor superior a 
105 NMP/g. Vale ressaltar que há necessidade em adotar medidas de controle 
por parte dos manipuladores, no que diz respeito à qualidade e higienização 
dos boxes. 

Palavras-chave: Pescado. Microbiologia. Controle higienicossanitário.

ABSTRACT

In Brazil, fish are one of the most 
consumed foods in the fish group, be-
cause most people can not consume 
other food from the same group, 
due to the high cost. The objective 
of this work was to evaluate the mi-
crobiological quality of the fish com-
mercialized in the Public Market of 
the Rocks in the city of Natal-RN, in 
which the hygienic sanitary param-
eters of the fish selling points were 
discussed. This is a quantitative and 
qualitative research. Data collection 
included microbiological analysis 
of the fish commercialized in differ-
ent boxes selling the same, in which 
preparation and dilution were car-
ried out, a presumptive and con-
firmatory test for Total Coliforms, 
Positive Coagulase Staphylococci 
and Salmonella sp. As for the re-
sult found, it was observed that in 
a general total of 20 samples that 
had collections on alternate days, 
where in one week 10 samples were 
collected, and soon after seven days 
the remaining 10 samples were col-
lected, it was verified the presence of 
90% in the Coliform counts at 35°C 
of up to 10³ NMP/g was observed, 
already in the Coliform test at 45°C 
was found the amount of 10%, with a 
count lower than 10¹ NMP/g, and in 
70% presented a significant count for 
Staphylococcus Coagulase Positive, 
presenting a value higher than 105 

NMP/g. It is worth mentioning that 
there is a need to adopt control mea-
sures on the part of the manipula-
tors, regarding the quality of hygiene 
of the boxes.

Keywords: Fish. Microbiology. 
Hygienic sanitary control.

INTRODUÇÃO

No Brasil os peixes são uns dos 
alimentos mais consumidos no grupo 
dos pescados, pelo fato da maioria 
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das pessoas não poderem consumir 
outro alimento do mesmo grupo, de-
vido ao alto preço desses produtos. 
Contudo, mesmo o Brasil tendo uma 
extensa costa marítima e muitos rios 
de vasta dimensão, em grande par-
te das regiões, o consumo de peixe 
é baixo e o preço desse alimento é 
comparativamente elevado em pa-
ralelo ao de carne vermelha e ao de 
aves também. Esse fato esclarece 
a diminuição da periodicidade na 
compra de peixes no país (BRASIL, 
2014).

O Guia Alimentar para a Popu-
lação Brasileira, do Ministério da 
Saúde, preconiza a ingestão de pei-
xe fresco ao menos duas vezes por 
semana. Alimentar-se de pescado 
regularmente previne doenças car-
diovasculares, minimiza o nível de 
colesterol e a ansiedade, além de aju-
dar na ativação da memória. Embora 
toda abundância da costa marítima e 
a imensidão de rios, permitindo uma 
distribuição ampla de pescados, o 
consumo de peixe no país é aponta-
do como baixo. No entanto precisa-
-se promover hábitos saudáveis na 
população brasileira e o peixe é qua-
lificado como um alimento extrema-
mente saudável (BRASIL, 2014). Há 
várias espécies de peixes no Brasil, 
conhecidas como: agulha, albacora, 
atum, badejo, bagre, cangulo, cava-
la, galo, linguado, merluza, pescada, 
pampo, sardinha, serra, tilápia, curi-
matá, acari, truta, arenque e bonito, 
dentre outros (MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, 2001).

O Mercado do Peixe emergiu em 
alguns anos após a década de 70, 
quando o número de comerciantes 
era mínimo, mas as empresas primá-
rias de negócios de lagostas já se en-
contravam instaladas no território, na 
cidade de Natal-RN e essas empresas 
também começaram a ter interes-
se na comercialização de peixes, de 
forma que utilizavam o mesmo barco 
para a pesca concomitante de pei-
xe e lagosta. O local atual onde são 

comercializados os pescados, poden-
do até mesmo ser considerado como 
comércio informal, foi construído 
para acomodar os comerciantes que 
se abrigavam nos quiosques do Can-
to do Mangue, nas extremidades do 
Rio Potengi. Houve uma reforma no 
Mercado do Peixe, sendo inaugura-
do em junho de 2007 e, além da pró-
pria venda de peixe, foi estruturado 
um local específico para consumo 
de alimentos, uma praça de alimen-
tação onde o cliente escolhe o peixe 
que vai comer e o modo de preparo. 
Esse mercado informal tem o apoio 
de frigoríficos no intuito de manter o 
peixe em bom estado e prolongar sua 
durabilidade (LIMA, 1995).

Neste trabalho pesquisou-se a qua-
lidade dos peixes comercializados no 
Mercado Público do Peixe no Bairro 
das Rocas em Natal/RN, verificando 
se os mesmos estão isentos de micro-
-organismos patogênicos, bem como 
a forma de manuseio dos comercian-
tes no processo de venda e transpor-
te, e alertar sobre situações de risco a 
que está sujeito o consumidor desses 
alimentos quando não há o devido 
cuidado, procurando conscientizar 
a população sobre a importância do 
controle higienicossanitário dos ali-
mentos, além de apresentar alguns 
métodos de higienização que podem 
ser utilizados, evitando-se futuras 
contaminações.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi desenvolvido um trabalho 
quantitativo e experimental de cunho 
de pesquisa microbiológica, no qual 
foi possível determinar a qualidade 
microbiológica dos peixes comercia-
lizados no Mercado Público das Ro-
cas em Natal/RN. Para essa pesquisa 
foi coletado um total de 20 amostras, 
em dias alternados, sendo dez amos-
tras coletadas em uma semana, e 
as dez amostras restantes coletadas 
após uma semana da primeira coleta, 
tendo por esse motivo os resultados 

finais similares, mas expostos em ta-
belas e gráficos desassociados. 

Preparo e diluição das amostras
Foi feita a coleta das amostras 

resfriadas de peixes no Mercado Pú-
blico das Rocas em Natal-RN, trans-
portadas em recipientes isotérmicos 
com gelo e imediatamente levadas 
para o laboratório de microbiologia 
dos alimentos da Universidade Po-
tiguar- UNP. Foi realizada a pesa-
gem e diluição em cloreto de sódio a 
0,85% por três minutos (diluição 10-

1). A partir dessa diluição foram pre-
paradas as demais inoculando 1mL 
das diluições seriadas de 10-1 a 10-3 
e diluído em 9mL de solução salina. 

Pesquisa de coliformes totais 
Para a pesquisa de coliformes to-

tais foi utilizada a técnica do Núme-
ro Mais Provável (NMP) com tubos 
múltiplos (APHA, 1992).

Teste presuntivo
Para o teste presuntivo foi utiliza-

do 10mL de caldo lactosado com tubo 
de Durham invertidos. Na primeira 
serie os tubos foram inoculados com 
1mL da diluição 10-1, a segunda foi 
inoculada com 1mL da diluição 10-2 
e a terceira foi inoculada na diluição 
10-3. Após os tubos foram incubados 
em estufa a 36 °C por 48 horas. Fo-
ram considerados positivos os tubos 
que apresentaram produção de gás 
no tubo de Durham.

Contagem de coliformes termo-
tolerantes

A contagem realizou-se por meio 
da técnica dos tubos múltiplos 
(APHA, 1992). Foram transferidas 
as subculturas positivas no caldo lau-
rel sulfato com uma alça de fio de ní-
quel como para o CEC; incubadas em 
banho-maria a 44,5 °C por 24 a 48h; 
transcorrido este tempo, foi observa-
da a produção de gás nos tubos de 
Durhan (tubos positivos). Foi semea-
do o crescimento dos tubos positivos 
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em meio Agar EMB e incubados 
por 24 horas. As colônias típicas de 
E. coli apresentaram-se negras com 
brilho metálico ou róseas. 

Teste de coliformes totais con-
firmativo

Foram retiradas alíquotas, com o 
auxílio de uma alça de cromo ní-
quel dos tubos positivos lactosado 
inoculados em tubos contendo Cal-
do Bile Verde Brilhante (BVB) com 
tubos de Durham invertidos. Os tu-
bos foram incubados em estufa a 
36 °C por 48 horas. Os tubos que 
apresentaram turvação e formação 
de gás dentro dos tubos de Durham 
foram considerados positivos.

Estafilococos coagulase positi-
va 

Alíquotas de 0,1mL das dilui-
ções foram semeadas em placas de 
Petri, contendo Agar baird-Parker. 
O inóculo foi espalhado com o au-
xílio da alça de drigalsky e foram 
incubadas a 36 °C por 48 horas. As 
colônias do gênero Estafilococos 
coagulase positiva se apresentaram 
agrupadas em cachos e negra bri-
lhante. (APHA, 1992).

Salmonella sp
Foram retiradas 1mL de cada 

amostra utilizada para inocular 
10mL de caldo tetrationato e 10mL 
de caldo selenito-cistina e incu-
bados a 24 horas por 36°C. Após 
incubação, alíquotas de cada tubo 
foram estriadas em placas de Agar 
Hectoen e Agar Salmonella-Shi-
gella e incubados por 24 horas por 
36 °C. Colônias com características 
típicas do gênero Salmonella sp fo-
ram repicadas e submetidas à iden-
tificação, morfo-tintorial. (APHA, 
1992).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No presente estudo sobre micro-
biologia dos peixes, realizado com 
o total de 20 amostras compradas no 
Mercado do Peixe no Bairro das Ro-
cas em Natal/RN, em dias alterna-
dos, foram coletadas primeiramente 
10 amostras e, após sete dias, as 10 
amostras restantes. Os resultados 
das análises microbiológicas estão 
apresentados nas tabelas 1 e 2, sen-
do que na tabela 1 mostram-se os 
resultados das primeiras amostras 
coletadas e na tabela 2 os resultados 
das 10 amostras restantes, coletadas 
após 7 dias.

No resultado observou-se 90% de 
positividade de coliformes a 35 °C 
com contagem de até 10³ NMP/g. 

Já no teste de coliformes a 45°C, 
foi encontrado 10% de positivida-
de, com contagem inferior a 10¹ 
NMP/g, sendo quantidades inferio-
res ao limite informado pela RDC 
n° 12 de 21 de outubro de 2002, da 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (ANVISA) para os pescados. 
Já 70% das 20 amostras apresen-
taram contagem significativa para 
Estafilococos coagulase positiva, 
apresentando valores superiores a 
101MP/g, o que revela que as con-
dições higienicossanitárias durante 
a manipulação do alimento no local 
de venda é de extrema precariedade. 
Em nenhuma das 20 amostras foi 
detectada presença de Salmonella sp 
em 25g. A distribuição de percentu-
al das amostras está apresentada nos 
gráficos 1 e 2.

Os coliformes são micro-orga-
nismos indicadores de condições 
higienicossanitárias de produção 
e comercialização de alimentos. A 
presença destes micro-organismos 
indica provável contaminação fecal 
da água nos ambientes de captura e 
também pela má manipulação dos 
alimentos (SOARES; GONÇAL-
VES; SOUZA, 2014).

No estudo de Santos et al. (2012), 
ao analisarem a comercialização de 
sushi em restaurantes de Aracaju, 

Tabela 1 - Determinação de coliformes a 35 ºC e a 45 °C, Estafilococos coagulase positiva e Salmonella sp em 25g, por quantidades de 
amostras.

Quantidade de 
amostras
Total: 10

Coliformes
a 35 ºC 

(NMP/g)

Coliformes
a 45 ºC

( NMP /g)

Estafilococos coagula-
se positiva 

 (UFC/g)

Salmonella sp
em 25g

1 Boxe 1 1,5x10² < 3 < 3 Ausente

2 Boxe 1 >2,4x10³ < 3 2,73x105 Ausente
3 Boxe 2 < 3 < 3 < 3 Ausente
4 Boxe 2 >2,4x10³ < 3 9,0x10³ Ausente
5 Boxe 2 4,3x10¹ < 3 < 3 Ausente
6 Boxe 3 1,1x10³ < 3 1,9x105 Ausente
7 Boxe 3 >2,4x10³ 3,0x10¹ 3,0x106 Ausente
8 Boxe 4 9,0x10¹ < 3 3,0x104 Ausente
9 Boxe 5 7,0x10¹ < 3 3,0x105 Ausente
10 Boxe 6 >2,4x10³ < 3 3,0x105 Ausente
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Gráfico 1 - Percentual de amostras positivas dentre as análises microbiológicas realizadas em pescados vendidos no mercado do peixe, no 
Bairro das Rocas em Natal – RN.

Tabela 2- Percentual da determinação de coliformes a 35 ºC e a 45 °C, Estafilococos coagulase positiva e Salmonella sp em 25g.

Quantidade de 
amostras
Total: 10

Coliformes
a 35 ºC

(NMP/g)

Coliformes
a 45 ºC

(NMP /g)

Estafilococos coagulase 
positiva  
(UFC/g)

Salmonella sp
em 25g

1 Boxe 7 4,0x10¹ < 3 < 3 Insignificante

2 Boxe 8 1,5x10¹ < 3 3,0x104 Ausente
3 Boxe 9 >2,4x10³ < 3 3,0x105 Insignificante
4 Boxe 10 1,1x10³ < 3 3,0x106 Insignificante
5 Boxe 11 >2,4x10³ < 3 8,0x104 Ausente
6 Boxe 12 2,3x10² < 3 < 3 Ausente
7 Boxe 13 4,0x10¹ < 3 3,0x104 Ausente
8 Boxe 14 4,0x10¹ < 3 1,0x106 Insignificante
9 Boxe 15 < 3 < 3 < 3 Insignificante

10 Boxe 16 7,0x10¹ < 3 3,0x104 Insignificante

Gráfico 2 - Percentual de amostras positivas dentre as análises microbiológicas realizadas em pescados vendidos 
no mercado do peixe, no Bairro das Rocas em Natal – RN.
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Sergipe, verificou-se que 100% das 
amostras analisadas estavam con-
taminadas acima do permitido com 
coliformes totais e, para coliformes 
termotolerantes, 28 das 35 amostras 
(80%) apresentaram contagem aci-
ma do limite permitido pela legisla-
ção brasileira.

Vargas et al. (2016), ao analisa-
rem files de traíra comercializados 
na 236° feira do peixe de Porto Ale-
gre-RS constataram que não houve 
crescimento de colônias de Estafilo-
cocos coagulase positiva na diluição 
10-3 (<1.0x103 UFC/g), valor den-
tro do padrão exigido pela RDC nº 
12/2001 (BRASIL, 2001), resultado 
diferente do presente trabalho, no 
qual 70% das amostras apresentam 
crescimento de colônias de Estafi-
lococos coagulase positiva. Para a 
pesquisa de Salmonella sp., Vargas 
et al. (2016) verificaram ausência 
desta em 25g de todas as amostras 
de filé de traíra, de acordo com o 
padrão vigente (BRASIL, 2001), re-
sultado compatível com o presente 
trabalho.

Na pesquisa de Coliformes, Var-
gas et al. (2016) verificaram que não 
houve crescimento de coliformes a 
45 °C, resultado diferente do pre-
sente trabalho, no qual nas primei-
ras 10 amostras verificou-se 10% de 
crescimento.

Lucindo et al. (2016), ao analisa-
rem a pescada branca comercializa-
da na região litorânea do sul do es-
tado do Espírito Santo, observaram 
que 70 amostras (66,6%) apresen-
taram contagem de Estafilococos 
coagulase superior a 103 UFC/g, re-
sultado significante ao do presente 
trabalho. Para coliformes a 45 °C 
15 amostras (14,2%) apresentaram 
valores superiores a 103 NMP/g e 
para coliformes a 35 °C, 20 amos-
tras (19%) tiveram resultado supe-
rior a 50 NMP/g, resultado inferior 
ao verificado no presente trabalho 
para coliformes a 45 °C e superior 
à pesquisa de coliformes a 35  °C.

CONCLUSÃO

A partir da análise microbiológica 
realizada no total de 20 amostras de pei-
xes, coletadas do Mercado Público das 
Rocas, Natal-RN, foi constatada a pre-
sença de coliformes totais em 100% das 
amostras pesquisadas, o que indica con-
dições higienicossanitárias inadequadas 
durante o manuseio e conservação do 
pescado no local. Apesar de ter sido ve-
rificada total ausência de Salmonella sp, 
é relevante o alerta para população.

Nota-se a necessidade da adoção de 
medidas de controle pelos funcionários 
do mercado público no que diz respeito 
à seguridade dos pescados comerciali-
zados, com uma atenção em especial 
para a higienização dos boxes, como 
também em relação aos utensílios uti-
lizados, para que, dessa forma, ocorra 
manipulação, conservação e proteção 
adequadas. As condições de trabalho 
se encontram em estado de grande 
precariedade, com alto índice de con-
taminação, podendo causar inúme-
ras DVAs (Doenças Veiculadas por 
Alimentos). É vital providenciar uma 
lixeira para cada box, pois é de extre-
ma importância que haja um descarte 
adequado para o lixo, evitando poste-
riormente possíveis complicações para 
com os manipuladores e para aqueles 
que compram e se beneficiam desse 
alimento.

Para os consumidores, o indica-
do é que os mesmos se tornem mais 
cautelosos e mais rigorosos e cons-
cientes quanto às suas escolhas, com 
fundamento de diligenciar melhorias 
do serviço, bem como avaliar que prá-
ticas de manuseios inadequados dos 
alimentos desclassifica-os como sendo 
um alimento saudável. Considera-se 
essencial a realização de pesquisas se-
melhantes, e que os órgãos de vigilân-
cia sanitária intensifiquem suas ações 
fiscalizadoras nesse local e promovam 
treinamentos em boas práticas de hi-
giene para os proprietários e mani-
puladores, tendo em vista a saúde do 
consumidor.
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MITOS E VERDADES SOBRE ALIMENTOS ARMAZENADOS EM FRIGORÍFICOS E 
GELADEIRAS.

Armazenar alimentos em frigoríficos e geladeiras de forma incorreta também pode causar contaminação. 
Quem explica é o Coordenador de Microbiologia do Freitag Laboratórios, Flávio Theilacker. O especialista afirma 
que microrganismos psicrófilos, responsáveis pela contaminação, crescem em baixas temperaturas, podendo se 
desenvolver nesse ambiente. “Para que isso não ocorra, eles devem estar armazenados devidamente e isolados 
uns dos outros. Se forem lacrados, fica mais difícil de acontecer”. Caso a embalagem seja violada pode haver a 
chamada contaminação cruzada, ou seja, se um alimento estiver contaminado e entrar em contato com outro, 
ocasionará em uma nova contaminação.

O especialista do Freitag Laboratórios desmente o mito de que é prejudicial guardar alimentos ainda quentes 
no refrigerador. “Isso não afetará o alimento. O que ocorre é um gasto maior de energia, já que o refrigerador 
terá que trabalhar mais para esfriar o produto. Essa prática de guardar a comida ainda quente é muito recomen-
dada, principalmente aqui no Brasil devido ao clima, pois as principais bactérias patogênicas se reproduzem em 
temperatura ambiente, ou seja, o quanto antes colocar o alimento para refrigerar mais seguro será”.

Outra polêmica quanto ao armazenamento de alimentos é a questão do degelo. A Agência Espanhola de 
Consumo, Segurança Alimentar e Nutrição (AECOSAN), vinculada ao Ministério da Saúde, aponta que jamais 
se deve congelar novamente um alimento que foi descongelado, a menos que seja cozido antes de voltar a ser 
congelado. “Porém, ao meu ver essa técnica é recomendada somente em casos de extrema necessidade. O 
recomendado mesmo é armazenar os alimentos em pequenas porções em sacos/potes estéreis e descongelar 
somente o que será utilizado”, acrescenta Flávio. (Mais informações: www.freitag.com.br; Natália Costa, Asses-
soria de Imprensa, natalia@mandonipress.com.br)
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RESUMO

A carne moída torna-se favorável ao surgimento de contaminação por ser 
um alimento com maior superfície de contato e tende a passar por grande 
manipulação. Além disso, a maioria dos estabelecimentos que comerciali-
zam este produto não realizam os padrões corretos de higiene dos utensílios 
na frequência adequada, podendo ocorrer contaminação cruzada. O objetivo 
desta pesquisa foi analisar o padrão microbiológico de carne moída comer-
cializada em supermercados e açougues de Salvador-Bahia. Trata-se de um 
estudo transversal realizado no período de agosto a novembro de 2017 em 
açougues e supermercados. Para as análises microbiológicas, foram coleta-
das dez amostras de carne bovina moída na condição de consumidor, sendo 
cinco provenientes de supermercados e cinco de açougues, dos distritos sa-
nitários Barra/ Rio Vermelho e Beirú / Cabula. Todas as amostras analisadas 
apresentaram ausência de Salmonella spp. e, embora atendendo ao padrão da 
legislação, verificaram-se altas contagens de estafilococos coagulase positi-
va, coliformes a 35 ºC e coliformes a 45 ºC sendo indicativo de condições 
higienicossanitárias inadequadas pois, tanto os equipamentos e utensílios, 
bem como as mãos dos manipuladores podem veicular micro-organismos e 
comprometer a qualidade sanitária deste produto.

Palavras-chave: Contaminação. Açougues. Supermercados.

ABSTRACT

The ground meat is favorable to the appearance of contamination because 
it is a food with greater surface of contact and tends to go through great 

manipulation. In addition, most es-
tablishments that sell this product 
do not meet the correct hygiene stan-
dards of the utensils at the appropri-
ate frequency and cross contamina-
tion. The objective of this research 
was to analyze the microbiological 
pattern of ground beef sold in su-
permarkets and butchers in Salva-
dor-Bahia. For the microbiological 
analysis, ten samples of ground beef 
were collected as consumers, five 
from supermarkets and five butch-
ers from the Barra / Rio Vermelho 
and Beirú / Cabula districts. All the 
analyzed samples showed absence 
of Salmonella spp., and although to 
the standard of the legislation, there 
were high counts of coagulase posi-
tive staphylococci, coliforms at 35oC 
and coliforms at 45oC being indica-
tive of inadequate sanitary hygienic 
conditions, since both the equipment 
and utensils, as well as hand of the 
manipulators can carry microorgan-
isms and compromise the sanitary 
quality of this product.

Keywords: Contamination. 
Butchers. Supermarkets.

INTRODUÇÃO

A s boas práticas visam pre-
venir a ocorrência das 
doenças veiculadas por 
alimentos por meio do 

controle dos procedimentos opera-
cionais, sendo necessário o correto 
cumprimento das normas pelos ma-
nipuladores a fim de ofertar alimen-
tos seguros aos clientes, desde a es-
colha da matéria-prima utilizada até 
o preparo e distribuição do alimento 
pronto (BRASIL, 2004).

A supervisão de um profissional 
habilitado para realizar assistência 
às ações de boas práticas é de suma 
importância, visto que a escassez por 
fundos financeiros torna inviável a 
correta realização de determinados 
procedimentos (SILVA et al., 2015).
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Os órgãos responsáveis pela saú-
de pública enfrentam obstáculos para 
garantir que todo cidadão tenha direi-
to ao alimento seguro. Frente à este 
cenário, pesquisas sobre condições 
higienicossanitárias na produção de 
alimentos vem sendo realizadas em 
todo o mundo e auxiliam na elabo-
ração de estratégias governamentais, 
a fim de melhorar as condições dos 
estabelecimentos comercializadores 
de alimentos (PINHEIRO; WADA; 
PEREIRA, 2010; FERREIRA et al., 
2011).

A falta de um controle higienicos-
sanitário competente pode compro-
meter a saúde do consumidor através 
de doenças decorrentes dos alimen-
tos contaminados (ARÇARI; MAR-
COS JÚNIOR; BELTRAME, 2011).

Os cuidados que os consumidores 
devem ter com a carne moída preci-
sam ser enfatizados, tendo em vista 
que as deteriorações presentes neste 
alimento nem sempre resultam em 
falhas visíveis e, consequentemen-
te, podem causar um grande risco à 
saúde devido às doenças veiculadas 
pelos alimentos- DVA (BAPTISTA 
et al., 2013).

A carne moída, produto cárneo 
obtido a partir da moagem de massas 
musculares de carcaças de bovinos, 
seguido de imediato resfriamento 
ou congelamento (BRASIL, 2003), 
torna-se favorável ao surgimento de 
contaminação por ser um alimento 
com maior superfície de contato e 
que sofre grande manipulação. Além 
disso, a maioria dos estabelecimen-
tos que comercializam este produto 
não realizam os padrões corretos de 
higiene dos utensílios na frequência 
adequada, podendo ocorrer contami-
nação cruzada (FERREIRA; SIMM, 
2012).

Para a reprodução de micro-orga-
nismos são necessários fatores rela-
cionados ao ambiente e ao alimento, 
facilitando assim sua multiplicação 
(SILVA et al., 2016). É importan-
te ressaltar que, desde a escolha da 

matéria-prima há possibilidade de 
contaminação por micro-organismos 
patogênicos, porém esse risco pode 
aumentar devido à manipulação ina-
dequada (SOARES et al., 2015).

Para uma melhor capacitação dos 
manipuladores é adequado conscien-
tizá-los sobre os riscos ofertados 
pelo consumo de alimentos conta-
minados, bem como seus sintomas, 
para que assim obtenham um treina-
mento mais eficaz (MELLO et al., 
2010). Sendo assim, o objetivo desta 
pesquisa foi analisar o padrão micro-
biológico da carne moída comercia-
lizada em supermercados e açougues 
de Salvador-Bahia.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transver-
sal realizado no período de agosto 
a novembro de 2017 em açougues e 
supermercados localizados em Sal-
vador, Bahia.

Foram coletadas dez amostras 
de carne bovina moída na condição 
de consumidor, sendo cinco prove-
nientes de supermercados e cinco 
de açougues, dos distritos sanitários 
Barra/ Rio Vermelho e Beirú/ Cabu-
la. Para tanto, adquiriram-se 200g 
de carne moída exposta nos balcões 
refrigerados dos estabelecimentos, 
sempre no período vespertino, sen-
do acondicionadas em caixas térmi-
cas de isopor com gelo reciclável e 
conduzidas ao Laboratório de Mi-
crobiologia dos Alimentos do Centro 
Universitário Estácio Bahia, onde 
analisaram-se as amostras represen-
tadas por letras de A a J em duplicata.

Para as análises microbiológicas, 
pesaram-se 25g de cada amostra e di-
luiu-se em 225 mL de água peptona-
da 0,1%, que corresponde à diluição 
10-1, a partir da qual obtiveram-se as 
demais diluições decimais até 10-3. 

Pesquisa de coliformes a 35 oC e 
a 45 oC

Para análise de coliformes a 35 

ºC e coliformes a 45 ºC, utilizou-se 
o método do número mais provável 
(NMP) onde na etapa presuntiva 
inoculou-se 1 mL da amostra em tu-
bos com caldo Lauril Sulfato Tripto-
se em tubos de Durham invertidos, 
e incubou-se a 36 °C por 48 horas. 
Após este período, considerou-se po-
sitivo os tubos turvos e com produ-
ção de gás. Para o teste confirmativo 
de coliformes a 35 ºC utilizou-se o 
Caldo Verde Brilhante (VB) e para 
coliformes a 45 ºC, o Caldo Escheri-
chia coli (EC). Com o auxílio de uma 
alça de platina retirou-se uma alíquo-
ta inoculando-a em tubos contendo 
10 mL de Caldo VB, em tubos de 
Durham invertidos incubando-os a 
35 ºC por 48 horas. O mesmo proces-
so foi realizado para confirmação de 
coliformes a 45 ºC, onde inoculou-se 
uma alçada em tubos contendo Cal-
do EC e incubados em banho-maria 
a 45 °C por 48 horas. Os tubos que 
apresentaram presença de gás no 
tubo de Durham foram considerados 
positivos para a confirmação de co-
liformes a 35 ºC e 45 ºC (SILVA et 
al., 2007).

Pesquisa de estafilococos coagu-
lase positiva

Para análise de estafilococos, uti-
lizou-se o método APHA (2001) de 
contagem direta em placas com Ágar 
Baird-Parker (BP) com emulsão de 
gema de ovo enriquecida com teluri-
to de potássio, incubadas a 36 ºC por 
48h. Selecionou-se para a contagem 
as placas com colônias circulares 
negras, lisas, com bordas perfeitas, 
massa de células esbranquiçada na 
borda, rodeadas por uma zona opa-
ca e/ou um halo transparente se es-
tendendo para além da zona opaca. 
Para confirmação foram realizadas 
as provas bioquímicas da catalase e 
coagulase (Staphclin®) (SILVA et 
al., 2007).

Pesquisa de Salmonella spp
A pesquisa de Salmonella spp foi 
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realizada conforme o método BAM/
FDA (2006), onde na etapa de pré 
enriquecimento, 25g de cada amostra 
foram adicionadas em 225mL de cal-
do lactosado com 2-3 gotas de Triton 
X e incubadas a 35 °C por 24 horas. 
Seguiu-se então, o enriquecimento se-
letivo transferindo 1 mL de cada amos-
tra para o tubo com caldo Tetrationato 
e 0,1 mL para o Caldo Rappapport. In-
cubando o caldo tetrationato a 36 °C e 
o Caldo Rappapport a 42 °C por 24h 
(SILVA et al., 2007).

Posteriormente, realizou-se o pla-
queamento de ambos os caldos no Ágar 
Entérico de Hectoen (sendo considera-
das colônias típicas transparente verde 
azulada com ou sem centro preto), no 
Ágar Bismuto Sulfito (presença de co-
lônias típicas marrom ou preta com ou 
sem brilho metálico) e no Ágar Xilose 
Lisina Desoxicolato (sendo considera-
das colônias típicas transparentes rosa 
escuro com ou sem centro preto). As 
placas foram incubadas invertidas a 36 
°C por 24 horas.

Na sequência da análise houve con-
firmação preliminar das colônias típi-
cas de Salmonella spp. em tubos incli-
nados contendo Ágar TSI e nos tubos 
inclinados com Ágar LIA. Os tubos 
foram incubados a 36 °C por 24 horas. 

Para avaliação dos resultados das 

análises utilizou-se o padrão da Reso-
lução RDC nº 12/2001, que estabelece 
para o Grupo 5- Carnes e produtos cár-
neos, subitem (a), carnes resfriadas ou 
congeladas, carnes moídas e miúdos, 
ausência de Salmonella spp. em 25g. 

A análise estatística foi realizada de 
forma descritiva utilizando-se o pro-
grama Microsoft Excel como recurso 
para formatar a tabela e o gráfico.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A qualidade microbiológica das dez 
amostras de carne moída, coletadas em 
diferentes pontos de vendas dos distri-
tos Barra/ Rio Vermelho e Beirú/ Ca-
bula, provenientes de cinco açougues e 
cinco supermercados estão demonstra-
das na Tabela 1.

Como a legislação brasileira não es-
tabelece um padrão para Estafilococos 
coagulase positiva em carnes moídas, 
este estudo adotou como parâmetro o 
valor de 5x103 UFC/g, definido para o 
Grupo 5- Carnes e produtos cárneos, 
subitem f: produtos cárneos crus, re-
frigerados ou congelados -hambúrgue-
res, almôndegas e similares (BRASIL, 
2001), valor adotado em outras pes-
quisas com carnes moídas (MARCHI 
et al., 2012; ABREU; BERLINI; BO-
GOTTI, 2011).

Constatou-se que, para estafiloco-
cos, 20% (n=2) das amostras analisadas 
encontravam-se com valores de 103, 
enquanto 80% (n=8) obtiveram resul-
tados entre 105 e 108. O mesmo padrão 
foi utilizado por Marchi et al. (2012), os 
quais encontraram populações médias 
de estafilococos de 9,2x104UFC/g. Ao 
analisar a pesquisa realizada por Lund-
gren et al. (2009), em feiras livres e 
mercados públicos de João Pessoa/PB, 
dos dez estabelecimentos analisados, 
apenas a amostra proveniente de um 
mercado e de uma feira apresentaram 
contagem abaixo de 10 UFC/g, enquan-
to as demais amostras apresentaram va-
lores entre 10³ e 106. As duas pesquisas 
apresentaram resultados ligeiramente 
melhores aos encontrados neste estudo.

A discussão sobre os riscos veiculados 
pelos alimentos com Staphylococcus 
é ampla, uma vez que esta bactéria, 
além da patogenicidade para os seres 
humanos, apresenta resistência a 
determinadas drogas antimicrobianas, 
agravando sua importância para a 
saúde pública (ALMEIDA et al., 
2010).

Quanto à presença de coliformes a 
35 ºC, 100% das amostras tiveram re-
sultados positivos, com valores entre 
10² e 104 NMP/g. Devido à ausência 
de padrão para coliformes a 35 ºC pela 

Tabela 1- Resultados das análises microbiológicas para estafilococos, coliformes a 35 oC e coliformes a 45 ºC e Salmonella spp. das dez 
amostras de carne moída, 2017.

Amostra
Estafilococos coagulase 

positiva 
(UFC/g)

Coliformes  
a 35o C  

(NMP/g)

Coliformes  
a 45oC  

(NMP/g)

Salmonella 
spp

A 1,82x105 >1,1x104 >1,1x104 Ausente
B 1,59x108 7,8x10³ 2,2x104 Ausente
C 9,04x107 7,8x10³ 5,5x10³ Ausente
D 2,51x108   >1,1x104 2,5x10² Ausente
E 2,31x105 1,2x10³ 1,5x10³ Ausente
F 1,46x108 8,3x10³ 6,6x10² Ausente
G 3,45x105 1,2x10³ 3,3x10³ Ausente
H 2,42x10³ 2,1x10² 2,1x12² Ausente
I 2,17x108 1,9x10² 2,1x10² Ausente
J 3,59x10³ 1,3x10³ 6,1x10¹ Ausente

Padrão (BRASIL, 2001) - - - Ausente
Fonte: Dados da pesquisa, 2017.
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legislação brasileira, comparou-se os 
resultados com pesquisa realizada por 
Rosina e Monego (2013), na qual os 
autores mostram a presença de colifor-
mes a 35 ºC em 100% das amostras es-
tudadas e em 47,5% (n=19) destas com 
contagem acima de 1,1x10³ NMP/g.

A presença de coliformes a 35 ºC 
nas amostras de carnes analisadas não 
é necessariamente um indicador de 
alimento impróprio para o consumo, 
porém, pode indicar condições higie-
nicossanitárias inadequadas, podendo 
apresentar riscos para os consumidores 
de carne bovina moída, favorecendo 
o surgimento de DVAs (ANTUNES; 
OLIVEIRA; SALEMA, 2016). 

Quanto aos coliformes a 45 ºC, ado-
tou-se como parâmetro para análise, os 
valores determinados para um produto 
similar (GRUPO 5- subitem f) da le-
gislação sanitária vigente (BRASIL, 
2001), 5x103 NMP/g. Sendo assim, 
30% (n=3) das amostras apresentaram 
valores maiores que 5,5x103 NMP/g, 
sendo que 70% (n=7) mostraram-se 
com valores entre 6,1x101 NMP/g e 
3,3x103 NMP/g. Em pesquisa feita por 
Abreu, Merlini e Begotti (2011), no 
município de Umuarama- PR, das 10 
amostras analisadas, 90% tiveram a 
presença de coliformes a 35 ºC sendo 
que 30% apresentaram níveis de con-
taminação por coliformes 35 ºC e 45 
ºC consideradas preocupantes (acima 
de 103 NMP/g).

O padrão sanitário para carne moída 
exige ausência de Salmonella spp em 
25g (BRASIL, 2001). Todas as amos-
tras analisadas apresentaram-se isentas 
de contaminação por Salmonella spp, 
estando em conformidade com a legis-
lação vigente. Estes resultados estão 
em concordância com pesquisa reali-
zada por Luz et al. (2010), onde encon-
traram ausência de Salmonella spp em 
20 amostras de carne moída analisadas 
na cidade de Natal. Contrariando esses 
resultados, em pesquisa feita por Dorta 
et al. (2013) em supermercados, com-
parando a carne moída embalada em 
bandeja e a carne exposta, os autores 

encontraram presença de Salmonella 
spp. em 5 das 15 amostras analisa-
das. A carne moída que era vendida 
embalada em bandeja não apresentou 
melhora na qualidade microbiológica 
quando comparada com a carne expos-
ta. 

A presença de Salmonella spp. na 
carne pode indicar ocorrência de con-
dições higienicos- sanitárias inade-
quadas, que pode advir desde o abate, 
manipulação e armazenamento, re-
presentando um elevado risco para a 
saúde. O Gráfico 1 identifica a conta-
minação da carne moída comparando 
as análises em açougues e supermer-
cados. 

Observa-se, a partir do Gráfico 1, 
que, com relação aos coliformes a 45 
ºC, 40% (n=2) das amostras em açou-
gues obtiveram valores entre 5,5x103 
NMP/ g e 2,2x104 NMP/ g e 20% 
(n=1) em supermercados com valor 
de 1,1x104. Todas as analises micro-
biológicas apresentaram contaminação 
por estafilococos coagulase positiva, 
porém 80% (n=4) das amostras apre-
sentaram valores acima de 103 UFC/g 
em ambos os estabelecimentos sendo 
2,31x105 UFC/ g e 2,51x108 UFC/g 
para açougues e 1,82x105 UFC/g e 
2,17x108 UFC/ g em supermercados, 
100% dos locais tiveram contamina-
ção por coliformes a 35 ºC. 

Em pesquisa realizada em Goiás por 
Hangui et al. (2015), em açougues e su-
permercados, encontrou-se a presença 

de coliformes a 35 ºC em 100% das 
amostras analisadas de ambos estabe-
lecimentos, sendo que 37% delas (2 
supermercados e 1 açougue) apresen-
taram valores acima de 103  NMP/g, 
já para coliformes a 45 ºC, 100% das 
amostras apresentaram valores abaixo 
de 10³ NMP/g.

Segundo estudo realizado por Oli-
veira et al. (2008), ao compararem a 
carne inteira e a carne moída de modo 
geral, houve aumento de contaminação 
nas análises microbiológicas em rela-
ção à carne moída quando comparada 
com a carne inteira. O processamento 
da carne na máquina de moer eleva a 
contaminação desse alimento, pois o 
mesmo entra em contato direto com 
o equipamento, sendo a manipulação 
também fator relevante para a presença 
de micro-organismos patogênicos.

CONCLUSÃO

Embora todas as amostras analisa-
das encontravam-se em conformida-
de com o padrão sanitário da legisla-
ção, ou seja, apresentaram ausência 
de Salmonella spp., verificaram-se 
altas contagens de estafilococos co-
agulase positiva, coliformes a 35 ºC 
e coliformes a 45 ºC, o que é indi-
cativo de condições higienicossani-
tárias inadequadas comprometendo a 
qualidade deste produto, pois, tanto 
os equipamentos e utensílios, como 
as mãos dos manipuladores podem 

Gráfico 1- Contaminação das análises microbiológicas em supermercados e açougues, 
2017.
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veicular micro-organismos. Além 
disso, a carne apresentava-se exposta 
em balcões com visor de tempera-
turas inacessível aos consumidores, 
todos estes fatores podem ter contri-
buído para a contaminação.
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RESUMO

O Brasil possui legislação sanitária rigorosa na produção de alimentos, 
entretanto questões culturais frequentemente conflitam com as normas, como 
o abate clandestino de aves. Mesmo com toda a tecnologia empregada e rigor 
do sistema de inspeção brasileiro ainda verifica-se o consumo de aves pro-
venientes desses abates. O presente estudo objetivou fazer uma análise crí-
tica sobre a existência e funcionamento das “Avícolas” no município de São 
Paulo, identificar fatores facilitadores e discutir ações para mitigar os riscos 
sanitários dessa atividade. Utilizou-se abordagem qualitativa para análise de 
documentos e relatórios gerados nas rotinas de trabalho da Coordenação de 
Vigilância em Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo e legislação 
vigente acerca do assunto. Estima-se aproximadamente 3900 estabelecimen-
tos com condições estruturais e sanitárias irregulares, porém não há levan-
tamentos e/ou registros. As aves não possuem procedência determinada ou 

certificações sanitárias. O ambiente 
é promíscuo e insalubre, situação 
agravada pela falta de cuidados dos 
colaboradores. Há eliminação irregu-
lar de resíduos do abate, ausência de 
programas de autocontrole e/ou boas 
práticas de fabricação. Concluiu-se 
que as Avícolas são informais, ilegais 
e clandestinas, impactam negativa-
mente a Saúde Pública pela atividade 
desenvolvida em desacordo com as 
normas sanitárias, ambientais e tra-
balhistas. 

Palavras-Chave: Abate 
clandestino. Abatedouro de aves. 
Vigilância sanitária. Carne de 
frango.

ABSTRACT 

Brazil has strict sanitary laws 
in food production. However, cul-
tural issues often conflict with the 
rules, such as clandestine slaughter 
of birds. Even with all the technol-
ogy employed and the rigor of the 
Brazilian inspection system, we still 
observe the consumption of poultry 
from these slaughters. This study 
aimed to critically analyze the ex-
istence and functioning of poultry 
in the city of São Paulo, to identify 
facilitating factors and to discuss ac-
tions to mitigate the health risks of 
this activity. A qualitative approach 
used to analyze documents and re-
ports generated in the work routines 
of the Health Surveillance Coordi-
nation Office of the Municipality of 
São Paulo and current legislation on 
the subject. There are approximately 
3900 establishments without struc-
tural and sanitary conditions are 
estimated, but there are no surveys 
and / or records. The birds have no 
specific provenance or sanitary cer-
tifications. The environment is pro-
miscuous and unhealthy, a situation 
aggravated by the lack of care of em-
ployees. There is irregular disposal 
of slaughter residues, absence of 
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self-control programs and / or good 
manufacturing practices. It was con-
cluded that Poultry are informal, 
illegal and clandestine, negatively 
impact Public Health by the activ-
ity developed in disagreement with 
sanitary, environmental and labor 
standards.

Keywords: Clandestine slaughter. 
Poultry slaughterhouse. Health 
surveillance. Chicken meat.

INTRODUÇÃO

O Brasil possui ampla dis-
ponibilidade de recursos 
naturais. Está entre os 
maiores produtores de 

alimentos no cenário mundial, sendo 
o maior exportador de carne de fran-
go. A expectativa é manter o rápido 
crescimento na produção de carnes 
ao longo da próxima década, quando 
a carne de frango será responsável 
por mais da metade do crescimen-
to projetado graças ao aumento das 
demandas domésticas e internacio-
nais (OECD/FAO, 2017). Em 2050 
existirão, aproximadamente, 9,6 bi-
lhões de habitantes no mundo, sendo 
66,4% deles em áreas urbanas. No 
Brasil, os habitantes do meio urbano 
passarão de 84,3% para 91% (UNI-
TED NATIONS, 2014). 

Define-se Segurança Alimentar e 
Nutricional - SAN como “a situação 
na qual toda população tem pleno 
acesso físico e econômico a alimen-
tos seguros e nutritivos que satisfa-
çam as suas necessidades e prefe-
rências nutricionais, para levar uma 
vida ativa e saudável” (FAO, 2005). 
A produção de alimentos no Brasil 
precisa e deve evoluir, estabelecendo 
um mercado interno consistente e só-
lido no qual os alimentos cumpram a 
sua função, como direito natural do 
ser humano e a SAN seja um dos ei-
xos que sustentam a Soberania Ali-
mentar no país (MALUF; MENE-
ZES; VALENTE, 1996). Também, é 

fundamental a manutenção de audi-
torias oficiais e supervisões técnicas 
de médicos veterinários garantindo 
a realização da inspeção ante e post 
mortem e uma série de outras prá-
ticas que permitam a produção de 
um alimento saudável e seguro para 
o consumidor (AMALCABURIO, 
2008). 

Embora o Brasil ocupe destacada 
posição no mercado mundial da pro-
dução e comercialização de carne de 
aves, ainda convive com a comercia-
lização no mercado interno de pro-
dutos de baixa qualidade higiênica, 
sanitária e tecnológica em estabele-
cimentos conhecidos como “Avíco-
las”.

Esses estabelecimentos, localiza-
dos em ambientes urbanos por todo 
o território nacional, atuam de forma 
irregular em relação às normas sani-
tárias vigentes (MENNUCCI, 2006), 
comercializando aves de procedência 
duvidosa, pequenos animais vivos 
e realizando o seu abate localmente 
desprovido de controle veterinário. 
Ainda, não possuem infraestrutura 
adequada à atividade, boas práticas 
de produção de alimentos, progra-
mas de qualidade e autocontrole im-
plantados, presença do médico vete-
rinário como responsável técnico e 
fiscalização do serviço de inspeção, 
entre outros fatores. Sua existência 
apoia-se na interpretação do consu-
midor sobre o frescor de seu produto 
ser superior ao produto industriali-
zado, além de resgatar lembranças 
emocionais da vida no campo.

O pressuposto é de que a existên-
cia das avícolas é ilegal, suas práticas 
de abate e comercialização configu-
ram alto risco de disseminação de 
agentes infectocontagiosos de rele-
vância para a saúde coletiva, ambien-
tal e das populações animais de pro-
dução. Assim, o presente estudo fez 
uma análise crítica sobre a existên-
cia e funcionamento das “Avícolas” 
na cidade de São Paulo, salientando 
pontos críticos de caráter sanitário 

relacionado ao seu funcionamento. 
Também, a necessidade de ações de 
fortalecimento do serviço de fiscali-
zação e educação da população acer-
ca dessa atividade e produto. 

MATERIAL E MÉTODOS

Utilizou-se a metodologia estudo 
de caso por tratar-se de uma moda-
lidade de pesquisa que possibilita 
o conhecimento de uma realidade 
específica. Também, de análise de 
documentos gerados nas rotinas de 
trabalho da Coordenadoria de Vi-
gilância em Saúde da Prefeitura do 
Município de São Paulo – COVISA-
-SP no período entre janeiro e no-
vembro do ano de 2015 e legislação 
vigente pertinente à temática Abate 
de animais de corte e inspeção sani-
tária de produtos de origem animal. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Importância e Cenário das Aví-
colas

A intensificação dos processos 
produtivos de alimentos traz consigo 
o adensamento populacional de reba-
nhos e culturas múltiplas na mesma 
região, aumentando as interações in-
tra e interespécies, criando comple-
xos fluxos de mercadorias, pessoas e 
animais. Esses fenômenos facilitam 
a propagação de doenças, inclusive 
pela exposição a novos agentes zo-
onóticos (CUTLER; FOOKS; VAN 
DER POEL, 2010). A partir da regu-
lamentação do sistema agroalimentar 
brasileiro determinadas atividades 
tradicionais passaram a uma condição 
de informalidade por não se adequa-
rem às exigências mínimas para exer-
cer a atividade. Uma delas é o abate 
de aves em processo não industrial. 
Por consequência ao longo do tem-
po tais setores produtivos caminham 
em decadência tecnológica, higiênica 
e sanitária, descumprindo exigências 
mínimas de saúde, segurança e fiscais 
(WILKINSON; MIOR, 1999).
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O Decreto Federal nº 9.013/2017 - 
RIISPOA define o que é abatedouro 
frigorífico tendo como complemen-
tos a Portaria Federal nº 210/98, que 
define os requisitos necessários para 
abate e inspeção de carne de aves, 
desde a infraestrutura, tecnologias 
até aos procedimentos de inspeção 
sanitária, complementando ao Re-
gulamento da Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal - RIISPOA, e a Instrução 
Normativa nº 56/2007, definindo a 
necessidade  de registro nos órgãos 
estaduais de defesa sanitária animal 
cumprindo os requerimentos docu-
mentais, anotação de responsabilida-
de técnica do médico veterinário em 
seu conselho estadual, assim como 
fiscalização por médico veterinário 
do serviço de inspeção correspon-
dente ao registro. 

As avícolas compreendem um 
modelo de comércio de aves fre-
quente em culturas e grupos étnicos 
que entendem obter assim produtos 
de melhor frescor e características 
sensoriais. A epidemia de influenza 
iniciada no sudeste asiático em 2003 
evidenciou relação direta com a ven-
da de aves infectadas nesse tipo de 
estabelecimento, além de facilitar a 
propagação do agente infeccioso por 
aves selvagens (CHOMEL; BELOT-
TO; MESLIN, 2007). É um mercado 
que caminha em paralelo ao formal 
de abastecimento de carne de aves 
competindo pelo consumidor. 

Alguns fatores para a permanência 
das Avícolas são: 1) o social, decor-
rente do fato de pequenos produto-
res criarem animais para o próprio 
consumo e também comercializar 
estes animais em suas regiões; 2) o 
cultural, ligado a hábitos e crenças 
de que as aves abatidas na hora são 
mais sadias e saborosas e 3) educa-
cional (MENNUCCI, 2006). Outro 
fator determinante para a escolha 
desse produto é a memória emocio-
nal que associa a ave obtida nas aví-
colas, com aquela criada e abatida 

no quintal de casa. Uma observação 
pertinente adicional é o fato de que 
a informalidade no varejo impac-
ta com sonegação ao fisco, além da 
aquisição de produtos sem inspeção 
sanitária (BANKUTI; SOUZA FI-
LHO, 2006; SORIO; RASI, 2010).

Em 1991 existiam mais de 400 
avícolas na cidade de São Paulo, co-
mercializando aproximadamente 700 
toneladas de carne de aves por mês 
(GERMANO, 1991). Em 2008, a 
Vigilância Sanitária do município es-
timava 3900 estabelecimentos dessa 
natureza, mas que não são números 
absolutos (BOANOVA; DINITZEN, 
2008). Acredita-se que a carne de 
aves é um dos principais produtos 
de origem animal comercializado 
por via informal no município de 
São Paulo. São praticamente inexis-
tentes estatísticas nacionais sobre a 
ocorrência das avícolas no território 
nacional. 

Em maio de 2006 iniciou-se um 
trabalho no município de São Paulo 
pela Coordenação de Vigilância em 
Saúde – COVISA para coibir o abate 
informal (BOANOVA; DINITZEN, 
2008). Entre maio de 2006 e feverei-
ro de 2007 realizaram-se 497 visto-
rias em 293 estabelecimentos de uni-
verso estimado de 3900, sendo que 
14 (4,76%) encerraram suas ativida-
des, 31 (10,54%) foram advertidos 
e 50 (17%) foram multados. Ainda, 
198 (67,34%) se encontravam com 
processos administrativos abertos até 
o fim desse período (BOANOVA; 
DINITZEN, 2008). Os imóveis onde 
funcionam frequentemente são adap-
tados, sem as mínimas condições 
estabelecidas pela legislação vigente 
para a prática do abate de aves. A ori-
gem das aves para abate e comercia-
lização é duvidosa ou desconhecida, 
sendo a maioria poedeiras em situa-
ção de descarte, refugos de lotes ou 
mesmo aves doentes. Não possuem 
documentos obrigatórios, como as 
Guias de Trânsito Animal - GTAs 
(SÃO PAULO- ESTADO, 2000).

Nenhuma das avícolas vistoriadas 
possuía alvará para funcionar como 
abatedouro de pequenos animais de 
corte. Também não possuíam separa-
ção insuficiente das áreas de abate e 
alojamento das aves vivas, tampouco 
condições e tecnologia mínimas para 
realizar essa atividade, com falta de 
capacitação e uniforme para os tra-
balhadores que não possuem noções 
mínimas de saúde e segurança do 
trabalho e, portanto, desconhecem 
os riscos sanitários a que estão ex-
postos durante suas práticas de tra-
balho. Os equipamentos, móveis e 
utensílios são precários, em péssimas 
condições de uso, higiene e seguran-
ça (NOBREGA et al., ). As aves são 
alojadas desrespeitando determina-
ções quanto ao bem-estar animal, 
controle sanitário e normas básicas 
de higiene e saúde ambiental, pro-
piciando também a propagação de 
zoonoses por conta do ambiente in-
terespecífico promíscuo (SÃO PAU-
LO- ESTADO, 1992).

Riscos à Saúde Pública e à Segu-
rança dos Alimentos:

Muitas das doenças ocupacionais 
são zoonoses, isto é, doenças ou in-
fecções naturalmente transmissíveis 
entre animais vertebrados e seres 
humanos (WHO - WORLD HE-
ALTH ORGANIZATION, 2008). 
A rotina do trabalhador desse setor 
envolve uma série de riscos de in-
fecção por agentes de doenças das 
aves, tais como influenza, listeriose, 
colibacilose, salmonelose, Doença 
de Newcastle, aspergilose, entre ou-
tras (FERNANDES; FURLANETO, 
2004). Soma-se ao risco à saúde co-
letiva, a questão da poluição ambien-
tal (SCHOENHALS, 2006).

As doenças transmitidas por ali-
mentos - DTA são doenças causadas 
por bactérias, vírus, parasitas, toxi-
nas (como as bacterianas e fúngi-
cas), príons, agrotóxicos, produtos 
químicos e metais pesados presentes 
em alimentos ou água contaminados 
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(BRASIL, 2010). Acometem, por 
ano, milhões de pessoas de todo o 
mundo (NOLLA, 2005). 

No Brasil, entre 2007 e 2016 fo-
ram 6.632 surtos, 469.482 expostos, 
118.104 doentes e 109 óbitos, com 
maior ocorrência nas regiões sudeste 
(43,8%), sul (24,8%) e centro-oeste 
(19,5%). Em 66,8% dos surtos o ali-
mento causador não foi identificado 
e 70,3% não teve o micro-organismo 
identificado. Dentre os agente iden-
tificados 90,5% eram bactérias, se 
destacando Salmonella sp., Esche-
richia coli e Staphylococcus aureus 
(BRASIL, 2010). São bastante sig-
nificativos o subdiagnóstico e sub-
notificação em nível global, o que 
faz com que chegue às autoridades 
sanitárias pequena fração de sua real 
ocorrência (SARAIVA et al., 2018). 
No estado de São Paulo, entre 2008 
e 2010 foram notificados 1.831 sur-
tos com 33.534 casos e 9 óbitos. Em 
1.782 surtos foi possível identificar o 
local da ocorrência e, em 51,8% de-
les o surto aconteceu em residências 
(OLIVEIRA; BARATA, 2013). 

Dentre os agentes infecciosos 
mais relevantes de serem transmiti-
dos pela carne de aves está a Salmo-
nella spp,, com maior risco em locais 
de abate clandestino, uma vez que as 
precárias condições físicas dos locais 
de abate e a falta de fiscalização da 
comercialização dos produtos com-
prometem a qualidade destes alimen-
tos, facilitando esta contaminação 
(SILVA, 1999). 

As condições de trabalho nesses 
estabelecimentos são insalubres e 
não atendem as exigências legais 
estabelecidas pelo Decreto Federal 
n° 9.013/2017 (BRASIL, 2017). Em 
nenhuma das avícolas vistoriadas 
há um profissional responsável pelo 
processo, nem a atuação de inspeção 
veterinária, contrariando as determi-
nações legais vigentes para o funcio-
namento de um abatedouro avícola.

Os recipientes são improvisados e 
acumulam ao final da linha de abate 

sujidades na água representadas por 
penas, fezes, sangue e partículas di-
versas. Não há o mínimo critério 
e cuidado com a higiene do local, 
utensílios, procedimentos e com a 
saúde dos trabalhadores, assim como 
nenhum padrão técnico implantado 
para manipulação e higienização das 
instalações. Ainda nenhum protocolo 
ou procedimento que busque a qua-
lidade e segurança do produto final, 
tampouco do bem-estar animal. 

Legislação
A comercialização da carcaça 

oriunda do abate clandestino é in-
terpretada como crime contra a saú-
de pública (BRASIL, 1940). Neste 
contexto são fundamentais algumas 
conceituações para a melhor compre-
ensão deste estudo: Legal - relativo 
à lei; conforme a lei; tudo o que não 
contravém a princípio de Direito, 
seja instituído pela lei, pelo costume 
ou pela jurisprudência; Ilegal - aqui-
lo que é contrário à lei; (...) tudo que 
contravém ao princípio de lei em que 
possa exceder o seu teor; Formal - 
relativo à lógica formal; o que se faz 
segundo formas predeterminadas; 
Informal - o que não corresponde a 
formas ou formalidades; Clandes-
tino - tudo que se faz às escondidas 
ou ocultamento, contra norma legal 
instituída e com intenção dolosa ou 
fraude. Não é só o que se oculta. Ne-
cessário que se tenha o ânimo de bur-
lar a lei e fraudar alguém (CUNHA, 
2011) (SILVA, 2004).

O RIISPOA orienta quanto à ins-
peção ante mortem e post mortem 
dos animais, inspeção e fiscaliza-
ção sob o ponto de vista industrial 
e sanitário em toda a produção com 
o objetivo de garantir a segurança e 
inocuidade dos alimentos. Para isso, 
orienta quanto à adoção de progra-
mas de autocontrole e rastreabilidade 
(BRASIL, 2017). Para o abate não há 
respeito ao tempo de jejum e técnica 
de insensibilização. É executado por 
meio de secção no pescoço da ave, 

sangria por decúbito em um cone 
de metal, sem controle de tempo de 
escoamento do sangue, assim como 
não há controle do binômio tempo 
X temperatura na escaldagem, em 
desacordo à Instrução Normativa 
n° 210/1998 do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento - 
MAPA (BRASIL, 1998). 

De acordo com todo o exposto 
pode-se afirmar que as Avícolas são: 
Informais, pois não agem/funcio-
nam dentro das normas predetermi-
nadas; Ilegais, pois são contra diver-
sas legislações do nível municipal 
ao nacional, de diversas naturezas, 
como ambientais, trabalhistas, fis-
cais e sanitárias, e; Clandestinas, 
pois não possuem cadastro nos 
órgãos reguladores competentes, 
como a vigilância sanitária, servi-
ço de inspeção, tampouco alvará de 
funcionamento. O problema inicia 
na questão cultural da população, 
sendo pertinentes ações educativas 
acerca do assunto. 

Caracterizando-se de tal forma 
como um mercado ilegal, as Aví-
colas corroboram para um grave 
problema de saúde pública. Sendo 
na maior cidade brasileira quanto 
a população e economia exige uma 
atuação efetiva e permanente para 
impedir o funcionamento desses 
estabelecimentos por conta do alto 
risco epidemiológico que represen-
tam. Para isso, são essenciais ações 
integradas dos poderes executivo, 
legislativo e judiciário para maior 
eficiência e agilidade em garantir 
a saúde pública. Também, há a ne-
cessidade de revisão do sistema de 
fiscalização, visando celeridade e 
eficiência, além de suporte e recur-
sos para as equipes responsáveis. 
Ainda, que leis pertinentes à saúde 
pública não sejam aprovadas sem 
possuir parecer técnico de órgãos 
diretamente envolvidos, de forma 
a proteger a população de interes-
ses políticos em detrimento à saúde 
pública. 
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CONCLUSÃO

O presente artigo concluiu que as 
avícolas são estabelecimentos infor-
mais, ilegais e clandestinos, além de 
ser questão de extrema importância 
para a saúde pública. As carcaças ex-
postas à comercialização represen-
tam risco para à saúde pública por 
serem oriundas de aves sem proce-
dência e frequentemente procedentes 
do descarte de granjas industriais. 

A questão não se restringe somen-
te à prática do abate clandestino. 
Inicia-se no sistema de obtenção des-
tas aves e fragilidade do sistema de 
fiscalização como um todo por falta 
de recursos e interesse em resolver 
o problema, aumentando o risco de 
proliferação de doenças zoonóticas e 
a possibilidade de oferecer a carne de 
um animal enfermo para consumo. 
As Avícolas impactam negativamen-
te a Saúde Pública em questões sani-
tárias, ambientais e trabalhistas; não 
cumprem exigências legais mínimas 
relativas ao bem-estar animal; e fe-
rem a legislação fiscal, visto que não 
há recolhimento de tributos. Também 
não existe gestão de resíduos, sendo 
mais um fator de preocupação para 
o saneamento básico. Faz-se tam-
bém necessárias ações educativas à 
população acerca do assunto, além 
de prover investimento e suporte aos 
serviços de fiscalização e melhorias 
no sistema judiciário buscando ce-
leridade. Leis sobre saúde pública 
devem possuir parecer técnico de 
órgãos diretamente envolvidos como 
forma de proteger a população. 
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ANUÁRIO SOBRE CONTROLE DE ALIMENTOS DE ORIGEM ANIMAL.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) publicou a quarta edição do Anuário dos Programas de Con-
trole de Alimentos de Origem Animal - 2018. Os dados, apresentados pelo Departamento de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal, trazem os resultados das 25.007 análises do Programa de Avaliação de Conformidade de Produtos de Origem Animal 
realizadas em 2017.

O índice de conformidade das 2.961 amostras analisadas de produtos de origem animal, coletadas nos estabelecimentos 
registrados no Sistema de Inspeção Federal (SIF), foi de 85,61%, representando evolução sobre a conformidade de 83,85% de 
2016. Nas análises microbiológicas foi atingida conformidade em 91,30% das amostras. Esses controles estão previstos no 
Programa Nacional de Controle de Patógenos (PNCP) que visa monitorar a presença de Listeria monocytogenes em produtos 
de origem animal prontos para consumo, Escherichia coli produtora de Shiga toxina (STEC) e Salmonella spp. em carne de 
bovinos e carcaças de frangos e perus.

Em 324 amostras também foram realizadas análises para pesquisar indícios de fraude. Nas amostras de leite, foi pesquisada 
a adição de soro, açúcares, sais, conservantes, dentre outras substâncias proibidas, através do levantamento ou quantificação 
dos parâmetros de amido, cloretos, neutralizantes da acidez e sacarose, entre outros. Verificou-se que o índice de conformida-
de do leite pasteurizado foi de 89,39%, do leite UHT foi de 93,91%, e do leite em pó foi de 97,53%.

Nas carcaças de frango, foi apurado se havia adição de água e o índice de conformidade foi de 76,69%. No pescado, o índice 
de conformidade para análise de desglaciamento (eliminação da fina camada de gelo existente no pescado congelado, que 
serve como proteção ao produto) foi de 86,67%.

Assim como nos anos anteriores, não foram contemplados os estabelecimentos localizados em Santa Catarina, filiados ao 
Sindicato dos Armadores e das Indústrias da Pesca de Itajaí e Região (SINDIPI), por haver determinação judicial, sendo que 
esta região está entre as principais do setor de indústrias de pesca do país.

O anuário apresenta ainda os resultados das análises de ações de combate à fraude, do Plano Nacional de Controle de Re-
síduos e Contaminantes (PNCRC/Animal) e do Regime de Alerta de Importação (RAI).

Em 2017, após a deflagração pela Polícia Federal da Operação Carne Fraca, o Ministério coletou 762 amostras junto aos 21 
frigoríficos citados pela PF, para avaliar a segurança sanitária de produtos cárneos fabricados por esses estabelecimentos. Do 
total de 762 amostras analisadas, 683 (89,63%) não apresentaram nenhuma irregularidade quanto aos parâmetros físico-quí-
micos e microbiológicos. Em 69 amostras (9,05%), foram detectados problemas de ordem econômica como, por exemplo, 
excesso de amido em salsicha, adição de água além do permitido em frango, uso do conservante ácido sórbico em produtos 
em que este não é permitido. Somente em 10 amostras (1,31%) foram detectados problemas microbiológicos como presença 
de Salmonella, Staphylococcus coagulase positiva e coliformes. (Ministério da Agricultura,dez 2018) 
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RESUMO

O perfil do consumidor brasileiro se tornou mais exigente em relação à 
qualidade da carne. Entre os atributos que fazem parte dessa definição, as 
características de palatabilidade são de suma importância para a avalia-
ção do consumidor e podem ser melhoradas por meio da maturação. Essa 
técnica consiste em armazenar a carne em câmaras frias, sob condições 
controladas de temperatura, umidade relativa e velocidade do ar, por um 
período de tempo, a fim de que enzimas endógenas promovam mudanças 
em sua estrutura. Os métodos de maturação seca e úmida podem inter-
ferir diferentemente em muitos atributos. Em razão disso, esta revisão 
bibliográfica objetivou comparar esses dois processos, frente a alguns 
dos parâmetros de palatabilidade, como maciez, sabor e aroma da carne 
bovina, além da qualidade microbiológica dos produtos. Conclui-se que 
os processos de maturação, úmido e seco, melhoram a maciez da carne na 
mesma proporção, mas a maturação a seco possibilita o desenvolvimento 
de atributos de sabor mais desejáveis, quando comparado com a matu-
ração úmida. Entretanto, os mecanismos responsáveis por esta melhoria 
ainda não são claros e precisam ser melhor investigados. De maneira ge-
ral a proliferação de micro-organismos é melhor controlada na maturação 
a seco, mas cuidados especiais devem ser tomados quando da etapa de 
toalete, remoção das superfícies ressecadas, para não haver contaminação 
cruzada. 

Palavras-chave: Consumo de carne. Estocagem refrigerada. Atividade 
enzimática.

ABSTRACT

The Brazilian consumer’s profile 
has become more rigorous regard-
ing to meat quality. Among the at-
tributes that are part of definition of 
quality, palatability characteristics 
are the main concern for consumer 
evaluation and may be improved by 
aging. This technique consists in 
storing the meat in cold storage un-
der controlled conditions of temper-
ature, relative humidity and air flow 
during a period of time in order to 
promote changes in its structure by 
the activity of endogenous enzymes. 
The dry-aging and wet-aging differ 
in many attributes. Therefore, this 
review proposes to compare those 
two processes regarding to some of 
their palatability parameters such as 
tenderness, flavor and aroma in beef, 
in addition to verify the microbio-
logical quality of the products. It is 
concluded that the dry aging process 
is simple, but requires special care to 
meet desired sensory results and en-
sure microbiological safety. 

Keywords: Beef consumption. Meat 
storage. Enzymatic activity.

 
INTRODUÇÃO

N os últimos anos tem-se 
verificado um interesse 
crescente do setor produ-
tivo da carne bovina so-

bre o processo conhecido como dry-
-aging, ou maturação a seco. Diante 
disso, nesta revisão bibliográfica 
buscou-se elucidar alguns pontos so-
bre a qualidade sensorial e microbio-
lógica da carne produzida por esse 
processo. Vale destacar que até o mo-
mento não existe no Brasil qualquer 
legislação que trate desse processo. 

Dentre as características senso-
riais valorizadas pelos consumi-
dores de carne bovina, a maciez é 
a mais importante, à frente do sa-
bor e da suculência. Por isso, as 



83

Higiene Alimentar - Vol.32 - nº 285/286 - Novembro/Dezembro de 2018

inconsistências deste atributo de 
qualidade organoléptica são tidas 
como um dos grandes desafios da 
indústria frigorífica para conquis-
tar a preferência do mercado. As-
sim, o processo de maturação traz 
benefícios significativos para a 
cadeia produtiva da carne (KOO-
MARAIE et al., 1994).

Maturação de carnes é o pro-
cesso natural de amaciamento que 
ocorre por meio da ação de enzimas 
endógenas presentes nos músculos 
vivos, que passam a desempenhar 
papel autolítico na fase post mor-
tem. Ainda não existe consenso na 
literatura sobre quando esse pro-
cesso tem início, sendo que para 
alguns autores, na carne bovina, 
as alterações podem iniciar após 
duas horas do abate (MARSH, 
1980-81), enquanto outros suge-
rem que esse processo tem início 
após o estabelecimento do rigor 
mortis, aproximadamente 12 horas 
depois do abate (KOOHMARAIE 
et al., 1987). A maturação pode ser 
úmida, em embalagem a vácuo, ou 
seca, sem embalagem (dry-aged 
beef). A partir dessas técnicas é 
possível aumentar o valor agre-
gado da carne e estabelecer uma 
melhor padronização de produtos 
quanto a algumas das característi-
cas intrínsecas.

Durante o processo de matura-
ção da carne ocorre a quebra de 
proteínas miofibrilares, processo 
denominado proteólise, que pro-
picia o amaciamento da mesma, 
assim como atua no desenvolvi-
mento de sabor. A proteólise libera 
peptídeos e alguns aminoácidos 
solúveis, os quais agem como pre-
cursores de sabor e são responsá-
veis pelas características finais do 
sabor da carne (SPANIER et al., 
1997; KOUTSIDIS et al., 2008). 
Alguns sabores desejáveis podem 
ser intensificados com a matura-
ção, como sabor de gordura, car-
ne assada e gosto umami, porém, 

sabores e gostos indesejáveis tam-
bém podem ser formados nesse pe-
ríodo como ranço, papelão, amar-
go e ácido (BRUCE et al., 2005; 
GORRAIZ et al., 2002; SPANIER 
& MILLER, 1993). 

Outro processo que ocorre du-
rante a maturação é a degradação 
de lipídeos, apresentando um pa-
pel importante no aumento dos 
compostos precursores de sabor. 
Por exemplo, ácidos graxos livres 
resultam na formação de peróxi-
dos que posteriormente reagem 
com peptídeos, dando origem aos 
compostos de aroma (ZHOU & 
ZHAO, 2007).

Maturação úmida
A maturação úmida ou a vácuo 

se refere a carnes maturadas em-
baladas em filmes plásticos imper-
meáveis a gases (vácuo), mantidas 
refrigeradas em condições contro-
ladas por um determinado período 
de tempo. Estima-se que cerca de 
90% das carnes são maturadas a 
vácuo (SMITH et al., 2008). Mo-
rais (2004) indica uma faixa ideal 
de maturação de 7 a 21 dias, sob 
temperatura de refrigeração de 0 a 
4ºC. Maiores períodos de matura-
ção, apesar do desenvolvimento de 
compostos de sabor, podem resul-
tar em um produto com um menor 
shelf life e com uma coloração mais 
escura devido ao processo e con-
dições de estocagem. A cor da su-
perfície da carne e sua estabilidade 
são parâmetros críticos que servem 
como indicador de qualidade para 
o consumidor no momento da com-
pra (SUMAN et al., 2014). Vitale et 
al. (2014) observaram menor esta-
bilidade de cor em carnes matura-
das a vácuo por 21 dias em compa-
ração com amostras maturadas por 
8 dias. Essa diferença se dá devido 
à oxidação da mioglobina e dos li-
pídios, que ocorre naturalmente du-
rante o processo (JAYASOORIYA 
et al., 2007). 

Maturação seca
Utilizada e conhecida há séculos, 

a maturação seca é o método mais 
antigo de maturação de carne. É um 
método clássico e foi amplamente 
utilizado até a década de 70. Esse 
método consiste em armazenar um 
corte cárneo, ou mesmo carcaças 
inteiras, totalmente expostos à at-
mosfera em câmaras frigoríficas 
sob ambiente controlado de tempe-
ratura, umidade e velocidade do ar 
por certo período de tempo (KIM, 
KEMP & SAMUELSSON, 2016; 
SAVELL, 2008). Atualmente, é ti-
picamente praticado em açougues e 
restaurantes gourmets, e não mais 
em larga escala, principalmente 
devido à grande perda de peso que 
ocorre no processo. A redução do 
peso do produto se dá através de 
perdas por gotejamento, evapora-
ção e remoção das superfícies se-
cas expostas ao ambiente, sendo 
considerado um procedimento de 
alto custo. Outra contribuição para 
o alto custo de produção é a neces-
sidade de manutenção da cadeia de 
frio e das demais condições por um 
maior período de tempo.

No que se refere à maturação 
seca, a chave para os efeitos de-
sejados é a concentração do sabor, 
unicamente descrito como “sabor 
de carne maturada a seco”. Mui-
tos trabalhos têm reportado que a 
carne maturada a seco apresenta 
um perfil de sabor mais intenso de 
carne, manteiga, nozes e terra. Nes-
se contexto, a absorção do suco ou 
exsudado pela superfície da carne é 
uma das particularidades que resul-
tam nestes sabores mais intensos 
como notas de nozes e carne, que 
começam a se desenvolver após 14 
dias de tratamento e se intensifi-
cam conforme progressão do tempo 
(SAVELL et al., 2008; WARREN & 
KASTNER, 1992; CAMPBELL et 
al., 2001; DEGREER et al., 2009). 
Durante a maturação, a carne desen-
volve componentes precursores de 
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sabor. A liberação de aminoácidos 
alifáticos é responsável pelo gosto 
doce, enquanto que os aminoácidos 
que contém átomo de enxofre (cis-
tina e metionina), a glutamina e a 
asparagina, são associados ao gosto 
umami. Além disso, os carboidra-
tos quebrados em açúcares também 
contribuem para o gosto doce, en-
quanto que gorduras são degrada-
das em ácidos graxos aromáticos. 
Todo esse desarranjo molecular co-
labora para o desenvolvimento do 
sabor dry-aging ou de “maturação 
seca” (PERRY, 2012; NISHIMU-
RA et al., 1998; DEGREER, 2009).

Carnes maturadas a seco apre-
sentam sabor mais intenso de carne 
e carne assada, que carnes matu-
radas a vácuo ou não-maturadas, 
enquanto que o método de matu-
ração úmida desenvolve notas de 
gosto ácido e sabor metálico mais 
intensas e forte sabor de sangue e 
soro, conforme percebido por ava-
liadores treinados (WARREN & 
KASTNER, 1992; CAMBELL et 
al., 2001; JEREMIAH & GIBSON, 
2003).

Fatores extrínsecos que afetam 
a maturação

O tempo de maturação apresen-
ta efeito significativo sobre o nível 
de sabor da carne bovina (SMITH 
et al., 2008). Carnes maturadas por 
21 dias apresentaram maior inten-
sidade de sabor em comparação 
com menores períodos de tempo. A 
qualidade da carne bovina também 
impacta significativamente o sabor. 
Carnes classificadas como Choi-
ce de acordo com USDA Quality 
Grade foram melhores avaliadas 
em relação ao sabor do que aquelas 
classificadas como Select, quando 
maturadas (PARRISH et al., 1991 e 
LASTER et al., 2008).

O tempo de maturação é variável 
de acordo com a temperatura de ar-
mazenamento e pode ser estendido 
para realçar propriedades de sabor 

e textura. Pesquisas apontam que a 
faixa mais frequente de maturação 
a seco, que produz resultados sig-
nificativos e desejados, é entre 14 e 
40 dias (SAVELL, 2008). Lepper-
-Blilie et al. (2012) relataram que 
a maioria dos processos de matura-
ção seca perduram por no máximo 
21 dias pois, baseado nos resulta-
dos de Degreer (2009), carnes ma-
turadas por 28 dias não apresentam 
aumento significante das proprie-
dades organolépticas em relação a 
produtos armazenados por apenas 
21 dias. Contudo, alguns estudos 
indicam que períodos mais longos 
de maturação a seco intensificam o 
sabor da carne e são relatados como 
aceitáveis, como de 14 a 70 dias 
(USMEF, 2014) ou 50 a 80 dias 
(PERRY, 2012).

Em relação aos parâmetros de 
processo, muitos experimentos fo-
ram realizados e indicam que a fai-
xa de temperatura ótima para matu-
ração é entre 0ºC e 4ºC. Entretanto, 
para longos períodos de maturação 
a seco (acima de 28 dias) é aconse-
lhável faixas entre -0,5ºC e 1ºC, e 
para períodos curtos (abaixo de 14 
dias), recomendam-se temperaturas 
entre 2 e 3ºC (AMPC, 2010; PER-
RY, 2012). Esse controle é bastante 
crítico, pois em temperaturas ele-
vadas pode ocorrer a proliferação 
de micro-organismos deterioran-
tes na superfície, causando aspec-
to, odor e sabor desagradável. Por 
outro lado, se a peça a ser matura-
da atingir temperaturas abaixo do 
ponto de congelamento, não haverá 
atividade enzimática para efetuar 
as alterações desejáveis (SAVELL, 
2008). 

Assim como a temperatura, a 
umidade relativa do ar também de-
sempenha um papel crucial no pro-
cesso de maturação a seco, porque 
em casos de umidade alta, bactérias 
deteriorantes podem crescer e cau-
sar off-flavors, com a formação de 
uma película pegajosa na superfície 

(limo). Já em umidade baixa o cres-
cimento bacteriano será reduzido, 
porém, promoverá maior e mais 
rápida perda de peso por desidra-
tação. Dessa forma, a umidade re-
lativa normalmente utilizada está 
entre 61% e 85%, sendo recomen-
dável mais especificamente entre 
75 e 80% e deve ser acompanha-
da diariamente (DEGREER, 2009; 
DASHDORJ et al., 2016).

A circulação de ar, causada pela 
convecção forçada, também é um 
fator controlado para a maturação 
a seco. O fluxo não deve conter 
pontos mortos de circulação e deve 
estar na faixa adequada de veloci-
dade, pois se não houver ar sufi-
ciente, a carne cederá pouco calor 
e não perderá a umidade necessária 
para garantir os resultados espera-
dos. No entanto, se a velocidade 
do ar for alta, a carne secará mui-
to rapidamente e o rendimento de 
processo será menor devido à per-
da por evaporação ou gotejamento 
(SAVELL, 2008). Segundo a U.S. 
Meat Export Federation (2014), a 
velocidade adequada de ar nesse 
processo é de 0,5m/s a 2,0m/s.

Qualidade Microbiológica
Uma das grandes preocupações 

em relação às carnes maturadas a 
seco é o crescimento de micro-or-
ganismos, tanto deteriorantes quan-
to patogênicos, devido à exposição 
das peças ao ambiente. Campbell 
et al. (2001) compararam amostras 
maturadas a seco com amostras de 
carne fresca sem maturação (con-
trole) e observaram maior conta-
gem de micro-organismos aeróbios 
nas carnes maturadas, contudo o 
aumento do período de maturação 
dry-aging (7, 14 e 21 dias) não afe-
tou significativamente a contagem 
dos micro-organismos aeróbios. 
Esse comportamento ocorre devido 
à inibição causada pela desidrata-
ção superficial e, portanto, à redu-
ção da atividade de água da carne 
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em conjunto à temperatura de refrige-
ração (abaixo de 4ºC).

Estudo realizado por Lee et al. 
(2014) indicou que amostras de carne 
maturadas a seco apresentaram maior 
contagem de micro-organismos totais 
e enterobactérias quando compara-
das a carnes maturadas a vácuo. E as 
contagens aumentaram com o tempo 
de maturação (9 e 19 dias). No mes-
mo estudo, as amostras maturadas a 
seco apresentaram menor contagem 
de bactérias ácido lácticas, compa-
rado aos tratamentos a vácuo. Além 
disso, a contagem de bactérias ácido 
lácticas não aumentou com o tempo 
de maturação nas amostras maturadas 
a seco. Uma tendência semelhante foi 
observada em estudo realizado por 
Parrish et al. (1991), onde as conta-
gens de bactérias lácticas, mesofílicas 
e psicrotróficas foram maiores signi-
ficativamente em produtos maturados 
a vácuo do que em produtos de matu-
ração seca. Apesar disso, a população 
de micro-organismos se mostrou bai-
xa, indicando um alto nível de higie-
ne na manipulação da matéria-prima 
e nas condições da embalagem e de 
armazenamento.

A carne maturada a seco precisa ser 
processada, ou seja, deve ser realiza-
do um procedimento de retirada da 
superfície seca, para posteriormente 
ser cortada em bifes para consumo fi-
nal. Após esse processamento, a carne 
dry-aged apresenta uma vida de pra-
teleira de 2 a 3 dias e, segundo a au-
toridade regulamentadora de carne na 
Austrália (PRIMESAFE, 2017), esse 
tempo de prateleira deve ser determi-
nado via teste para Enterobactérias 
com limite crítico de até 1000 UFC/g 
e E. coli máxima de 10 UFC/g.

CONCLUSÃO

A maturação a seco de carne 
bovina é um processo que agrega 
valor ao produto, melhorando as 
características sensoriais e resul-
tando em um sabor único de carne 

dry-aged. Contudo, é um proces-
so de alto custo, que necessita um 
controle rigoroso dos parâmetros 
de temperatura, umidade e circula-
ção do ar, a fim de evitar contami-
nações microbiológicas que podem 
afetar o produto. Conclui-se que os 
processos de maturação, úmido e 
seco, melhoram a maciez da carne 
na mesma proporção, mas a matu-
ração a seco possibilita o desenvol-
vimento de atributos de sabor mais 
desejáveis, quando comparada com 
a maturação úmida. Entretanto, os 
mecanismos responsáveis por esta 
melhoria ainda não são claros e 
precisam ser melhor investigados. 
De maneira geral a proliferação de 
micro-organismos é melhor contro-
lada na maturação a seco, mas cui-
dados especiais devem ser tomados 
quando da etapa de toalete, remo-
ção das superfícies ressecadas, para 
não haver contaminação cruzada.
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PESCA FANTASMA AFETA DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS PESQUEIROS.

O relatório “Maré fantasma – Situação atual, desafios e soluções para a pesca fantasma no Brasil” da ONG World Animal 
Protection (Proteção Animal Mundial) revela que apenas três Estados brasileiros apresentam “estudos consistentes” dedi-
cados à “pesca fantasma”.

A pesquisa aponta que 640.000 toneladas de equipamentos para pesca (redes de emalhar e de arrasto, varas, linhas, 
anzóis, espinhéis, armadilhas de covos, potes, entre outros) são abandonados, perdidos ou descartados (PP-APD) nos 
oceanos todos os anos, o que mataria e mutilaria milhões de animais marinhos.

O problema foi relatado em 12 dos 17 Estados da costa nacional, ou seja, 70% do nosso litoral, de acordo com a ONG. 
Apenas São Paulo, Santa Catarina e Rio de Janeiro teriam pesquisas de cunho científico, com atividades direcionadas ao 
registro subaquático e/ou retirada de petrechos fantasmas.

Segundo a entidade, a pesca fantasma, além de afetar a disponibilidade do recurso pesqueiro (capturando e matando 
uma enorme quantidade de organismos que, de outra forma, poderiam ser capturados regularmente), coloca ecossistemas 
em perigo e ocasiona enormes prejuízos financeiros. (Seafood Brasil, dez 2018)
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RESUMO

Esta pesquisa teve como objetivos verificar a eficiência dos processos de 
higienização de tanques de granelização de três propriedades rurais (A, B e 
C) no município de Rio Pomba - Minas Gerais e implantar procedimentos 
padrão de higiene operacional (PPHO) para higienização dos tanques. Para 
verificação das condições de higienização, foi coletada em triplicada amos-
tras de três locais dos tanques pela da técnica de swab, delimitando uma 
área de 50 cm2 e analisado o grau de contaminação por mesófilos aeróbios e 
coliformes totais e termotolerantes. Após análise, foi implantado PPHO para 
higiene dos tanques e mãos dos responsáveis pela higienização dos tanques 
nas propriedades. Após, fez-se novamente análise do tanque para verificar 
a eficiência do PPHO implantado. Verificou-se que após a implantação do 
PPHO, o tanque do produtor A obteve uma redução de até quatro ciclos lo-
garítmicos para os grupos de micro-organismos mesofilos aeróbios e cerca 
de 3 e 2 ciclos para coliformes totais e termotolerantes, respectivamente. Os 
tanques dos produtores B e C apresentaram baixas contagens de mesófilos e 
coliformes antes e após a implantação do PPHO. Conclui-se que a implan-
tação do PPHO foi satisfatória, contribuindo para uma menor contagem de 
micro-organismos aderidos ao tanque do produtor A.

Palavras-chave: Qualidade. Con-
taminação. Tanque de expansão. 

ABSTRACT

This research had as objectives to 
verify the efficiency of the sanitation 
processes of expansion tanks of three 
rural properties (A, B and C) in the 
municipality of Rio Pomba - Minas 
Gerais and to implement standard 
procedures of operational hygiene 
(PPHO) to sanitize tanks. In order to 
verify the hygienization conditions, 
samples of three tanks locations were 
collected in triplicate using the swab 
technique, delimiting an area of   50 
cm2 and analyzing the degree of 
contamination by total and thermo-
tolerant aerobic and total coliforms. 
After analysis, PPHO was implanted 
for hygiene of the tanks and hands 
of those responsible for the hygiene 
of the tanks in the properties. After-
wards, the tank was again analyzed 
to verify the efficiency of the implant-
ed PPHO. It was verified that after 
the implantation of the PPHO, the 
tank of producer A obtained a reduc-
tion of up to four logarithmic cycles 
for the groups of aerobic mesophilic 
microorganisms and about 3 and 2 
cycles for total and thermotolerant 
coliforms, respectively. The tanks 
of producers B and C showed low 
counts of mesophiles and coliforms 
before and after PPHO implantation. 
It is concluded that the implantation 
of the PPHO was satisfactory, con-
tributing to a lower count of micro-
organisms adhered to the tank of the 
producer A.

Keywords: Quality. Contamination. 
Expansion tank.

INTRODUÇÃO

O leite e seus derivados estão entre 
os produtos mais importantes para a 
agropecuária brasileira, sendo de 
grande relevância nos suprimentos 



88

ARTIGO

de alimentos e geração de empregos 
e renda para a população. Segundo 
Hemme e Otte (2010), um dos prin-
cipais entraves para o crescimento 
do setor leiteiro no Brasil é ainda a 
precariedade higienicossanitária de 
sua produção e, consequentemente, 
a baixa qualidade microbiológica do 
leite cru que se traduz na limitação 
para o processamento, rendimento e 
aceitabilidade dos derivados lácteos.

No Brasil, com a Instrução Nor-
mativa nº 62, implementou-se a cole-
ta do leite a granel e seu resfriamento 
a 4 °C em tanques de resfriamento 
por expansão direta, até que o mes-
mo seja transportado para a indústria 
em caminhão com tanque isotérmico 
(BRASIL, 2011). 

De acordo com Ribeiro e Teixeira 
(2000), a granelização do transporte 
de leite beneficia os produtores pela 
redução de custos do frete, flexibili-
dade nos horários de ordenha e au-
mento de produtividade; as indús-
trias, com redução dos custos com 
insumos e mão de obra para limpeza 
dos latões; e os consumidores, com 
o incremento na qualidade do produ-
to. Entretanto, o armazenamento por 
períodos prolongados pode resultar 
em queda de qualidade dos produ-
tos lácteos produzidos, devido ao 
crescimento e à atividade enzimática 
de bactérias psicrotróficas no leite 
(MARTINS et al., 2005).

Pinto et al. (2006), associou a ele-
vada contaminação do leite cru re-
frigerado com os procedimentos de 
higienização inadequados no sistema 
de produção, além do contato do leite 
com animais sujos, ambientes inade-
quados de produção, falhas na velo-
cidade de resfriamento do produto 
para temperaturas inferiores a 4 °C 
e leite proveniente de animais com 
mastite. A adição de um novo volume 
de leite a cada ordenha, assim como 
a utilização inadequada dos tanques 
de resfriamento, também se consti-
tuem como fatores para o aumento 
da contagem bacteriana do leite cru, 

armazenado em tanques resfriadores 
por expansão direta (VALLIN et al., 
2009).

Falhas nos processos de higiene 
provocam o acúmulo de resíduos 
orgânicos que podem servir de subs-
trato para o crescimento microbiano 
e a consequente formação de biofil-
mes (ANDRADE, 2008). Portanto, 
o presente estudo tem por objetivo 
verificar as condições higienicossa-
nitárias dos tanques de granelização 
da região de Rio Pomba e implantar 
Procedimento Padrão de Higiene 
Operacional (PPHO).

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente trabalho foi desenvol-
vido no Departamento de Ciência e 
Tecnologia de Alimentos do Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Sudeste de Minas 
Gerais, Campus Rio Pomba. Foi rea-
lizado um levantamento dos tanques 
de granelização do Município de 
Rio Pomba, MG determinados por 
meio do sistema de posicionamento 
global utilizando aparelho GPS. Em 
três foram implantados Procedimen-
to Padrão de Higiene Operacional 
(PPHO) e realizadas as análises mi-
crobiológicas. 

Avaliação das condições higiêni-
cas de tanques de granelização

Para verificação das condições 
higienicossanitários dos tanques de 
granelização antes da aplicação do 
PPHO, foram coletadas amostras de 
três locais do tanque para realização 
das análises microbiológicas. A co-
leta foi realizada após a higieniza-
ção e antes do início das atividades, 
friccionando um swab esteriliza-
do e umedecido, em solução salina 
0,85%, na superfície do tanque com 
uso de um molde esterilizado cuja 
área era de 50 cm2. O swab foi fric-
cionado na área amostrada com pres-
são constante, em movimentos gira-
tórios, numa inclinação aproximada 

de 30º, descrevendo movimentos da 
esquerda para a direita inicialmen-
te e, depois, da direita para esquer-
da. A parte manuseada da haste do 
swab foi quebrada na borda interna 
do tubo que continha 10 mL de solu-
ção diluente, antes de se mergulhar 
o material amostrado com os micro-
-organismos aderidos. Após a reali-
zação das coletas, as amostras foram 
transportadas em caixas isotérmicas, 
sob refrigeração até o laboratório de 
Microbiologia do IF Sudeste MG 
para realização das análises micro-
biológicas. 

Foram realizadas análises de me-
sófilos aeróbios e coliformes totais 
e termotolerantes de acordo com a 
Instrução Normativa n° 62/2003 do 
Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento (BRASIL, 2003a). 

Elaboração de Procedimento 
Padrão de Higiene Operacional

Após os resultados das análises e 
observado o programa de autocon-
trole da limpeza do tanque, foi ela-
borado o Procedimento Padrão de 
Higiene Operacional (PPHO) para 
higienização dos tanques e mãos, 
incluindo o processo de preparo da 
solução sanitizante, bem como clora-
ção da água. Foram consultadas le-
gislações que se referem à tanque de 
granelização e PPHO, como a Porta-
ria n° 46 de 1998 (BRASIL, 1998), 
Portaria n° 368 de 1997 (BRASIL, 
1997a), Portaria n° 326 de 1997 
(BRASIL, 1997b) e a Resolução nº 
10 de 2003 (BRASIL, 2003b).  

Higienização das mãos
Os manipuladores foram orien-

tados a lavarem as mãos antes de 
lavarem os tanques, seguindo-se as 
etapas:
• Abrir a torneira e molhar as mãos;
• Aplicar o detergente neutro em 

quantidade suficiente para limpe-
za das mãos;

• Esfregar bem a palma das mãos: 
entre os dedos, próximos às 
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unhas, o punho e o antebraço;
• Abrir novamente a torneira e en-

xaguar as mãos;
• Secar as mãos com o papel toa-

lha;
• Se possível, aplicar álcool em gel 

nas mãos.

Higienização dos tanques de gra-
nelização

Os responsáveis pela higienização 
dos tanques foram orientados a hi-
gienizá-los sempre que o tanque for 
esvaziado, da seguinte maneira:
• Com a mangueira, enxaguar o 

tanque com água para remoção 
dos resíduos de leite;

• Mergulhar a escova no balde 
contendo a solução de detergente 
neutro e esfregar todo o interior 
do tanque: o agitador e a tampa 
do tanque;

• Desmontar e limpar a válvula de 
saída com escova apropriada;

• Mergulhar a escova na solução de 
detergente neutro e esfregar a par-
te externa do tanque;

• Enxaguar todo o tanque com água 
utilizando a mangueira;

• Enxaguar o interior do tanque 
com a solução sanitizante de 200 
ppm. Drenar e deixar secar. Não 

enxaguar. Para o preparo da solu-
ção a 200 ppm, foi adicionado 20 
mL de cloro ativo a 1% a cada um 
litro de água.

• Manter a tampa do tanque sempre 
fechada.

• Uma vez na semana, utilizar a so-
lução detergente ácida após a re-
moção dos resíduos de leite.

A água utilizada na higienização 
dos tanques de granelização foram 
adicionadas de cloro, sendo 8 mL de 
cloro ativo a 1 % para cada 1 litro de 
água. 

Após a elaboração, os PPHOs fo-
ram fixados em locais próximos aos 
tanques de granelização e após um 
período de aproximadamente um 
mês novas análises microbiológicas 
foram realizadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das amostras analisadas, apenas 
o tanque do produtor A apresen-
tou altas contagens de mésofilos 
aeróbios (5 log UFC/cm2), antes 
da implantação dos PPHOs, como 
mostra a Figura 1. Para o tanque 
desse produtor houve a redução de 
quatro ciclos log após a aplicação 
de PPHO. A contagem de mesófilos 

aeróbios dos tanques dos produto-
res B e C foram próximas antes e 
após a implantação dos PPHOs. 
Pinto et al. (2006), avaliando a po-
pulação de aeróbios mesófilos em 
amostras de leite cru provenientes 
de tanques individuais e coletivos, 
obtiveram valores de 1,4 x 106 a 5,5 
x 106 UFC/mL, respectivamente. 

Recher et al. (2015) avaliaram o 
efeito do tempo de armazenagem 
(36 horas) do leite em tanques de 
expansão direta, sobre a contagem 
bacteriana total e a contagem de 
bactérias psicrotróficas. As ava-
liações foram conduzidas em 19 
propriedades leiteiras, localiza-
das nas regiões Serrana e Oeste de 
Santa Catarina, as quais utilizavam 
equipamentos de refrigeração do 
leite por expansão direta, modelo 
de duas ou quatro ordenhas, com 
taxa de ocupação variando de 60 
a 100% de sua capacidade. Os au-
tores constataram que o tempo de 
armazenagem do leite cru resfriado 
não afetou a contagem bacteriana 
total e a contagem de bactérias psi-
crotróficas.

A contaminação do leite é ge-
ralmente causada por deficiências 
nos processos de higienização 

Figura 1- Contagem de mesófilos aeróbios antes e depois da implantação do Procedimento Padrão de Higiene Operacional (PPHO).
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do ambiente, dos equipamentos 
e utensílios de ordenha ou pro-
blemas relacionados ao armaze-
namento inadequado do produto 
final, por falhas de resfriamento 
do leite até a coleta a granel pelo 
laticínio (RIBEIRO, 2008). Citadin 
et al. (2009), no Estado do Para-
ná, relataram elevadas concentra-
ções de micro-organismos no leite 
cru refrigerado e apontaram para a 
necessidade de investimentos nas 
propriedades e no treinamento dos 
profissionais em boas práticas de 
manejo da ordenha.

Os resultados apresentados na 
Figura 2 para o tanque do produtor 
A demonstra redução na contagem 
de coliformes após implantação 
dos PPHOs, indicando a eficiência 
dos mesmos. Para os tanques dos 
produtores B e C foram encontra-
dos valores inferiores a 3,0 NMP/
mL antes e após a implantação dos 
PPHOs.

A presença de coliformes em 
tanques é sugestiva de deficiên-
cias de manejo na ordenha (SILVA 
et al., 2010). Contagens acima de 
100 UFC/mL de bactérias do grupo 

coliforme indicam falhas na hi-
giene durante e entre as ordenhas 
(CHAMBERS, 2002). A  má higie-
nização dos tanques de armazena-
mento e mãos do produtor de lei-
te, constitui como fator crítico na 
obtenção de um leite de qualidade. 
Medidas simples como os descritos 
nos PPHO’s são de extrema impor-
tância para uma correta higieniza-
ção de tanques de leite.

É importante ressaltar que ne-
nhuma das propriedades avaliadas 
realizava algum tipo de tratamento 
nas fontes de água (minas) a fim de 

Figura 2 - Número Mais Provável de coliformes totais (a) e termotolerantes (b) antes e depois da implantação do Procedimento Padrão de 
Higiene Operacional (PPHO).
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manter sua qualidade, sendo que 
a mesma é de grande importância 
para a higienização dos utensílios e 
equipamentos de ordenha, tanto do 
ponto de vista físico-químico quan-
to microbiológico. 

CONCLUSÃO

Conclui-se que a higienização de 
tanques de expansão, quando reali-
zada corretamente, contribui satisfa-
toriamente na eliminação e/ou redu-
ção do número de micro-organismos 
aderidos, daí a importância da im-
plantação e de procedimento padrão 
de higiene operacional.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi avaliar a rotulagem e as informações nutri-
cionais de bebidas lácteas comercializadas em supermercados de Fortaleza, 
CE. Foram adquiridas 50 bebidas lácteas sendo analisadas por meio de uma 
ficha de avaliação de rotulagem padronizada contendo todos os itens exi-
gidos na legislação brasileira RDC nº259/02, Instrução normativa nº22/05, 
Lei nº10.674/03, RDC n°359/03 e RDC n°360/03. Os resultados obtidos de-
monstraram que 82% dos rótulos das bebidas lácteas fermentadas estavam 
em conformidade com as legislações, enquanto 18% dos rótulos analisados 
estavam incompletos ou apresentando erroneamente uma ou mais informa-
ções de caráter obrigatório. Assim, se faz necessário uma maior fiscalização 
por parte dos órgãos responsáveis e adoção de políticas educativas para os 
consumidores, possibilitando denunciar irregularidades.

Palavras-chave: Alimentos lácteos. Legislação. Análise de alimentos.

ABSTRACT

The purpose of this work was to evaluate the labeling and nutritional infor-
mation of dairy beverages sold in supermarkets of Fortaleza, Ceará. 50 dairy 
beverages were bought been analyzed using a standardized labeling evalu-
ation sheet containing all the items required by Brazilian law, according the 

RDC nº259/02, Normative Instruc-
tion nº. 22/05, Law nº10.674/03, 
RDC n° 359/03 and RDC nº360/03. 
The analysis showed that 82% of the 
fermented dairy beverages labels 
comply to requirements, while 18% 
were incomplete or with wrong infor-
mations in required items. This non-
conformity were from required items 
and the lack of that information 
would hurt the choice of the prod-
uct or bring risk to the consumer’s 
health. So it is necessary a greater 
supervision from responsible agen-
cies and adoption of education poli-
cies for consumers to allow  them to 
report Irregularities.

Keywords: Dairy food. Legislation. 
Food analysis. 

INTRODUÇÃO

A procura do consumidor 
por produtos mais saudá-
veis, inovadores, seguros 
e de prática utilização, 

aliada à consolidação dos produtos 
no mercado, contribuíram para o 
crescimento da indústria de bebidas 
lácteas, fazendo com que ganhassem 
popularidade no país (CASSANE-
GO, 2013). 

Entende-se por bebida láctea o 
produto lácteo resultante da mistu-
ra do leite (in natura, pasteurizado, 
esterilizado, reconstituído, concen-
trado, em pó, integral, semidesna-
tado, parcialmente desnatado ou 
desnatado) e soro de leite (líquido, 
concentrado e em pó) adicionado ou 
não de produto(s) ou substância(s) 
alimentícia(s), gordura vegetal, 
leite(s) fermentado(s), fermentos 
lácteos selecionados e outros produ-
tos lácteos. A base láctea representa 
pelo menos 51% (m/m) do total de 
ingredientes do produto (BRASIL, 
2005a). 

As bebidas lácteas são alterna-
tivas apresentadas pela indústria 
para utilização de soro de leite, com 
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consequente redução de custo de 
produção, sendo permitida esta utili-
zação pela legislação brasileira nes-
te tipo de produto. A produção das 
bebidas lácteas vem ganhando força 
junto ao mercado consumidor devido 
ao seu menor custo e ao sabor cada 
vez melhor e diferenciado, apresen-
tados pelas indústrias fabricantes, 
que tem procurado inovar e ofere-
cer produtos de elevada qualidade 
(MASSON; VIGANÓ, 2013). Essa 
bebida é consumida por vários gru-
pos da população, devido à conve-
niência, praticidade, características 
sensoriais e nutricionais observadas 
nos rótulos. 

Segundo a Resolução RDC 
nº259/02 (BRASIL, 2002), que es-
tabelece o Regulamento Técnico 
para Rotulagem de Alimentos Em-
balados, rotulagem é toda inscrição, 
legenda, imagem, matéria descritiva 
ou gráfica, escrita, impressa, estam-
pada, gravada em relevo, litografada 
ou colada sobre a embalagem do ali-
mento. Esta não deve utilizar vocá-
bulos, sinais, denominações, símbo-
los ou outras representações gráficas 
que induzam o consumidor a equívo-
cos ou erro em relação à verdadeira 
natureza do alimento. 

As informações expressas nos 
rótulos dos alimentos são de funda-
mental importância para a orientação 
dos consumidores no momento de 
escolher o produto que apresente me-
lhor característica sobre a qualidade 
e quantidade dos nutrientes e sobre 
os riscos à saúde (GARCIA, 2012). 
Além disso, os rótulos fornecem in-
formações que auxiliam as empresas 
a diferenciar seus produtos de outros 
semelhantes e a aumentar a aceita-
ção da marca entre os consumidores 
(VIANA, 2010). 

A rotulagem geral juntamente com 
a nutricional constitui as bases para 
confecção dos rótulos. A rotulagem 
nutricional é toda descrição destina-
da ao consumidor sobre as proprie-
dades nutricionais de um alimento, 

compreendendo a declaração do va-
lor energético e dos nutrientes, além 
da declaração das propriedades nu-
tricionais (Informação nutricional 
complementar). Na informação nu-
tricional deve conter: valor energéti-
co, carboidratos, proteínas, gorduras 
totais, gorduras saturadas, gorduras 
trans, fibra alimentar e sódio, nesta 
ordem (BRASIL, 2003c). 

A rotulagem de alimentos deve 
fornecer informações para que o con-
sumidor possa optar quanto à escolha 
do alimento. Por isso é importante 
que os elementos constantes no rótu-
lo não induzam o consumidor a equí-
vocos. Para elaboração adequada do 
rótulo, devem ser observadas as nor-
mas gerais e aquelas específicas ao 
produto, relacionadas a aspectos de 
identidade e qualidade, pesos, medi-
das entre outros, incluindo o marke-
ting (VASCONCELOS, 2012). 

O presente estudo é de relevância 
para a população que tem acesso às 
bebidas lácteas contribuindo assim 
para a melhoria na qualidade das 
informações prescritas nos rótulos 
destes produtos, maior conhecimen-
to e aumento da segurança alimentar 
dos consumidores. Desta forma, este 
trabalho teve como objetivo avaliar 
a rotulagem e as informações nutri-
cionais de bebidas lácteas comer-
cializadas no mercado varejista de 
Fortaleza-CE.

MATERIAL E MÉTODOS 

Cinquenta amostras de bebidas 
lácteas foram adquiridas, no mês de 
novembro de 2017, em supermerca-
dos da cidade de Fortaleza-CE. 

Os rótulos das bebidas lácteas re-
ceberam códigos específicos e foram 
analisados por meio de uma ficha de 
avaliação de rotulagem padroniza-
da contendo todos os itens exigidos 
na legislação brasileira: Resolução 
RDC nº259/02 (BRASIL, 2002) 
(que inclui denominação do produ-
to, lista de ingredientes, conteúdo 

líquido, identificação de origem e 
do lote, prazo de validade, modo 
de conservação, instruções sobre o 
preparo e uso do alimento); Instru-
ção normativa nº 22/05 (BRASIL, 
2005b) (carimbo oficial da Inspeção 
Federal; categoria do estabelecimen-
to, de acordo com a classificação ofi-
cial quando do registro do mesmo no 
Departamento de Inspeção de Produ-
to de Origem Animal (DIPOA) e o 
número do registro no Ministério da 
Agricultura SIF/DIPOA) e a Lei nº 
10.674/03(Brasil, 2003a) (presença 
ou ausência de glúten). 

Em relação à rotulagem especi-
fica, a Instrução normativa nº16/05 
(BRASIL, 2005a), os rótulos foram 
analisados quanto à presença da ex-
pressão: “contem soro de leite” e 
“bebida láctea não é iogurte ou este 
produto não é iogurte”, além do tra-
tamento térmico efetuado e os pro-
dutos alimentícios ou da substância 
alimentícia ou aromatizante/ sabori-
zante que confere características dis-
tintivas ao produto. 

Para a avalição da rotulagem nu-
tricional foram utilizadas: Resolução 
RDC n°359/03 (BRASIL, 2003b), 
que aborda porção e medida caseira 
e a Resolução RDC n°360/03 (BRA-
SIL, 2003c), referente à informação 
nutricional incluindo valor energéti-
co, carboidratos, proteínas, gorduras 
totais, saturadas e trans, fibra alimen-
tar e sódio. Ainda, de acordo com 
a mesma resolução, foi realizado o 
cálculo do valor energético a partir 
da soma do produto da multiplicação 
dos valores de carboidratos, proteína 
e gordura. O percentual de valor diá-
rio (%VD) de cada nutriente foi veri-
ficado, calculando-se todos os %VD 
novamente de acordo com os valores 
apresentados de acordo com os Va-
lores Diários de Referência de Nu-
trientes (VDR) e de Ingestão Diária 
Recomendada (IDR). Os resultados 
desses cálculos foram confrontados 
com a legislação vigente, para veri-
ficar a adequação à mesma. 
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Os resultados obtidos foram ex-
pressados em forma de gráficos e 
tabelas utilizando o programa Excel 
2013. 

    
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos 50 rótulos de bebidas lácte-
as analisados, 41 estavam de acordo 
com os parâmetros exigidos pela le-
gislação vigente, correspondendo a 
82% dos rótulos avaliados. Em con-
trapartida, 9 rótulos apresentaram 
não conformidades em pelo menos 
um dos itens estabelecidos pela RDC 
nº 259/02 (BRASIL, 2002), Instru-
ção Normativa nº22/05 (BRASIL, 
2005b) e RDC nº360/03 (BRASIL, 
2003c), o que representa 18% dos 
rótulos das bebidas analisadas. 

Em relação à rotulagem geral, uma 
das amostras não apresentou realce 
e nem visibilidade das informações 
obrigatórias adequadas, assim como 
não possuía o endereço completo 
do fabricante. Além disso, em outra 
amostra, a razão social, endereço 
completo e CNPJ também estavam 
ausentes. 

Constatou-se em 2,5% dos rótulos 
inadequação em relação ao lote, pois 
esta informação não estava declara-
da, contudo, observou-se a presença 
da data de fabricação e validade. A 
ausência do lote não constitui uma 
irregularidade, visto que, de acor-
do com a legislação RDC Nº259/02 
(BRASIL, 2002) e Instrução Nor-
mativa nº22/05 (BRASIL, 2005), 
o lote pode ser declarado por meio 

de código precedido pela letra “L” 
ou pela data de fabricação/embala-
gem/prazo de validade, sempre que 
constar no mínimo o dia e o mês ou 
o mês e o ano. Apesar disso, a iden-
tificação do lote é importante para 
facilitar a rastreabilidade do produto, 
caso ocorram quaisquer problemas 
que tornem necessário o recolhimen-
to dos mesmos (OLIVEIRA et al., 
2012). 

Em estudo realizado por Teider 
Junior et al. (2017), ao avaliarem 16 
rótulos de iogurtes e 13 de bebidas 
lácteas na cidade de Curitiba-PR, 
não foram observadas conformida-
des em relação ao lote, data de fabri-
cação e prazo de validade, pois esses 
itens estavam apagados, em 6,25% 
de iogurte e 7,69% de bebida láctea, 
respectivamente. 

O hábito de leitura de 225 consu-
midores em relação às informações 
contidas nos rótulos de alimentos 
lácteos, pesquisado por Marchi et 
al. (2011), mostraram que a maioria 
dos entrevistados costumam ler os 
rótulos dos alimentos lácteos, porém 
a prática de leitura dos mesmos era 
principalmente o prazo de validade. 

A resolução RDC nº 259/02 
(BRASIL, 2002) estabelece a obri-
gatoriedade de constar no rótulo as 
instruções de conservação dos ali-
mentos e apenas em um dos rótu-
los das bebidas lácteas analisados, 
constatou-se a ausência dessa infor-
mação. Os demais rótulos estuda-
dos apresentaram informação sobre 
a temperatura ideal de conservação, 

onde 74% apresentaram 1 a 10 °C 
como faixa de temperatura adequada 
e 26% dos rótulos até 10 °C.

A informação sobre a forma de 
conservação dos alimentos nos ró-
tulos é de suma importância para 
informar aos consumidores a forma 
correta de conservar a qualidade da 
bebida láctea. Temperaturas fora do 
estabelecido pelo fabricante podem 
alterar caraterísticas sensoriais, quí-
micas e principalmente microbioló-
gicas, acarretando riscos à saúde dos 
consumidores. 

A Instrução Normativa nº 22/05 
(BRASIL, 2005b) estabelece a obri-
gatoriedade de: carimbo oficial da 
Inspeção Federal; categoria do esta-
belecimento, de acordo com a classi-
ficação oficial quando do registro do 
mesmo no DIPOA; e a indicação da 
expressão: Registro no Ministério da 
Agricultura SIF/DIPOA sob nº----/-
----. Nesses itens os rótulos analisa-
dos neste estudo apresentaram 100% 
de conformidade (Tabela 1).

Observou-se que uma bebida lác-
tea não apresentou a advertência 
obrigatória, como “contém glúten” 
ou “não contém glúten”, conforme 
estabelecido na Lei nº 10.674/03 
(BRASIL, 2003a). Essa informação 
é de extrema importância para os 
consumidores portadores da doença 
celíaca, visto que, essa doença causa 
uma inflamação na mucosa do intes-
tino delgado prejudicando a absorção 
de alguns nutrientes importantes para 
o bom funcionamento do organis-
mo (SILVA, 2010), além de diarreia 

Tabela 1 - Conformidades dos rótulos em relação às legislações.

Legislações Conformidades Não Conformidades
Resolução RDC nº259/02 95% 5%

Instrução normativa nº 22/05 100% -

Lei nº. 10.674/03 99% 1%

Instrução normativa nº16/05 100% -

  Fonte: Elaborada pelo autor
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crônica, dor abdominal, distensão 
abdominal e perda de peso (SILVA; 
FURLANETTO, 2010). 

Em relação à rotulagem especí-
fica, todos os rótulos estavam em 
conformidade quanto à presença das 
expressões “CONTEM SORO DE 
LEITE” e “BEBIDA LÁCTEA NÃO 
É LEITE” ou “ESTE PRODUTO 
NÃO É LEITE” como determina a 
IN n° 16/05 (BRASIL, 2005a). 

A medida caseira é definida na 
Resolução RDC n° 359/03 (BRA-
SIL, 2003b) como um utensílio co-
mumente utilizado pelo consumidor 
para medir alimentos, sendo normal-
mente utilizados copos, colheres de 
sopa, xícaras, unidades, entre outras. 

Na análise da informação nutri-
cional, 100% dos rótulos apresenta-
vam a tabela nutricional, porém em 
uma tabela, tanto a medida caseira, 
quanto a porção, a quantidade média 
do alimento que deve ser usualmente 
consumida por pessoas sadias, es-
tava ausente. Isso prejudica a dieta 
e a escolha do consumidor, pois o 
mesmo pode apresentar dificuldades 
em saber o quanto deve ser consumi-
do, para poder dessa forma ingerir a 
quantidade de nutrientes expresso na 
referida tabela. 

Todos os rótulos avaliados apre-
sentaram informações nutricionais 
em forma de tabela como determina 
a legislação para rotulagem nutricio-
nal de alimentos, sendo 90% como 
modelo vertical A, 4% vertical B e 
6% na forma linear.

Em relação aos valores energéti-
cos em kcal, observou-se variações 
de menos 0,7% a mais 20% em 42% 
dos rótulos, enquanto para valores 
energéticos em kj a variação foi de 
menos 0,4% e 1,4% em 4% dos rótu-
los analisados. O item 3.5.1 da RDC 
nº 360/03 (BRASIL, 2003c) admite 
uma tolerância de ± 20% com rela-
ção aos valores de nutrientes decla-
rados no rótulo. 

O percentual de valores diários 
(%VD) é um número, em percentual, 

que indica o quanto o produto em 
questão apresenta de energia e nu-
trientes em relação a uma dieta de 
2000 kcal ou 8400 kJ (BRASIL, 
2003c). Em relação a esse item, ob-
servou-se um incremento em torno 
de 1% para os valores energético, de 
proteína e gordura total e esses re-
sultados podem estar associados ao 
arredondamento dos valores ou até a 
mesmo a erros na quantificação des-
ses parâmetros. 

Grandi e Rossi (2010) avaliaram 
114 rótulos de iogurtes e 28 de be-
bidas lácteas e constataram que a 
maioria dos rótulos dos produtos 
analisados estava em desacordo com 
a legislação vigente; 97,4% dos ró-
tulos de iogurte e 100% de rótulos 
de bebida láctea fermentada esta-
vam incompletos, com omissão de 
alguns constituintes ou erroneamen-
te especificados. Dentre os erros 
encontraram-se a %VD declarados 
erroneamente em 28,9% dos rótulos 
de iogurte e em 57,1% dos rótulos de 
bebida láctea. Ferreira et al. (2016) 
também evidenciaram valores erra-
dos no %VD em 50% das 24 amos-
tras de bebidas lácteas comercializa-
das em Fortaleza, CE.

 CONCLUSÃO 

Os resultados obtidos demonstra-
ram que a maioria dos rótulos das 
bebidas lácteas fermentadas estavam 
em conformidade com o estabelecido 
pelas legislações vigentes. 

Constatou-se que as resoluções 
e portarias são importantes para a 
padronização e a forma correta de 
expor o que os alimentos contêm. 
Entretanto, observa-se a necessida-
de de maior fiscalização por parte 
dos órgãos responsáveis, visto que, 
as inconformidades encontradas nos 
produtos analisados eram de caráter 
obrigatório. 

Além disso, essas inadequações 
podem prejudicar a escolha dos ali-
mentos e a saúde dos consumidores, 

visto que, podem conter informações 
que não foram expressas nos rótulos, 
o que pode ocasionar alguma reação 
alérgica ou interferir na dieta. Faz-
-se necessária, portanto, a adoção de 
políticas de educação dos consumi-
dores para entendimento quanto à 
rotulagem dos alimentos, possibili-
tando avaliar e denunciar as irregu-
laridades.
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi avaliar 
os rótulos e as características físico-
-químicas de leite e derivados produ-
zidos em indústrias maranhenses. Para 
isso, 139 amostras, sendo 48 de leite 
pasteurizado integral, 48 de iogurte, 26 
de queijos, 10 de bebida láctea e 06 de 
doce de leite, foram submetidas a aná-
lises físico-químicas. Os resultados das 
análises foram confrontados com as 
respectivas legislações em vigor. Adi-
cionalmente, foram analisados todos 
os rótulos das amostras, comparando-
-os ao padrão proposto pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, ave-
riguando possíveis irregularidades. No 
período avaliado, seis amostras de leite 
pasteurizado integral, oito de iogurte, 
quatro de queijo e duas de doce de leite 
apresentaram parâmetros físico-quími-
cos divergentes das legislações. Dentre 

os 139 rótulos avaliados identificaram-
-se 38,13% de inadequações das infor-
mações obrigatórias. As principais ir-
regularidades encontradas foram: não 
possui identificação do lote visível, 
legível e indelével; ausência de porção 
alimentar em g ou mL e medida casei-
ra correspondente; não apresenta prazo 
de validade de forma clara e precisa; 
ausência de identificação da origem 
completa discriminada no rótulo; au-
sência de orientação quanto à correta 
conservação de alimentos perecíveis a 
ocorrência de vocábulos e/ou imagens 
induzindo ao equívoco do consumi-
dor. Desta forma, conclui-se que a 
qualidade físico-química das amos-
tras estava na sua maioria adequada 
aos padrões físico-químicos vigen-
tes, entretanto, as irregularidades ob-
servadas nos rótulos podem induzir 
o consumidor ao consumo incorreto 
desses alimentos.

Palavras-chave: Produtos lácteos. 
Parâmetros físico-químicos. 
Rotulagem nutricional.

ABSTRACT

The objective of the study was to 
evaluate the labels and physical and 
chemical characteristics of milk and 
milk products produced in industries 
of the state of Maranhão, Brazil. 
For this, 139 samples, 48   of pas-
teurized whole milk, 48 of yoghurt, 
26 of cheeses, 10 of milk and 6 of of 
sweet paste milk, were submitted to 
physical and chemical analysis. The 
results of the analyzes were com-
pared with the respective legislation 
in force. In addition, all the labels of 
the samples were analyzed, compar-
ing them to the standard proposed 
by the National Agency of Sanitary 
Surveillance, investigating possible 
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irregularities. In the period evaluat-
ed, six samples of pasteurized whole 
milk, eight of yoghurt, four of cheese 
and two of sweet paste milk present-
ed physical and chemical param-
eters divergent from the legislations. 
Among the 139 labels evaluated, 
38.13% of the inadequacies of the 
mandatory information were identi-
fied. The main irregularities were: 
no visible, readable and indelible lot 
identification; absence of food por-
tion in g or mL and corresponding 
home measure; without a clear and 
precise period of validity; absence of 
identification of the complete origin 
broken down on the label; absence of 
guidance on the correct conservation 
of perishable foods the occurrence 
of words and/or images leading to 
consumer misconception. Thus, it 
was concluded that the physical and 
chemical quality of the samples was 
in accordance with the current physi-
cal and chemical standards. Howev-
er, the irregularities observed in the 
labels can induce the consumer to 
misuse these foods.

Keywords: Dairy products. 
Physical and chemical parameters. 
Nutrition labeling.

INTRODUÇÃO

O leite e seus derivados são 
alimentos de elevado va-
lor nutricional, indispen-
sáveis à alimentação do 

homem, fornecendo macro e micro-
nutrientes necessários ao crescimen-
to, desenvolvimento e manutenção 
da saúde, como os carboidratos, pro-
teínas, lipídeos e sais minerais (SIL-
VA et al., 2013). 

A qualidade do leite é muito im-
portante para as indústrias e pro-
dutores, tendo em vista sua grande 
influência nos hábitos de consumo 
e na produção de derivados. Do pon-
to de vista industrial, a qualidade 
da matéria-prima está diretamente 

relacionada às características do pro-
duto final, que irá apresentar melho-
res características físico-químicas, 
microbiológicas e sensoriais. Já para 
o produtor, essa referência vai impli-
car em uma melhor remuneração e 
ainda uma maior procura ao seu leite, 
já que isto reflete a boa sanidade do 
rebanho. Atingindo o consumidor fi-
nal, a salubridade do leite gera maior 
segurança do consumo do produto in 
natura, assim como de seus deriva-
dos lácteos (FREIRE, 2006).  

A qualidade nutricional do leite 
está estreitamente relacionada às ca-
racterísticas físico-químicas, senso-
riais e microbiológicas. A qualidade 
físico-química é um sério problema 
em toda a cadeia produtiva do leite. 
Pesquisas apontam resíduos de anti-
bióticos (NERO et al., 2007), fraudes 
por desnate (BELOTI et al., 2011), 
por adição de água (FAGAN et al., 
2008) e conservantes (MATTOS et 
al., 2010), como os principais pro-
blemas que afetam a qualidade físi-
co-química deste importante alimen-
to e, consequentemente, dos seus 
derivados.

Ainda em relação à segurança e 

à qualidade dos alimentos, a Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) estabeleceu diferentes 
Resoluções de Diretoria Colegiada 
(RDC) com informações que devem 
ser apresentadas nos rótulos dos pro-
dutos, informando ao consumidor as 
características dos alimentos que es-
tão sendo adquiridos e promovendo 
escolhas alimentares mais saudáveis 
(BASTOS et al., 2008). Neste con-
texto, o estudo foi realizado com o 
objetivo de avaliar os rótulos e as ca-
racterísticas físico-químicas de leite 
e derivados produzidos em indústrias 
maranhenses.

MATERIAL E MÉTODOS

No Estado do Maranhão, estão 
registrados no Serviço de Inspeção 
Estadual (S.I.E.) da Agência Es-
tadual de Defesa Agropecuária do 
Maranhão (AGED-MA), 30 estabe-
lecimentos processadores de leite e 
derivados, sendo 16 laticínios e 14 
queijarias (Figura 01). 

O universo dessa pesquisa foi 
constituído por 15 indústrias (A, B, 
C, D, E, F. G, H, I, J, L, M, N, O e P) 

Figura 1 - Distribuição geográfica de estabelecimentos sob Serviço de 
Inspeção Estadual no Estado do Maranhão: (A) laticínios; (B) queijarias.
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entre laticínios e queijarias, selecio-
nadas do total de estabelecimentos 
maranhenses sob Serviço de Inspe-
ção Estadual (S.I.E.). Os referidos 
estabelecimentos estão localizados 
nos municípios de Codó, Itapecuru-
-Mirim, Senador La-Roque, Impe-
ratriz, Paço do Lumiar, São José de 
Ribamar, Açailândia, Paço do Lu-
miar, Cidelândia, Caxias, Presidente 
Dutra, Porto Franco, São Francisco 
do Brejão, Vila Nova dos Martírios.

A seleção dos estabelecimentos e 
das amostras ocorreu em consonân-
cia com a demanda de análises fis-
cais estabelecidas pelo S.I.E. para o 
segundo semestre do ano de 2017, 
período seco no estado do Maranhão.

No período de julho a dezembro 
de 2017, foram analisadas 139 amos-
tras, entre leite pasteurizado integral, 
iogurte, queijo, bebida láctea e doce 
de leite (Tabela 1).

As amostras avaliadas foram co-
letadas pelos inspetores estaduais/
autoridades fiscalizadoras, de acordo 
com o Laboratório Nacional Agrope-
cuário - LANARA (BRASIL, 2005a). 

Todas as amostras foram coletadas 
em triplicata, nas suas embalagens 

originais e tornadas invioláveis para 
que se assegurassem as característi-
cas de conservação e autenticidade. 
Em seguida, foram acondicionadas 
em caixas isotérmicas contendo gelo 
reutilizável e, imediatamente enca-
minhado ao Laboratório oficial do 
Estado do Maranhão. 

Análises físico-químicas
As amostras foram analisadas se-

guindo as metodologias descritas 
pelo Instituto Adolf Lutz (IAL, 2005) 
e pelo LANARA (BRASIL, 2005a). 

Foram realizadas para o leite pas-
teurizado integral as seguintes aná-
lises: matéria gorda, densidade a 
15ºC, acidez titulável (expressa em 
% de ácido lático), proteínas, índice 
crioscópico, umidade, cinzas, lacto-
se, extrato seco total (EST), extrato 
seco desengordurado (ESD). Os re-
sultados foram confrontados com 
os padrões estabelecidos na Instru-
ção Normativa (IN) N° 62 de 29 de 
dezembro de 2011 do Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimen-
to - MAPA (BRASIL, 2011). 

Para as amostras de queijo, bebida 
láctea, iogurte e doce de leite, foram 

determinados: umidade, teor de gor-
duras, proteína, pH, cinzas, extrato 
seco total (EST) e extrato seco de-
sengordurado (ESD). Os resultados 
foram confrontados com os padrões 
estabelecidos nos Regulamentos 
Técnicos de Identidade e Qualidade 
(RTIQ) de queijos (BRASIL, 1996), 
de bebidas lácteas (BRASIL, 1999), 
de leites fermentados (BRASIL, 
2007) e de doce de leite (BRASIL, 
1997).

Análise de Rótulos
Para direcionar a análise dos rótulos 

das 139 amostras, foi elaborada uma 
ficha de avaliação com base nas se-
guintes Resoluções: 

RDC nº 360 de 2003: Regulamento 
Técnico sobre Rotulagem Nutricional 
de Alimentos Embalados - que torna 
obrigatória a rotulagem nutricional ba-
seada nas regras estabelecidas com o 
objetivo principal de atuar em benefí-
cio do consumidor e ainda evitar obstá-
culos técnicos ao comércio (BRASIL, 
2003a). 

RDC nº 359 de 2003: Regulamen-
to Técnico de Porções de Alimentos 
Embalados para Fins de Rotulagem 

Tabela 1- Relação dos estabelecimentos processadores de leite e derivados sob Serviço de Inspeção Estadual (SIE) e produtos amostrados.

Indústrias
Produtos

Total
Leite Pasteurizado Integral Iogurte Queijos Bebida Láctea Doce de Leite

A 00 09 00 00 00 09
B 26 17 01 00 00 44
C 02 00 02 00 03 07
D 18 02 13 10 00 43
E 00 05 00 00 00 05
F 00 00 00 00 03 03
G 00 00 03 00 00 03
H 00 03 00 00 00 03
I 00 00 03 00 00 03
J 01 04 00 00 00 05
L 00 00 03 00 00 03
M 00 07 00 00 00 07
N 02 00 00 00 00 02
O 00 00 01 00 00 01
P 00 01 00 00 00 01

Total 49 48 26 10 06 139
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Nutricional – que estabeleceu que as 
porções indicadas nos rótulos de ali-
mentos e bebidas embalados foram de-
terminadas com base em uma dieta de 
2000 kcal considerando uma alimen-
tação saudável e foram harmonizadas 
com os outros países do Mercosul 
(BRASIL, 2003b).

Paralelamente, analisou-se a Tabela 
de Informação Nutricional dos rótulos 
dos alimentos para verificar sua ade-
quação em relação à Ingestão Diária 
Recomendada (IDR) (IOM, 2002). 
Para tanto, comparou-se os itens de 
declaração obrigatória: carboidra-
tos em gramas, proteínas em gramas, 
gorduras totais em gramas, gorduras 
saturadas em gramas, gorduras trans 
em gramas, fibra alimentar em gramas 
e sódio em miligramas com os dados 
de ingestão recomendada. Também foi 
verificado o percentual do Valor Diário 
de Referência (%VDR) para os itens 
supracitados, os quais estão baseados 
em uma dieta de 2000 kcal, a fim de 
investigar sua adequação com a dieta 
para uma pessoa adulta. 

Análise de Dados
As informações das análises físi-

co-químicas e da análise dos rótulos 

foram armazenadas em um banco de 
dados utilizando o programa Micro-
soft Access®. Utilizou-se a análise 
estatística descritiva por meio de 
distribuições absoluta e relativa para 
expressar os resultados obtidos nesta 
pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 139 amostras analisadas, 20 
(n = 20/139; 14,39%) estavam em 
desacordo com os padrões físico-
-químicos exigidos pelas legislações. 
Dessas, seis (06) eram amostras de 
leite pasteurizado integral, oito (08) 
de iogurte, quatro (04) s de queijo e 
duas (02) de doce de leite. A totali-
dade das amostras de bebida láctea 
estava em conformidade com os pa-
drões físico-químicos vigentes (Ta-
bela 02). 

Cinco amostras (10,20%) de lei-
te pasteurizado integral estavam em 
desconformidade com a legislação 
no parâmetro teor de matéria gorda 
(MG), apresentando valor inferior 
ao recomendado. Nesta situação 
em particular, não foi evidenciada 
elevação da densidade e do índice 

crioscópico, pois, ambos os parâme-
tros estavam dentro do previsto pela 
IN n° 62 de 2011, entretanto, isso 
não descarta a possibilidade de frau-
de por adição de água nas amostras, 
pois existem substâncias adicionadas 
intencionalmente ao leite que regu-
lam a densidade, a exemplo dos açú-
cares e cloretos. 

A avaliação do percentual de gordu-
ra em leite é essencial, uma vez que há 
um limite mínimo previsto pela legis-
lação que é de 3% (BRASIL, 2011). A 
gordura é utilizada para a produção de 
alguns derivados como manteiga e cre-
me de leite (PERRY, 2004). Portanto, 
a sua determinação é necessária para a 
verificação de fraudes por desnate. 

Em uma amostra (2,04%) de leite 
pasteurizado integral foi identificada 
redução na quantidade de sólidos não 
gordurosos, o que pode sugerir nutri-
ção inadequada e mesmo fraude por 
adição de água. Certamente, um dos 
fatores que mais influencia a composi-
ção do leite é a nutrição, além da ques-
tão ambiental relacionada; o estresse 
térmico, por exemplo, tem um impacto 
muito grande no teor de gordura e só-
lidos do leite.

Tabela 2 – Resultados das análises físico-químicas de leite e derivados produzidos em indústrias maranhenses sob Serviço de Inspeção 
Estadual. 

Produto
Amostras  

(n)
Conforme Não conforme

Amostras 
não conformes 

N % N % (%) ensaio*
Leite pasteurizado 
integral 49 43 87,76 06 12,24

10,20 MG

2,04 SNG
Queijos
Mussarela 17 14 82,35 03 17,65 17,65 MG
Coalho 04 03 75,00 01 25,00 25 UM
Ricota 03 03 100,00 00 00 ------ ------
Minas 02 02 100,00 00 00
Iogurte 48 40 83,33 08 16,67 16,67 MG
Bebida láctea 10 10 100,00 00 00 ------ ------
Doce de leite 06 04 66,67 02 33,33 33,33 UM
Total 139 119 85,61 20 14,39 14,39

*Onde= MG: Matéria gorda; SNG: Sólidos não gordurosos; UM: Umidade.
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O teor de umidade (UM) dos quei-
jos influencia sobremaneira a textura 
e o sabor do produto, sendo facil-
mente controlado quando se trata de 
fabricação industrial. De acordo com 
o RTIQ de queijos (BRASIL, 1996), 
estes alimentos são classificados 
quanto ao teor de umidade em: quei-
jos de baixa umidade (até 35,9%), 
queijos de média umidade (36,0 a 
45,9%), queijos de alta umidade 
(46,0 a 54,9%) e queijos de muita 
alta umidade (> 55,0%).

O queijo coalho é cozido ou semi-
-cozido, considerado de textura com-
pacta e macia, com gordura no extra-
to seco total na faixa de 35 a 60%, e 
de média a alta umidade (BRASIL, 
2001). A amostra de queijo coalho em 
desconformidade com a legislação, 
apresentou teor de umidade de 25%, 
valor inferior ao fixado na Portaria n. 
146, de 07 de 1996, que estabelece 
36% para esse produto (BRASIL, 
1996). Três amostras de queijo mus-
sarela e oito de iogurte apresentaram 
valores baixos de MG o que desqua-
lifica a qualidade físico-química des-
sas frente aos RTIQs, possivelmente 
com comprometimento da qualidade 
sensorial dos mesmos. 

Duas amostras de doce de leite 
apresentaram UM acima do exigido 
pelo RTIQ (BRASIL, 1997), tal si-
tuação pode comprometer a conser-
vação do produto. Algumas carac-
terísticas intrínsecas garantem uma 
melhor conservação do doce de leite, 
como a alta concentração de sóli-
dos que resulta em uma atividade de 
água (Aw) normalmente abaixo de 
0,85%, constituindo o principal fator 
de conservação desse alimento (OLI-
VEIRA et al., 2012). A maioria dos 
micro-organismos cresce em meios 
onde a Aw é superior a 0,90% (FER-
REIRA NETO et al., 2005), contri-
buindo para a deterioração do pro-
duto ou mesmo produzindo toxinas 
prejudiciais à saúde pública. O doce 
de leite é um produto que apresenta 
baixa Aw, sendo considerado, por-
tanto, um produto com baixa pereci-
bilidade.

Os rótulos dos alimentos foram 
analisados para verificar a adequa-
ção quanto à presença de vocábulos 
e/ou imagens que induzem a erros o 
consumidor; denominação de venda; 
lista de ingredientes; identificação 
de origem, lote e data de validade; 
instruções sobre o armazenamento 

e preparo do alimento; tabela de in-
formação nutricional completa com 
porção alimentar em gramas ou mi-
lilitros e medida caseira correspon-
dente. 

Dos 139 rótulos avaliados, identi-
ficaram-se 38,13% (n=53) de irregu-
laridades nas informações obrigató-
rias estabelecidas pelas RDC nº 360 
e RDC nº 359 da ANVISA (BRA-
SIL, 2003a; BRASIL, 2003b), como 
sumarizado na Tabela 3. 

As amostras em desconformida-
de, quanto aos rótulos, eram em sua 
maioria amostras de leite pasteuriza-
do integral (n=32/53; 60,38%), se-
guido do iogurte (n=20/53; 37,73%) 
e do queijo coalho (n=1/53; 1,89%). 

Os dados apresentados na Tabe-
la 3 causam preocupação, pois, a 
rotulagem de alimentos é o princi-
pal elo entre o consumidor e o pro-
duto. As principais irregularidades 
encontradas nos rótulos em ordem 
decrescente de ocorrência foram: 
não possui identificação do lote vi-
sível, legível e indelével (97,56%); 
ausência de porção alimentar em g 
ou mL e medida caseira correspon-
dente (81,13%); não apresenta prazo 
de validade de forma clara e precisa 

Tabela 3 - Irregularidades na rotulagem de 53 produtos de estabelecimentos processadores de leite e derivados sob Serviço de Inspeção 
Estadual, Maranhão.

Irregularidade

Produtos
Leite Pasteurizado 

Integral
Iogurte Queijo

N % N % N %
Uso de vocábulos e imagens que induzem a erro 17 53,12 12 60 00 00
Não possui lista de ingredientes, em ordem decrescente, 
da respectiva proporção

00 00 20 100 01 100

Ausência de orientação quanto à correta conservação de 
alimentos perecíveis

22 68,75 10 50 01 100

Não possui identificação do lote visível, legível e indelével  32 100 15 75 01 100
Ausência de porção alimentar em g ou mL e medida 
caseira correspondente

28 87,50 14 70 01 100

Ausência de identificação da origem completa 
discriminada no rótulo

27 84,37 12 60 01 100

Não apresenta prazo de validade de forma clara e precisa 32 100 09 45 00 00
Incorreta denominação de venda do produto 13 40,62 05 25 00 00
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(77,36%); ausência de identificação 
da origem completa discriminada no 
rótulo (75,47%); ausência de orienta-
ção quanto à correta conservação de 
alimentos perecíveis (72,26%). Tais 
irregularidades levam ao equívoco o 
consumidor. É importante ressaltar 
que os produtos avaliados são co-
mercializados em todo o Estado do 
Maranhão, consumido por adultos, 
crianças e idosos.

A aquisição de produtos influen-
ciada por estratégias de mercado, 
acrescida pelas irregularidades apon-
tadas nos rótulos podem causar danos 
à saúde do consumidor e prejuízos 
econômicos. As constantes modifi-
cações na legislação sobre rotulagem 
de alimentos, aliada à fiscalização 
insuficiente podem ter contribuído 
para os resultados encontrados. 

Os rótulos são elementos essen-
ciais de comunicação entre produtos 
e consumidores. Assim, é necessário 
que as informações sejam claras e 
possam auxiliar na escolha adequada 
dos alimentos. A rotulagem nutricio-
nal é toda inscrição destinada a in-
formar ao consumidor sobre as pro-
priedades nutricionais dos alimentos 
(BRASIL, 2005b). A legislação bra-
sileira vigente acerca da rotulagem 
de produtos alimentícios é satisfató-
ria e pode ser comparada às de países 
de primeiro mundo em quase todos 
os aspectos (CELESTE, 2001), po-
rém o cumprimento dessa legislação 
por parte das indústrias é de crucial 
importância. Para Matta; Henriques 
e Silva (2006) sua implementação e 
a fiscalização são incipientes, fazen-
do com que as informações nos ró-
tulos não sejam declaradas de forma 
precisa. 

Com relação à avaliação da Ta-
bela de Informação Nutricional dos 
rótulos das amostras deste estudo 
observou-se que 100% (n = 139) 
dos produtos avaliados apresentaram 
dados calculados para uma dieta de 
2000 kcal. Foram seguidas também 
as regras de arredondamento, os 

subscritos obrigatórios, bem como a 
identificação de gordura trans (“VD 
não estabelecido”). Desta forma não 
foram encontradas divergências em 
relação aos padrões estabelecidos 
pela ANVISA (BRASIL, 2005b).

CONCLUSÃO

O teor de gordura, umidade ou só-
lidos não gordurosos foram os parâ-
metros que interferiram na qualidade 
físico-química das amostras analisa-
das. Na análise de rótulos dos produ-
tos identificaram-se irregularidades 
em relação à legislação. Tais inade-
quações de rotulagem podem induzir 
o consumidor ao uso incorreto destes 
produtos. Nesse sentido é necessária 
maior fiscalização dos órgãos res-
ponsáveis, de modo a assegurar que 
os rótulos alimentares forneçam in-
formações de acordo com as normas 
adotadas para cada tipo de alimento.
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RESUMO

A conversão do soro líquido em 
bebidas lácteas é uma das mais atra-
tivas opções para as indústrias de-
vido à simplicidade do processo, a 
possibilidade de uso dos equipamen-
tos já existentes na usina de benefi-
ciamento de leite reduzindo custos, 
além da redução de problemas rela-
tivos ao seu descarte. O objetivo do 
presente estudo, portanto, foi desen-
volver formulações de bebida láctea 
acrescida de albedo de maracujá e 
Lactobacillus casei e verificar o efei-
to prebiótico do albedo de maracujá 
na viabilidade do probiótico. Foram 
elaboradas bebidas lácteas com L. 
casei e diferentes concentrações do 
albedo de maracujá (1, 2 e 3%). Os 
produtos foram avaliados quanto às 
características físico-químicas e mi-
crobiológicas nos tempos 0, 15 e 30 
dias de fabricação, além da verifi-
cação da fibra (albedo de maracujá) 
no crescimento de bactérias láticas. 
Quanto às análises de umidade, aci-
dez, gordura e proteína, não houve 

diferença significativa entre as amos-
tras. A contagem de coliformes totais 
e termotolerantes indicaram que os 
produtos foram elaborados de acordo 
com as Boas Práticas de Fabricação 
e a contagem de bactérias láticas nas 
amostras com albedo de maracujá e 
L. casei foi superior quando com-
parada ao controle, podendo ser um 
produto potencialmente probiótico.

Palavras-chave: Alimento 
funcional. Produto lácteo. Bebida.

ABSTRACT

The conversion of liquid whey 
into dairy drinks is one of the most 
attractive options for the industry 
due to the simplicity of the process, 
the possibility of using existing 
equipment in the milk processing 
plant, reducing costs and reducing 
the problems related to its disposal. 
Therefore, the objective of the pres-
ent study was to develop formula-
tions of milk beverage plus pas-
sion fruit albedo and Lactobacillus 

casei and to verify the prebiotic ef-
fect of passion fruit albedo on pro-
biotic viability. Milk drinks with L. 
casei and different concentrations 
of passion fruit albedo (1, 2 and 
3%) were elaborated. The prod-
ucts were evaluated for the physi-
co-chemical and microbiological 
characteristics at the 0, 15 and 30 
days of manufacture, as well as the 
verification of the fiber (passion fruit 
albedo) in the growth of lactic acid 
bacteria. Regarding the analyzes of 
the evaluation, moisture, acidity, fat 
and protein, there was no significant 
difference between the samples. The 
total and thermotolerant coliforms 
counts indicated that the products 
were elaborated according to the 
Good Manufacturing Practices and 
the lactic acid bacteria counts in the 
albedo samples of passion fruit and 
L. casei were superior when com-
pared to the control, can be poten-
tially probiotic product.

Keywords: Functional food. Dairy 
product. Beverage.



106

PESQUISA

INTRODUÇÃO

A indústria láctea tem apli-
cado os conhecimentos 
das propriedades funcio-
nais e de saúde no de-

senvolvimento de novos produtos, o 
que é um desafio para os produtores 
de alimentos, à medida que procura 
atender à demanda dos consumido-
res por produtos que sejam, conco-
mitantemente, saudáveis e atrativos 
(DELFINO, 2013). 

As indústrias, a fim de caracteri-
zar novos produtos para determina-
dos públicos alvos, vêm utilizando 
diversos ingredientes como fibras, 
prebióticos e probióticos. Micro-or-
ganismos probióticos devem possuir 
resistência às operações de proces-
samento e manter sua viabilidade 
durante o período de estocagem do 
produto para serem utilizados em ali-
mentos com alegação de propriedade 
funcional (SHORI, 2016).

Efeitos benéficos têm sido atri-
buídos aos probióticos, sobretudo a 
capacidade de adesão à superfície de 
mucosas e às células epiteliais, pre-
venindo a instalação de micro-orga-
nismos potencialmente patogênicos 
(MAKINO et al., 2014). Os efeitos 
benéficos desses micro-organismos 
foram descritos inicialmente para o 
intestino, na prevenção e tratamen-
to de diarreias e de outras patologias 
do sistema gastrointestinal (TIAN, 
2014; VANDENPLAS; HUYS; 
DAUBE, 2015).

Dentre os probióticos utilizados 
em leite e derivados encontra-se o 
Lactobacillus casei. Mantovani et al. 
(2014) relataram em seu estudo uti-
lizando diversas sobremesas lácteas 
que L. casei se manteve viável com 
populações acima de 6 log UFC/ g ou 
mL nas três amostras analisadas após 
a simulação em caldos que caracteri-
zavam o trato gastrointestinal.

Produtos são elaborados asso-
ciando o probiótico a fibras. O albe-
do de maracujá apresenta-se como 

uma alternativa viável para indústria 
processadora de frutas e vem sendo 
empregado no preparo de doces, be-
bidas lácteas, suplementação animal 
e pratos gastronômicos. Devido à 
grande diversidade existente para o 
aproveitamento dos constituintes do 
maracujá, este apresenta relevân-
cia para presentes e futuros estudos. 
Considerada muitas vezes como re-
síduo, esta afirmativa se torna equi-
vocada quando se entende que a cas-
ca do maracujá representa 52% da 
fruta, sendo o albedo, parte branca, 
rico em pectina, ferro, cálcio, fósfo-
ro e niacina, possuindo propriedades 
funcionais relevantes, tais como, atu-
ação no crescimento e na produção 
de hormônios, prevenindo problemas 
gastrointestinais, relacionados à nia-
cina presente no mesmo (SANTOS 
et al., 2010).

Diante do exposto, o presente es-
tudo teve por objetivo avaliar o efeito 
prebiótico do albedo de maracujá na 
viabilidade de bactérias láticas pre-
sentes em bebida láctea fermentada.

MATERIAL E MÉTODOS

Os experimentos foram realizados 
nos Laboratórios de Microbiologia, 
Análise Físico-química e de Novos 
Produtos do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do 
Sudeste de Minas Gerais, Campus 
Rio Pomba. A elaboração dos pro-
dutos, as análises físico-químicas e 
microbiológicas deste estudo foram 
realizadas em três repetições.

Preparo do albedo de maracujá e 
do Lactobacillus casei

Para preparar o albedo, os mara-
cujás adquiridos no comércio local 
foram lavados com água corrente e 
higienizados com solução de cloro 
na concentração de 200 ppm. Com os 
equipamentos higienizados adequa-
damente, o maracujá foi descascado 
e seu albedo foi tratado termicamen-
te até fervura com 50% de açúcar. 

O probiótico Lactobacillus casei 

liofilizado (CHR. HANSEN) foi di-
luído em 1 litro de leite desnatado 
reconstituído a 12% previamente 
esterilizado a 121°C por 15 minutos 
em autoclave. Após o inóculo, este 
foi mantido a 5°C por 4 horas para 
reidratação das células microbianas, 
sendo posteriormente fracionado em 
inóculos de 10 mL em frascos esté-
reis, congelados e mantidos em fre-
ezer a -20°C até o momento da uti-
lização.

Desenvolvimento das bebidas lác-
teas probióticas com albedo do ma-
racujá

O soro, após tratamento de 65ºC 
por 5 minutos, foi adicionado da 
mesma quantidade de leite, 10% de 
açúcar e albedo de maracujá nas con-
centrações de 1,2 e 3% em amostras 
diferentes. A mistura passou por tra-
tamento térmico a 90ºC/5 minutos 
e após resfriamento a 36ºC foi adi-
cionada de 1% de cultura de Lac-
tobacillus casei e 1% de cultura de 
Streptococos thermophillus e Lacto-
bacillus bulgaricus.

A bebida então foi incubada a 
37ºC até acidez de 0,65%, quando a 
massa foi quebrada e envasada em 
frascos previamente esterilizados 
para armazenamento sob refrigera-
ção. A bebida controle foi desenvol-
vida conforme descrito anteriormen-
te, porém sem o albedo de maracujá 
e sem L. casei.

Avaliação das características físi-
co-químicas

Após a fabricação dos produtos 
realizaram-se as análises físico-quí-
micas, aplicando como metodologia 
a Instrução Normativa nº 68 (BRA-
SIL, 2006) para os valores de acidez 
titulável, umidade, gordura e proteí-
nas. Além disso, foram avaliadas as 
características de viscosidade e cor 
de cada produto, com o viscosíme-
tro e o colorímetro, respectivamente. 
O delineamento estatístico adotado 
neste estudo foi o inteiramente ca-
sualizado. Para realização da com-
paração das médias adotou-se o teste 
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Tukey ao nível de significância de 
5%.

Avaliação das características mi-
crobiológicas e viabilidade de bacté-
rias láticas nos produtos

Para realizar a avaliação das ca-
racterísticas microbiológicas dos 
produtos desenvolvidos foram fei-
tas análises de coliformes a 30ºC e a 
45°C, mesófilos aeróbios, bolores e 
leveduras seguindo os métodos esta-
belecidos por BRASIL (2003). 

Com objetivo de determinar a 
viabilidade do L. casei na bebida 
elaborada, seguiu-se a metodologia 
proposta por Richter e Vedamuthu 
(2001). Essas análises foram realiza-
das para os tempos 0, 15 e 30 dias 
desde a sua fabricação, para isso as 
bebidas foram armazenadas sob re-
frigeração a 7ºC.

Para determinar a influência do al-
bedo de maracujá na viabilidade de 
L. casei, os resultados foram compa-
rados com a amostra controle. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análises físico-químicas
Os resultados obtidos nas análises 

físico-químicas estão apresentados 
na Tabela 1. Não houve diferença 
significativa (p>0,05) entre as amos-
tras quanto ao teor de umidade, aci-
dez, gordura e proteína. As bebidas 
elaboradas neste trabalho seguiram a 
legislação específica que fixa um mí-
nimo 1g /100g de proteínas.

Costa et al. (2013), ao avaliarem 
bebida láctea com 50% de leite inte-
gral e 50% de soro de queijo adicio-
nadas de diferentes tipos de espes-
santes/estabilizantes com diferentes 
tratamentos, encontraram umidade 
que variou de 79,97% a 80,42% 
(m/m) entre os tratamentos, valores 
próximos aos do presente estudo. 

Como a quantidade de soro adi-
cionado foi a mesma para todas as 
amostras, o teor de gordura e prote-
ína das amostras foi o mesmo. Já no 
estudo de Almeida et al. (2001) foi 
possível verificar diferença de gor-
dura nas amostras, que foi proporcio-
nal à quantidade de soro adicionado, 
uma vez que o leite possui teor de 
gordura cinco vezes superior ao do 
soro (3,00% vs 0,60%). 

Os valores de proteína encontrados 
encontram-se conforme o Regula-
mento Técnico de Identidade e Qua-
lidade de Bebida Láctea (BRASIL, 
2005). Caldeira (2010) realizou um 
estudo no qual foi possível verificar 
a variação da quantidade de proteí-
nas de acordo com a porcentagem de 
leite e de soro adicionados à bebida 
láctea com leite de búfala. Cunha et 
al. (2009) verificaram que amostras 
com concentrações de soro menores 
apresentaram maiores teores de pro-
teína, devido à maior existência de 
proteínas no leite do que no soro.

Os valores das análises de visco-
sidade e cor estão apresentados na 
Tabela 2.

Quanto à viscosidade, as amostras 
C1 e C2 apresentaram maiores valo-
res seguidas da amostra C3. A amos-
tra sem o albedo de maracujá apre-
sentou menor viscosidade, o que já 
era esperado, uma vez que o albedo 
possui fibras e a presença destas no 
alimento pode aumentar a viscosida-
de do produto.

O valor L* do parâmetro cor se re-
fere à luminosidade da bebida. Neste 
estudo as amostras C0 e C1 apresen-
taram valores de 66,15 e 66,79 res-
pectivamente, portanto estas apre-
sentam coloração significativamente 
mais próxima do branco do que a 
amostra C3 que apresentou 57,58. 
Já que a luminosidade varia entre 0 
(preto) e 100 (branco), assim quando 
mais próximo de 100, mais branca e 
mais luminosidade possui a amostra. 
Portanto, C0 está mais próxima do 
branco que a amostra com 3% de al-
bedo de maracujá (C3), demostrando 
que a adição de albedo de maracujá 
na amostra pode afetar sua colora-
ção.

Para as coordenadas cromáticas 
tem-se a* e b*. Dessa forma, a* me-
nor do que zero vai em direção ao 
verde e a* maior que zero em direção 
ao vermelho, b* menor do que zero 
vai em direção ao azul e b* maior em 
direção ao amarelo. Como os valores 
para b* de todas amostras não apre-
sentaram diferenças significativas, 
pode se inferir que a adição de albe-
do não alterou a direção cromática 

Tabela 1 - Médias dos valores de análises físico-químicas realizadas nas bebidas lácteas.

Amostra
Umidade  

(%)
Gordura 

 (%)
Acidez 

 (% ác. lático)
Proteína 

 (%)

C0 82,21±0,41 1,36±0,36 0,65±0,08 1,81±0,04

C1 81,68±0,73 1,83±0,32 0,67±0,11 1,80±0,05

C2 82,26±0,40 1,23±0,25 0,68±0,10 1,52±0,54

C3 82,13±0,72 1,23±0,32 0,68±0,11 1,83±0,03

Legenda: C0: amostra controle sem adição de albedo de maracujá e sem L. casei; C1: amostra com 1% de albedo de maracujá e L. casei; C2: 
amostra com 2% de albedo de maracujá e L. casei; C3: amostra com 3% de albedo de maracujá e L. casei. 
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no sentido amarelo da bebida. Quan-
to ao parâmetro a*, C0 apresentou 
maior tendência à coloração verde 
do que a amostra C1. Diferentemente 
do estudo realizado por Vieira (2015) 
em que foi adicionada polpa de fru-
ta de morango na bebida láctea e por 

isso apresentou valores de a* e b* 
positivos. 

Análises microbiológicas e con-
tagem de bactérias láticas

Os resultados das análises micro-
biológicas podem ser observados na 
Tabela 3. Após diferentes tempos e 

nas diferentes amostras, a contagem 
de coliformes totais e termotoleran-
tes foi inferior a 3 NMP/g, indicando 
que o produto foi elaborado confor-
me as boas práticas de fabricação. 
Quanto à análise de mesófilos aeró-
bios, a amostra controle apresentou 

Tabela 2 - Médias dos valores de análises de viscosidade e cor.

Viscosidade Cor

Amostra Tempo (s) cST L* a* b*

C0 58,83±0,42a 81,50 ±0,86a 66,15±2,30b -2,78±0,45a 6,96±1,31
C1 90,56±4,03c 132,10±6,17c 66,79±4,01b -1,48±0,15b 7,31±1,53
C2 93,98±2,77c 136,51±4,52c 61,97±4,70ab -2,51±0,72ab 6,81±1,63
C3 80,65±1,67b 116,51±2,46b 57,58±2,42a -2,07±0,51ab 8,38±2,55

Legenda: C0: amostra controle sem adição de albedo de maracujá e sem L. casei; C1: amostra com 1% de albedo de maracujá e 
L. casei; C2: amostra com 2% de albedo de maracujá e L. casei; C3: amostra com 3% de albedo de maracujá e L. casei. 

Tabela 3 - Valores médios de mesófilos aeróbios e coliformes a 35ºC e 45ºC.

Tempo 0

Amostra
Mesófilos aeróbios 

(UFC/g)
Coliformes 35ºC 

(NMP)
Coliformes 45ºC 

(NMP)
C0 2,7 x 105 <3,0 <3,0
C1 2,14 x 108 <3,0 <3,0
C2 2,49 x 108 <3,0 <3,0
C3 2,67 x 108 <3,0 <3,0

Tempo 15

Amostra
Mesófilos aeróbios

(UFC/g)

Coliformes 35ºC

(NMP)

Coliformes 45ºC

(NMP)
C0 6,7 x 105 <3,0 <3,0
C1 2,34 x 108 <3,0 <3,0
C2 2,1 x 108 <3,0 <3,0
C3 1,8 x 108 <3,0 <3,0

Tempo 30

Amostra
Mesófilos aeróbios

(UFC/g)

Coliformes 35ºC

(NMP)

Coliformes 45ºC

(NMP)
C0 5,7 x 106 <3,0 <3,0
C1 3,45 x 108 <3,0 <3,0
C2 3,55 x 108 <3,0 <3,0
C3 3,95 x 108 <3,0 <3,0

Legenda: C0: amostra controle sem adição de albedo de maracujá e sem L. casei; C1: amostra com 1% de albedo de maracujá 
e L. casei; C2: amostra com 2% de albedo de maracujá e L. casei; C3: amostra com 3% de albedo de maracujá e L. casei. 
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contagem em torno de 105 UFC mL-1 
e as adicionadas de albedo de mara-
cujá e L. casei, em torno de 108 UFC 
mL-1. 

A adição de casca de maracujá em 
pó foi avaliada por Espírito-Santo et 
al. (2012) sobre a cinética de fermen-
tação, textura e contagem de bacté-
rias probióticas (L. acidophilus L10 
e NCFM, B. animalis subsp. lactis 
Bl04 e HN019) em iogurte elaborado 
com leite em pó desnatado e integral 
armazenado por 28 dias a temperatura 
de 4 °C. O leite foi fermentado por S. 
thermophilus e L. delbrueckii subsp. 
bulgaricus CY340 juntamente com 
uma estirpe de bactéria probiótica de 
cada vez, totalizando 16 tratamentos 
(oito tratamentos para o iogurte pro-
duzido com cada tipo de leite, com 
e sem adição de casca de maracujá). 
Os resultados demonstraram que a 
adição de casca de maracujá em pó 
reduziu significativamente o tempo 
de fermentação dos iogurtes desna-
tados cofermentados pelas estirpes 
L10, NCFM e HN019, e aumentou 
a firmeza e a consistência do produ-
to, exceto para o iogurte fermentado 
por L. acidophilus NCFM. A acidez 
dos iogurtes adicionados de casca de 

maracujá em pó foi mais elevada que 
a de seus respectivos controles, e a 
contagem das culturas probióticas 
foi superior a 106UFC.mL-1 até o 
final da vida de prateleira do produ-
to, sendo mais elevada nos iogurtes 
desnatados quando comparada aos 
iogurtes integrais.

Observa-se que a viabilidade de 
bactérias láticas foi maior em todas 
as amostras com albedo de maracujá 
e L. casei, se comparado à amostra 
de controle, com valores superio-
res a 8 Log UFC/mL. Um alimento 
funcional probiótico deve apresentar 
uma contagem de células viáveis de, 
pelo menos, 106 a 107 UFC.g-1 (FAO, 
2001). Apesar das diferentes concen-
trações de albedo, o crescimento dos 
micro-organismos avaliados teve re-
sultados semelhantes. 

A adição de casca de maracujá em 
pó foi avaliada por Espirito-Santo et 
al. (2012), sobre a cinética de fer-
mentação e textura em iogurte ela-
borado com leite em pó desnatado 
e integral armazenado por 28 dias a 
temperatura de 4 °C. Os resultados 
demonstraram que a adição de casca 
de maracujá em pó reduziu signifi-
cativamente o tempo de fermentação 

dos iogurtes desnatados e aumentou 
a firmeza e a consistência do produ-
to, exceto para o iogurte fermentado 
por L. acidophilus NCFM. A acidez 
dos iogurtes adicionados de casca de 
maracujá em pó foi mais elevada que 
a de seus respectivos controles.

CONCLUSÃO

A adição de albedo de maracujá e 
L. casei às amostras contribuiu com 
a melhora da viabilidade de bactérias 
láticas presentes no produto, com va-
lores acima do exigido pela legisla-
ção vigente para que o produto seja 
considerado probiótico.

Sugere-se para trabalhos futuros 
verificar o albedo de maracujá e o L. 
casei separadamente, para averiguar 
qual deles foi o responsável pelo au-
mento das bactérias láticas.
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RESUMO

A qualidade do leite é definida 
por sua composição, características 
físico-químicas, propriedades orga-
nolépticas e higiene. Os teores de 
proteínas, gorduras, sais minerais, 
vitaminas e água são influenciados 
pela raça, idade, alimentação, mane-
jo, fatores ligados ao nível de estresse 
e escore corporal. A legislação exige 
que o leite de animais que estão sen-
do submetidos a tratamento com an-
tibiótico seja descartado, propician-
do assim a obtenção de um alimento 
de qualidade, seguro para o consumo 
e livre de resíduos químicos. Neste 
trabalho realizou-se um estudo para 
detecção de resíduos de antibióticos 
no leite cru, pasteurizado e UAT co-
mercializados na região do Gama-
-DF. Foram analisadas 30 amostras, 
utilizando o Kit BALLYA Bio BT 
Sensor®. Obteve-se resultado positi-
vo para presença de Betalactâmicos 

em uma amostra de leite UHT, sendo 
em nível superior ao LMR apresenta-
do pelo fabricante, indicativo de risco 
para consumo humano. No teste de 
Lactofermentação, de 10 amostras de 
leite cru, 5 (cinco) resultaram em co-
águlo Esponjoso, o qual se refere às 
más condições de higiene das mãos 
do ordenhador e utensílios durante a 
ordenha, o que afeta a qualidade do 
leite e derivados, aumentando o índi-
ce de contaminação do leite.

Palavras-chave: Qualidade. 
Boas práticas. Matéria-prima. 
Contaminação química.

ABSTRACT

Milk quality is defined by its com-
position, physico-chemical charac-
teristics, organoleptic properties and 
hygiene. The levels of protein, fat, 
minerals, vitamins and water are in-
fluenced by race, age, diet, manage-
ment, factors related to stress level 

and body score. Legislation requires 
that the milk of animals being treated 
with antibiotics be discarded, thus 
providing a quality food, safe for 
consumption and free of chemical 
residues. In this work a study was 
carried out to detect residues of anti-
biotics in raw, pasteurized and UAT 
milk commercialized in the Gama-
DF region. Thirty samples were 
analyzed using the BALLYA Bio BT 
Sensor® Kit. A positive result was 
obtained for the presence of Beta-
lactams in a UHT milk sample, be-
ing higher than the MRLs presented 
by the manufacturer, indicative of 
risk for human consumption. In the 
Lactofermentation test, from 10 sam-
ples of raw milk, 5 (five) resulted in 
a spongy clot, which refers to poor 
hygiene of the milker's hands and 
utensils during milking, where it will 
affect the quality of milk and milk 
products, increasing the rate of milk 
contamination.
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INTRODUÇÃO

O leite é um produto de grande im-
portância para alimentação e econo-
mia do país. Possui alta demanda de 
consumo diário tornando-se necessá-
rio o controle da produção, visando 
sua segurança principalmente com 
relação a perigos microbiológicos e 
químicos (ALBERTO et al., 2011).

A qualidade do leite é conceitua-
da por características organolépticas, 
composição físico-química, baixa 
contagem bacteriana e de células 
somáticas, ausência de conservantes 
químicos e resíduos de antibióticos 
(ARAUJO et al., 2014). 

Dentre os principais problemas 
de contaminação do leite, destaca-se 
a presença de resíduos de antibióti-
cos. Estes resíduos são oriundos de 
leite obtido de animais ordenhados e 
que foram submetidos a tratamento 
medicamentoso específico para as 
doenças desencadeadas por micro-
-organismos que causam grandes 
prejuízos para a produção leiteira. 
Estas devem ser tratadas corretamen-
te respeitando o período de carência 
do princípio ativo aplicado, evitando 
assim seus resíduos no leite que será 
consumido pela população (SILVA et 
al., 2013).  

Boas práticas de produção devem 
ser seguidas, e incluem a separação 
do leite dos animais que estão em tra-
tamento, evitando o consumo desse 
leite, a ingestão de resíduos e pre-
venindo prejuízos tanto financeiro 
quanto para a saúde humana (FAO, 
2013).   

Em pesquisa realizada por Korb et 
al. (2011), produtores responderam 
ao questionário referente aos princí-
pios ativos mais utilizados pelos pro-
dutores de gado de leite no estado de 
SC, 32% dos entrevistados relataram 

fazer uso de oxitetraclina seguido 
pelo uso de penicilina que foi relata-
da por 24% dos entrevistados.

No estado de Rondônia, 47 ani-
mais foram submetidos ao tratamen-
to com antibióticoterapia no pré-
-parto, medicamento específico para 
vacas em período seco utilizando 
cloxacilinabenzatina e espiramicina 
em associação com neomicina e para 
vacas lactantes foi utilizado ceftiofur, 
realizando aplicação única. As análi-
ses de detecção de resíduos de anti-
bióticos foram feitas de 5 a 10 dias 
pós-parto utilizando o teste ECLIP-
SE 50®; de 29 animais tratados com 
Cloxacilina, em  3,44% foi detectada 
presença de resíduos, em 12,50% de 
animais tratados com espiramicina 
associada à neomicina e em 10% das 
vacas que receberam cloridrato de 
ceftiofur (NETO et al., 2015).

A importância do leite no consu-
mo humano   

O leite como principal fonte de 
cálcio contribui para formação óssea 
e também em seu crescimento, além 
de regular o sistema nervoso e na re-
sistência contra doenças infecciosas 
(AMANCIO et al., 2015).  
 

Dentre vários componentes do lei-
te, as proteínas e sais minerais são 
fontes indispensáveis para consumo 
diário em diversas fases da vida, 
desde o nascimento, na juventude, 
quando adulto e idoso; destaca-se a 
presença de vitaminas lipossolúveis 
associadas a moléculas de gordura 
representando 46% a 53% de seu 
valor energético, o que irá variar de 
acordo com a alimentação do gado 
leiteiro (TOBINI et al., 2012).

A presença de antibióticos no lei-
te é um quesito da segurança desse 
alimento e de seus derivados, portan-
to, o objetivo do presente estudo foi 
detectar resíduos de antibióticos em 
amostras de leite cru, pasteurizado e 
UAT comercializados na região do 
Gama-DF, avaliando-se a presença 

de antibióticos betalactâmicos, Pe-
nicilina e Tetraciclina, bem como 
realizando-se o teste de lactofermen-
tação.

MATERIAL E MÉTODOS 

Obtenção das amostras
Foram coletadas 10 amostras de 

leite cru (LC) de propriedades lei-
teiras localizadas no Gama – DF 
obtidas no momento da ordenha, 10 
amostras de leite pasteurizado (LP) 
e 10 amostras de leite UAT (LUAT), 
as quais foram armazenadas em re-
cipientes estéreis e transportadas sob 
refrigeração até o laboratório de Bio-
química da Faculdade ICESP, Águas 
Claras/DF para realização dos testes 
e análises microbiológicas.

Processamento das amostras 
Foram pipetados 200 microlitros 

(μl) de cada amostra de leite cru e 
transferidos para os micropoços, pro-
cedimento repetido também com o 
leite de pasteurizado e UAT. No mo-
mento da análise as amostras foram 
mantidas em temperatura ambiente 
para detectar presença de resíduos de 
antibióticos.

Análises de resíduos de antibió-
ticos

Na pesquisa de antibiótico foi 
utilizado o teste Kit BT Sensor Test 
(BALLYA bio, Laboratory, Cantão, 
CHINA®) em todas as amostras, 
conforme recomendações do fabri-
cante. Este teste detecta resíduos de 
antibióticos dos grupos Betalactâmi-
cos e Tetraciclinas, em níveis iguais 
ou inferiores aos limites máximos 
descritos para resíduos em leite de 
vaca.

Análises de lactofermentação
Foram coletadas 10 mL de cada 

amostra de leite cru, transferidas 
para tubos esterilizados e incubados 
a 35 ºC por 24 horas; após esse perío-
do, foi verificado se houve formação 
de coágulo, estes foram classificados 
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em D – Digerido, E – Esponjoso, G 
– Gelatinoso e SC – Sem Coágulo. 
O coágulo D representa presença 
das bactérias psicotróficas proteolíti-
cas presente no leite pasteurizado, o 
coágulo E significa presença de co-
liformes, no coágulo G há presença 
de bactérias ácido láticas natural do 
leite cru.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tabela 1 - Resultados das análises 
de detecção de resíduos de antibió-
ticos e teste de lactofermentação no 
leite cru, pasteurizado e UAT (n=30) 
colhidas na região do Gama-DF.

A amostra LUAT3 foi positi-
va para resíduos de antibióticos do 
grupo Betalactâmicos, sugestivo de 
alterações na sua composição físico-
-química, uma vez que o leite con-
taminado por antimicrobianos pode 
acarretar sérios danos à saúde públi-
ca desencadeando reações alérgicas, 
resistência bacteriana, desequilíbrio 
na microbiota intestinal, doenças 
cancerígenas entre outros malefí-
cios.   

No teste de lactofermentação, 
houve 5 (cinco) amostras com coá-
gulo esponjoso, este refere-se às más 
condições de higiene no momento 
da ordenha podendo ser devido aos 
utensílios ou mesmo às mãos do or-
denhador. A higienização na obten-
ção da matéria-prima é de extrema 
importância, pois afeta a qualidade 
do leite e derivados, com menor ín-
dice de contaminação.

Para as indústrias, há queda de pro-
dução quando se trata da colonização 
de bactérias para produção de deriva-
dos, uma vez que o resíduo presente irá 
inibir o crescimento bacteriano. Este 
teste apresentou resultado negativo no 
leite cru e pasteurizado, o que significa 
que as boas práticas de manejo estão 
sendo realizadas, respeitando a carên-
cia da medicação para consumo do lei-
te, estes são considerados seguros para 
o consumo.   

No teste de lactofermentação, das 
amostras analisadas (n=30), todas as 
amostras de leite cru e leite pasteuri-
zado resultaram em formação de co-
águlo, no leite cru houve 5 resultados 
para coágulo esponjoso, o que sig-
nifica más condições de higiene no 
momento da ordenha; nas amostras 
de leite UAT não houve formação 
de coágulo, resultado esperado, pois 
o mesmo passa por um tratamento 
térmico rápido a uma temperatura de 
135 a 150 ºC durante 2 a 4 segundos, 
eliminando 95,5% das bactérias ve-
getativas presentes no leite, podendo 
passar por outro processo aprovado 
pela DIPOA em equipamentos espe-
cíficos (tabela 1).

No estado do Rio Grande do Nor-
te foram colhidas 112 amostras ale-
atoriamente no momento da entrega 
do leite em usina de beneficiamento, 
seis (6) apresentaram resultado po-
sitivo para resíduos de antibióticos 
havendo variantes para as classes de 
Betalactâmicos, Tetraciclinas, Sulfo-
namidas, Macrolídeos e Aminoglico-
sideos (BARBOSA et al., 2013). 

No estado de São Paulo foram 
analisadas 71 amostras de leite cru 
de tanques refrigerados particula-
res e comunitários, no município 
de Marília, das quais nove (12,7%) 
foram positivas para a detecção de 
resíduos de antibióticos da classe 
dos β-lactâmicos (COSTA et al., 
2015).

No estado de Rondônia, no ano 
de 2015 entre janeiro e dezembro, 
foram analisadas 22.974 amostras 
de leite em 10 laticínios de cida-
des diferentes, dessas amostras em 
13.287 foram realizados testes rá-
pidos da marca Twin Sensor e em 
9.687 pelo teste lento da marca 
Eclipse 50. Das análises feitas 09 
amostras resultaram positivas para 
resíduos de antibióticos, sendo 04 
amostras detectadas pelo teste len-
to e 05 amostras detectadas pelo 
teste rápido (ALVES et al., 2016).

Foram coletadas 100 amostras 

de leite pasteurizado de 13 mar-
cas em diferentes estabelecimen-
tos no estado do Paraná na cidade 
de Realeza, no período de abril de 
2015 a agosto de 2015 utilizan-
do o kit SNAPduo™ Beta-Tetra 
ST Tests (IdexxLaboratories), 17 
apresentaram-se positivas para re-
síduos de antibióticos dos grupos 
β-lactâmicos e tetraciclinas. Em 99 
amostras de leite não pasteurizado 
foi realizado o teste para detecção 
de resíduos de antibióticos do kit 
ROSA Test (CharmSciences Inc.) 
para o grupo de quinolonas e sul-
fonamidas, 4 (quatro) amostras fo-
ram positivas para quinolonas e 6 
(seis) positivas para sulfonamidas 
(SCHLEMPER et al., 2017). Os 
resultados apresentados na pesqui-
sa anterior revelam que os kits de 
detecção de antibiótico são efica-
zes para detecção de antibióticos 
como na presente pesquisa. Assim 
os kits rápidos são ferramentas im-
portantes para auxiliar produtores e 
indústrias laticinistas para detectar 
resíduos de drogas utilizadas no 
tratamento dos animais evitando 
assim que a população consuma 
leite com tais substâncias e, con-
sequentemente, diminuindo risco 
à saúde do consumidor, bem como 
prejuízos às indústrias.

CONCLUSÃO

Conclui-se que, apesar de não te-
rem sido detectados resíduos de an-
tibióticos no leite cru e pasteurizado, 
ainda existem leites tratados por ultra 
alta temperatura que apresentam re-
síduos de Betalactâmicos, o que pode 
ocasionar danos à saúde dos consumi-
dores. A qualidade microbiológica do 
leite cru apresentou-se inadequada de-
vido à presença de micro-organismos 
indesejáveis, demonstrando necessida-
de de cuidados de higiene na ordenha e 
nos utensílios utilizados, favorecendo 
assim a melhoria da qualidade higieni-
cossanitária da matéria-prima.
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RESUMO

Com o objetivo de avaliar a quali-
dade microbiológica e físico-quími-
ca do leite cru de propriedades ru-
rais do município de Rio Bonito-RJ 
e arredores, foram analisadas 20 
amostras de leite provenientes de 
Posto de Refrigeração, subsidiado à 
Indústria Nestlé, coletadas de latões 
e de tanque de refrigeração. Reali-
zaram-se análises microbiológicas 
como Contagem Total de Bactérias 
Heterotróficas Aeróbias Mesófi-
las (B.H.A.M), Contagem total de 
Bactérias Heterotróficas Aeróbias 
Psicotrófilas (B.H.A.P) seguindo as 
análises físico-químicas, tais como: 
temperatura, acidez titulável, prova 
alizarol, lactofermentação, prova da 
redução e contagem de células somá-
ticas. Para as variáveis da prova do 
alizarol houve reprovação em 20% 
das amostras, já para acidez 95% es-
tavam dentro dos padrões normais. A 
temperatura das amostras, no ato da 

coleta, apresentou grandes variações 
em decorrência da distância e trans-
porte inadequados. No teste da redu-
tase apenas 15% foram consideradas 
boas ou ótimas e na lactofermenta-
ção 100% das amostras formaram 
algum tipo de coágulo. Em relação à 
contagem de bactérias, as B.H.A.M 
foram encontradas fora dos padrões 
em 65% das amostras e nas B.H.A.P 
em 80% dos resultados encontrados. 
Quanto à contagem de células so-
máticas apenas uma amostra apre-
sentou-se fora do padrão. Conclui-
-se que a qualidade do leite pode ser 
melhorada por meio de assistência 
técnica e instrucional aos produtores, 
considerando os aspectos da legisla-
ção vigente associados à higieniza-
ção adequada dos latões e utensílios 
de ordenha. O leite deve ser resfriado 
na fazenda e transportado sem delon-
gas até a cooperativa. 

Palavras-chave: Leite cru. 
Identificação bacteriana. Métodos 
fiscos-químicos do leite cru. 

ABSTRACT

With the objective of evaluating the 
microbiology and physicochemical 
quality of raw milk from rural prop-
erties in the city of Rio Bonito-RJ and 
surrounding areas, were analyzed 20 
samples of raw milk from Refrigera-
tion Station, subsidized by Nestlé, 
collected from bulk milk collectors 
and cooling tank. Microbiological 
analyzes were performed as Total 
Counting of Mesophilic Aerobic 
Heterotrophic Bacteria (M.A.H.B), 
Total Counting of Heterotrophic 
Aerobic Psychophotrophic Bacteria 
(H.A.P.B) and physicochemical ana-
lyzes: temperature, titratable acid-
ity, alizarol test, lactofermentation, 
reduction test and cell count somatic 
cells. For the variables of the alizarol 
test there was reprobation in 20% of 
the samples, already for acidity 95% 
were within normal standards. The 
temperature of the samples, at the 
time of collection, presented great 
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variations due to inadequate dis-
tance and transport. In the reductase 
test only 15% were considered good 
or optimal and in the lactofermen-
tation 100% of the samples formed 
some type of clot. Regarding bacteri-
al counts, M.A.H.B were found out of 
standards in 65% of samples and in 
H.A.P.B in 80% of the results found. 
As for somatic cell count, only one 
sample was out of standard. It is con-
cluded that the quality of milk can be 
improved by providing technical and 
instructional assistance to producers 
and by appropriate hygiene of brass 
and milking utensils. The milk should 
be cooled on the farm and transport-
ed without delay to the Milk Collec-
tion Centers.

keywords: Raw milk. Bacterial 
identification. Physical-chemical 
methods of raw milk.

INTRODUÇÃO  

P or definiç ão, o leite é  o 
produto integral da orde-
nha total e ininterrupta de 
uma fê mea leiteira sadia, 

bem nutrida e nã o fatigada. Deve ser 
produzido de forma adequada, isento 
de substâ ncias estranhas e nã o con-
ter colostro (BRASIL, 1997). É um 
líquido branco, opaco, duas vezes 
mais viscoso que a á gua, de sabor li-
geiramente adocicado e de odor pou-
co acentuado.

Sendo um dos principais alimen-
tos da dieta humana, tanto como 
valor nutricional como valor emo-
cional. Por sua composição química,  
ele é um excelente substrato para o 
homem e também para uma infini-
dade de micro-organismos, que utili-
zam esses princípios nutritivos como 
alimento. A atividade dos micro-or-
ganismos próprios do leite é clara-
mente benéfica uma vez que confere 
a ele suas propriedades físicas, quí-
micas e organolépticas. A ativida-
de microbiana não controlada, em 

contrapartida, é altamente prejudi-
cial já que promove alteração na sua 
qualidade, tornando-o impróprio ao 
consumo. Mudanças na estrutura da 
pirâ mide populacional, nos hábitos 
de consumo, no aumento do poder 
aquisitivo e nas condiç ões de bem-
-estar das pessoas tê m influenciado 
positivamente o consumo per capi-
ta de lácteos em paí ses emergentes 
(VILELA, 2017). Baseando-se nis-
so, a avaliação do leite cru in natura 
faz-se necessária por ser um grande 
indicador de parâmetro da qualidade 
técnica de manejo e das condições 
higienicossanitárias adotadas, resul-
tando ou não em produto de alto va-
lor biológico. 

De acordo com a Instrução Nor-
mativa nº 51 (já alterada pela IN nº 
62), o leite cru refrigerado, indepen-
dentemente do seu tipo, deve ser co-
letado na propriedade rural e trans-
portado a granel, visando promover 
a redução geral de custos de obten-
ção e, principalmente, a conserva-
ção de sua qualidade até a recepção 
em estabelecimento submetido a ins-
peção sanitária oficial.

O Posto de Refrigeração (SIF 
4487), subsidiado à Indústria de La-
ticínios local sob inspeção federal, 
funciona como Cooperativa do Mu-
nicípio de Rio Bonito, no estado do 
Rio de Janeiro, onde recebe leite cru 
de diversos outros municípios locais, 
tais como: Maricá, Silva Jardim, 
Tanguá e adjacências. 

Uma vez que o produto chega ao 
Posto de Refrigeração, uma série 
de normas laboratoriais de controle 
diário são recomendadas, tais como, 
medição de temperatura, teste do 
álcool alizarol com concentração 
mínima de 72% de volume/volume, 
acidez titulável, índice crioscópico, 
densidade relativa a 15/15ºC, teor de 
gordura, pesquisa de fosfatase alcali-
na, pesquisa de peroxidase, porcen-
tagem de sólidos totais e sólidos não 
gordurosos, pesquisa de neutralizan-
tes de acidez e de reconstituintes da 

densidade, e outras pesquisas que se 
façam necessárias apoiadas na legis-
lação vigente.

Após a realização dos procedimen-
tos de rotina, o leite é armazenado no 
Posto e refrigerado em equipamento 
de placas em temperatura não supe-
rior a 4ºC, admitindo a permanência 
do produto nesse estabelecimento 
pelo período máximo de 6 horas. 

No intuito de avaliar a qualidade 
microbiológica do leite cru, foram 
analisadas um total de 20 amostras, 
no período de março à maio, prove-
nientes de latão e do tanque de refri-
geração. Antes da coleta de cada uma 
delas, realizaram-se três provas de 
Controle Físico-químico no Posto: 
prova do alizarol, avaliação de tem-
peratura e determinação de acidez. 
As provas de Controle Microbioló-
gico se processaram no laboratório 
de Controle Microbiológico da Uni-
versidade Federal Fluminense e con-
sistiram em lactofermentação, prova 
da redução, contagem de células so-
máticas (CSS) por meio do método 
de Breed, contagem de bactérias 
heterotróficas aeróbias mesófilas 
(B.H.A.M) e contagem de bactérias 
heterotróficas aeróbias psicotrófilas 
(B.H.A.M). 

Assim, este trabalho teve por ob-
jetivo avaliar a qualidade do leite 
cru produzido sob inspeção federal 
na região de Rio Bonito, no Rio de 
Janeiro, por meio dos resultados das 
análises laboratoriais, armazenamen-
to e transporte encontradas, com a fi-
nalidade de fornecer subsídios para a 
adoção de medidas governamentais, 
educativas e sanitárias para o contro-
le de qualidade.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de leite cru refrigera-
do foram coletadas em Posto de Re-
frigeração localizado no município 
de Rio Bonito, do estado do Rio de 
Janeiro, que recebem e refrigeram 
aproximadamente 40.000L de leite.  



117

PESQUISA

Para a coleta, manuseio e manuten-
ção das 20 amostras totais seguiu-se 
o procedimento padrão de 200 mL 
de leite cru resfriado, em frascos 
de vidro esterilizados previamente 
no laboratório do Departamento de 
Controle Microbiológico da Uni-
versidade Federal Fluminense. No 
momento da coleta das amostras, as 
temperaturas foram medidas, a pro-
va do alizarol ou teste do alizarol 
foi realizada em álcool 78% (v/v) e 
o método para determinar a acidez 
foi o teste de acidez titulável (Dor-
nic) pelo qual, os valores normais 
para leite cru estão entre 15 e 18 ºD 
(SILVA et al., 2001). Após esses pro-
cedimentos, as amostras foram ime-
diatamente colocadas em banho de 
gelo, com temperatura inferior a 4ºC, 
e transportadas ao laboratório para a 
realização das análises microbiológi-
cas. 

As amostras do leite cru refrige-
radas foram submetidas à prova da 
lactofermentação espontânea para 
verificação do tipo de bactéria meso-
fílica predominante no leite e, após 
incubação, fez-se avaliação do coá-
gulo formado. Já na redutase foi ne-
cessário utilizar a mistura de 90% de 
amostra com 10% de azul de metile-
no (BRITO et al., 2009).

O processamento bacteriológico 
das amostras foi realizado no interior 
da câmera asséptica, na zona de se-
gurança. A contagem de B.H.A.M foi 
obtida em função das diluições 105, 
108, 107 adicionada em Agar Padrão 

para Contagem e incubada em estufa 
a 35 ºC por 24 horas. Já para a Conta-
gem de B.H.A.P foi realizado o mes-
mo procedimento, com a diferença 
da incubação ser a 7 ºC por 10 dias. 

A Contagem Microbiana pela mi-
croscopia direta consistiu em um 
exame microscópico previamente 
calibrado, de um esfregaço em lâ-
mina microscópica (FM), obtendo 
assim o número de 80 campos conta-
dos (SILVA et al., 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os resultados obti-
dos na prova do alizarol, observou-se 
que apenas 20% das amostras apre-
sentaram resultado indesejável, sen-
do 10% suspeitas, pois adquiriram 
coloração arroxeada, indicando pre-
sença de água ou redutores como bi-
carbonato de sódio, e 10% positivas 
pois sofreram coagulação e adquiri-
ram coloração amarelada, indicando 
teor de acidez elevado. Em estudos 
realizados por Freire (2006) obser-
vou-se que de 55 amostras analisa-
das, oito delas apresentaram-se não 
estáveis ao alizarol, sofrendo coagu-
lação. Faustino et al. (2009) observa-
ram que, das oito amostras estudadas 
por eles, duas estavam em desacordo 
(25%).  Já Fernandes et al. (2010) ve-
rificaram 100% das amostras dentro 
do padrão. Vale ressaltar que todas 
as comparações foram realizadas em 
teste alizarol 75% (v/v). 

A temperatura das amostras de 

leite cru resfriado sofreu a maior os-
cilação, sendo as mais elevadas men-
suradas nos latões a granel e as de 
menor valor no tanque de refrigera-
ção. Após determinada a média arit-
mética, a temperatura padrão ficou 
em 18ºC, temperatura essa conside-
rada bem acima do que determina a 
legislação, de 4 ºC para refrigeração 
em tanques por expansão direta e de 
7 ºC em refrigeração por tanques  de 
imersão. Em ambos os casos o leite 
permanece no período máximo de 3 
horas antes de ser direcionado para 
as indústrias de beneficiamento, 
conforme Regulamento da Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal (Instrução Normati-
va nº 62 de 2011). 

Com relação à Acidez Titulável 
Dornic, 95% das amostras foram 
consideradas dentro do padrão de 
qualidade exigidos pela legislação, 
os outros 5% caracterizando leite li-
geiramente ácido. Soares et al. (2003) 
verificaram que 19,1% das amostras 
estavam em desacordo com o esta-
belecido pela legislação, enquanto 
Fernandes et al. (2010) encontraram 
100% das amostras em acordo. 

Para a prova da redução, contra-
riando o estudo de Carvalho et al. 
(2004) e Fernandes et al. (2010), 
55% das amostras não descoraram, 
caracterizando assim presença se 
inibidor bacteriano ou conservante; 
10% coraram parcialmente, indican-
do presença de inibidor bacteriano, 
10% foram classificadas como muito 

Quadro 1 - Interpretação dos resultados da prova da redução ou redutase referente a qualidade das amostras.

Tempo aproximado de redução do azul de metileno Qualidade do Leite

Menos que 1 hora Péssimo

Entre 1h e 3h Ruim
Entre 3h e 5h Regular
Entre 5h e 7h Boa
Até 8h Ótima
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ruins, 10% como regulares; 5% con-
sideradas boas e 10% como ótimas 
(referência quadro 1). 

tipo GE1; três amostras com coá-
gulo esponjoso tipo E1 e uma amos-
tras coágulo caseoso tipo C2.(refe-
rência qudro 2)

Quanto à contagem de Bactérias 
Heterotróficas Aeróbicas Mesofíli-
cas, 65% das amostras caracteriza-
ram-se acima do limite máximo de 
6,0x105 UFC/mL estabelecido pela 
Instrução Normativa nº 62/2011 do 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA). Já para 
a contagem de Bactérias Heterotró-
ficas Aeróbicas Psicrófilas, 80% das 
amostras de leite cru foram conside-
radas desqualificadas uma vez que a 
contagem excedeu a potência de 106. 
Apesar de não haver um limite esta-
belecido pela legislação em leite cru 
refrigerado, a presença das psicró-
filas é preocupante, já que algumas 
espécies  podem  alterar  as  carac-
terísticas  do  leite,  bem  como  se-
rem  prejudiciais  à  saúde  dos con-
sumidores. Em relação à contagem 
de Células Somáticas (CSS), apenas 
uma amostra foi considerada como 
fora do padrão estabelecido como 

máximo de 4,0x105 UFC/mL pela 
Instrução Normativa nº 62 (BRA-
SIL, 2011); nas demais amostras, 
70% delas enquadraram-se como 
leite bom, onde a CSS foi inferior a 
2,0x105 UFC/mL e 25% como lei-
te regular obtendo resultado entre 
2,0x105 UFC/mL e 3,0x105 UFC/
mL. Segundo Little (1938), citado 
por Kitchen (1981), no leite de vacas 
sadias a CCS gira em torno de 5x104 
UFC/mL, porém sendo a contagem 
até 1,0x105 UFC/mL aceita como 
normal. Smith (1996) e Brito e Brito 
(1998) consideram como limite acei-
tável 2,0x105 UFC/mL, já 3,0x 05 
UFC/mL é, geralmente, considerado 
indicativo da presença de inflamação 
da glândula mamária. 

CONCLUSÃO

A maioria das amostras de leite 
cru resfriado encontrado no municí-
pio de Rio Bonito, não se encontrou 
em condições apropriadas para sua 
comercialização in natura, de acordo 
com as exigências do Ministério da 
Saúde e da Agricultura. 

Do ponto de vista da qualidade 
do leite, a preocupação principal é a 

presença de bactérias psicrotróficas 
que contribuem para a deterioração 
do mesmo e, consequentemente, dos 
produtos lácteos produzidos a partir 
dele. Essas bactérias se multiplicam 
no leite cru, desenvolvendo ativida-
des metabólicas que levam à fermen-
tação de carboidratos e à degradação 
de proteínas e lipídeos, influenciando 
na manutenção da qualidade do leite. 
As enzimas produzidas por esse tipo 
de bactéria são muito estáveis ao ca-
lor e resistentes ao processo térmico 
convencional. 

Pela coleta ser granelizada, em 
alguns casos, o leite é processado 
somente alguns dias após a ordenha. 
Esse período de estocagem refrigera-
da, mas sem qualquer tratamento tér-
mico ou químico, leva ao aumento do 
número de micro-organismos psico-
tróficos, uma vez que se encontram 
amplamente distribuídos na natureza 
como no solo, água, plantas e ani-
mais.  Altas contagens desse tipo de 
bactéria estão associados à deficiên-
cias de higiene na ordenha, falhas na 
limpeza e na sanitização do tanque e  
equipamentos. Em uma produção lei-
teira com boas condições de higiene, 
a contagem de bactérias psicotróficas 

Quadro 2 - Interpretação dos resultados da prova de lactofermentação quanto aos tipos de coágulos.

Tipos de coágulo Interpretação

Gelatinoso GE1: uniforme, sem separação do soro e sem 
produção de gás

A lactose foi transformada em ácido lático com coagulação 
ácida da caseína. Os micro-organismos responsáveis são 
os homofermentativos, principalmente os dos gêneros 
Streptococcus e Lactobacillus.

Gelatinoso-Caseoso GE2: os coágulos são mais ou menos 
contraídos, em bastonetes ininterruptos, com liberação de 
soro esverdeado e pequenas bolhas de gás

Além da presença dos dos gêneros Streptococcus 
e Lactobacillus, atuaram também Escherichia coli e 
Streptococcus citrovorus.

Caseoso-Esponjoso C2: os coágulos apresentam em grãos ou 
flocos. O soro apresenta leitoso, amarelo e maior formação 
de gases

Os micro-organismos atuantes são os heterofermentátivos e 
termodúricos.

Esponjoso-gasosos E1: ocorre grande formação de gases. Os micro-organismos presentes são os termodúricos e 
termófilos. Têm-se neste grupo os chamados coliaerogenes 
(Escherichia coli e Entrobacter aerogenes)
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é reduzida, mas se as condições são 
ruins, essas podem corresponder a 
75% ou mais do total da população 
bacteriana total como foi constatado 
no presente trabalho.  
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in natura comercializado clandestina-
mente no municí pio de Currais Novo/ 
RN. In: IV Congresso de Pesquisa e 
Inovaç ão da rede Norte e Nordeste 
de Educaç ão Tecnológica, Belém/PA, 
2009.

FERNANDES, VG; MARICATO, E. Análises 
Físico-Químicas de Amostras de Leite 
Cru de um Laticínios em Bias -MG. 
Rev. Inst. Latic. Cândido Tostes, 
n.375, p.3-10, jul/ago. 2010.

FREIRE, MF. Análise das caracterí sticas 
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TALHER DE PLÁSTICO DE BATATA SUBSTITUI OS USADOS POR FAST FOODS.

O designer sueco Pontus Törnqvist criou um talher de plástico de batata, que se decompõe em menos de dois meses. 
Seu objetivo inicial era justamente combater a poluição ambiental causada pelos talheres de plástico utilizados em fast foo-
ds. Enquanto, em média, seu período de uso é de 20 minutos, o de sua duração na natureza chega a 450 anos.

Assim, o designer passou a fazer experimentos com algas marinhas e usava juntamente, uma pasta feita de amido de 
batata e água. Ao derramar acidentalmente um pouco desse fluido, notou que ele havia secado formando um filme plástico. 
Abandonou, então, as algas e se concentrou na fécula de batata, cuja produção é abundante na Suécia. 

Para aprimorar ainda mais seu invento, Törnqvist passou um tempo nas dependências do Material Design Lab, em Co-
penhague, Dinamarca. Trata-se de um laboratório propício para o estudo de novos materiais. Lá, adicionou um ingrediente 
natural para tornar o plástico de batata ainda mais flexível. Com seu talher de plástico de batata, Törnqvist ganhou o James 
Dyson Award, prêmio voltado para inovações de design do mundo todo. (ABBA, dez 2018)
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RESUMO

Em busca de novos processos tec-
nológicos para se obter alimentos se-
guros com características sensoriais 
e sabor idênticos aos preparados na 
hora, o sistema centralizado cook-
-chill apresenta uma evolução nes-
ta área, um processo de preparação 
e resfriamento dos alimentos que 
prolonga o armazenamento, otimiza 
a distribuição e garante o consumo 
de forma segura e nutritiva. O obje-
tivo desta pesquisa foi comprovar a 
maior validade dos alimentos trata-
dos por este processo, até 120 horas, 
em contra-ponto com a CVS n°5 de 
9/4/2013 que estabelece 72 horas. 
Para este estudo foram selecionados 
três alimentos básicos que fazem 
parte das refeições coletivas, arroz, 
feijão e carne bovina, perfazendo um 
total de 108 amostras retiradas em 
4 momentos diferentes da produção 
para avaliação de alterações micro-
biológicas e sensoriais ao longo do 

período de 120 horas. Os resultados 
obtidos demonstraram a eficiência do 
sistema garantindo a maior validade 
dos alimentos preparados, atendendo 
tanto indicadores microbiológicos da 
legislação, bem como aspectos sen-
soriais no período estudado.

Palavras chave: Forno combinado. 
Vida de prateleira. Segurança de 
alimentos.

ABSTRACT

In search of new technological 
processes to obtain safe foods with 
sensorial characteristics and fla-
vor identical to those prepared on 
the spot, the centralized cook-chill 
system presents an evolution in this 
area, a food preparation and cooling 
process that prolongs storage, opti-
mizes the distribution and ensures 
consumption in a safe and nutritious 
way. The objective of this research 
was to prove the greater validity of 

the foods treated by this process, up 
to 120 hours, in counterpoint with 
CVS n°5 of 9/4/2013 that establishes 
72 hours. For this study, three ba-
sic foods that are part of collective 
meals, rice, beans and beef were se-
lected, making a total of 108 samples 
taken at 4 different moments of pro-
duction to evaluate microbiological 
and sensorial changes over the 120 
hour period. The results obtained 
demonstrated the efficiency of the 
system guaranteeing the greater va-
lidity of prepared foods, taking into 
account microbiological indicators 
of the legislation, as well sensorial 
aspects in the studied period.

Keywords: Combined oven. Shelf 
life. Food safety.

INTRODUÇÃO

Durante muito tempo o segmen-
to de refeições coletivas manteve-se 
distante das evoluções tecnológicas, 
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este fato se evidencia visto a gestão 
de processos, equipamentos e instala-
ções. Com o avanço do segmento e o 
aumento da competitividade das em-
presas cresceu o incentivo pela busca 
de novos processos tecnológicos de 
produção de refeições. Como princi-
pal solução adotada ressalta-se a cen-
tralização da produção (KAWASAKI, 
CYRILLO, MACHADO, 2007).

Aliando os benefícios práticos e a 
segurança dos alimentos é possível 
otimizar a produção das refeições de 
uma empresa antecipando o preparo 
dos alimentos garantindo assim maior 
controle do processo e diminuição dos 
custos visíveis e invisíveis de uma co-
zinha, como por exemplo quadro de 
funcionários, otimização de perdas de 
alimentos e energia utilizada (MORA-
ES, 2012).

Visando tal tecnologia surge o siste-
ma centralizado cook-chill. O sistema 
prevê o método de produção basea-
do na preparação prévia dos itens do 
cardápio, porcionamento logo após 
a cocção, refrigeração em condições 
de temperatura controladas e armaze-
namento sob refrigeração, seguido de 
regeneração (reaquecimento) antes da 
distribuição e consumo dos alimentos. 
O sistema cook-chill tem como base a 
utilização de equipamentos especifi-
camente designados ao resfriamento 
rápido e ao reaquecimento adequa-
do dos alimentos, como refrigerado-
res por ar insuflado, ou criogênicos e 
fornos combinados, que permitem o 
aquecimento homogêneo e sem res-
secamento dos alimentos, por meio da 
circulação combinada de ar quente e 
de vapor, garantindo a manutenção das 

características sensoriais dos alimentos 
(KAWASAKI, CYRILLO, MACHA-
DO, 2007).

O sistema minimiza os riscos de 
contaminação, preserva as caracterís-
ticas nutricionais dos alimentos e não 
deixa o efeito de pasteurização no sa-
bor e na consistência dos mesmos. 
Isso se dá devido a rigorosos métodos 
de controle de temperatura, utilizando 
equipamentos de tecnologia avançada. 
Com tais ferramentas é possível produ-
zir refeições para consumo futuro com 
características, consistência e sabor 
idênticos aos preparados na hora (MO-
RAES, 2012).

O processo cook-chill, por acelerar 
etapas que podem colocar a integri-
dade dos alimentos em risco, como o 
resfriamento, além de controlar a tem-
peratura da câmara de cocção de forma 
efetiva, mantendo-a de forma homogê-
nea, isto é, sem variações, pelo tempo 
determinado, tem o potencial de au-
mentar a vida útil de um alimento, ao 
retardar a multiplicação microbiana. O 
presente estudo visou verificar se esta 
tecnologia é capaz de aumentar a vali-
dade dos alimentos, permitindo que os 
mesmos possam ser utilizados por um 
tempo maior do que os três dias preco-
nizados pela CVS 05 de 9 de abril de 
2013 (SÃO PAULO, 2013).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram selecionados para o teste, 
três (3) alimentos básicos que com-
põem a refeição diária das principais 
empresas de alimentação coletiva (ar-
roz, feijão e lagarto). A fim de verificar 
as condições microbiológicas destes, 

foram utilizados como indicadores as 
análises de mesófilos aeróbios e de 
bolores e leveduras pareadas com as 
análises sensoriais. Esta análise cruza-
da entre aspectos sensoriais e a condi-
ção microbiológica, levando em conta 
apenas deteriorantes, é fundamental 
para entender-se o comportamento da 
amostra, uma vez que não existem pa-
drões legais que determinem a quan-
tidade destes micro-organismos em 
alimentos. Já os demais micro-organis-
mos analisados, visando traçar um per-
fil sanitário da amostra, foram aqueles 
listados pela Resolução RDC nº 12 de 
2001 (BRASIL 2001), para cada tipo 
de alimento, por representarem estes 
os principais indicadores de seguran-
ça de alimentos reconhecidos no Bra-
sil. O período de experimento foi de 
20/02/2017 a 24/02/2017. As amostras 
(em um total de 108) foram retiradas 
em 4 dias (20, 21, 22 e 24 de feverei-
ro) a fim de medir possíveis alterações 
microbiológicas e sensoriais ao longo 
do período de estudo proposto de 120 
horas (Quadro 1).

As amostras foram analisadas por 
laboratório localizado na cidade de 
São Paulo, credenciado por diferentes 
organismos, tais como a ANVISA e o 
MAPA.

Com relação aos métodos, para 
análises sensoriais foram utilizados os 
descritos no manual de métodos físico-
-químicos para análise de alimentos do 
Instituto Adolf Lutz (IAL 2005).

Para contagem de bolores e leve-
duras foram utilizados os métodos pa-
dronizados pela norma ISO 21527/1 
de 2008 (ISO 2008), já para análise 
dos aeróbios mesófilos e das bactérias 

Quadro 1 - Data, tempo e tipo de colheita das amostras de arroz, feijão e lagarto enviadas ao laboratório.

Data 20/02/2017 21/02/2017 22/02/2017 24/02/2017
14h30 

pós -produção
16h30 - 02h de armaze-

namento

08h30 - 18h de 
armazenamento

10h30 - Pós regeneração

13h00 - 72h de 
armazenamento

13h00 - 120h de 
armazenamento

Em cada horário descrito no quadro acima, as amostras foram enviadas em triplicata ao laboratório TECAM
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patogênicas descritas na Resolução 
RDC ANVISA nº 12 de 2001, foram 
utilizados os métodos descritos pelo 
compêndio de métodos de análises mi-
crobiológicas de alimentos da APHA 
(Associação Americana de Saúde Pú-
blica) (APHA 2001). Os resultados fo-
ram tabulados por meio do programa 
Excel® da Microsoft®.

Especificação dos instrumentos 
e equipamentos utilizados
• Sistema cook-chill (Forno com-

binado marca Rational – modelo 
CM Plus 101, elétrico, capacida-
de 10 GNS 1/1 e Resfriador mar-
ca Irinox – modelo Multi Fresh, 
elétrico, capacidade de 100 Kg/
ciclo);

• Termômetro de espeto- Especi-
ficações: Faixa de temperatura: 
-50ºC à 300ºC;

• Cubas de inox e geladeira, marca 
Brastemp, para armazenamento - 
Faixa de temperatura: 0ºC à 4ºC.

Preparações produzidas para o 
teste

Arroz - ingredientes: arroz, cebo-
la, alho e sal.

Feijão - ingredientes: feijão cario-
ca, cebola, alho e sal.

Lagarto - ingredientes: lagarto e 
sal

Processo de produção
Todos os alimentos foram produ-

zidos em cozinha experimental, por 
chefes de cozinha, estando estes de-
vidamente paramentados com tou-
ca, uniforme limpo, sapato fechado 

e mãos devidamente higienizadas, 
atendendo às boas práticas de produ-
ção.

Os alimentos utilizados nas prepa-
rações foram recebidos 24h antes da 
produção, sendo que o arroz e feijão 
foram armazenados em estoque seco 
e arejado e o lagarto foi recebido em 
temperatura de 5ºC e armazenado em 
refrigerador à 4ºC, de acordo com as 
Boas Práticas de Armazenamento 
preconizadas pela legislação vigente 
(BRASIL 2004).

O acompanhamento do proces-
so produtivo dos alimentos ocorreu 
conforme apresentado no Quadro 2.

Análises microbiológicas e senso-
riais

Para validação do processo cook-
-chill, após a produção dos alimen-
tos os mesmos foram porcionados e 
dispostos em embalagens sous-vide 
para envio ao laboratório especiali-
zado e credenciado para análises de 
alimentos.

As amostras foram coletadas em 
seis momentos diferentes, a saber: 
logo após a cocção, em 2, 18, 72 e 
120 horas pós cocção e na pós rege-
neração (feita com 20 horas após a 
cocção). Com exceção daquela cole-
tada logo após a cocção, que seguiu 
diretamente para o laboratório, as 
demais foram armazenadas em refri-
gerador com temperatura monitorada 
de 4ºC até a realização da análise.

Número de amostras enviadas 
para cada um destes itens.

Arroz, Feijão e Lagarto: 18 amos-
tras de 60g para as análises (RDC 12, 

Contagem Total e Bolores e Levedu-
ras) e 18 amostras de 50g para análi-
ses sensoriais.

   
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 54 análises realizadas, todas 
(100%) apresentaram resultados ne-
gativos para as bactérias patogêni-
cas previstas na Resolução ANVISA 
RDC nº 12 de 2001, para os cinco 
momentos analisados, a saber: logo 
após cocção, 2, 18, 72 e 120 horas 
pós cocção e pós regeneração (feita 
com 20 horas após a cocção). Resul-
tado idêntico pode ser constatado nas 
análises sensoriais, indicando que as 
amostras se mantiveram seguras do 
ponto de vista sanitário e também, 
com as suas características senso-
riais preservadas durante o período 
analisado. Resultados como estes 
são esperados, uma vez que as tem-
peraturas necessárias para alcançar 
a qualidade do produto destroem fa-
cilmente os agentes patogênicos ve-
getativos que podem estar presentes 
(FDA, 2017). Células vegetativas de 
micro-organismos patogênicos são 
destruídas quando um alimento atin-
ge uma temperatura mínima ≥ 70°C 
durante dois minutos ou equivalente, 
e 75°C instantaneamente, no centro 
geométrico do alimento (DUBLIN 
2006).

O resfriamento rápido garante 
que esporos resistentes à cocção e 
que possam ter sobrevivido ao pro-
cesso, não germinem tornando-se 
células ativas. A maioria dos agentes 

Quadro 2 - Acompanhamento do processo produtivo dos alimentos.

Arroz Feijão Lagarto
Entrada na cocção no forno combinado: 09h20 09h22 09h30
Saída da cocção: 10h05 10h55 12h21
Temperatura na saída da cocção, no centro geométrico: 93,9 ºC 84,6 ºC 74 ºC
Inicio do resfriamento: 10h06 10h56 12h21
Final do resfriamento: 11h06 11h56 13h48
Temperatura após resfriamento: 7,9 ºC 9,7 ºC 9,7 ºC
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patogênicos que não formam esporos 
não se multiplicam em temperaturas 
menores que 10°C (DUBLIN 2006).

Quanto aos bolores e leveduras, 
segundo Forsythe e Hayes (1998 cita-
do por FORSYTHE, 2013) tratam-se 
de micro-organismos de crescimento 
lento, sendo que a multiplicação em 
alimentos ocorre durante período de 
estocagem prolongada, o que não 
aconteceu nos produtos em questão. 
Assim, os resultados demonstraram 
que, das 54 amostras analisadas, 
para este indicador, apenas 4 (7,4%) 
apresentaram contagem desses tipos 
de micro-organismos, que variaram 
entre 100 (3 amostras) e 3x10² UFC 
(1 amostra) (Quadro 3). Situação que 
reflete uma baixa contagem.

No caso da contagem de mesófilas 

aeróbias, do total de 54 amostras, vin-
te e nove (53,6%) delas se mostraram 
negativas (Quadro 4). As 25 amostras 
que apresentaram algum tipo de cres-
cimento para este parâmetro (46,4%), 
variaram entre 10 e 3 x10² UFC. A 
presença de bactérias mesófilas aeró-
bias se torna natural e até esperada em 
produtos desta natureza, uma vez que 
o ambiente se mantém em aerobiose 
e não passou por um processo de es-
terilização propriamente dito, e sim 
um processo de cocção, além de man-
ter contato com o ambiente externo. 
Excetuando-se um número reduzido 
de produtos submetidos à esteriliza-
ção comercial, os diferentes alimen-
tos podem conter bolores, leveduras, 
bactérias e outros micro-organismos 
(ICMSF 2010), porém cabe ressaltar 

que o resultado não indica risco, con-
forme demonstrado pelas análises de 
bactérias patogênicas. Além disto a 
quantidade de bactérias inespecíficas 
em questão não se mostrou o suficien-
te para causar alterações sensoriais 
nos produtos no tempo estimado pelo 
estudo.

Segundo a International Com-
mission on Microbiological Speci-
fications for Foods, a presença de 
micro-organismos em alimentos não 
significa necessariamente um risco 
para o consumidor ou uma qualidade 
inferior destes produtos. Para ilustrar 
este conceito, basicamente no mun-
do inteiro, embora a presença de um 
grande número de coliformes e Es-
cherichia coli seja altamente indese-
jável, números baixos de coliformes 

Quadro 3 - Contagem de bolores e leveduras em alimentos preparados pelo método cook-chill.

Tempo de Coleta Produto Bolores e leveduras Total
02h Armazenamento Arroz <100 3

Feijão <100 3

Lagarto <100 3

120h Armazenamento Arroz <100 3
Feijão <100 3

Lagarto <100 3

18h Armazenamento Arroz 100 1

Arroz <100 2

Feijão <100 3

Lagarto <100 3

72h Armazenamento Arroz <100 3

Feijão <100 3

Lagarto <100 2

Lagarto 3,0 x 10² 1

Pós-Produção Arroz <100 3

Feijão <100 3

Lagarto <100 2

Lagarto <100 1

Pós Regeneração Arroz <100 3

Feijão 100 1

Feijão <100 2

Lagarto 100 1

Lagarto <100 2

Total____________________ 54
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Quadro 4 - Contagem de bactérias mesófilas aeróbias em alimentos preparados pelo método cook-chill.

Tempo de Coleta Produto Bactérias mesófilas aeróbias Total

02h Armazenamento
Arroz 50 1

<10 2
Feijão 10 1

<10 2
Lagarto 10 1

<10 2

120h Armazenamento
Arroz <10 2

3,4 x 10² 1
Feijão <10 3

Lagarto 10 1
100 1

2,2 x 10² 1

18h Armazenamento
Arroz <10 1

1,3 x 10² 1
1,6 x 10² 1

Feijão <10 3
Lagarto 55 1

<10 2

72h Armazenamento
Arroz 20 1

<10 2
Feijão 10 2

<10 1
Lagarto 40 1

<10 2
Pós-Produção Arroz 20 1

<10 2
Feijão 10 1

40 1
<10 1

Lagarto 20 1
25 1
<10 1

Pós Regeneração Arroz 20 1
70 1

1,1 x 10² 1
Feijão 50 1

<10 2
Lagarto 50 1

60 1
<10 1

Total 54
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são permitidos em alimentos suscetí-
veis numa faixa de 1 até 100 UFC/g 
ou 100 mL, uma vez que a sua elimi-
nação em alimentos frescos e refri-
gerados é praticamente impossível, 
sendo que inclusive a biota natural de 
um alimento pode inibir o crescimen-
to de patógenos, (JAY, 2005). Uma 
recomendação do National Advisory 
Comitee on the Microbiological Cri-
teria for Food (USDA/FDA) estabe-
lece tolerância de até 5x10³ UFC, de 
coliformes totais para carne de siri 
pronta para o consumo e de 10³ UFC 
para camarão pronto para o consumo 
(FDA 2017).

Dias, Garrido e Banon (2010) 
avaliaram o efeito sobre a qualidade 
sensorial e aptidão para o armazena-
mento do cook-chill de um prato de 
carne e molho de vegetais em diferen-
tes embalagens e também notaram a 
extensão do prazo de validade.

Rodgers (2003), estudando o siste-
ma cook-chill juntamente com a utili-
zação de inibidores, concluiu que na-
turalmente a temperatura é preservada 
e com a facilidade de aplicação apre-
senta uma oportunidade para o setor 
de catering para reforçar a concepção 
de melhorar a qualidade através de um 
processamento que aumenta a vida de 
prateleira (shelf life) das refeições.

Embora a CVS-5 que é a legislação 
do Estado de São Paulo estabeleça o 
máximo de três dias de validade (72 
horas), quando se trata da legislação 
Federal RDC 216 de 15/09/2004, esta 
mantém o prazo máximo de validade 
de 5 dias, ou seja 120 horas (BRASIL 
2004).

CONCLUSÃO

Os resultados do presente estudo 
indicaram que o processo de elabo-
ração de alimentos utilizando o mé-
todo cook-chill, tal como realizado, 
permitiu que o produto mantivesse 
as características sensoriais desejá-
veis pelo período proposto de cinco 
dias, além de microbiologicamente 

preservar a segurança dos alimentos 
selecionados.
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RESUMO

O tomate está entre os frutos mais 
consumidos mundialmente, devido à 
diversidade de produtos derivados, sen-
do os principais suco, molho, ketchup 
e extrato de tomate. Este trabalho teve 
como objetivo analisar as características 
físico-químicas e microscópicas de ex-
tratos de tomate. Sete marcas de extra-
tos de tomate, totalizando 21 amostras, 
foram analisadas quanto aos teores de 
sólidos solúveis totais (SST), pH, aci-
dez total titulável (ATT), umidade, cin-
zas, cloreto de sódio, coloração e deter-
minação de matérias estranhas. Foram 
verificadas diferenças significativas 
entre as amostras para os SST, porém, 
todas as amostras apresentaram teores 
superiores a 6%, estando de acordo com 
a legislação. Os demais parâmetros físi-
co-químicos, mostram-se semelhantes 
aos encontrados na literatura. Na análi-
se microscópica, somente uma amostra 
não estava conforme a legislação vigen-
te, apresentando fragmentos de insetos 
acima do limite de tolerância.
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ABSTRACT

Tomato is among the most con-
sumed fruits worldwide, due to 

diversity of products produced, in-
cluding juice, sauce, ketchup and 
tomato extract. The work has as ob-
jective analyze the physico-chemical 
characteristics and microscopic of 
tomato extracts. Seven brands of to-
mato extracts, totaling 21 samples, 
were analyzed as to the levels of to-
tal soluble solids (TSS), pH, titrat-
able total acidity (TTA), moisture, 
ashes, sodium chloride, coloring and 
determination of foreign material. 
Significant differences were found 
between samples for TSS, however, 
all samples presented levels higher 
than 6%, being in accordance with 
the legislation. The other physical-
chemical parameters are similar to 
those found in the literature. In mi-
croscopic analysis, only one brand 
was not compliant with the current 
legislation, presenting insect frag-
ments above the tolerance limit.

Keywords: Quality. Conformity. 
Legislation. Foreign material.

INTRODUÇÃO

O tomate (Solanum lycopersicum 
Mill.), é um dos frutos mais consu-
midos mundialmente, devido à di-
versidade de derivados de tomate 
comercializados. Os principais pro-
dutos derivados do processamen-
to do fruto são o suco de tomate, 

molhos de tomate, ketchup e massa, 
concentrado ou extrato de tomate 
(RODRIGUES et al., 2012).

Atualmente, no país, os derivados 
de tomate não dispõem de um Re-
gulamento Técnico de Identidade e 
Qualidade específico. A Resolução 
RDC n° 272, de 22 de setembro de 
2005 (BRASIL, 2005), dispõe sobre 
o Regulamento Técnico para pro-
dutos vegetais, produtos de frutas e 
cogumelos comestíveis. De acordo 
com este regulamento, o extrato de 
tomate, deve conter, no mínimo 6% 
de sólidos solúveis provenientes da 
polpa de frutos do tomateiro, poden-
do ser adicionado de sal e ou açúcar. 
Assim, a indústria classifica o extrato 
de tomate baseado no teor de sólidos 
solúveis existentes em 100g do pro-
duto, expressos em °Brix (CAPUTO 
et al., 2015).

Em relação às características mi-
croscópicas, o extrato de tomate 
deve atender à Resolução RDC n° 
14, de 28 de março de 2014 (BRA-
SIL, 2014), que estabelece como li-
mites de tolerância para produtos de 
tomate, considerando 100 g de amos-
tra, dez (10) fragmentos de insetos e 
um (1) fragmento de pelo de roedor.

A presença de fragmentos de inse-
tos e fragmentos de pelos de roedo-
res em produtos de tomate são decor-
rentes do contato direto do produto 
com roedores, seus excrementos e/
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ou urina, e insetos, devido a condi-
ções ou práticas inadequadas de pro-
dução, colheita, armazenamento ou 
distribuição (DAROS et al., 2017). 
A presença destes fragmentos evi-
dencia falhas na implementação das 
boas práticas de fabricação e cons-
titui um risco à saúde humana, pois 
são capazes de veicular agentes pa-
togênicos, causando danos ao consu-
midor (BRASIL, 2014).

Diante do exposto, o objetivo des-
te trabalho foi avaliar as característi-
cas físico-químicas e microscópicas 
de extratos de tomate comercializa-
dos no município de Itaqui, RS.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram adquiridas 21 amostras de 
extrato de tomate, de sete marcas di-
ferentes, totalizando três amostras de 
um mesmo lote por marca, comercia-
lizadas no município de Itaqui, RS, em 
janeiro de 2018, sendo que a escolha 
teve como critérios a designação do 
produto (extrato de tomate), lote e data 
de validade. Os extratos de tomate es-
tavam acondicionados em três tipos 
de embalagens de consumo (metálica, 
cartonada e plástica laminada), sem 
sinais de alterações e armazenadas em 
temperatura ambiente. A Tabela 1 apre-
senta as características dos extratos de 
tomate avaliados. Nenhuma amostra 
apresentava a data de fabricação, visto 
que essa não é uma informação obriga-
tória para alimentos embalados.

As análises físico-químicas foram 

realizadas de acordo com as metodolo-
gias estabelecidas pelo Instituto Adol-
fo Lutz (IAL, 2008). Os sólidos solú-
veis totais (SST) foram determinados 
por meio de leitura em refratômetro de 
Abbé a 20 °C, e os resultados expres-
sos em °Brix. O pH foi determinado 
com o uso de pHmetro digital. A aci-
dez total titulável (ATT) foi determi-
nada por volumetria potenciométrica, 
na qual 10g de amostra foram titula-
das com hidróxido de sódio (NaOH) 
0,1N, e os resultados expressos em g 
de ácido cítrico por 100 g de amostra. 
A determinação do resíduo por incine-
ração (cinzas) foi realizada por meio 
do aquecimento das amostras em forno 
mufla a 550 °C até peso constante e os 
resultados expressos em porcentagem. 
A perda por dessecação (umidade) foi 
realizada através de secagem direta em 
estufa com circulação e renovação de 
ar a 105 °C, até peso constante, e os re-
sultados expressos em porcentagem. A 
determinação de cloretos, foi realizada 
pelo método argenométrico de Mohr, e 
os resultados expressos em cloreto de 
sódio, por cento.

A coloração foi medida com o em-
prego de colorímetro, no padrão CIE 
- L*a*b*, onde L* expressa os valo-
res de luminosidade, a* representa as 
cores vermelho (+) ou verde (-) e b* 
as cores amarelo (+) ou azul (-). Para 
calcular o ângulo da tonalidade (°h), 
que define a tonalidade de cor, foram 
utilizados os valores de a* e b* (°h= 
tan -1b*/a*).

A pesquisa de matérias estranhas 

foi baseada nas metodologias ana-
líticas da Association of Official 
Analytical Chemists (AOAC), con-
forme estabelecido pela Resolução 
RDC n° 14, de 28 de março de 2014 
(BRASIL, 2014), por meio do méto-
do de flutuação em óleo, conhecido 
como método do frasco armadilha 
de Wildman, utilizando querosene 
como líquido extrator (OLIVEIRA; 
RITTO, 2015). O material coletado 
foi submetido à filtração a vácuo em 
papel de filtro. O papel foi exami-
nado em microscópio estereoscópio 
para a verificação da presença de su-
jidades leves.

Cálculos estatísticos descritivos 
foram aplicados aos resultados de 
cada amostra para determinar a mé-
dia e o desvio padrão. Análise de va-
riância (ANOVA) e teste de Tukey 
(p≤0,05) foram utilizados para veri-
ficar a diferença estatística entre as 
médias das análises físico-químicas, 
utilizando o software SASM-Agri 
(CANTERI et al., 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 2, estão descritos os re-
sultados das análises físico-químicas 
para as sete marcas de extrato de to-
mate analisadas.

O teor de SST nas amostras de 
extrato de tomate variou de 10,81 a 
18,23 °Brix, sendo que as marcas A 
e F apresentaram os maiores teores e 
as marcas B, C e D os menos valores. 
A Resolução RDC n° 272, de 22 de 

Tabela 1 – Características dos extratos de tomate avaliados.

Amostra Embalagem Data de validade Lista de ingredientes
A Cartonada 16/06/2019 Tomate, sal e açúcar
B Plástica laminada 11/2019 Tomate e sal
C Plástica laminada 10/2018 Tomate, açúcar e sal
D Cartonada 10/2019 Tomate, açúcar e sal
E Metálica 22/02/2020 Tomate, açúcar e sal
F Plástica laminada 12/2018 Polpa de tomate
G Plástica laminada 16/06/2018 Tomate, sal e açúcar
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Tabela 2 - Valores médios de SST (°Brix), pH, ATT (% ácido cítrico), umidade (%), cinzas (%) e teor de cloretos (% NaCl) nas sete marcas 
de extrato de tomate.

Marcas SST pH ATT Umidade Cinzas Cloretos

A 17,6±0,62ab 3,95±0,02e 0,93±0,01a 83,54±0,05f 2,21±0,10ab 4,82±0,3a

B 10,9±0,43d 4,06±0,01d 0,48±0,003d 90,03±0,10b 2,27±0,23a 4,09±0,57ab

C 12,3±0,14cd 4,13±0,01c 0,59±0,02c 87,99±0,08d 1,68±0,04cd 3,12±0,61bc

D 10,8±0,14d 4,31±0,02a 0,37±0,006e 90,26±0,04a 1,71±0,10cd 2,23±0,16c

E 16,4±1,13b 4,18±0,01b 0,59±0,1c 85,3±0,03e 1,90±0,11bc 3,02±0,44bc

F 18,2±0,14a 4,09±0,005cd 0,90±0,006a 87,86±0,09d 1,48±0,006d 2,23±0,44c

G 13,1±0,43c 3,87±0,005f 0,67±0,002b 88,42±0,06c 1,93±0,04bc 2,53±0,33c

Média ± desvio padrão. Médias seguidas de letras diferentes na mesma coluna diferem significativamente (p<0,05) entre si 
pelo teste de Tukey. 

Tabela 3 - Valores médios dos parâmetros L*, a*, b* e ºh nas sete marcas de extrato de tomate.

Amostras L* a* b* °h

A 31,00±0,74a 20,17±0,23b 17,61±0,23bc 41,12±0,41b

B 29,02±1,16ab 30,67±2,22a 23,36±2,24a 37,29±1,78b

C 29,36±2,03ab 18,38±3,08b 22,12±3,20ab 50,31±2,15a

D 26,09±0,62bc 20,43±0,62b 17,91±0,83abc 41,23±0,65b

E 32,14±0,97a 17,07±1,04b 19,18±1,41abc 48,32±0,37a

F 29,68±0,79a 18,15±2,08b 15,55±2,01c 40,54±0,47b

G 23,76±1,38c 18,43±1,27b 15,98±2,46c 40,76±2,82b

Média ± desvio padrão. Médias seguidas de letras diferentes na mesma coluna diferem significativamente (p<0,05) entre si 
pelo teste de Tukey.

Tabela 4 - Valores médios de matérias estranhas identificadas nas sete marcas de extrato de tomate.

Amostras Fragmento de inseto Pelo de roedor Fragmento de pelo Radículas Outras sujidades

A 1,66±1,15 ND 1,66±0,57 0,66±1,15 ND
B 3,33±1,15 ND 3,00±1,73 1,33±2,30 ND
C 7,00±4,58 ND 2,00±1,00 5,00±3,00 0,66±0,57
D 2,00±0,00 ND 1,33±1,15 ND ND
E 2,66±2,30 0,66±1,15 3,33±1,52 31,66±4,16 0,66±0,57
F 42,00±15,71 0,33±0,57 1,66±1,15 ND 0,33±0,57
G 2,00±0,00 ND 1,33±2,30 ND 1,00±1,00

Média ± desvio padrão. ND= não detectado.
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setembro de 2005 (BRASIL, 2005), 
estabelece o teor mínimo de 6% de 
sólidos solúveis para extrato de to-
mate, desse modo, todas as amostras 
estão de acordo com a legislação vi-
gente. Bery et al. (2011), avaliando 
três diferentes marcas de extrato de 
tomate, encontraram valores para só-
lidos solúveis que variaram de 15,28 
a 18,01 °Brix. Valores semelhantes, 
também são relatados por Vieira et 
al. (2017), que observaram valores 
de 8,77 a 13,93 em extrato de toma-
te comercializados em embalagens 
metálicas e de vidro. As variações de 
SST nos extratos de tomate devem-
-se à presença de açúcar, às caracte-
rísticas genéticas dos cultivares dos 
frutos do tomateiro e às condições de 
manejo (RAUPP et al., 2009).

Para o pH, as amostras apresenta-
ram diferença significativa entre si. 
Os valores encontrados para as sete 
marcas analisadas, estão próximos 
ao encontrado por Bery et al. (2011), 
que observaram pH entre 4,02 e 4,31 
em diferentes marcas extrato de to-
mate.  De acordo com Silva et al. 
(2016), é necessário garantir que o 
pH do produto final alcance valores 
inferiores a 4,5, para impedir a mul-
tiplicação de diversos micro-organis-
mos, incluindo o Clostridium botuli-
num.

As amostras A e F apresentaram 
maiores teores de ATT, diferindo es-
tatisticamente das demais. Os resul-
tados encontrados são próximos ao 
analisado por Santos et al. (2016), 
variando de 0,53 a 0,70 em extrato 
de tomate, e por Vieira et al. (2017), 
com acidez variando de 0,47 a 1,14 
para extratos de tomate comercia-
lizados em embalagens metálicas e 
de vidro. De acordo com Sampaio 
e Fontes (1998), os frutos de toma-
te possuem predominância de ácido 
cítrico, o qual, tem suma importância 
no sabor dos subprodutos de tomate 
e também, para a inibição do cresci-
mento microbiano.

Todas as marcas de extrato de 

tomate analisadas apresentaram ele-
vado teor de umidade, diferindo es-
tatisticamente entre si. Os resultados 
encontrados corroboram com Pereira 
(2007) e Santos et al. (2016), que en-
contraram valores de umidade para 
extrato de tomate de 86,60% e entre 
87,31 e 88,85%, respectivamente.

Os teores de cloretos, expressos 
em porcentagem (%) de cloreto de 
sódio (NaCl), nas marcas avaliadas, 
são superiores aos verificados por 
Ferreira (2013), que encontrou valo-
res de 0,60 a 1,60% em extratos de 
tomate. Todas as marcas, exceto a F, 
indicavam a presença de sal na lista 
de ingredientes. No entanto, a legis-
lação vigente para produtos vegetais 
(BRASIL, 2005) não estabelece li-
mites máximos de NaCl. De acor-
do com a Organização Mundial da 
Saúde (WHO, 2012), o consumo de 
cloreto de sódio diário para adultos 
não deve exceder 5 g/dia, o que é fa-
cilmente ultrapassado pelos brasilei-
ros. Assim, a padronização do teor de 

cloreto de sódio em produtos atoma-
tados é de fundamental importância, 
afim de informar o consumidor, pois 
se consumido em excesso pode causar 
danos à saúde (BORJES, 2014).

Os teores de cinzas em base úmida 
encontrados nos extratos de tomate são 
inferiores ao mencionado pela Tabela 
Brasileira de Composição dos Alimen-
tos, que indica um teor de cinzas de 
2,8% para o extrato de tomate (NEPA-
-UNICAMP, 2011). No entanto, os re-
sultados são superiores ao verificado 
por Parisotto (2016) que, para polpa de 
tomate, verificou um teor de cinzas de 
1,17%. A variação do teor de cinzas, 
pode ser influenciada por diferentes fa-
tores, como as proporções e o tipo dos 
ingredientes da formulação, a cultivar 
do tomate e a forma de cultivo (orgâ-
nico ou convencional) (MELO, 2012; 
OLIVEIRA et al., 2018).

A Tabela 3 expressa os valores mé-
dios dos parâmetros instrumentais de 
cor L*, a*, b* e °h nas marcas de ex-
trato de tomate analisadas.

Figura 1 - Matérias estranhas encontradas nas amostras de extrato de 
tomate. a) Cabeça de inseto (aumento 30x); b) Perna de inseto (aumento 
30x) c) Pelo de roedor (aumento 30x); d) cabelo (aumento 100x); e) 
fragmento de plástico (aumento 30x).
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Observa-se que a marca G foi a que 
apresentou o menor valor médio de 
L*, diferindo-se estatisticamente das 
marcas A, B, C, E e F.  Os valores en-
contrados indicam que os extratos de 
tomate apresentaram valores de L* 
mais próximos de 0, indicando a ten-
dência ao negro.  Para o parâmetro a*, 
a marca B, apresentou maior tendência 
à cor vermelha, diferindo-se estatisti-
camente das demais marcas analisadas. 
Quanto à variável b*, constatou-se que 
a marca B diferiu-se estatisticamente 
das amostras A, F e G.

Verifica-se que os valores do 
°h encontram-se entre os eixos 
+a*(vermelho) e +b*(amarelo), sendo 
que as marcas C e E diferiram estatisti-
camente das demais amostras.

Os valores encontrados para os 
parâmetros instrumentais de cor es-
tão de acordo com o esperado, pois 
a coloração característica dos produ-
tos de tomate, deve-se aos pigmentos 
carotenoides, que apresentam as co-
res amarela, alaranjada ou vermelho 
(RODRIGUES-AMAYA; KIMURA; 
AMAYA-FARFAN, 2008). No entan-
to, fatores como escurecimento enzi-
mático e não-enzimático, oxidação de 
carotenoides, tempo e temperatura de 
processamento e armazenamento, tipo 
de embalagem podem influenciar sig-
nificativamente na coloração de produ-
tos de tomate (ANJOS et al., 2003; SI-
DDIQUI et al., 2014). Assim, pode-se 
observar que a amostra B destaca-se 
para os parâmetros a* e b*, indicando 
maiores teores de carotenoides verme-
lhos e amarelos, tais como licopeno e 
β-caroteno.

A Tabela 4 indica a quantidade de 
matérias estranhas que foram encon-
trados em 200g de extrato de tomate 
avaliado. Por meio da observação mi-
croscópica foram identificadas sujida-
des leves, conforme Figura 1.

Segundo a Resolução RDC n° 14, 
de 28 de março de 2014, o limite de 
tolerância para fragmentos de insetos é 
de 10 em 100 g para produtos de frutos 
e similares. Das sete marcas avaliadas, 

somente a marca F estava em desacor-
do com a legislação, com isso obteve-
-se um percentual de reprovação das 
marcas analisadas de 14,28% (BRA-
SIL, 2014).

Dentre as marcas avaliadas apenas 
as marcas E e F continham fragmentos 
de pelo de roedor, entretanto, dentro 
dos limites estabelecidos pela legis-
lação vigente, que estabelece o limite 
de um (1) fragmento de pelo de roedor 
em 100g de produto (BRASIL, 2014). 
A presença de pelo de roedor pode es-
tar relacionada com a forma de cultivo 
do tomate, que é uma planta rasteira, 
cultivada em campos abertos (ATUI et 
al., 2014).

Foram encontrados também, outros 
tipos de sujidades tais como pelos hu-
manos, fragmentos de plástico, madei-
ra e matéria carbonizada, além de radí-
culas. As radículas são decorrentes do 
processo de germinação das sementes 
(NASCIMENTO, 2005) e sua presen-
ça nos extratos de tomate não afeta a 
segurança do produto. No entanto, in-
dica que o produto foi obtido de frutos 
com sementes, não utilizando somente 
a polpa de frutos de tomateiro, confor-
me definido na RDC n° 272, de 22 de 
setembro de 2005 (BRASIL, 2005). 
Como observado na Tabela 4, a marca 
E apresentou em média 31,66 radícu-
las, que foram detectadas diretamente 
(olho nu) e confirmadas com o auxílio 
do microscópio estereoscópico.

Daros et al. (2017), ao avaliarem 
molhos tipo ketchup, verificaram que 
86,6% das amostras continham frag-
mentos de insetos e 20% continham 
fragmentos de pelo de roedor. Os auto-
res ainda relatam que 43,3% das amos-
tras ketchup estavam em desacordo 
com a legislação quanto à presença de 
fragmentos de inseto ou de pelos de ro-
edor. No entanto, Santos et al. (2016), 
analisando produtos de tomate identi-
ficaram fragmentos de insetos, ácaros 
e pelo de roedores em quase todas as 
marcas e produtos analisados, porém, 
dentro dos limites aceitáveis.

De acordo com a RDC n° 14, de 28 

de março de 2014 (BRASIL, 2014), 
a presença de fragmentos de insetos, 
pelo de roedor e pelos humanos são 
consideradas matérias estranhas indi-
cativas de riscos à saúde humana, pois 
podem conter agentes patogênicos. A 
presença dessas sujidades pode estar 
relacionada com a qualidade da maté-
ria-prima, limpeza ineficiente, condi-
ções higienicossanitárias inadequadas 
no processamento, indicando falhas de 
Boas Práticas (ATUI et al., 2014).

CONCLUSÃO

A partir das análises físico-quí-
micas foi possível concluir que os 
teores de SST estavam de acordo 
com a legislação, apresentando te-
ores superiores a 6%, porém, foram 
verificadas diferenças significativas 
entre as amostras. Para as demais 
variáveis os resultados corroboram 
com os encontrados na literatura, 
dentre os quais destaca-se o pH, que 
apresentou valores inferiores a 4,5, 
impedindo a proliferação de micro-
-organismos e os teores de cloreto de 
sódio, que se apresentaram elevados, 
com base nos limites estabelecidos 
pela Organização Mundial da Saú-
de. Assim, este trabalho evidencia a 
importância do estabelecimento de 
um padrão de identidade e qualidade 
para os produtos de tomate. Na análi-
se microscópica verificou-se que, en-
tre as sete marcas avaliadas, apenas 
uma estava não conforme com a le-
gislação vigente, apresentando frag-
mentos de insetos acima do limite de 
tolerância.
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RESUMO

As doenças de origem alimentar são 
reconhecidas pela Organização Mun-
dial de Saúde como um grave problema 
de saúde pública. Como qualquer outro 
alimento, o gelo é uma fonte de trans-
missão de sérias doenças infecciosas. 
Com o presente estudo pretendeu-se 
avaliar a qualidade microbiológica do 
gelo em cubos e escamas produzidos e 
comercializados na cidade de Maceió/
AL. Participaram deste estudo nove 
fábricas localizadas em diversos bair-
ros. De cada fábrica foi coletada uma 
amostra do gelo em cubo e do de es-
camas. Foram realizadas duas visitas, 
uma no mês de fevereiro e outra em 
julho de 2018, totalizando 36 amos-
tras. Foram pesquisadas as bactérias do 
grupo coliformes a 35 ºC e Escherichia 
coli. Todas as amostras apresentaram 
contaminação pelos micro-organismos 
pesquisados, determinando, portanto, 
que estavam improprias para consu-
mo humano segundo os parâmetros da 
legislação em vigor. Faz-se necessário 
uma fiscalização mais rigorosa dos 
órgãos competentes, para que o con-
sumidor não adquira um produto que 
possa causar problemas a sua saúde.

Palavras-chave: Água Potável. 
Higiene. Indústria de Gelo.

ABSTRACT

Food-borne diseases are recognized 
by the World Health Organization 
as a serious public health problem. 
Like any other food, ice is a source 
of transmission of serious infectious 
diseases. With the present study was 
to assess the microbiological quality 
of ice cubes and scales produced and 
sold in the city of Maceió/AL. Partici-
pated in this study nine factories lo-
cated in various districts. Each plant 
was collected a sample of ice cube 
and scales. Two visits, one in Febru-
ary and one in July 2018, a total of 36 
samples. Were the bacteria coliform 
group to 35 ºc and Escherichia coli. 
100% of the samples showed contam-
ination by micro-organisms surveyed, 
determining that they were improper 
for human consumption according 
to the parameters of the legislation 
in force. A more rigorous inspection 
of the competent bodies is necessary, 
so that the consumer does not buy a 
product that can cause problems to 
his health.

Keywords: Drinking Water. 
Hygiene. Ice Industry. 

INTRODUÇÃO

N os últimos anos o tema 
“água” ganha cada vez 
mais espaço nas discus-
sões voltadas ao interesse 

humano pois, além de ter importância 
vital para manter os ciclos biológi-
cos, químicos e geológicos, é também 
responsável pelo equilíbrio dos ecos-
sistemas e pela existência da vida no 
planeta, sendo assim, o recurso mais 
utilizado pela humanidade para sua 
sustentabilidade, seja nos espaços ru-
rais ou urbanos, a fim de desenvolver 
suas atividades produtivas (GOMES 
et al., 2012).

No corpo humano, a água é uma 
substancia que exerce variadas ativi-
dades essenciais para garantir o equi-
líbrio e funcionamento adequado do 
organismo como um todo (FISBERG, 
2004). A água é essencial para a vida, 
a quantidade de água necessária para 
ingestão/dia depende de vários fatores 
como: atividades físicas, condições 
de saúde, idade e fatores ambientais 
(BRAKE; BATES, 2003).
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É necessário que todas as pesso-
as, independentemente das condi-
ções sócio-econômicas, possam ter o 
acesso adequado à água potável, de 
modo que não ofereça risco à saúde, 
visto que, água e saneamento inade-
quados são responsáveis de forma 
direta e indireta respectivamente por 
diversas doenças de saúde pública 
(PEIXOTO, 2012). Os riscos bioló-
gicos relacionam-se com a presença 
de contaminantes (bactérias, vírus 
e protozoários), seja como parte do 
processo produtivo ou mesmo deri-
vado de condições inadequadas de 
higiene (MARZIALE et al., 2015). 

A Portaria nº 2.914, de 12 de de-
zembro de 2011 do Ministério da 
Saúde, dispõe sobre os procedimen-
tos de controle e de vigilância da 
qualidade da água para consumo hu-
mano e seu padrão de potabilidade, 
portanto, estabelece que para a água 
ser considerada potável, sob o ponto 
de vista físico químico e microbio-
lógico, deve atender entre outras as 
seguintes conformidades: exige au-
sência em 100 mL de coliformes a 
35 ºC e Escherichia coli na água de 
consumo humano (BRASIL, 2011).

 Doenças que tem a água como 
um agente etiológico, como a febre 
tifoide, cólera, salmonelose, shige-
lose, poliomielite, hepatite A, vermi-
noses, amebíase e giardíase são res-
ponsáveis por cerca de 80% de todas 
as doenças que acometem os países 
em desenvolvimento, segundo a Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS, 
2006) e são resultados principalmen-
te da contaminação fecal/oral, o que 
em indivíduos com baixa resistência 
imunológica representa uma elevada 
taxa de mortalidade (PORTO et al., 
2008). 

O gelo pode conter micro-orga-
nismos patogênicos quando ocorre 
uma utilização inadequada de fonte 
de água contaminada na sua produ-
ção ou se ocorrer falhas de condições 
higienicos- sanitárias no seu manu-
seio. Como exemplo, na Tailândia, 

onde um surto de Hepatite A acome-
teu cerca de 900 pessoas após a uti-
lização de gelo produzido em fábrica 
da Província de Chiang Rai, oriundo 
de poços artesianos contaminados 
(FEHD, 2005).

Naturalmente, a água pode ser en-
contrada em três estados físicos, sen-
do eles: sólido (gelo), líquido (água 
líquida) e gasoso (vapor). Em forma 
de gelo a água é um alimento como 
qualquer outro, podendo afetar a saú-
de dos consumidores, desse modo é 
muito importante a qualidade na fa-
bricação do gelo, com a necessidade 
da adoção de práticas rigorosas de hi-
giene no seu manuseio, embalagem, 
conservação e distribuição (GOMES 
et al., 2012).

Portanto, as Boas Práticas de Fa-
bricação são normas importantes 
para minimizar falhas de higiene na 
cadeia produtiva, sendo de suma im-
portância avaliar a origem do gelo em 
cubos, uma vez que muitas fabricas 
de gelo são destituídas de condições 
ambientais adequadas e de manipula-
dores preparados, sem participarem 
de treinamento técnico adequado, 
podendo ocorrer riscos biológicos ao 
produto (SILVA; BATISTA, 2016).

O descumprimento das Boas Prá-
ticas de Fabricação e das demais exi-
gências sanitárias compromete a pro-
dução de alimentos seguros e, no que 
se refere à industrialização de gelo, a 
água é considerada um fator determi-
nante para obtenção de um produto 
de qualidade. Embora as empresas 
sejam inspecionadas e notificadas 
quanto à importância e obrigatorie-
dade da adoção das boas práticas 
na fabricação, na maioria das vezes 
não consideram que o produto final 
ofereça grandes riscos à saúde da po-
pulação (GERMANO; GERMANO, 
2001).

Atualmente, as empresas de ali-
mentos idôneas estão preocupadas 
com a garantia da qualidade dos pro-
dutos que comercializam para a po-
pulação. Neste contexto controlar a 

cadeia produtiva por meio da análise 
da qualidade sanitária da matéria-
-prima, surge como principal alter-
nativa para o conhecimento de como 
elaborar produtos inócuos para o 
consumidor. O objetivo desta pes-
quisa, portanto, é avaliar a qualidade 
microbiológica do gelo fabricado e 
comercializado na cidade de Maceió/
AL.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transver-
sal, analítico e prospectivo. Foram 
mapeadas e identificadas com letras 
do alfabeto, nove fabricas de gelo 
localizadas em diversos bairros na 
cidade de Maceió/AL. As análises 
microbiológicas foram realizadas se-
gundo a APHA (2001). Os parâme-
tros microbiológicos para determinar 
a potabilidade da água utilizada na 
fabricação do gelo, foram de acor-
do com a Portaria nº 2.914, de 12 de 
dezembro de 2011 do Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2011).

De cada fábrica foram adquiridos 
3kg de gelo em cubos e 0,5kg de 
gelo em escamas.  As amostras fo-
ram transportadas na própria emba-
lagem do fabricante em caixa isotér-
mica, para o Laboratório do Centro 
Universitário Cesmac, onde foram 
realizadas as análises microbiológi-
cas. Ocorreram duas visitas em cada 
fábrica, a primeira no mês de feverei-
ro e a segunda em julho/2018, totali-
zando 36 amostras.

O descongelamento da amostra foi 
realizado no laboratório, na sua em-
balagem original, dentro de um refri-
gerador marca Brastemp 250 L com 
temperatura interna < 5ºC (BRA-
SIL/2004).

Determinação de coliformes a 
35ºC e Escherichia coli

Foi realizado o teste presuntivo, 
onde com uma pipeta volumétrica, 
foram adicionados 100 mL da amos-
tra, sendo 10 mL em 10 tubos de 
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ensaio contendo tubos de Durhan in-
vertidos. Cada tubo de ensaio conti-
nha 10 mL do meio de cultura Caldo 
Lauril Sulfato Triptose (LST) com 
concentração dupla. Os tubos de en-
saio foram incubados a 35 ºC, em es-
tufa bacteriológica, onde as leituras 
foram realizadas após 48 horas, ob-
servando se houve desenvolvimento 
microbiano, caracterizado pela tur-
vação do meio, com a produção de 
gás no interior dos tubos de Durhan.

Para o teste confirmativo, dos tu-
bos positivos da prova presuntiva, 
foi transferida uma alçada, para tu-
bos de ensaio com tubos de Durhan 
invertidos, contendo 10 mL de meio 
de cultura Caldo Verde brilhante 
(VB), estes foram incubados a 35ºC 
± 0,5 ºC/ 48 h. Após o período, os 
que se apresentaram positivos, me-
diante a turvação com produção de 
gás, foram considerados confirmati-
vo para a presença de coliformes a 
35ºC. Os números de tubos com gás 

foram anotados e foi determinado o 
Número Mais Provável (NMP) de 
coliformes a 35ºC/100 mL de gelo. 

Para a pesquisa de Escherichia 
coli, de cada tubo do LST positivo, 
inoculou-se uma alçada em tubos de 
Caldo Triptona 1% para teste de In-
dol. Os tubos foram incubados 44,5 
± 0,5 ºC/ 24 h, e após esse tempo, foi 
adicionado a cada tubo 0,2 a 0,3 mL 
de Reagente de Kovacs. O desenvol-
vimento de um anel vermelho violeta 
na superfície do meio de cultura foi 
indicativo da presença de E. coli. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo a RDC nº 274 da AN-
VISA, o gelo deve ser elaborado 
com água cuja composição atenda 
à norma de qualidade para consumo 
humano (BRASIL, 2005). Assim os 
resultados deste estudo foram com-
parados com a Portaria nº 2914/2011 
do Ministério da Saúde que preconiza 

ausência em 100 mL de coliformes a 
35ºC e Escherichia coli na água para 
consumo humano (BRASIL, 2011).

Dentre as trinte e seis amostras 
analisadas, 100% estavam impró-
prias para consumo humano, por esta-
rem em desacordo com a Legislação 
atual (Tabela 1). A fábrica F apresen-
tou todas as amostras, (100%) com 
os maiores índices de contaminação 
para coliformes a 35ºC e presença da 
bactéria E. coli. 

Ambos os tipos de gelo (cubo e 
escama) apresentaram contaminação 
pelas bactérias pesquisadas. Segun-
do Falcão et al. (2002), é indispen-
sável a manipulação correta do gelo 
desde a aquisição da matéria-prima, 
fabricação e transporte para evitar 
contaminações de origem microbio-
lógica. O elevado número de amos-
tras impróprias para consumo huma-
no encontradas no presente estudo 
é preocupante, principalmente pelo 
risco de transmissão de patógenos de 

Tabela 1 - Valores dos Números Mais Prováveis de coliformes a 35ºC (NMP/100mL) e determinação da ausência ou presença/100 mL de 
Escherichia coli nas amostras gelo em cubo e escama produzido em Maceió/AL.

Fábricas

Amostras de gelo 
1ª Coleta

Amostras de gelo 
2ª Coleta

Micro-organismos/Tipo de gelo Micro-organismos/Tipo de gelo

Coliformes 35ºC 
(NMP/ml)

E. coli 
Presença/Ausência

Coliformes 35ºC 
(NMP/ml)

E. coli 
Presença/Ausência

AMOSTRAS AMOSTRAS AMOSTRAS AMOSTRAS
Cubo Escama Cubo Escama Cubo Escama Cubo Escama

A 23 5,1 Presença Presença 9,2 12 Presença Presença

B 9,2 12 Presença Presença >23 16 Presença Presença

C 23 23 Presença Presença 9,2 12 Presença Presença

D 16 12 Presença Presença 12 >23 Presença Presença

E >23 16 Presença Presença >23 >23 Presença Presença

F >23 >23 Presença Presença >23 >23 Presença Presença

G 12 16 Presença Presença 9,2 16 Presença Presença

H 2,2 2,2 Presença Presença 3,6 >23 Presença Presença

I 16 2,2 Presença Presença 2,2 >23 Presença Presença

NMP/100 mL (número mais provável em 100 mililitros)
Fonte: dados da pesquisa.
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origem fecal para os consumidores. 
Os resultados encontrados prova-

velmente indicam que ocorreu con-
taminação em alguma das etapas de 
produção, ou que a água utilizada 
como matéria-prima já estava con-
taminada, que pode ocorrer por di-
versos fatores, como durante o seu 
trajeto do reservatório à fábrica, no 
próprio reservatório, ou ainda, após a 
saída do reservatório por algum tipo 
de manipulação inadequada da mes-
ma (SHAMSUDDEEN et al., 2010).

A presença da Escherichia coli, 
em todas as amostras, é extremamen-
te preocupante, visto que, está bacté-
ria pode acometer desde uma simples 
gastroenterite ou evoluir até para o 
óbito principalmente em crianças, 
idosos e pessoas imunocomprometi-
das e que ainda indica contaminação 
de origem fecal e provável presença 
de um patógeno (SIQUEIRA et al., 
2007).

Falcão (2010), analisando sessen-
ta amostras de gelo em cubos, barras 
e em escamas de fábricas que utiliza-
vam água clorada da rede de abaste-
cimento e/ou de poços artesianos na 
cidade de Araraquara, constatou con-
taminação por coliformes termotole-
rantes e a presença de vários micro-
-organismos patogênicos.

Todas as fábricas, onde foram ad-
quiridas as amostras, apresentavam 
funcionários sem o uso adequado de 
equipamentos de proteção individu-
al (touca, bata, sapatos fechados e 
luvas descartáveis). Todas as fábri-
cas comercializavam o gelo em es-
camas em sacola de plástico aberta 
e com exceção da fábrica F, o gelo 
em cubos era comercializado pelas 
fábricas em sacos lacrados. A fábri-
ca F comercializava o gelo em cubos 
e escamas em sacola plástica, sem a 
embalagem padrão lacrada, e o ma-
nipulador que manuseava o gelo era 
o mesmo que recebia o dinheiro do 
comprador. Sendo provavelmente es-
tes fatores que contribuíram também, 
para que fosse a única onde 100% 

das suas amostras apresentassem nú-
meros elevados de contaminação pe-
los coliformes a 35ºC e presença de 
Escherichia coli. 

Fica evidente que a população e 
os serviços de alimentação, que utili-
zam o gelo produzido nas fábricas de 
Maceió em preparações, como sucos, 
shakes e para conservação dos ali-
mentos, deveriam repensar em pro-
duzir o gelo em sua própria residên-
cia e estabelecimento, pois estariam 
utilizando com certeza, um produto 
seguro do ponto de vista sanitário, 
que não colocaria em risco a saúde 
do consumidor.

CONCLUSÃO

No presente estudo foi possível 
verificar que as trinta e seis amos-
tras de gelo analisadas apresentaram 
características microbiológicas ina-
dequadas, em relação aos padrões 
vigentes legais, determinando-as 
impróprias para o consumo humano. 
Das nove fábricas que participaram 
do presente estudo, todas fabricam 
um produto inadequado do ponto de 
vista sanitário. O gelo contaminado 
apresenta sérios riscos de saúde à po-
pulação consumidora, sendo impor-
tante, que as autoridades fiscalizado-
ras competentes, supervisionem com 
maior rigor as fábricas que produzem 
este tipo de produto.
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FISHTAG: FERRAMENTA DE COMERCIALIZAÇÃO DE PESCADO.

Imagine se você pudesse encurtar até 10 atravessadores na cadeia de compra do pescado? Esta é a proposta 
da Fishtag, uma ferramenta recém-lançada que pretende oferecer serviços integrados e permitir que os produtores e o 
cliente final “cortem os intermediários”, entregando produtos porta a porta a um preço melhor e com rastreabilidade. 

O projeto foi idealizado pela dupla Cesar Calzavara, veterinário e mestre em recursos pesqueiros e aquícolas há 12 anos 
na indústria, e Barbara Granek, ex-executiva de multinacionais de alimentos que teve a ideia após um MBA no MIT Sloan 
School of Management (EUA).

A ideia não é tirar totalmente o intermediário, mas ter uma plataforma em que os produtores possam colocar seus peixes 
à venda para quem quiser comprar, inclusive um distribuidor. 

A ferramenta já está cadastrando antecipadamente os produtores, para que o peixe comercializado seja legal com to-
dos os registros e certificados de requerimento para a venda do produto. Também faz um trabalho muito interessante na 
conscientização dos pescadores e armadores para ter um produto de qualidade na ponta. A empreendedora revelou que 
plataforma também será adequada à comercialização de outras espécies, além do atum. Agora a dupla busca investidores 
para dar escala ao negócio. (Seafood Brasil, dez 2018)
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RESUMO

O estilo de vida dos consumi-
dores mudou nos últimos anos, e a 
tendência ao consumo de alimentos 
de preparo fácil e rápido é cada vez 
maior. As salsichas tipo hot dog de 
carne bovina e aves merecem des-
taque devido a sua aceitabilidade e 
praticidade. Entretanto, os embu-
tidos cárneos são alimentos susce-
tíveis à contaminação microbiana, 
o que reduz seu prazo de validade 
e os torna um potencial veículo de 
patógenos. O objetivo deste estudo 
foi pesquisar coliformes termoto-
lerantes e Staphylococcus aureus 
em salsichas hot dog utilizadas em 
sanduíches tipo “passaporte” co-
mercializados por ambulantes na 

cidade de Maceió-AL. Analisaram-
-se 20 amostras de salsichas hot dog 
adquiridas por meio do sanduíche 
tipo passaporte comercializadas 
por ambulantes. A enumeração de 
coliformes a 35 e a 45 ºC foi reali-
zada pela Técnica do Número Mais 
Provável (NMP). Das 20 amostras 
analisadas, 15 (75%) apresentaram 
positividade para coliformes ter-
motolerantes e 12 amostras (60%) 
para S. aureus. Este resultado indi-
ca deficiência nos procedimentos 
de higiene durante o processamen-
to dos alimentos, comprometendo 
sua qualidade e constituindo um 
risco ao consumidor.

Palavras-chave: Vendedores 
ambulantes. Qualidade 
higienicossanitária. Sanduiche. 

ABSTRACT

Consumers way of life has change 
in the past years, and the habit to con-
sume easy and fast made food is in-
creasing each time. The hot dog type 
of sausage made of beef and poultry 
deserve focus due to its acceptance 
and practicality. However, sausages 
are food susceptible to microbial con-
tamination, which reduces its expira-
tion date and makes them a potential 
pathogen vehicle. This study aims to 
investigate the presence of thermo-
tolerant coliforms and staphylococ-
cus aureus in hot dog sausages used 
in “passaporte” type of sandwiches 
sold by street vendors in Maceio-AL. 
The study analyzed 20 samples of hot 
dog sausages acquired with street 
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vendors. The counting of coliforms 
at 35 and at 45o C was made through 
the Most Probable Number Technich 
(NMP). Of the 20 samples, 15 (75%) 
showed positive result for termotol-
erant coliforms and 12 (60%) for S. 
aureus. The study concludes that the 
hygienic-sanitary conditions in the 
foods are precarious and may cause 
contamination and deterioration of 
the food, compromising its quality 
and being a rick to consumers.    

Keywords: Street-vending. 
Hygienic-sanitary. Sandwiche.

INTRODUÇÃO

O estilo de vida dos consu-
midores mudou nos últi-
mos anos e a tendência 
ao consumo de alimen-

tos de preparo fácil e rápido é cada 
vez maior. Nesse contexto, as salsi-
chas tipo hot dog de carne bovina e 
de aves merecem destaque devido a 
sua aceitabilidade e praticidade. En-
tretanto, os embutidos cárneos são 
alimentos muito suscetíveis à conta-
minação microbiana, o que reduz seu 
prazo de validade e os torna um po-
tencial veículo de patógenos (MAR-
TINS et al., 2008). 

Entende-se por embutidos os pro-
dutos constituídos a base de carne 
picada e condimentada com forma 
geralmente simétrica. São embutidos 
sob pressão em um recipiente ou en-
voltório de origem orgânica ou inor-
gânica, aprovado para este fim. Os 
embutidos podem ser frescos, secos 
ou cozidos. Os frescos são aqueles 
cujo período de consumo varia de 
1 a 6 dias. Os secos são embutidos 
crus submetidos a um processo de 
desidratação parcial para favorecer a 
conservação por um tempo mais pro-
longado. Já os cozidos, são os que 
sofrem um processo de cozimento, 
seja em estufa como em água. 

As salsichas são produtos cárneos 
emulsionados. Assim, é necessário 

adicionar um agente capaz de man-
ter a emulsão estável e formar gel 
quando submetido ao calor. O amido 
é o aditivo mais utilizado, pois atua 
como substância ligadora, enchedo-
ra, emulsionadora e estabilizadora. A 
utilização do amido, além de colabo-
rar para as características sensoriais 
do produto, aumenta o rendimento 
no cozimento. Existem diferentes 
tipos de aditivos com a função de 
conservante que podem ser utiliza-
dos em alimentos industrializados 
como ácido sórbico, carbonato de 
cálcio, benzoato de sódio, nitritos e 
nitratos (BRASIL, 2001). Tanto ni-
tritos quanto nitratos são sais de cura 
largamente utilizados como aditivos 
pela indústria alimentícia, principal-
mente pelas indústrias da carne. São 
classificados como substâncias con-
servadoras, ou seja, são adicionadas 
aos alimentos para impedir ou retar-
dar ações microbiana ou enzimática, 
deste modo, protegendo o alimen-
to da deterioração (PARDI, 1996). 
Além disso, são fixadores de cor, e 
desenvolvem o sabor e o aroma típi-
cos de produtos curados. Entretanto o 
uso de nitritos e nitratos é discutível 
devido ao seu efeito adverso quando 
utilizado a longo prazo (TERRA et 
al., 2004).

Em decorrência das diferenças 
econômicas, cresce a procura por al-
ternativas viáveis de subsistência. O 
aumento do comércio informal, com 
grande número de vendedores am-
bulantes, tem demonstrado agilidade 
no aproveitamento de oportunidades 
de comércio. Entretanto esse desen-
volvimento, principalmente no ramo 
de alimentação, deve ser acompa-
nhado pela garantia de qualidade a 
fim de assegurar bases sólidas e le-
gais aos produtos elaborados (BUE-
NO; BARBOSA; GARCIA-CRUZ, 
2005).

Staphylococcus aureus é uma bac-
téria Gram positiva e oportunista, 
sendo considerado um dos patóge-
nos mais importantes do seu gênero. 

Entre as bactérias Gram positivas, S. 
aureus constitui uma das principais 
causas de infecções hospitalares no 
mundo, porém também é observada 
com frequência em infecções adqui-
ridas no ambiente comunitário. Este 
micro-organismo é capaz de ocasio-
nar uma ampla gama de infecções, 
que geralmente acometem pele ou 
tecidos moles, assim como também 
é capaz de provocar infecções mais 
graves, como pneumonia necrosante 
e bacteremia, além de possuir a ca-
pacidade de produzir toxinas, sendo 
responsável por diversos quadros de 
intoxicações (JAY, 2005).

A enumeração de coliformes ter-
motolerantes nos alimentos fornece, 
com maior segurança, informações 
sobre as condições higiênicas do pro-
duto e melhor indicação eventual da 
presença de enteropatógenos. Outros 
indicadores, como Staphylococcus 
aureus, são uma indicação do peri-
go potencial à saúde pública devido 
à enterotoxina estafilocócica (ter-
moestável), bem como à sanitização 
questionável principalmente quando 
o processo de produção envolve ma-
nipulação do alimento (FRANCO et 
al., 2008).

O presente trabalho teve como 
objetivo avaliar a presença de coli-
formes termotolerantes e Staphylo-
coccus áureos em salsichas hot dog 
utilizadas em sanduíches tipo “pas-
saporte” comercializados por ambu-
lantes na cidade de Maceió-AL.

MATERIAL E MÉTODOS 

Analisaram-se 20 amostras de sal-
sichas hot dog adquiridas por meio 
do sanduíche tipo passaporte comer-
cializadas por ambulantes em 4 bair-
ros da cidade de Maceió, Alagoas. 
Após as coletas as amostras foram 
encaminhadas imediatamente para o 
laboratório do Centro Universitário 
Cesmac.

A enumeração de coliformes a 35 
e a 45 ºC foi realizada pela Técnica 
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do Número Mais Provável (NMP), 
apresentada pela APHA (American 
Public Health Association); modifi-
cada apenas em relação à temperatu-
ra de incubação dos coliformes a 45 
ºC (APHA, 2008). 

A técnica de análise de colifor-
mes a 35 ºC ocorreu em duas etapas, 
a etapa presuntiva que consiste na 
inoculação de 1 mL de alíquota das 
diluições 10-1, 10-2 e 10-3 das amos-
tras em três tubos de ensaio contendo 
caldo Lauril Sulfato Triptose (LST) 
com tubo de Durham invertido, em 
tubos devidamente identificados, ho-
mogeneizados e incubados em estufa 
a 35 °C por 48h. Quando observada a 
produção de gás no interior dos tubos 
de Durham, estas são consideradas 
amostras positivas.

A etapa confirmativa inicia-se 
com a transferência de uma alçada 
de cada tubo LST positivo para um 
outro, previamente identificado, con-
tendo Caldo Lactose Bile 2% com 
tubo de Durham invertido. Os tubos 
foram incubados em estufa a 35 ± 
2°C por 48 horas e considerados po-
sitivos aqueles que apresentarem o 
caldo turvo e com produção de gás 
dentro do tubo de Durham; os resul-
tados são expressos, utilizando-se a 
tabela de NMP, em coliformes por 
grama de alimento. 

Para demonstrar a presença de 
coliformes a 45 ºC, uma alçada dos 
tubos LST positivos foi transferida, 
para outros, previamente identifica-
dos, contendo Caldo EC com tubo 
de Durham invertido e incubados em 
banho-maria a 44,5 ± 0,1 °C por 24 
horas, os tubos que apresentaram cal-
do turvo e produção de gás nos tubos 
de Durham são considerados positi-
vos e os resultados expressos, segun-
do a tabela de NMP, em coliformes a 
45 ºC/g de amostra (BRASIL, 2001).

Para a enumeração dos estafiloco-
cos, utilizou-se o método da seme-
adura em superfície (APHA, 2008) 
e 0,1 mL das diversas diluições da 
amostra fez-se a deposição em placas 

de Petri com Agar Baird-Parker (Di-
fco), suplementado com telurito de 
potássio e solução de gema de ovo, 
espraiando-se o inóculo com o au-
xílio de um bastão de vidro em “L”. 
Após a incubação a 35 ºC, por até 48 
horas, realizou-se a contagem das 
colônias que apresentaram 200 UFC 
(Unidades Formadoras de Colônia). 
As colônias suspeitas de estafiloco-
cos foram isoladas e repicadas para 
tubos com TSA inclinado, incubados 
por 24h/35 °C e a seguir, submetidos 
aos testes preliminares de catalase e 
coagulase em tubo.

Para o teste de produção de cata-
lase, uma porção do crescimento de 
24 horas do TSA, transferiu-se, com 
o auxílio de uma alça de níquel-cro-
mo, para uma lâmina de vidro. Em 
seguida adicionou-se uma gota de 
água oxigenada 3%. Como controle 
positivo, fora utilizada uma cepa de 
S. aureus. O teste positivo concluiu-
-se pela liberação de bolhas. 

Já o teste DNAse (APHA, 2008) 
com revelador tem a finalidade de 
também verificar se o micro-orga-
nismo em questão possui a enzima 
desoxiribonuclease, a qual degra-
da o ácido nucléico (DNA). O pro-
cedimento se resume em formar 4 
inóculos densos (de desenho circu-
lares) nas extremidades de uma pla-
ca previamente estéril. Em seguida, 
incubá-la a 35-37º C por 18-24 ho-
ras. Decorrido o período de incuba-
ção, no momento da leitura, inserir 
o revelador de maneira que cubra as 
colônias, e então, aguardar 30 segun-
dos para poder observar a formação 
de um halo transparente ao redor do 
crescimento bacteriano.

A seguir, realizado o teste da co-
agulase em tubo, utilizando-se 0,30 
mL de plasma de coelho, adicionado 
de um volume de 0,50 mL de uma 
cultura de cepa teste em caldo de 
infusão de cérebro e coração (BHI), 
que poderá haver crescimento em 
24h/35 ºC (APHA, 2008). O tubo foi 
incubado a 35 ºC em banho maria, e 

as leituras realizadas após 30 minu-
tos, 6 e/ou 24 horas. 

O teste é considerado positivo 
quando ocorre a coagulação da mis-
tura. Para o cálculo de número de 
UFC/g, o número de colônias con-
firmadas, multiplicado por 10 e pelo 
fator inverso de diluição da placa de 
contagem.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 20 amostras analisadas, evi-
denciou-se que, na contagem de 
coliformes a 45 ºC (Caldo Esche-
richia coli com Durham invertido), 
15 amostras (75%) apresentaram 
positividade diante da aplicação da 
análise proposta. Para a contagem 
de S. aureus (auxílio de placas Bedi 
Parker), 12 amostras (60%) expri-
miram a presença deste micro-or-
ganismo, enfatizando que 8 delas 
foram incontáveis diante do núme-
ro de suas colônias nas placas) (ta-
bela 1). Para a positividade dos três 
testes bioquímicos para Staphylo-
coccus, têm-se: 15 para catalase 
(75%); 3 para coagulase (15%) e 4 
para dnase (20%). 

Para Roberson et al. (1992), a 
utilização de métodos bioquímicos 
para a diferenciação destas linha-
gens permite a avaliação da pre-
valência deste micro-organismo 
como agente causal de doença de 
origem alimentar. A pesquisa de 
Staphylococcus coagulase positiva 
é importante neste tipo de produto, 
porque além de ser um grupo de 
bactérias potencialmente patogê-
nicas, sua presença em contagens 
elevadas indica falta de higiene na 
manipulação dos lanches (FRAN-
CO, 2008). 

Nos bairros onde foram adqui-
ridos os produtos (passaportes), 
dentre eles: Centro, Farol, Jatiúca 
e Ponta Verde, respectivamente, 
os dois primeiros obtiveram maior 
prevalência de S. aureus. 

Onde as amostras 
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comercializadas a vácuo obtive-
ram as maiores contagens de coli-
formes, denuncia-se uma provável 
contaminação durante as etapas de 
produção e/ou o favorecimento do 
crescimento microbiano por falhas 
na cadeia do frio, pois a embala-
gem desempenha, entre outros, o 
papel de proteger o produto de pos-
síveis contaminações nos pontos de 
comercialização desde que manti-
dos os preceitos de boas práticas de 
fabricação e comercialização. 

É importante ressaltar que, para 
referido tipo de embalagem, os 
consumidores tendem a reportar a 
um produto de maior qualidade e 
menor risco, consumindo-os mui-
tas vezes sem qualquer tipo de tra-
tamento térmico.

Os resultados encontrados neste 
trabalho podem ser confrontados 
com os obtidos por Rigobelo et al. 
(2008), no qual de 52 amostras de 
salsichas utilizadas no lanche de 
cachorro quente, 22% das amostras 
apresentaram contaminação por co-
liformes fecais acima dos padrões 
estabelecidos na legislação.

Em pesquisa realizada por Cruz 
et al. (2003), com manipuladores de 
quatro lanchonetes situadas ao redor 
do campus do CEFET/ Química de 
Nilópolis/RJ e que não haviam re-
cebido nenhum tipo de capacitação, 
em avaliação por análise microbio-
lógica, foi constatada uma precária 
qualidade higienicossanitária das 
mãos desses profissionais, sendo 
identificados coliformes totais e ter-
motolerantes, alto índice de bactérias 
mesófilas e, ainda, S. aureus. Esses 
resultados mostram que os manipu-
ladores podem ser veículos de agen-
tes de toxinfecções alimentares, o 
que pode comprometer a saúde dos 
consumidores.

Já Martins et al. (2008) analisaram 
100 amostras de salsichas e verifica-
ram a presença de coliformes termo-
tolerantes em dezessete mostras. De 
acordo com resultados encontrados 
nesta pesquisa, com relação à con-
tagem de Staphylococcus coagulase 
positiva, 38% das amostras foram 
positivas, sendo que, destas, 21 en-
contravam-se acima do limite máxi-
mo estabelecido pela legislação.

Benito et al. (2008) utilizaram a 
análise proteômica para identificar 
Staphylococcus sp. em amostras de 
linguiça na Espanha. Analisaram 
81 amostras e detectaram S. aureus 
em 19,7% destas amostras.

O controle sanitário dos alimen-
tos se constitui em um conjunto de 
normas e técnicas utilizadas para 
verificar se os produtos alimentí-
cios estão sendo produzidos, ma-
nipulados e distribuídos de acordo 
com as Boas Práticas (BP). Quan-
do não é obedecido, muitos micro-
-organismos patogênicos podem 
contaminar o alimento, tornando-o 
um fator de risco à saúde do con-
sumidor (BENEVIDES; LOVAT-
TI, 2004). Silva, Couto e Tortora 
(2006) avaliaram a contaminação 
microbiana nas mãos e cavidades 
nasais de manipuladores em um 
restaurante comercial localizado 
no Rio de Janeiro, verificando a 
presença de micro-organismos pa-
togênicos (estafilococos coagulase 
positiva e enterococos), o que re-
presenta um risco de contaminação 
pela possibilidade de transferência 

Tabela 1 – Contagens de coliformes 45 ºC e de Staphylococcus aureus (placas bp) em amostras de salsichas de sanduiches Passaporte. 
Maceió, AL.

Amostras Coliformes a 45 ºC 
NMP/g

S. aureus 
UFC/g Amostras Coliformes a 45 ºC 

NMP/g
S. aureus 

UFC/g

S1 9,2 3,0x103 S11 (-) (-)

S2 >1,1x103 Incontável S12 (-) (-)

S3 9,2 2,3x103 S13 (-) (-)

S4 2,1x102 Incontável S14 (-) (-)

S5 4,3x10 5,2x104 S15 9,2 Incontável

S6 1,1x10 4,5x104 S16 >4,6x10³ Incontável

S7 3,6 (-) S17 3,8x10 Incontável

S8 1,1x10 (-) S18 9,2 Incontável

S9 9,2 (-) S19 >1,1x10 Incontável

S10 (-) (-) S20 9,2 Incontável

(-): negativo para coliformes e sem presença de colônias características de S. aureus.
Incontável: acima de 200 colônias presentes nas placas BP*

Fonte: Dados da Pesquisa.
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dos mesmos para os alimentos.
Segundo Gerba et al. (1996), o 

sistema imunológico pode estar 
comprometido ou não totalmen-
te desenvolvido em bebês recém-
-nascidos, pessoas muito jovens, 
grávidas, pessoas que estão usando 
medicações, doentes e/ou idosos. 
Os efeitos das infecções de origem 
alimentar e as taxas de mortalidade 
são 10 vezes maiores nos indivídu-
os dessas parcelas da população. 
As crianças pequenas estão mais 
predispostas do que os adultos a 
desenvolver doenças causadas por 
determinados patógenos. 

Fatores socioeconômicos tam-
bém afetam a vulnerabilidade 
(como foi abordado mais acima). 
Por exemplo, em países desenvol-
vidos, a taxa de mortalidade devido 
a febre tifóide é maior em indivídu-
os com mais de 55 anos. Entretanto, 
em países em desenvolvimento, os 
riscos mais altos de complicações 
e mortes são de crianças menores 
de 1 ano e adultos com mais de 31 
anos.

Em relação à lavagem correta de 
mãos em momento adequado, um 
estudo americano descrito por Gre-
en et al. (2006) verificou que havia 
necessidade, em média, 8,6 vezes 
por hora de atividades relacionadas 
à manipulação de alimentos, sendo 
que em 32% havia a ocorrência de 
lavagens inadequadas. Esses resul-
tados enfatizam a necessidade de 
qualificação e conscientização dos 
manipuladores em relação às boas 
práticas de manipulação.

CONCLUSÃO 

Embora não se tenham dados 
sobre a existência de enterotoxi-
nas, nos alimentos analisados, as 
demais informações obtidas nes-
ta investigação permitem concluir 
que 75% das amostras apresen-
taram positividade na contagem 
de coliformes a 45ºC e contagem 

positiva para S. aureus em 60% dos 
alimentos analisados. Este resultado 
indica deficiência nos procedimentos 
de higiene durante o processamento. 
Nestas condições os alimentos apre-
sentam um risco em potencial para o 
consumidor podendo acarretar sérios 
agravos à saúde.
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RESUMO 

Abscessos são formações puru-
lentas que surgem principalmente 
na região do pescoço das meias car-
caças de bovinos em decorrência 
de reações vacinais. Essas lesões e 
possíveis partes contaminadas com 
pus são removidas durante a inspe-
ção post mortem, de acordo com o 
Regulamento de Inspeção Indus-
trial e Sanitária de Produtos de Ori-
gem Animal (RIISPOA), durante o 
processo de abate e são condena-
das. A remoção do abscesso causa 
perda de porção cárnea, levando a 
uma redução do peso final da car-
caça e consequente prejuízo eco-
nômico. Cuidados com o manejo 
vacinal são importantes para evi-
tar o surgimento desses abscessos. 
O objetivo do presente estudo foi 

quantificar as meias carcaças com 
abscessos vacinais e avaliar o pre-
juízo econômico proveniente da 
excisão das partes cárneas conten-
do as lesões. O presente estudo foi 
realizado durante um mês em um 
frigorífico sob Serviço de Inspeção 
Federal localizado em Minas Gerais. 
Foram coletados os abscessos reti-
rados pelo agente de inspeção das 
100 primeiras carcaças de bovinos 
abatidos no dia, o que totalizou uma 
amostra de 20% da média abatida 
no mês. As carcaças com abscessos 
foram quantificadas e as partes exci-
sadas foram pesadas diariamente e, 
no final do período, foi verificado o 
valor do prejuízo em arrobas. De um 
total de 2.000 carcaças inspeciona-
das e avaliadas para fim do estudo, 
865 (43,25%) apresentaram um ou 
mais abscessos vacinais, resultando 

em um prejuízo de 237,100 kg remo-
vidos das carcaças, correspondendo 
a 0,274 kg por animal lesionado. O 
valor da perda no final do período 
de coleta foi de R$ 2.181,37 reais, 
o que leva a um decréscimo de R$ 
2,52 reais por animal. A constatação 
de significativo prejuízo econômico 
decorrente da presença de abscessos 
vacinais nas carcaças inspeciona-
das demonstra a necessidade de se 
refletir sobre o manejo vacinal dos 
animais provenientes da região bem 
como a qualidade da vacina, com 
objetivo de diminuir a frequência 
dessas lesões, evitando assim que o 
pecuarista tenha prejuízo no abate de 
seu rebanho.

Palavras-chave: Abate. Bovinos. 
Reações vacinais. Lesões. Carcaças. 
Manejo.
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ABSTRACT

Abscesses are purulent formations 
that appear mostly in the neck of bo-
vine half-carcasses due to vaccine 
reactions. Such lesions and possibly 
pus-infected parts are removed dur-
ing the post-mortem inspection ser-
vice, in compliance with the Regu-
lations of Industrial and Sanitary 
Inspection of Products of Animal 
Origin (RIISPOA, acronym in Por-
tuguese), during the slaughtering 
process, and the procedure is con-
demned. The removal of the abscess-
es causes loss of meat, leading to a 
reduction of the final weight of the 
carcass and consequent economi-
cal losses. Safe animal management 
practices are important to avoid the 
occurrence of lesions. The aim of this 
study was to quantify the carcasses 
with vaccine abscesses and to as-
sess the economic losses from the 
excision of the parts containing le-
sions. The present study was carried 
out over the course of one month in 
a slaughterhouse in Minas Gerais, 
under federal inspection. Abscesses 
were collected by the inspection 
agents from the first hundred bo-
vine carcasses slaughtered each day, 
which, at the end of the study, was 
equivalent to 20% of the monthly 
slaughter average. The carcasses 
with abscesses were quantified, the 
excised parts were weighed daily 
and, at the end of the period, the loss 
values were verified in arrobas (one 
arroba is equivalent to 15 kilos). Out 
of a total of 2,000 carcasses inspect-
ed and evaluated for the purpose of 
this study, 865 (43,25%) registered 
one or more vaccine abscesses, re-
sulting in a loss of 237.1 kg removed 
from the carcasses, corresponding 
to 0.274 kg per damaged animal. 
The final value of the losses was R$ 
2,181.37, representing a decrease of 
R$ 2.52 per animal. The verification 
of significant economical losses due 
to the presence of abscesses in the 

inspected carcasses demonstrates 
the need for consideration about 
vaccination handling, as well as the 
quality of the vaccine, with the goal 
of reducing the frequency of such 
lesions, avoiding thus, with the pro-
cedure, possible losses sustained by 
the farmer in the slaughter of his/her 
herd.

Keywords: Slaughter. Bovine. 
Vaccine. Lesions. Carcasses. 
Management.

INTRODUÇÃO 

O Brasil é líder mundial em 
exportação de carne bovi-
na, atendendo a 70 países 
em 2017. Dentre os princi-

pais destinos da carne brasileira estão: 
China, Hong Kong, Rússia, Irã e Ará-
bia Saudita. Segundo dados do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), no 1º trimestre de 2017, foram 
exportados um total de 264.166 mil 
toneladas de carne bovina in natura 
(IBGE, 2017).

Os produtos brasileiros se destacam 
pela segurança conquistada pela fisca-
lização do Departamento de Inspeção 
de Produtos de Origem Animal (DI-
POA) do Ministério da Agricultura Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA) por 
meio do selo do Serviço de Inspeção 
Federal (SIF), que visa garantir produ-
tos com certificação sanitária e tecno-
lógica para o consumidor, respeitando 
as legislações nacionais e internacio-
nais vigentes (BRASIL, 2017a). 

Para garantir a qualidade e produti-
vidade é necessário, também, o cuida-
do com o rebanho. Realizar vacinações 
é um dos procedimentos fundamentais 
no combate e na prevenção das doen-
ças em bovinos (SMITH et al., 2000). 
Dentre as principais doenças bovi-
nas no Brasil passíveis de vacinação 
estão: febre aftosa, brucelose, raiva, 
carbúnculo, clostridioses, leptospi-
rose, rinotraqueíte infecciosa bovina 
(IBR), diarreia viral bovina (BVD) e 

pasteurelose. A vacinação contra febre 
aftosa e brucelose é obrigatória, e contra 
raiva e carbúnculo recomendadas, con-
forme o programa sanitário estipulado 
pelo MAPA (FREITAS, 2012). Entre-
tanto, as aplicações inadequadas das 
vacinas podem provocar abscessos, que 
são formações purulentas, nas carcaças, 
levando a uma redução da lucrativida-
de do frigorífico ou perdas econômicas 
para o produtor (SMITH et al., 2000).

A maior incidência de abscessos 
ocorre na região do pescoço, local 
onde é indicada a aplicação das vacinas 
(ARAÚJO et al., 2017). Essas lesões 
são um problema para a inspeção e qua-
lidade, exigindo trabalho para removê-
-las e podendo causar substancial perda 
de porção cárnea. Nos EUA, em 2014, 
perdas ocasionadas por lesões giraram 
em torno de US$ 28.160.288,00 para a 
indústria de carne bovina (GEORGE et 
al., 2014).

A legislação brasileira afirma, por 
meio do Regulamento de Inspeção In-
dustrial e Sanitária de Produtos de Ori-
gem Animal (RIISPOA), que em carca-
ças ou órgãos atingidos por abscessos 
ou lesões supuradas quando localiza-
dos, deve-se proceder a remoção dessas 
lesões, condenando apenas os órgãos e 
partes atingidas; e as carcaças ou parte 
delas que se contaminarem acidental-
mente com pus serão também condena-
das (BRASIL, 2017b).

Fatores relacionados ao manejo va-
cinal, qualidade da vacina, armazena-
mento, higienização correta dos instru-
mentos e temperatura adequada (entre 
2 a 8 ºC) influenciam no surgimento de 
abscessos vacinais nas carcaças (PO-
WELL, 2014).

A ocorrência de altas perdas eco-
nômicas decorrentes da presença de 
abscessos nas carcaças bovinas mostra 
a necessidade de refletir e aprimorar o 
manejo dos animais a serem vacinados, 
bem como ressaltar a importância cada 
vez maior dos programas de controle 
de qualidade executados durante todo o 
processo produtivo (FRANÇA FILHO 
et al., 2006).
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O objetivo do presente estudo foi 
quantificar as carcaças com abscessos 
vacinais e avaliar o prejuízo econômi-
co proveniente da excisão das partes 
cárneas contendo as lesões em frigo-
rífico sob Serviço de Inspeção Federal 
(SIF) em Minas Gerais.

    
MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização da coleta dos 
dados foi necessária a autorização 
do proprietário do estabelecimen-
to, realizada por meio do Termo de 
Consentimento oferecido pela Uni-
versidade Presidente Antônio Carlos 
(UNIPAC).

O estudo foi realizado em um fri-
gorífico localizado na zona da mata 
mineira e o período da coleta dos da-
dos foi de 20 de fevereiro a 19 de mar-
ço de 2018, totalizando 20 dias úteis. 
Para tal, utilizou-se como amostra as 
100 primeiras carcaças de bovinos 
inspecionados no dia, repetindo assim 
durante todo o período. Dessa forma, 
foi obtido um percentual de carcaças 
inspecionadas médio de 20% do total 
de carcaças abatidas diariamente. 

A excisão das partes cárneas com 
abscessos foi realizada por um agen-
te de inspeção do SIF na Linha I do 
abate de bovinos, na qual se exami-
nam a face lateral e medial da parte 
cranial da meia carcaça, local onde é 

principalmente realizada a aplicação 
das vacinas nos bovinos, e as carcaças 
que apresentavam abscessos foram 
quantificadas.

As partes retiradas foram coloca-
das em uma caixa vermelha, que se-
gundo o Regulamento de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal (RIISPOA) é o local 
adequado para peças não comestíveis, 
e após a inspeção das 100 carcaças, as 
partes excisadas foram colocadas em 
uma sacola plástica e pesadas em uma 
balança de precisão. Os valores foram 
anotados diariamente e somados ao 
término do período. Após a pesagem 
os abscessos foram descartados no lo-
cal destinado à condenação total.

Para se obter o prejuízo econômi-
co em decorrência das partes cárneas 
retiradas das carcaças, foi convertido 
o somatório dos quilogramas em ar-
robas, e verificada a cotação do boi 
gordo no dia 19 de março de 2018 em 
Minas Gerais que foi de R$ 138,00.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do total de 2.000 carcaças inspecio-
nadas e avaliadas para fim do estudo, 
865 (43,25%) carcaças apresentaram 
um ou mais abscessos vacinais (Fi-
guras 1 e 2), levando a perdas diárias 
de partes cárneas excisadas. As le-
sões observadas resultaram, no final 

do período em estudo, em um total de 
237,100 kg removidos das carcaças, 
correspondendo a 0,274 kg por animal 
lesionado (Quadro 1).

Considerando o valor de R$ 138,00 
pago por arroba do boi gordo em 19 de 
março de 2018 em Minas Gerais, e que 
houve um total de 15,807 arrobas de 
prejuízo ao fim do estudo, o valor da 
perda total durante o presente estudo 
foi de R$ 2.181,37. Visto que foram 
encontrados um ou mais abscessos em 
865 carcaças das 2.000 inspecionadas 
e levando-se em conta o valor do pre-
juízo, observou-se uma perda de R$ 
2,52 por animal. 

Sabe-se que o estabelecimento aba-
te em média 8.000 carcaças por mês, o 
que levaria a um prejuízo estimado em 
R$ 8.719,20 mensais e R$ 104.630,40 
de prejuízo anual, mantendo-se a por-
centagem de carcaças com abscessos 
encontradas neste estudo.

Em um estudo semelhante realizado 
na região do Centro Oeste Paulista em 
2010, foi encontrado em 81,91% das 
carcaças avaliadas abscessos decorren-
tes de vacinas, com uma perda média 
de 0,380 kg por carcaça. Valor este su-
perior ao encontrado no presente estu-
do (RAVANELLI et al., 2013).

Resultados superiores também fo-
ram constatados no experimento reali-
zado em frigorífico sob SIF localizado 
na cidade de Bagé/RS, em 2016, o qual 
apresentou uma incidência de 66% 
das carcaças com lesões na região do 
pescoço. O peso total de descarte foi 
de 414,1 kg, o que proporcionou uma 
média de 1,16 kg de lesão por animal 
(ARAÚJO et al., 2017). Assim como 
no frigorífico do município de Sinop/
MT, no qual o peso médio das porções 
retiradas foi de 1,28 kg por animal, em 
2011 (ASSUNÇÃO et al., 2011).

Alguns estudos apresentaram uma 
média inferior ao encontrado no pre-
sente trabalho com relação às perdas 
de quilos por carcaça. Em um frigo-
rífico localizado no estado de Goiás, 
França Filho et al. (2006) encontra-
ram uma perda média de 0,213 kg por 

Figura 1 - Carcaça bovina com abscesso na região cervical.
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Figura 2 - Partes cárneas com abscessos removidos de carcaça bovina inspecionada.                                                       

Quadro 1- Partes cárneas retiradas das carcaças.

Data Carcaças inspecionadas (100/dia) Peso dos tecidos removidos

Sem lesão Com lesões Peso/kg Peso/Arrobas
20/02 54 46 7,400 0,493
21/02 45 55 11,400 0,760
22/02 39 61 12,200 0,813
23/02 57 43 7,200 0,480
26/02 46 54 10,400 0,693
27/02 53 47 9,700 0,647
28/02 27 73 10,900 0,727
01/03 19 81 17,900 1,193
02/03 68 32 3,500 0,233
05/03 48 52 14,600 0,973
06/03 67 333 10,100101110 0,673,674
07/03 636 37 24,100 1,607
08/03 37 633 15,700 1,047
09/03 73 27 14,500 0,967
12/03 89 11 6,800 0,453
13/03 76 24 10,800 0,720
14/03 69 31 10,000 0,667
15/03 80 20 6,900 0,460
16/03 39 61 19,400 1,293
19/03 86 14 13,600 0,907

TOTAL:
1.135 

(56,75%)
865 

(43,25%)
237,100 15,807
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carcaça. Já em um frigorífico da Re-
gião de Barretos/SP, Assis et al. (2011) 
constataram uma perda de 0,236 kg/
carcaça. 

Cuidados com o manejo vacinal 
como higiene do material, troca de 
agulhas, temperatura adequada da va-
cina, aplicação exclusivamente por via 
subcutânea e de modo adequado e evi-
tar o estresse do animal são essenciais 
para diminuição das lesões inflamató-
rias nos bovinos. Treinamento das pes-
soas que realizam as vacinações nas fa-
zendas seria um método eficiente para 
alcançar tal objetivo, bem como orien-
tá-los sobre a importância da campa-
nha contra febre aftosa, pois é sabido 
que muitos criadores de gado de elite 
compram a vacina, mas não a aplicam 
com receio de surgimento de abscessos 
afetando o desempenho do mesmo.

Outra questão muito discutida atual-
mente para diminuição dos abscessos 
vacinais é a retirada do componente 
saponina presente na vacina contra 
febre aftosa, principalmente devido à 
suspensão das importações de carne 
in natura anunciada em 22 de junho 
de 2017 pelo governo dos EUA por 
excesso de abscessos. Esta substância 
que foi adicionada como adjuvante 
para aumentar o período em que os 
antígenos estarão em contato com o 
sistema imune do animal, com intui-
to de antecipar a data de avaliação da 
potência da vacina, tem a capacidade 
de provocar reações pós vacinais nos 
tecidos periféricos (CNA, 2017). 

Fabricantes de vacina contra a febre 
aftosa no Brasil aceitaram fazer alte-
rações na composição, retirando a sa-
ponina e reduzindo o volume da dose 
de imunização, atendendo demanda da 
cadeia produtiva, segundo o Sindicato 
Nacional da Indústria de Produtos para 
Saúde Animal (Sindan) (CNA, 2017). 
As alterações na composição dessa va-
cina serão concluídas até novembro de 
2018. 

Resta saber o quão significativo será 
a retirada dessa substância para a dimi-
nuição das lesões, visto que o manejo 

vacinal inadequado também é uma re-
levante causa no surgimento dos abs-
cessos.

CONCLUSÃO 

A constatação de significativo 
prejuízo econômico decorrente da 
presença de abscessos vacinais nas 
carcaças inspecionadas demonstra a 
necessidade de se refletir sobre o ma-
nejo vacinal dos animais provenien-
tes da região bem como a qualidade 
da vacina, com objetivo de diminuir 
a frequência dessas lesões, evitando 
assim que o pecuarista tenha prejuízo 
econômico com abate de seu rebanho.
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RESUMO

No Brasil, do ano de 2000 a 2017, 
ocorreram 12.503 surtos de origem 
alimentar e os locais que sobressa-
íram como os mais frequentes na 
ocorrência destes surtos foram res-
taurantes e residências tendo como 
uma das causas principais, as super-
fícies de equipamentos, utensílios e 
objetos mal higienizados. O produto 
mais usado para realizar a higiene é o 
hipoclorito de sódio (água sanitária), 
sendo este utilizado tanto para ser-
viços de alimentação como para uso 
residencial. O hipoclorito é comer-
cializado industrialmente e este pode 
ser fabricado de forma impropria 
não correspondendo ao percentual 
de cloro contido em sua rotulagem. 
O objetivo deste estudo foi analisar 
o teor de cloro das marcas comer-
ciais de águas sanitárias industriali-
zadas comercializadas na cidade de 
Maceió/AL. A metodologia utilizada 

para determinação de Cloro Ativo foi 
o método volumétrico, em solução 
de hipoclorito de sódio. Duas marcas 
comerciais apresentaram valores me-
nores que 2% de cloro, sete com va-
lores acima e três com valores entre 
2 e 2,5%, valores estes preconizados 
pela legislação. Os resultados mos-
tram que a fabricação deste produto 
precisa de fiscalização por órgãos 
competentes para que o teor de cloro 
esteja dentro do padrão da Legisla-
ção. Com essa inadequação a popu-
lação será prejudicada, pois estará 
comprando um produto adulterado.

Palavras-chave: Boas Práticas. 
Cloro Ativo. Higienização.

ABSTRACT 

In Brazil, from the year 2000 to 
2017, 12,503 foodborne outbreaks 
have occurred, and the other im-
portant local as the more frequent 
occurrence of these outbreaks was 

restaurants and residences having as 
one of the main causes, the surfaces 
of equipment, utensils and objects 
poorly sanitized. The product used to 
perform hygiene is sodium hypochlo-
rite (bleach), which is used for both 
food service as for residential use. 
The hypochlorite is sold industrially 
and this can be manufactured in a 
manner unbecoming not correspond-
ing to the percentage of chlorine con-
tained in your labelling. The aim of 
this study was to analyze the chlorine 
content of the trademarks of sanitary 
water marketed in the industrialised 
city of Maceió/AL. The methodology 
used for the determination of active 
chlorine, was using the volumetric 
method, solution of sodium hypo-
chlorite. Two trademarks presented 
values less than 2% chlorine, seven 
with values above and 3 with values 
between 2 and 2.5%, these values 
provided by the legislation. The re-
sults show that the manufacture of 
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this product needs supervision by 
competent bodies so that the chlo-
rine content is within the pattern of 
legislation. With this inadequacy to 
population will suffer, as will be buy-
ing an adulterated product.

Keywords: Good Practice. Active 
Chlorine. Sanitization.

INTRODUÇÃO

O s alimentos podem veicu-
lar doenças, dependendo 
do tipo de micro-organis-
mos e da carga microbiana 

presentes. São necessários, portanto, 
cuidados no recebimento, armazena-
mento, conservação e na distribuição, 
como também a estrutura física do lo-
cal de manipulação para que a qualida-
de sanitária do produto final não esteja 
comprometida por perigos químicos, 
físicos e biológicos. Desta forma, as 
boas práticas de manipulação são re-
gras que, quando instaladas, ajudam a 
evitar ou reduzir os perigos ou conta-
minação de alimentos, para que estes 
não venham causar surtos de doenças 
de origem alimentar (MARMENTINI 
et al., 2010).

Surtos de origem alimentar ocorrem 
quando duas ou mais pessoas contra-
em uma enfermidade devido à inges-
tão de alimentos contaminados com 
micro-organismos patogênicos ou to-
xinas derivadas destes (FORSYTHE, 
2005). Dentre estes micro-organismos, 
as bactérias, protozoários, vírus e fun-
gos podem contaminar os alimentos 
pela deficiência da higiene pessoal do 
manipulador ou da contaminação cru-
zada através de equipamentos e utensí-
lios mal higienizados (SOUZA, 2004). 

Segundo o Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2017), ocorreram 441 sur-
tos de origem alimentar, e os locais 
mais propícios de ocorrência destes 
foram: 35,4% em residências e 15,2% 
em restaurantes, tendo como causas 
principais: exposição do alimento por 
muito tempo em temperaturas que 

favorecem o crescimento de micro-or-
ganismos; manipuladores de alimentos 
portadores assintomáticos de patóge-
nos; a superfícies de equipamentos, 
utensílios e objetos mal higienizados.

Para os serviços de alimentação, 
como cantinas, confeitarias, cozinhas 
industriais, cozinhas institucionais, 
lanchonetes, padarias, pastelarias, res-
taurantes, dentre outros, a Anvisa, em 
2004, regulamentou a produção dessas 
unidades por meio da Resolução do 
Colegiado (RDC) nº 216/2004, que 
tem como objetivo estabelecer proce-
dimentos de boas práticas para servi-
ços de alimentação a fim de garantir 
as condições higienicossanitárias do 
alimento preparado. Essa mesma le-
gislação prioriza a implantação de, no 
mínimo, quatro procedimentos opera-
cionais padronizados, dentre eles a hi-
gienização do ambiente, equipamentos 
e utensílios.

No Brasil, a água sanitária é um 
sanitizante muito utilizado pela popu-
lação, devido principalmente ao seu 
baixo custo, este produto é obtido a 
partir da diluição do hipoclorito de 
sódio em água e destina-se à limpeza, 
branqueamento e desinfecção em geral 
(hortifrútis, ambiente, equipamentos e 
utensílios).

A água sanitária é um produto fis-
calizado pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), com 

o objetivo de verificar se as empresas 
fabricantes estão seguindo as regras 
definidas pela Portaria nº 89/94 que re-
gulamenta a presença mínima e máxi-
ma de 2,00% a 2,50% de teor de cloro 
ativo na água sanitária respectivamen-
te (ANVISA, 2009).

De acordo com Brasil (2010), um 
valor acima de 2,5% neste produto sig-
nifica uma maior quantidade de cloro, 
que pode ser liberado em sua forma 
gasosa (Cl2), altamente irritante, po-
dendo ser absorvido pelo corpo huma-
no através das fossas nasais (BRASIL, 
2010). Já, segundo o Inmetro (2009), 
um valor abaixo de 2,0% fará com que 
o produto não desempenhe eficiente-
mente uma das funções mais impor-
tante que é a sanitização. O objetivo 
desta pesquisa, portanto, foi avaliar a 
quantidade de cloro ativo presente em 
águas sanitárias comercializadas na ci-
dade de Maceió/AL.

MATERIAL E MÉTODOS

Doze (12) marcas comerciais de 
águas sanitárias industrializadas 
foram selecionadas no comércio 
varejista da Maceió/AL. Antes da 
aquisição, foi verificada a data de fa-
bricação e a validade e todas estavam 
sendo comercializadas no intervalo 
de um mês da data de fabricação; fo-
ram observadas também a estética do 

Figura 1- Fórmula para cálculo da porcentagem do cloro ativo na amostra.
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produto (embalagens lacradas e lim-
pas) e informações contidas nos rótu-
los (teor de cloro ativo). As amostras 
foram adquiridas em supermercados, 
sendo duas amostras de lotes diferen-
tes de cada marca comercial de água 
sanitária, totalizando 24 amostras. A 
primeira coleta foi realizada no mês 
de julho/2017 e a segunda no mês de 
outubro de 2017.

Posteriormente, foram levadas 
para o laboratório de química no 
Centro Universitário Cesmac para 
as devidas análises. As amostras fo-
ram identificadas como A, B, C, D, 
E, F, G, H, I, J, K e L. Foi utiliza-
do o método iodométrico para de-
terminação do teor do cloro total e 
titulação com tiossulfato de sódio, 
na presença de amido solúvel como 
indicador, de uma solução clorada. 
Utilizou-se como referência a meto-
dologia proposta na NBR 9425/2004 
da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) que versa sobre 
a determinação de Cloro Ativo, por 
método volumétrico, em solução de 
hipoclorito de sódio.

Foi transferida uma alíquota de 10 
mL de água sanitária para um balão 

volumétrico de 100 mL e completado 
o volume com água destilada, sen-
do posteriormente homogeneizada. 
Após a homogeneização, com uma 
pipeta volumétrica foi transferido 5 
mL da solução para um erlenmeyer 
de 125 mL. Posteriormente foi adi-
cionado 4 mL de ácido acético gla-
cial, 1 g de KI (Solução de Iodeto de 
Potássio) e 15 mL de água destila-
da. O frasco foi fechado e ficou em 
repouso por 10 minutos no escuro. 
Foi titulado com solução de Na2S2O3 

(Tiossulfato de Sódio) a 0,1 mol/L 
padronizada até o aparecimento da 
primeira coloração amarelo pálido, 
então foi adicionado 2 mL de solução 
de amido 1 % e se prosseguiu até que 
o titulado ficasse incolor. Foi anota-
do o volume da solução de Na2S2O3 
consumido. Esse volume foi usado 
no cálculo do teor de hipoclorito, se-
gundo fórmula da figura 1.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observa-se na Tabela 1, que os 
percentuais dos teores de cloro en-
contrados nas águas sanitárias indus-
trializadas foram de 2,82% a 1,20%. 

Das 12 marcas comerciais apenas a 
marca A, D e I, encontravam-se den-
tro dos padrões da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (BRASIL, 
2009). Duas marcas (B e K) e sete 
(C, E, F, G, H, J e L) apresentaram 
valores abaixo e acima do permiti-
do pela legislação respectivamente. 
Vale salientar que as duas marcas 
comerciais (B e K) que apresentaram 
os menores percentuais do teor de 
cloro, são produzidas em industrias 
de pequeno porte, que possuem o 
menor preço para comercialização, 
incentivando desta forma, a compra 
do produto pela população.

Quanto maior o percentual de clo-
ro ativo na água sanitária, maior a 
eficiência do poder sanitizante, mas 
vale ressaltar que o nível deste com-
posto acima do limite da legislação 
pode trazer riscos à saúde do mani-
pulador de alimentos (INMETRO, 
2004).

Cuidados devem ser tomados para 
que não ocorram acidentes duran-
te a manipulação da água sanitária. 
Pode causar queimaduras graves nos 
olhos com perda da visão. Sua in-
gestão pode causar queimaduras no 

Tabela 1 - Resultados do percentual do teor de cloro de águas sanitárias industrializadas comercializadas na cidade de Maceió/AL.

MARCAS COMERCIAIS DE ÁGUAS 
SANITÁRIAS

INDUSTRIALIZADAS

CLORO ATIVO
(%)

Amostras
1ª coleta

Amostras
2ª coleta

A 2,34 2,42
B 1,77 1,20
C 2,76 2,82
D 2,48 2,35
E 2,56 2,60
F 2,77 2,80
G 2,70 2,65
H 2,56 2,66
I 2,48 2,35
J 2,70 2,85
K 1,21 1,32
L 2,70 2,56

PADRÃO DA ANVISA 2,0 a 2,5
Fonte: dados da pesquisa
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trato gastrointestinal. Inalar o produ-
to pode causar irritação das vias aé-
reas superiores, o que levaria a tosse, 
queima da laringe e faringe, poden-
do até causar edema pulmonar (CIA 
AGRO INDUSTRIAL IGARASSU, 
2017).

Ainda segundo o Inmetro (2004), 
níveis baixos de cloro ativo não são 
eficientes como sanitizante e a po-
pulação estaria levando praticamen-
te um produto ineficaz. Isso ocorre, 
provavelmente, por problemas no 
armazenamento deste produto onde 
temperaturas elevadas de armazena-
mento diminuem o teor de cloro ou 
talvez uma possível falha na vedação 
da embalagem fazendo com que o 
cloro evapore.

Desta forma a quantidade inapro-
priada do percentual do teor de cloro 
encontrado nas marcas B, K, C, E, F, 
G, H, J, e L, indica possíveis riscos 
à saúde, o que traz a necessidade de 
um maior cuidado no manuseio desse 
produto, sendo necessárias adequa-
ções por parte dos fabricantes, a fim 
de corrigir as incoerências desse teor 
em relação ao descrito no rótulo e ao 
limite permitido pela legislação.

Um produto com baixos teores 
de cloro também pode colocar em 
risco a saúde do consumidor, pois a 
maioria dos serviços de alimentação 
utiliza a água sanitária para realizar 
a higiene das hortaliças e frutas que 
serão consumidas cruas, e ainda rea-
liza a higiene do ambiente, dos equi-
pamentos e utensílios, fazendo com 
que estes possam se tornar fontes 
prováveis de contaminação cruzada 
entre os equipamentos mal higieni-
zados e os alimentos inócuos.

Conforme Silva Júnior (2005), 
para realizar a desinfecção ambien-
tal (pisos e paredes), o melhor poder 
bactericida é obtido com o hipoclo-
rito de sódio. Para desinfecção de 
equipamentos e utensílios, o melhor 
poder bactericida e fungicida tam-
bém é obtido pelo hipoclorito de 
sódio. 

O hipoclorito de sódio elimina 
esporos, bactérias e vírus, sendo efi-
ciente no controle do crescimento 
microbiano nos alimentos e em su-
perfícies que entram em contato com 
estes (ABERC, 2015).

Já quanto aos teores de cloro com 
valores acima do determinado pela 
legislação, Borin (2006) descreve 
que vários fabricantes realizam a 
produção de água sanitária com teo-
res de cloro altos a fim de assegurar a 
funcionalidade sanitizante do produ-
to por tempo maior, visto que, muitas 
vezes, durante o armazenamento ou 
manuseio na comercialização, esses 
teores possam ser diminuídos. 

Em pesquisa realizada por Dias et 
al. (2014), na cidade de Belém/Pará, 
analisando o teor de cloro em águas 
sanitárias, verificou-se que, de sete 
marcas comerciais, duas apresen-
taram-se não conformes, uma com 
maior e outra com menor teor de per-
centual de cloro na fabricação.

Outro estudo, verificando o per-
centual do teor de cloro de duas 
marcas de água sanitária, onde fo-
ram analisadas três amostras de cada 
marca, somente uma marca apresen-
tou todas as amostras com concen-
tração de cloro ativo dentro da faixa 
estabelecida pela legislação (MELO 
et al., 2010).

Na cidade de Garanhuns-PE, Fi-
gueiredo et al. (2010), analisando o 
percentual do teor de cloro em oito 
marcas comercias de água sanitária 
industrializada, verificaram 12,5% 
(n=1) das marcas comerciais em não 
conformidade.

CONCLUSÃO

A qualidade sanitária é uma ferra-
menta indispensável para o sucesso 
das boas práticas de fabricação em 
serviços de alimentação. As análises 
do percentual do teor de cloro reali-
zados nas amostras de águas sanitá-
rias industrializadas disponíveis na 
cidade de Maceió/AL, mostraram 

que a fabricação deste produto pre-
cisa da implantação de procedimen-
tos operacionais padronizados para 
que o resultado do percentual do teor 
de cloro sejam uniformes e dentro 
do padrão da Legislação. Com essa 
inadequação o consumidor final será 
o maior prejudicado, pois o produ-
to não terá a concentração indicada 
podendo vir a causar danos à saúde 
destes. Ressalta-se a importância de 
maior fiscalização por parte da Anvi-
sa frente às empresas fabricantes de 
água sanitária.
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TECNOLOGIA NIR SELECIONA FRUTAS, CARACTERIZA CAJU E ANALISA COMPOSTOS MEDICINAIS 
EM PLANTAS

A Espectroscopia no Infravermelho Próximo, ou NIR (Near-Infrared Spectroscopy, na sigla em inglês), é uma das mais ver-
sáteis e promissoras ferramentas do setor agrícola. Seu emprego tem auxiliado a caracterizar material genético de caju, analisar 
compostos de plantas medicinais e até agilizar a seleção de frutas, aprimorando o controle de qualidade. Todas essas aplicações 
feitas com velocidade muito maior do que os métodos convencionais.

Enquanto uma pessoa bem treinada consegue selecionar uma fruta por segundo, em um centro de embalagem e distribuição 
de frutas, utilizando a NIR, é possível selecionar mais de 50 frutas por segundo. Ao passar pelo aparelho, que capta comprimento 
de onda e a intensidade da absorção de luz infravermelha, as frutas são rapidamente selecionadas e separadas para diferentes 
destinações. O método permite a determinação simultânea de vários atributos de qualidade, tais como doçura, acidez, vitaminas, 
firmeza e até, compostos funcionais, sem destruir as amostras. Os resultados são estimados por meio dos espectros captados.

As aplicações estão cada vez mais próximas dos consumidores. Assim, usando equipamentos NIR do tamanho de um chip, 
associado ao Big Data armazenado na nuvem, o consumidor poderá selecionar, com uma foto pelo seu smartphone, as melhores 
frutas em uma gôndola de supermercado. Será possível saber, por exemplo, quão doce e suculento está um melão.

A técnica NIR está em uso desde 2015 para acelerar a organização do Banco Ativo de Germoplasma do Cajueiro (BAG Caju) 
da Embrapa, que reúne os exemplares de plantas utilizados no Programa de Melhoramento Genético do Cajueiro. A expectativa 
é reduzir drasticamente os custos e o tempo de caracterização do banco, bem como facilitar futuras pesquisas com novos usos 
da planta.

O trabalho começou com a construção de um banco de espectros dos pseudofrutos e castanhas. Depois, os pesquisadores 
correlacionaram o banco de espectros com os dados obtidos em laboratório para determinadas características de interesse. No 
futuro, a caracterização de acessos do BAG Caju poderá dispensar a necessidade de realização de demorados e dispendiosos 
testes de bancada nos laboratórios.

Outro estudo com NIR realizado na Embrapa resultou em um método para identificar diferentes quimiotipos de macela-da-terra 
(Egletes viscosa), planta da família do girassol que possui propriedades farmacológicas. O aparelho capta os espectros de luz 
infravermelha de um pequeno punhado de inflorescências e identifica características da amostra. O procedimento dura poucos 
minutos e não usa reagentes. (Verônica Freire, Embrapa Agroindústria Tropical)
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ROTULAGEM DE CERVEJA
Instrução Normativa nº 68, 06/11/2018

Estabelece a obrigatoriedade de constar, de modo claro, pre-
ciso e ostensivo, na rotulagem de cervejas, as informações que 
indiquem os ingredientes que compõem o produto, substituindo 
as expressões genéricas "cereais não malteados ou maltados" 
pela especificação dos nomes dos cereais e matérias-primas 
efetivamente utilizados como adjunto cervejeiro.

CONTROLE LEITEIRO
Instrução Normativa Nº 78, 26/11/2018

Estabelece requisitos e procedimentos para o registro de 
provas zootécnicas visando o controle leiteiro e avaliação gené-
tica de animais com aptidão leiteira.

SELO AGRICULTURA FAMILIAR
Portaria nº 654, 09/11/2018

Institui o Selo Nacional da Agricultura Familiar - SENAF e dis-
põe sobre os procedimentos relativos à solicitação, renovação 
e cancelamento.

NORMA TÉCNICA FOOD TRUCK
NBR 16700 de 10/2018

Estabelece a classificação de food truck, bem como os requi-
sitos para adaptação veicular, instalação, operação e manuten-
ção de food truck.

Pode-se definir um food truck como uma cozinha móvel, de 
dimensões pequenas, sobre rodas que transporta e vende ali-
mentos, de forma itinerante. A infraestrutura necessária para 
montar deve ser planejada para poder atender às necessidades 
de preparação e comercialização dos alimentos, segundo as 
exigências da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
municipal e estadual, da Prefeitura, do Departamento Nacional 
de Trânsito (Denatran), do Departamento Estadual de Trânsito 
(Detran) e do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tec-
nologia (Inmetro). Também é necessário estar inscrito na junta 
comercial do município como empresa, bem como solicitar o 
alvará de funcionamento.

LEGISLAÇÃO

REGULAMENTO LEITE CONDENSADO
Instrução Normativa nº 47, 26/10/2018

Aprova o Regulamento Técnico que fixa a identidade e os 
requisitos de qualidade que deve apresentar o leite condensado.

REGISTRO DE BEBIDAS E FERMENTADOS
Instrução Normativa nº 72, 16/11/2018

Aprova os requisitos e os procedimentos administrativos 
para o registro de estabelecimentos e de produtos classificados 
como bebidas e fermentados acéticos.

REGULAMENTO TÉCNICO LEITE CRU E 
PASTEURIZADO
Instrução Normativa nº 76, 26/11/2018

Aprova os Regulamentos Técnicos que fixam a identidade e 
as características de qualidade que devem apresentar o leite cru 
refrigerado, o leite pasteurizado e o leite pasteurizado tipo A

RASTREABILIDADE DE FRUTAS PRORROGADA
Instrução Normativa Conjunta Nº 2, de 08/08/2018

Em vigor, em caráter orientativo, desde agosto de 2018, esta 
INC define os procedimentos para a aplicação da rastreabilida-
de ao longo da cadeia produtiva de produtos vegetais frescos 
destinados à alimentação humana. O objetivo da instrução é 
estabelecer o monitoramento e controle de resíduos de agrotó-
xicos em produtos vegetais, os quais devem estar devidamente 
identificados, de forma única e inequívoca. Sua adoção deverá 
ser prorrogada para junho de 2019.

REQUISITOS DE PRODUÇÃO LEITE CRU
Instrução Normativa nº 77, 26/11/2018

Estabelece os critérios e procedimentos para a produção, 
acondicionamento, conservação, transporte, seleção e recep-
ção do leite cru em estabelecimentos registrados no serviço de 
inspeção oficial.

PRODUTOS HORTÍCOLAS
Instrução Normativa nº 69, 06/11/2018

Estabelece o Regulamento Técnico definindo os requisitos mí-
nimos de identidade e qualidade para Produtos Hortícolas.

REGULAMENTO QUEIJO REINO
Instrução Normativa nº 48, 29/10/2018

Aprova o Regulamento Técnico que fixa a identidade e as ca-
racterísticas de qualidade que deve apresentar o queijo reino.
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PUBLICAÇÕES
CARTILHA: ECOGASTRONOMIA PARA JOVENS RURAIS DO 

SEMIÁRIDO.

LIVRO: PESCADO É SAÚDE: APROVEITAMENTO INTEGRAL DO 
PESCADO.

 Slow Food parte da premissa 
que o alimento é o principal fa-
tor de definição da identidade 
humana, pois o que comemos 

é sempre um produto cultural. Acredita-
mos que a informação e a educação são 
essenciais para que a sociedade entenda 
o potencial de transformação e o impac-
to gerado a partir de suas escolhas ali-
mentares. Traduzindo em um conceito, o 
foco do movimento é a ecogastronomia, 
abrangendo questões agrícolas, cultu-
rais, ecológicas, históricas, políticas e 
socioeconômicas.
Pelo programa Capacitação para uma 
Gestão com Base em Resultados e Me-
lhoria Contínua de Inovações em Políti-
cas Públicas para o Combate da Pobreza 
Rural no Nordeste Brasileiro - Semear 
Internacional, celebrado entre o Fundo 
Internacional de Desenvolvimento Agrí-
cola (FIDA) e o Instituto Interamericano 
de Cooperação para a Agricultura (IICA), 
foi elaborada a primeira publicação so-
bre o tema. Com uma linguagem aces-
sível e recheadas de receitas e belas 
imagens de dar água na boca, a Cartilha 
Ecogastronomia para Jovens rurais do 
Semiárido visa registrar ações do Slow 

Food no nordeste, sistematizar as expe-
riências realizadas pelo projeto e ofere-
cer mais uma alternativa de convivência 
com o semiárido.

O material parte do semiárido e con-
tribui para o fortalecimento das diversas 
esferas da rede Slow Food em todo o 
país como Aliança de Cozinheiros, For-
talezas, Comunidades do Alimento e 
Convívios. Também norteia diretrizes 
e metodologias replicáveis nos mais 
diversos contextos ao estabelecer di-
álogos que resultam em ações para se 

trabalhar nas áreas rurais, fortalecendo 
as relações entre campo e cidade e tra-
zendo a ecogastronomia como prática 
para unir, inspirar e trocar experiências.

O lançamento desta cartilha contou 
com a participação de jovens represen-
tantes das comunidades, cozinheiros e 
a rede Slow Food, ocorrido na 9a Feira 
Baiana da Agricultura Familiar e Econo-
mia Solidária (FEBAFES), no dia 27 de 
novembro de 2018, na cozinha show 
do Parque de Exposições de Salvador/
Bahia. (Slow Food Brasil)

O

Ilustração: William França 

A Coordenadoria de Desenvolvimento 
dos Agronegócios (CODEAGRO), em par-
ceria com o Instituto de Pesca (IP), perten-
centes à Secretaria de Agricultura e Abaste-
cimento, lançaram o livro “Pescado é saúde: 
aproveitamento integral do pescado”, com 
objetivo do desfrute total do alimento. O 
lançamento ocorreu durante a inauguração 

Unidade de Beneficiamento de Pescado do 
Centro Avançado de Pesquisa do Pescado 
Marinho, em Santos. 

A publicação aborda informações perti-
nentes a utilização de partes de peixes, crus-
táceos e moluscos que não são consumidas 
regularmente, que podem ser inseridas em 
diferentes preparações e ingeridas pela po-

pulação. Relata os benefícios ambientais 
causados pelo aproveitamento dos pesca-
dos, assim como apresenta os impactos na 
sustentabilidade causados pelo desperdício 
em sistemas alimentares. A redução de al-
guns alimentos é uma das consequências. 
(Lucas Rodrigues – Estagiário de jornalismo 
/ Vanuzia Teixeira – Diretora técnica)
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ARTIGO: IDENTIFICAÇÃO MICROSCÓPICA E MOLECULAR 
DE MATÉRIAS ESTRANHAS EM ALIMENTOS: DETECÇÃO DE 

PRÁTICAS FRAUDULENTAS.

LIVRO: ROTULAGEM SOB 
CONTROLE. COMPÊNDIO DE 
LEGISLAÇÕES DE ALIMENTOS.

ma das mais frequentes de-
mandas de análise micros-
cópica de alimentos são 
denúncias de consumidores 

que encontram matéria estranha ma-
croscópica ou suspeitam da presen-
ça de ingredientes não declarados 
no rótulo do produto. A detecção de 
subprodutos e matérias estranhas é 
uma prática fundamental para verificar 
indiretamente a condição de produ-
ção de alimentos. Este estudo relata o 
processo de identificação microscópi-
ca e molecular (PCR) de uma matéria 
estranha encontrada em um pastel de 

carne após queixa de um consumidor 
no município de Itapira, estado de SP, 
Brasil.

As autoras (Maria Aparecida Mo-
raes Marciano, Maria Isabel Andreko-
wisk Fioravanti, Elaine Marra de Aze-
vedo Mazon, Sheila Oliveira de Souza 
Silva, Paulo Eduardo Brandão, Simone 
de Carvalho Balian) empregaram dois 
procedimentos distintos para a iden-
tificação da matéria estranha: exame 
macroscópico seguindo padrões es-
tabelecidos pelo FDA e técnica de re-
ação em cadeia da polimerase (PCR) 
para identificação do DNA extraído da 

matéria estranha. Resultados: A análi-
se macroscópica identificou a matéria 
estranha como sendo papilas gusta-
tivas de origem animal, e o teste da 
PCR confirmou que as mesmas eram 
de origem bovina. 

A análise macroscópica e o teste da 
PCR permitiram a identificação do tipo 
de matéria estranha e confirmação de 
sua origem bovina, caracterizando a 
fraude pelo uso indevido de tecidos 
inferiores na preparação de pastéis 
prontos para consumo. O artigo com-
pleto foi publicado na Visa em Debate, 
v.6, n.4, 86-90, 2018.

tudo sobre rotulagem de alimentos: 
toda a legislação sobre rotulagem promulgada 
pela ANVISA, MAPA, IMNETRO, INPI, 
Ministério da Justiça, Ministério da Saúde.
para solicitações e informações, utilize:

jcpanetta@higienealimentar.com.br   

U
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL ANALISA A 
QUALIDADE DO CAFÉ.

  cadeia brasileira do café deve incorporar nos próxi-
mos anos um sistema inteligente e inédito para agili-
zar e melhorar o processo de certificação da bebida. 
A nova tecnologia emprega técnicas avançadas de 

computação para analisar e classificar, automaticamente e, em 
minutos, a qualidade global do café. A análise é realizada sem a 
necessidade de preparação da bebida, pois a tecnologia exami-
na imagens do pó. Hoje, a avaliação de qualidade mais confiável 
é a análise sensorial em que provadores humanos degustam a 
bebida.

Batizada de CoffeeClass, a tecnologia desenvolvida por pes-
quisadores da Embrapa Instrumentação (SP), interpreta padrões 
em imagens ampliadas do café torrado e moído e correlaciona-
-os com sua qualidade global identificada na bebida. Para isso, 
emprega técnicas de imagens de reflectância e fluorescência, 
que usam luzes diferenciadas sob a amostra do café torrado e 
moído para evidenciar compostos ligados à qualidade da bebida 

A

AVANÇOS

CARGILL E TRICICLO JUNTAS NO DESCARTE DE 
EMBALAGENS.

Cargill e a Triciclo, empresa que cria e opera solu-
ções para o desenvolvimento sustentável, se uniram 
para oferecer uma nova opção para o descarte cor-
reto de embalagens aos consumidores das marcas 

Liza, Pomarola e Elefante. 
Máquinas espalhadas por São Paulo, Guarulhos e São Ber-

nardo do Campo recebem embalagens cartonadas, de alumí-
nio, de aço e de PET em troca de pontos que podem gerar 
descontos em conta de luz da Eletropaulo, crédito no Bilhete 
Único ou Cartão BOM, pontos no programa de fidelidade da 
livraria Saraiva (SaraivaPlus) e recarga de telefone pré-pago 
das operadoras de telefonia Vivo, Claro, Oi e TIM. Também é 
possível doar os pontos para instituições filantrópicas auxilia-
das pela Triciclo,Projeto Arrastão, Casa do Zezinho e Fundação 
Fenômenos. (Embalagem Marca, dez/2018)

A
O desenvolvimento e a aplicação do sistema podem contribuir 
para execução de políticas públicas e normas criadas para o 
setor, além de aproximar o consumidor de sistemas de certi-
ficação de qualidade. (Joana Silva Embrapa Instrumentação)
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PESQUISADORES DESENVOLVEM ÓLEO DA 
CASTANHA-DE-CAJU.

m óleo rico em ácidos graxos insaturados, com sabor 
e aroma característicos da amêndoa da castanha-
de-caju, está em fase final de desenvolvimento nos 
laboratórios da Embrapa Agroindústria Tropical 

(CE). Recomendado para uso em saladas e finalização de 
pratos, o produto é uma alternativa ao azeite de oliva ou a 
outros óleos de amêndoas como macadâmia e castanha-
do-pará. Para que o produto chegue ao mercado, ainda são 
necessários estudos de ampliação de escala para produção 
industrial. 

Além de fazer bem à saúde, o novo óleo resolve um 
problema da indústria de processamento de caju: a agregação 
de valor às amêndoas quebradas. No sistema mecanizado, a 
quebra chega a 40%, o que derruba o preço das amêndoas 
pela metade. O novo produto seria um destino nobre às 
partes quebradas e incrementaria a renda dos produtores.

O produto é obtido por prensagem a frio, um método 
rápido, fácil e de baixo custo para a obtenção de óleos. O 
processo de extração apresentou bom rendimento e ficou 
dentro dos padrões exigidos na legislação brasileira para 

U
acidez e índice de peróxidos. Em testes de análise sensorial, 
quando comparado ao óleo de macadâmia e ao de castanha-
do-pará, o de castanha-de-caju saiu-se melhor nos quesitos 
aroma e aceitação global. (Verônica Freire, Embrapa 
Agroindústria Tropical).

R

VERDE CAMPO LANÇA IOGURTES COM 
LACTOBACILLUS.

eferência no mercado de lácteos saudáveis, a Verde 
Campo aumenta seu portfólio com a nova linha LA-
CBACILLUS. O lançamento marca a entrada da em-
presa no segmento de probióticos, ampliando seu 

mercado de atuação. Feito apenas com ingredientes naturais, 
o lançamento não tem adição de conservantes, aromatizantes 
nem corantes artificiais, seguindo o novo compromisso da em-
presa de oferecer apenas produtos naturais. A partir do final de 
novembro, os produtos podem ser encontrados nos principais 
supermercados do país.

“Tomamos a decisão de eliminar qualquer ingrediente arti-

AVANÇOS

ficial de todos nossos produtos, 
começando pelos iogurtes. LA-
CBACILLUS já nasce com esse 
conceito. Houve uma mudança 
em toda a cadeia de fornecedo-
res, de leite, preparado de fruta, 
para garantir produtos realmente 
naturais” – explica Alessandro 
Rios, presidente da Verde Cam-
po. (Mais informações: www.ver-
decampo.com.br)



TENDO EM VISTA A NECESSIDADE DE RE-ESTRUTURAÇÃO GERAL DA PUBLICAÇÃO, COM O PROPÓSITO DE SUA 
MODERNIZAÇÃO, ADOÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS DIGITAIS E REAVALIAÇÃO SISTEMÁTICA DE SUA INDEXAÇÃO, 
SERÁ NECESSÁRIO INTERROMPER A ATIVIDADE DA REVISTA, OBEDECENDO AO SEGUINTE CRONOGRAMA:

1 – A PARTIR DE 01 DE SETEMBRO DE 2018 SERÁ INTERROMPIDO O RECEBIMENTO DE ARTIGOS, PESQUISAS E 
OUTRAS CONTRIBUIÇÕES, PARA SUBMISSÃO AO CONSELHO EDITORIAL E PROPOSTOS PARA PUBLICAÇÃO.

2 – A PARTIR DE 01 DE JANEIRO DE 2019 O PERIÓDICO SERÁ DESCONTINUADO EM SUAS VERSÕES IMPRESSA E ON 
LINE, POR TEMPO INDETERMINADO, ATÉ QUE SE DEFINAM AS PROVIDÊNCIAS DE REFORMULAÇÃO. 

ASSIM, A PARTIR DE HOJE, 

E COMO RECONHECIMENTO AOS NOSSOS ASSINANTES, LEITORES, AUTORES, PARCEIROS, COLABORADORES EM 
GERAL, A REVISTA ESTARÁ DISPONIBILIZANDO:  

. EDIÇÕES JÁ PUBLICADAS

. LIVROS E FASCÍCULOS

. VÍDEOS E CONTEÚDOS TÉCNICOS ON LINE

. APOSTILAS

. ASSESSORIAS TÉCNICAS

ENFIM, TODO O SEU ACERVO, REUNIDO NESTES ÚLTIMOS TRINTA ANOS, E DEDICADOS À ÁREA DE ALIMENTOS,  A 
UM PREÇO ESPECIAL, COM SIGNIFICATIVOS DESCONTOS, A FIM DE HOMENAGEAR OS SEUS PATROCINADORES, 
ASSINANTES, COLABORADORES, LEITORES E PROFISSIONAIS QUE SE DEDICAM AO EXTENSO E COMPLEXO 
SEGMENTO DA PRODUÇÃO, TRANSFORMAÇÃO, INDUSTRIALIZAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE 
ALIMENTOS. 

VEJA TUDO EM 

www.higienealimentar.com.br 




